
 

•  cAnspuk MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

im.And 	 1 I 	 .1101••■,ai .1.1ãos,d, 

PROJETO DE LEI 489/2012 DE 23/11/2012 

Promovente: 

Ver. OLIVEIRA (PSD) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELOS CATADORES DE MATERIAIS 	' 
RECICLÁVEIS, INSERE O INCISO IV AO ART. 8° DA LEI 13.478 DE 30 DE DEZEMBRO DE 
2002, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Observações: 

RECONSTITUÍDO EM 13/02/2017 

Arquivado em 02.- /  ot /2-0  

Chefe de S' ao 

US1RAJARA DE F. PRESTES FILHO 
Consultor Técnico Legislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP.33 

RF: 11215 



Folha n° 	do Processo 

nO 	-RI- tt 	de 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Otavio de CP.rvaitio Moreira 

Técnico AcirriiniQtrativo 
RF. 	" TID: 160%024t8 
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MEMO SGP.12 n° 006/2017 

À 

SGP-22 2- Senhor Supervisor, 

Informo que, realizado o arquivamento de matérias legislativas face ao fim da 

legislatura, em cumprimento ao art. 275 do Regimento Interno, as matérias legislativas 

arroladas abaixo não foram até a presente data devolvidas à Secretaria das Comissões, 

restando portando extraviadas no decorrer de sua tramitação. Desta maneira, os projetos 

em questão não puderam ser devidamente remetidas ao Arquivo Geral onde aguardariam 

eventual desarquivamento para eventual retorno à tramitação. 

Assim sendo, solicito a reconstituição das matérias da lista abaixo e sua 

subsequente remessa à Equipe de Arquivo Geral, em cumprimento ao art. 275 do R.I., para 

que lá aguardem eventual pedido de desarquivamento: 

PDL 32/1991 PL 638/2002 PL 610/2008 PL 136/2013 
PL 34/1992 PL 137/2003 PL 201/2011 PL 369/2013 
PL 323/1994 PL 207/2003 PL 324/2011 PL 80/2013 
PL 453/1996 PL 418/2003 PL 390/2011 PL 228/2013 
PL 153/2001 PL 474/2003 PL 490/2011 PL 74/2015 
PL 372/2001 PL 642/2003 PL 75/2011 PL 725/2015 
PL 452/2001 PL 241/2004 PLO 15/2011 
PL 264/2002 PL 426/2004 PL 489/2012 

PL 383/2002 PL 479/2008 PL 300/2012 

vvLur 

Ande Marcon 
Supervisor— SGP-12 

Equipe da Secretaria das Comissões do Processo Legislativo 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4555 
www.camara.sp.gov.br  
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CALEARI 
Supervis da E. pe de • role do Processo Legislativo 

GP.22 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Em cumprimento ao disposto no item 15.1 do Ato n° 1124/2010 (Manual de 
Processos), e conforme informações do banco de dados do sistemas SP Legis e 
ECM, informo que o presente processo foi reconstituído com as seguintes peças: 

• Projeto de Lei 01-00489/2012; 

• Justificativa; 

• Relatório da Procuradoria: Setor de Pesquisa, Assessoria e Análise Prévia; 

• Requerimento de desarquivamento 13-00056/2013; 

• Parecer 16-00142/2014 da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa; 

• Notas taquigráficas da Audiência Pública em 11/06/2014; 

• Notas taquigráficas da Audiência Pública em 25/06/2014; 

• Ofício 36-00334/2014 pedindo informações a Prefeitura do Município de São 

Paulo; 

• Ofício A.T.L. n° 428/14-C / DOCREC 798/2014: Informações enviadas pela 

Prefeitura do Município de São Paulo; 

• 
• 	Parecer 16-01508/2014 da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente; 

Encaminho os presentes autos ao Arquivo - SGP.33. 
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PROJETO DE LEI N° 01 - PL 
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Dispõe sobre a atividade desenvolvida pelos 

catadores de materiais recicláveis, insere o 

inciso IV ao art. 8° da Lei 13.478 de 30 de 

dezembro de 2002, que dispõe sobre a 

organização do Sistema de Limpeza Urbana do 

Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 10  A atividade desenvolvida pelo catador de material reciclável fica reconhecida 

como atividade de importância fundamental para o Sistema de Limpeza Urbana do 

Município de São Paulo, nos termos da presente Lei. 

Art. 2° Considera-se catador de material reciclável aquele que, de forma autónoma, ou 

como associado de cooperativa ou associação, realiza a coleta, a seleção e o 

transporte de material reciclável e de resíduos sólidos. 

Art. 3° O profissional catador de material reciclável goza de todos os direitos e 

prerrogativas inerentes aos trabalhadores, tal como reconhecido pela Constituição e 

pelas leis. 

Art. 4° A partir do registro do catador de material reciclável junto ao órgão responsável, 

será emitido um cartão de identificação. 

Art. 500  cartão de identificação do catador material reciclável será magnético e servirá 

para o registro de entrega de material reciclável feita aos Pontos de Entrega e 

Ecopontos, que desenvolvem ações de coleta de resíduos sólidos recicláveis. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-9b0 fone (11) 3396 :4002 ,xwyv.carnara 	of 

Proji70-12 - Dispõe sobre a atividade desenvolvida pelos catadores dério e coletores de material reciciávei - J. 
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Art. 6° Cada espécie e quantidade de resíduo comportará um determinado número de 

pontos, conforme regulamento a ser expedido pelo Poder Público, a ser registrado no 

cartão de cada catador de material reciclável. 

Art. 70  Os pontos acumulados serão convertidos em crédito, em proporção a ser 

determinada pelo Poder Executivo. 

Art. 8° O artigo 8° da Lei 13.478 de 30 de dezembro de 2002 fica acrescido do 

seguinte inciso: 

IV - os catadores de material reciclável que, de forma autônoma ou associada, 

exercem esta atividade." (NR) 

Art. 9° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 

90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, 

Ptql 70-12 - Dispõe sobre a atividade desenvolvida pelos catadores de lixo e coletores de material reciclável — J. 
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RF: 11,43?. 

A presente determinação tem como finalidade reconhecer a atividade dos catadores 

de materiais recicláveis como fundamental para a manutenção do meio-ambiente. 

Além disso, o projeto contribui com a conscientização da população acerca da 

necessidade da reciclagem e para o combate à poluição, por meio da inclusão social 

deste importante segmento da sociedade, que tem na reciclagem o seu modo de vida. 

Os catadores materiais recicláveis são pessoas que retiram do lixo o seu sustento, e 

embora exerçam um importante papel na cadeia produtiva, não recebem o devido 

reconhecimento. 

As primeiras informações oficiais sobre a coleta seletiva foram levantadas pela 

Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB-IBGE) em 1989, que identificou a 

existência de 58 programas de coleta seletiva no Brasil. Esse número cresceu para 

451, segundo a PNSB 2000, e para 994, de acordo com a PNSB 2008, demonstrando 

um grande avanço na implementação da coleta seletiva nos municípios brasileiros. 

Por isso, o Poder Público deve adotar medidas para lhes oferecer amparo, pois os 

catadores são vítimas de preconceito por parte da sociedade e constantemente são 

associados ao problema do lixo. 

O primeiro passo na proteção da dignidade dos catadores de materiais recicláveis é 

reconhecer que se trata de uma profissão, tão merecedora de nosso respeito como 

qualquer outra. 

O projeto também institui o cartão de identificação do catador de material reciclável, 

que possibilita o acúmulo de pontos e sua posterior conversão em créditos. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  

Proji 70-12. Dispõe sobre a atividade desenvolvida pelos catadores de lixo e coletores de material reciciável — J. 
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A33  organizem a coleta 

também, facilitem o 

Acresce-se a imprescindibilidade de adoção de medidas que 

seletiva de material recictável e outros resíduos sólidos, como 

trabalho dos catadores. 

Destarte, verificado o relevante interesse público e social demonstrado na presente 

proposta, solicito e espero o apoio de meus Pares para a sua aprovação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	fljta 
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PRESIDENTE . 	• 

 

JORÉ CÊ NETO 

  

  

   

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras . 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

I 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0489/12 

• 
0 	

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no sie www.prefeitura.sp.qov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010,que institui a Política Nacional de 

1 

Resíduos Sólidos, e dá outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu artigo 125, inciso II; 

— Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 
do lixo industrial, comercial e residencial; 13.193, de 23 de outubro de 2001 

I 
- Lei Municipal n° 13.111, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descárregadas; 13.719, de 9 de janeiro de 2004 .• 

I 	 . 	 . 
- Lei, Municipal n° 13.316, de 1° de fevereiro de 2002; que dispõe sobre a coleta, 
destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos; 

like., 
Niari 	

- Lei l1  Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, especialmente seus artigos 70,71 e 72; 

- Lei 
Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 

organização do sistema de limpeza urbano, institui a taxa de resíduos sólidos, cria o 
Fulo Municipal de Limpeza pública urbana — FMLU, e dá outras providências, 
especialmente seu artigo 8°; 

I 
- Lei Municipal n° 13.885, • de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso á Ocupação do Solo — especialmente art. 43, §2°, VII, VIII, XI; 

- Lei Municipal n° 14.052, de 06 de setembro de 2005, que institui o Dia Municipal do 
Coletor de Material Reciclável; 

- Lei Municipal n°14.202, de 11 de setembro de 2006, que institui no âmbito do 
Murfcípio de São Paulo o Dia da Reciclagem do Lixo, a ser comemorado anualmente 
no dia 28 de março e dá outras providências; 
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- Lei Municipal n° 14.439, de.19 de junho de 2007, que dispõe sobre a reciclagem e a 
utilização de material reciclado no âmbito da Administração Pública Municipal; 

- Lei Municipal n° 14.487, de 19 de julho de 2007, que introduz o Programa de 
Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e Gorduras de Uso Culinário no 
Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.643 de 18 de dezembro de 2007, que dispõe sobre a criação do 
PróiPleo - Programa de armazenamento, coleta e reciclagem de óleos de pós-uso 
alimentar, para transformação e utilização como biodiesel no Município de São Paulo; 

O 	- Lei Municipal n° 14.698, de 12 de fevereiro de 2008, que dispõe sobre a proibição de 
destinar óleo comestível servido no meio ambiente; 

• Le
i 

Municipal n° 14.802, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre proteção ao meio 
ambiente através de controle de destino de óleos lubrificantes servidos; - 

I 
- Lei Municipal n° 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus 
componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento 

. de Resíduos da Construção Civil, conforme previstos na Resolução CONAMA n° 
307/i 2002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no 
âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.898, de 3 de fevereiro de 2009, que dispõe da obrigatoriedade da 
Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos municipais da administração 
direta e indireta e empresas municipais de coletarem de suas dependências, lâmpadas 
fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para envio à reciclagem e 

o reaProveitamento; 

- Lei Municipal n° 14.907,de .11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a instalação de 
recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos descritos, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo, especialmente do artigo 8°; 

— Lei Municipal n° 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a 
orgànização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos 
Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências; . 

- Lei Municipal n° 15.446, de 9 de setembro de 2011, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, para nela incluir a Semana de Conscientização sobre a .Importância 
da Reciclagem de Óleos e Gorduras, de Origem Animal ou Vegetal e Uso Culinário,a 
ser ¡comemorada anualmente na primeira semana de março, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 48.799, de 09 de outubro de 2007, que confere nova 
norinatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material 
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ReciClável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Selliva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto n° 42.290/02; 

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 03, de 25 de março de 2009, que 
institui a Frente Parlamentar para Defesa do Uso Racional e Responsável de Produtos 
e Incentivo à Reciclagem de Materiais na Cidade de São Paulo; 

- PL iri° 0542/97, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que disciplina a coleta seletiva 

411 	de lixo reciclável no Município de São Paulo, a ser realizada por catadores autônomos 
de papel, e dá outras providências; 

0 - PL n° 0199/02, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel,que dispõe sobre 
comercialização, retirada, transporte e disposição final dos rejeitos provenientes da 
comercialização de sucata de plástico, papel e papelão, ferro, metais, vidros e demais 
materiais provenientes de serviços de compostagem, programas de coleta seletiva, 
centros de reciclagem e triagem em usinas de compostagem e aterros sanitários 
administrados direta ou indiretamente pela municipalidade localizados na cidade de 
São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 0583/01,de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues,que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do cadastramento, no Município de São Paulo,dos catadores de 
latinhi  as, jornais, papelão e demais produtos recicláveis; 

- PL In° 0415/02, de autoria do Vereador Adriano Diogo, que institui o Programa Sócio-
. 

Ambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável e dá outras providências; 

- Ni n° 0069/07, de autoria da Vereadora Claudete Alves,que institui a campanha 

lik,, 	permanente de incentivos às cooperativas de -  catadores de material reciclável e dá 

V 	outras providências; 

- PL n° 0774/07, de autoria dos Vereadores Beto Custódio e Chico Macena, que cria o 
programa sócio ambiental das cooperativas e associações de catadores da coleta 
seletiva com integração e gestão compartilhada, e dá outras providências; 

- PL n° 0102/10, dos Vereadores halo Cardoso, Cláudio Prado, José Police Neto e 
Toninho Paiva, que estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos 
Sólios e o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 1 

- PL n° 0111/11, do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre • a realização de 
atividades ligadas ao recolhimento, guarda, destinação e reciclagem de materiais 
inset'víveis e/ou descartáveis, atividades estas denominadas "VIRADA DO LIXO"; 

- PL n° 0487/11, do Vereador Tião Farias, que dispõe sobre a concessão de incentivos 
aos estabelecimentos que empreenderem ações de apoio à reutilização e à . 
reciclagem de resíduos sólidos, nos termos que específica; 

s. 	 :. 
- PL n°0171/2012, do Vereador Carlos Apolinário, qUe-cria o Programa Lixo Zero; 

0 

O 
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- PL; n°  0250/12, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a coleta 
seletiva do lixo na Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n°  0481/12, de autoria do Vereador Oliveira, que dispõe sobre a criação do Cartão 
da Sustentabilidade no âmbito do Município de São Paulo,e dá outras providências. 

I 
Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

1 
A pesquisa legislativa constatou inúmeras Leis e Projetos de Lei sobre reciclagem, . 

. nentl um, porém, com idêntico teor do projeto ora sob análise. 

Assim sendo, enviamos para SGP 22 para providências e, após, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente 
de fie. 05. 

1 São Paulo, 14 de dezembro de 2012. 

Caio Ma 
Procurador Supervis 

rvalho Giannini 
tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 
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INSTITUI A POUTICA NACIONAL DE RESIDUOS SÓLIDOS; ALTERÍqA LEI N° 
9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998; E DÁ OUTRAS PROVI DÉNC4AS. 

NÃO CONSTA REVOGAÇÃO EXPRESSA 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

LEGISLATIVO 
D.O.U. DE 03/08/2010, P. 2 

texto integral 	 • 
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Presidência da República fia 

Casa Civil 	 Proc:›- - • 
Subchefia para Assuntos Jurídicos t 

LEI N° 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010. 
• 

• Institui a' Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a  
• Lei n9 9.605, de • 1.2 • ide fevereiro de 1998; e dá outras 
;providência.:  

r.,.• 	. 	• 	• .' 	• ;:;'..• 	• 	.1 	; , 
O PRESIDENTE '  DA REPÚBLICk Faci o saber. 'qtiaii C"Oi rr rgreà'4$à : NaciOnal .dedreta e eu sanciono a 	; 

seguinte Le : 	. 	 I 	yi 	.: .1 	I 	 •ri Ir 
r 	:.., 	 •T• 
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DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art. 19 Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, 
objetivos e 'nstrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de 
resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos 
instrumento s econõrnicói aplicáveis. 

• 

§ 1 9  Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou 
privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam 
ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos "sólidos. •: 

, , 	 • i 
§ 29  Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica. 

. i: 	
• 	.;.1 

i:: 	• 	,. !. 	• 	ïl - 	''' 	'I 	•j .,. 
Art. 29 Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis no• 11.445. de 5 de 

janeiro de 2007, 9.974, de 6 de junho de 2000,  e 9.966, de 28 de abril de 2000,  as normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária .  
(SNVS), do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária;(Suasa) e. dol;SiStema Nacional de 
Metrologia, 'Normalização e Qualidade Industrial ' 

	

(Sinmetro).11 ;5,`:* 	;: 	1 	-` " ., 	i 	 •' 	 ', i 	..e' 
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DEFINIÇÕES 

Art. 39 Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

. 	 . .. 
I - acordo setorial: ato de natureza contratual .firmado entre o poder público e fabricantes, 

importadores, distribuidOres ou comerciantes, tendo ern.  vista a implantação da responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida do produto; 

. 	 . 	 . • • 
II - área contaminada: local onde há contaminaç ão causada pela, disposição, regular ou irregular, de ., 

quaisquer substâncias ou r:esíduos; 	: 	, 	..., . 	.1 , 

r 	• 	
't 

. :I :o. 	 . • 	1. 	1,7 	 '• 1  :I i 	 "' • 	 i 1' , ;- 	g ,  : 	• 

.. 	:. 	•  • • 	•';• !R 	i , j 	+IL. 	;Ir 	 • . it. 	 , 	
• 	• . 	• 	••• 

. 	. 	 • 	 ■ 	. 	. 
Ill - área órfã contaminada'.: área contaminada : dujos"„ responsáveis! pela : disposição não sejam 

identificáveis ou individualizáveis; 	: • • •:, 	!, 	st: .: •i- • :' "I': • •::',. 	'?U•! 	••• 	• 	.: : 
• • 	. 

•. , 	ly: 	:,T•i.! 	?.',• 	,9,.• •:, ' II', .... 	:.f.: !'i '''• . :,. '4. 	.' ''.. 4 i,.: ', ilt , 	-'" i ; 	-ji. 	. 
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IV - ciclo de vida do produto: série'de e tapaà q e eniolverri o déseri'volv'Mento do produto, a obtenção 
de matérias:-Primas e insumos,o processo prOdutiN;o;:o .  consumo e a diSposiçãO•final; .; • 

	

DISPOSIÇÕES GERAIS I , I 	• 
r 

• 1 	: 	 - - •:.k.....: 	, 
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Prri6n.-11 to • " * !, 
V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregadès!conforme ; sua c ,r2sHtituiço,  ou 

• 1..,1!:„•• -...'t ; ,,, i 	,i .--',',j.' 	•.'eP,Ii 10 ,1,Vit.:",: . 	
, 

composiçãoi,' 	 • 	••*,,t • 	,I. fp , ',I.  01,,4-.-- ,,boz '14‘ `4.`!." . 
 I • 	 !I . .Çe' • 	'ï- 	. rN1 ' 	1! '` 	:1 1. • 	.. 

	

.,., 	 t• :* VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos .que garantam'à sociedade informações ;¡ . 
e participa0o nos processos de formulação, 'implementação e avaliação  das politicas públicas relacionadas ',..• 
aos resíduos sólidos; . .. ., .. 	,..- - 	., 	. 	. 4 - 	I., '.., 	• 	f 	.i. . , 	.;I  

: 	: 	, 	• 

	

. 	, 	
• . 
i • , 	•• 	: ei . 	• 

	

.. 	 • 	1 	 I' 	. í 
VII - ,destinação final ambientalménte adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a 

reciclagem,la compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas 
pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou: riscos' à saúde pública e à segurança' e a 

:. 	minimizar os impactos ambientais adversos; 

1 	
VIII i  disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, 

observando; normas operacionais especificas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à 
segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos; 

1 

,. 	, 	1 	. 	''' 	!,'.: 	;•i- 	, 	• 	1. 	' 	;; 
X - gerenciamento de resíduos sólidos: Conjunto de ações exercidas' direta ou indiretamente, nas 

etapas de Coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final arnbientalmente adequada dos 
resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano degerenciannento de' resíduos sólidos, exigidos na forma 
desta Lei; 	, sT, 

I• 	

• .. . . 	 ..M • 

• 
• 	 • 

XI estão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas pára a busca de soluções para' 
os.  resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões 'Politica, econÔmice: . ambiental, cultural e ádcial, . 
com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável;  

...; 

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econõrnico e social caracterizado por um 
conjunto de ações, procedimentos é meios destinados a.•viabilizar a Coleta e a restituição dos resíduos 
sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou• em outros ciclos produtivos, ou 'outra 
destinação final ambientalmente adequada; 	 '• :,! 

r. 	. 	. 	 . 

IX - geradores de resíduos sólidos: pessOas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que . 
geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo: .  

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma 
(K) a atender as necessidades das atuais gerações e perinitir melhores condições de vida, sem comprometer a 

qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras; 
;i• 	 ,• 	„ 

• , 
XIV ! reciclagem: .  processo de transformação dos resíduos sólidOs que envolve a alteração de suas 

propriedades físicas, físico-químicas oti'.: biológicas:' :È com ;Vistas à 'IrariSfornação em insumos ou novos . 
produtos, ot?servádas as condições e'pS Padrbes nest4belecidoé pelos órgãos competentes do Sisnama e, se 
couber, do SNVS e do Suasa; 	 : - 	41' 	"p 	:L ‘ ,?1?1 	V:, 	0 1 ,  iit'''.':J s ';',tik.'!. 	i' • 	f :kri  i 

:•• 	it 	t 	' 	• i.: 	• ''::':i 	ri 	.:•V 	Vr 	1; , .1i4 ..'';': 1-. " 5- 1  I: . 4, 	V.':. 	!:. 	- '- -.1 •k::'.. 
.. 	... 	4..,, 	. 	, 	. .  
.. 	 XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de, esgotadas todas .as possibilidades de tratamento e 

recuperaçã !por f,  processos tecnológicos'•, disponíveiS...e,•e.C.-oriii:mi,cainente viáveis ;;I não.  apresentem ,:outra 
possibilidadecque não a 'disposição final arnbientalmente adeCjiráda;0. 11;!,j; 1 ; 	?,, I !',1 	.1 	11 1; . , 

i I 	. 	 "1 	.f.:.: 	-.1-41 pl' ,rÃ. . •:. h e'll 	1 '.', 	p: : 	- 	,, ,  
' 	• 	!--.,• 	II' :' : ! 0% :, 	.K.1' 	! : 	1.i 	II.-',': 	I 	1 !  

XVI I resíduos sólidos: material, substância, objeto Ou .  bem descartado :4 resultante, de atividades; 
humanas eh sociedade; a Cuja destinação final j se procede se priipõe'.. prOdeder.Otr Se está tobrigado a 4:... 
proceder, no 's estadodWólido ou seirliOólidO,' bem tébriià .gases contidos em recipientes e líéígidoe'Cuià4.' 
particularidades fornenilinyiáNiel .o Ou: lánçámenio ná rede Pública de esgotos du ém corpds ,d'água, ou,' 
exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível; 

- 	r 	*.. 	 . 	. 	. 	•• 	. 

:.. XVII - res"ponsát:iilidade *comjiartilhada .  pelo ciclo 	vida -dásprOdutos:. Conjunto de 'atribuições 
individualizadas ;e eriadeadas dos fabricantes, imp'OntadOres, distribuidores • è. comerciantes, • dos • ri 
consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, 
para minim`zar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos 
causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos 

tP . ' 	 . 	 • 
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IX - o respeito'às âiveráidades locais e regionais .  

X - o direi'tb.  da soCiedade à informação e ao.  controle 'ocia- 1; • • .! 

• I .1 
i r . • 
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:kiséRobertoMyi F:, 	ni• .: 	do 1. ! . 
.. 	. 	, 	:¡! 1 - •.- 	.L 	 s' ....TtgilcoAdmit4V Itl :y,n,t2,:,,,:no 	 ‘ 
. 	XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos • r&Fiditicrs33Sólidós.':sem,.,suaé,trànsforrhação . •. , . 	 „ .. 

biológica, física ou físico-química, observadas as condições' e os padiiSeçeátabelebído 	eldá-órgãos 
competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasá; 	•. 	. :. C.;;.#;.....::.7.,;:...„ -.".. ;,,.......„,.. 

.: 	- 	I 	;• 	:: 	- 	. '. at. 	, 	. 	. 	... 	; 

	

. 	!;.- • 	, . 	:: 	.. 	.. 	..;- 	, i; 	. ,n..:,..,. 	, 	'. 	. ,i1 	.. 	. ; 1. • 	- 	'' 
. 	: 	I 	

...• 

. 	XIX r  serviço .publico de`limpeza• urbana 'e de manejo 'de resíduos sólidos: conjunto de atividades 
previstas no art. 70  da Lei no .11:445;!de 200711 .  -1 1 ;,3 '.. • - fri :P ,  .̂• •• '' ''. 	. 	• ,,... 	..,. f: ..• 

,N 	•,yji í-y.i 	4,!,. 	...,:?.:,- x,; . 	• • ;:l.b., 	r,..-ti 	..?,..;,,, ; ,.1...:-.;!  
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DISP,OSIÇÕES'GERAIS ; 

Art. 42  A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o :conjunto de • princípios, objetvos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de 
cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao 
gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

Art. 52  A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e 
articula-se com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n2  9.795, de 27 de abril de 
1999, com a Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei n° 11.445, de 2007,  e com a Lei n2  
11.107, de 6 de abril de 2005.  

. i• 

CAPÍTULO I 	• 
í 	• 'à 	 • 

iCAPÍTUL:O II 	1 

H. 	 4 
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVO 

.! • • • •1 

Art. 62  São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos:. 

I (. 

II 	

• 
; 	• 

- o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 
N 

I - a prevenção e a precaução; 
à 

• o 

III - visão sistémica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as 
cultural, ecri) nômica, tecnológica e de saúde pública; 

	

IV - o desenvolvimento sustentável; 	 . 
' 	• 	1 	

. 	 ..l
''f

. 
V - a ecoeficiència, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens 

e serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do 
impacto ambiental edo. consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de 
sustentação estimada do . planeta; ..' • , • ;. . 	. 

variáveis ambiental, social, 
, 

• 
a cdoperação, entre as dif eren tes  

da sociedade; 
esferas do poder público, o, setor empresarial e demais 

• 	 '4 1 1  
• VI-

segmentos 

social, gerador de trabalho e renda e promotor de pidadania :,:' 

VII - !a resPonáabilidade compartilheda pelo ciclo de vida ,dos produtos; 
• -!..1,1 	 :.•1; 	• .! • iVIII o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor 

•  

• 

t 
	•-ft 

4 • 
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XI - a razoabilidade e a proporcionalidade. 
4..-. 

Art. 712  São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: • 

I 	 . 	. 
I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; . 

i 
II - não geração,: redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos: resíduos sólidos, bem como 

	

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 	 . . 

1. 	
. 

4 	• •I• 	i! ,I....1 
III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de .1).  rádu0o e rumo de bens e serviços;  • 

	71 	• . 	l .: 	̀ 	 .. 	1. 

. 	IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento 'de tecnologiástlimpas como forma de minimizar 
À 	 ; 	 . 	ii• , 	- ií'i 	-.1., 	. 	i . 	.i. -- 	. 	• 

impactos ambientais; 	:: . 	!• 	• 	‘i 	, 	-;.f :i .* - ir:  ` ,- 	; k ? V 	i • 	f - 	 . ,,• 
. 	. I• 	 , 	

. 	

, 	

i. 	
t ! 

. 

derivados de materiais recicláveis e reciclados; 

VII - igestão integrada de resíduos sólidos; 
	 ' 

vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 
VIII l

i
articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com 

I 	• 
IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

1 	i 
X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de 

limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que 
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade 
operacional l e financeira, observada a Lei n° 11.445. de 2007; 

' 	
. 	. 

• I 	
: 	. 	.1! 	 ; 	I 

XI - prioridade, nas aquisições e contrafações governamentais, para: 	I 
. 1) 	• 	,;.. 	. 

1 .., 	 : 	:, . 	f: 
	

. 	..i 	. 	 , 	•, 
a) produtos reciclados e recicláveis: 	.4 ':i• 	'. e ''é,v.•• • . _'?1 	 - 

1... ,.: 
::. ,.. 

ti , 	- 

b) bens, serviços:e obras que considereni critérios *compatíveis. com padrões de consumo social e .. . g 	. ambientalmente sustentáveis, 	
- 	, 

f 
: ,..‘: iV

••:  iti 
s • •• 	

;
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XII - integração. dos ,catadores de ntateriais .,Çeutifizáveis 'e recicláveis nas. ações que envolvam a 

	

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 	• • 	-:,. 	I 	• . 	 . 

	

; 	; 

XIII - estímulo à iriiplementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 

XIV incentivo a6 deienvolvimentO de sisiemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a 
melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o 
aproveitamento energético; 

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 

José Ráberto tiVe 
Técnico Ad 

RF; 

rito 	iL 
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t  PfOtrlc;k '84 ((2,....-..  I 
i S. f: re'r• i c',  * ! 

Iyuyaar.t...14,1,..1.. 1...;•Ty ..... .... „y 	 . . 

V - reduçãO do volume e da periculosidadedosi:resíltsi.:?r.r,i90.,s rá :  "y•": . 	 • 

1. 1 	• 	 : 
VI- incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fdmén'tar O .  uso de matérias-primas e 

• 

I 

• ,• 	 • 

• 
	

é 

:5:1; 	'•; • 
Art. 82  São instrumentos da Política 

• I 	 • 

I - os planos de resíduos sólidos; • 

CAPÍTULO III 

DOS INSTRUMENTOS ••-i 

Nacional de Resíduos Sólidos,: entre outros: 
;0, r 	 : 	• 

,; ■ 	: 	•! ,,v; 
• ' 

• 
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t i : 	 .:, 	 , 	•,: , 	 • 	. - • • 

1 	. 	

• .!'. 

. 	i 	e ..r . ; -.w. 

	

, ,• 	e :,f,  ,!.. TécMd19;dhiirilál Xi 

	

<., 	.il 	 :I • 	 • 	-- 	 ,3.11 	. 	,..: 

,.  

	

ne Wh- . 

	,. 1 cag.  10Q.sgc  . P.ai rgei r5a4o.  f 22 
r-- .. 

---cc'• '''-b re) 	( 

: ia  

Co: 

	

! 	

. 

II - os inventários é O sistema declarãtórs'io asnua'ide rediatil&OS; I 	nici't.)2ri 	,-...., . 

	

,! 	• .ii 	. 	:.: . 	,: 	, 	,•. 	• 	 . 	
ti 

.1 
Ill - a coleta seletiva,. os sistemas• deIogística.j . reversa: e," outras i•lerramentas t lecionadas,. à''.:.- 

implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo devida dos..produ .tos; .  ';;Irli ..-...' 	- .•:;:o :. - .•,14.# •, 

	

•• 	• 	. 
. t ., 	: 	. 	.i.• 	• • - 	.1,, - 	.0, 	; : 	..i 	i 	• 	. 	•I 	:- 	- 	.• 

. 	l , 	 . 	• : 	! 	! 	. 	
. 	"t: 

	

, I 	:": • . 	IV - incentiv6 .à'driáção e ao . desenvolvimento'de coope rativas 'ou' de olitrasfortnas de associação dC
oi

,..,  - • -,• 

	

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; ;, 	, 	i• ' 	- ¡- 	.- 	 ..• 
•,-• 	1 	•: 	, 	• 	- 

i!l  
i. 

V '" o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 

i 
VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores públicO:e 'privado para o desenvolvimento de 

pesquisas ide novos produtos, métodos, processos e tecnologias : de gestão, reciclagem, reutilização, 
tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

1 VII -a pesquisa científica e tecnológica; 

I - VIII -i a educação ambiental; 

I 
IX - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

	

t ! 	• 	 •". :: 1 . , 	,_ 	.0,. 	• 	I 

	

, 	. 
X *"o Fundo NaCional do Meio Ambiente. e* o Fu

I•
ndO NaciOnabde pesenvolvimento Cientifico e 

Tecnológic 
• ... 	1 

• 

iFolha 	do Processo 

de ZOIZ 

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir); 

1 IR 	
.•, .: , 	 • 	-,, ..-',.::: 	.1,:''.."V •:"' 	il 1,'"- 	' i',:','"" ',f; '",, : ':'' -,, 	, ii 	•,,,: 	.,,,,•„,. , 	.;,-, -: 	; 	,. 	- 	- 	i • .  • 

	

XII - o —istema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa); 	! 
i 1 

i • 	... 	. 	r 	i 	i 

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; s. 	- 
, , 

os drgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos só idos XIV 
urbanos; 

• 

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduo. Perigosos; i 

	

*:, 	■ 	i 	. 	:: 	: 	..., 	. 	: 
XVI - os acordos setoriais; 

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os 
padrões de qualidade ambiental; 

, 	:i. 	 • 
• .. 

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades' Potencialmente Poluidores ou Utilizadoras de Recursos 

	

Ambientais .  ; 	. 

	

: 	, 	 .-- 	 'I! 	)...4. : 
1 	

1 
.: 1•'I i 	=i; ..,14 .',' ';',":•..': 	•  

• 

c) o Cadastro Técnico Federal 	
t 

.de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; . 

	

1 j 	'1 	. 	• 	: 	
. 

	

I 	 r 

■ . 	 ; 

d) a a aliação de impactos ambientais; . 	:!.'.. ••. 	.. .i. :; k'.. 	 .. 

	

. 	. 	
t•;:)1 

	

. 	• 	. 	.. 	, 	., , tyft 	. 	í V 	 . 1 	,e ,.'.;, .. 	i 4. 	. 

1 	1 	, 	.,. 	... 	 . 1  .,., m. 	- . ig, .-, ,I 	, . 

e) o Si ten)a Nacional de Informação sobrei:MJ:O Ambieln3'!è. (r'Sigirri11 '); '•'' 	i• f 	 : , 1 

I 	. 
• • 	• 	

, 	.. 
. 	., 	. 	:,í : 	:•' 	t L 	..: 	:• 

f) o lic nciamentO,e a revisão:de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 
I 	. 	 i 

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à.adoção 
de consórcios oi.i de outras formas de cooperação entre Os entes federados, com vistas à elevação' das 
escalas de aproveitamento e à redução dos custos envolvidos. l , . • I 

: , 
•• TITULO III ; 

, 



do P.r.oce. 
• J .  
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José Roberto VVey d 	..........--.... .. 	.........„........ 
DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOYRÉSítjtáigrgba,• OS'a r', "-  

RF:1143 • 

i, 
. 	DISCOSIVSES PRELIMINARE , 

..;; 	 t; 	• 	1 	it 	.: 	., 	 ,' 	I- 	 : 
., i 	• 	•,, 	'.: 	,-.. 	l'I. , ..g 	' - 	•4!! 	:_ç 	• 	:•54: 	 : I 
• ,,. 	 - 	4 

Art. 92 Na gestão e gèrenciamento de, resíduos Sólidos;  deve¡ ser observádwa seguinte ordem de 
prioridade: não geração .; redução, reUtilizaçãO,; reciclagem, trateMento clã resíduos s•óiidos e disposição final 
ambientalménte Odequada dos rejeitás. •• • •0 , . 

i. 	

do 1 
PIM CC1:2:3 g .0‘? (( 1".  I 	1 
Sonia 12:.:r:o. S. Fe-rt.5.tra : 
Reg. 10;3.9Ci3 

C.1.....le.4, 10.1•11.4. 

CAPITULO 

• 1 	i- 	.- 

	

1 , 	• 	- 	, 	• 	r 	. , 	 .' 	'ti 	L . 	,.;.. 	.;: 
. 	̂' 	-L ''.' .t,i-: 	.1.- 	,.?•;i 	4-':4j:11 . --: .  ;::.tdks• 	;i:; 	!.(1: 1' j 	

.. 	....i 	, 
i 	• 	... 

, § 12 Poderão ser utilizadas tecnOlOgiasiyisOndo*. à rrepuderaçáo energética:, dos resíduos sólidok. 
urbanos, desde que tenha sido . comprovada ,SuO,•viobilid4e te:OnicO,e,%mbiental "e com a implántaçãO"'de7"• - 
programa de monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo brgãdãrnt■iental. 

1' 	'. 	; 	. 	
• 	i:! 	. : .. 	ii 	...- 	- 	I -, 	• 	• 	r: 1. 

., 	 ...! 	 . 	 , 	 ,. 	 ..• 	 : 	 ,,. 	 „ 

	

....... 	

, 	 .; 

• .., 	
• 	

,.1 	 , 

• , 

: 

, 	 . 

§ 22 A P[  olítica Nacional de Resíduos Sólidos' e as Políticas de.Resíduos Sólidos dos .Estados, do .• 
Distrito Fed ral edos Municípios serão compatíveis com o disposto noCaput e no § 12 deste artigo e corri as 
demais diretrizes estabelecidas nesta Lei. 	! 	 ,, 	, 	. 	 • ! 

i 

gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos 
federais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo 
gerenciamento de resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei. 

regulament, incumbe aos Estados: 

interesse cfrnum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões Metropolitanas, aglomerações 
urbanas e icrorregiões,!nos termos ,da lei complementar edtadual previst a no  A 3° do a rt. 25 da Constituição  
Federal' .. . . 

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos 

Art. 1 1. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidos nesta Lei e em seu 

I - p 	 m romover a integração da organização,!do dlanejaento e dà 'execução das funções públicas de " 

if 
11 

.1 	•C I. 	. . 't  

. 	 . 	± , 	, 	 ' • 	1 

, 

11) 	Município de soluções Consorciadas ou compartilhadas entre2 (dois) ou Mais Municípios.  

estadual doSisnama. . 	 • 

conjunta, o ISistema Nacional de Informações sobre eGestãO dos ReSídUos Sólidos (Sinir), articulado com o 
Sinisa e o Sinime. 

, Parágrafo único.t A atuação do Estado na forma do caput deve . apoiar e priorizar as iniciativas do. ,  

- Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterão, de forma 

II - controlar e fisCalizar as atividades dos i geradores sujeitas a licenciamento, ambiental pelo órgão 

i ; 	
f 

	

. : 	;), 	: 	Ç.: 	, .- 	:5 	• • 	c 	 e . 

	

1 	. 	 • 	ll 	,. 	- 	:-,' 	'!-• . --,•,- 	!.., 	'.....'  

, ■ 

	

,. 	,, 	. 1., 

.•.: 	'.' 

. 	., 	, 	., 

, 

1 ., 
Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao, Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal 

responsável pela coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera 
de competência, na forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento. _ 

I 	• 
Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 

1 	• 	,,I 	. 	. 
I - quanto à origem: ; • 

	

 . 	, 	g 
't 	: 	1; ' 	, 	:..! 	::.,•.: 	 • 	, 1  i 	,- • ...i i 	.. 	,;. •  • 4.  

a) residuos domiciliares: Os originários de atividades dOméstica&em residências urbanas; 
; .'!,t 	,11•I - 1.s„v,: ...0i,.!' 	. 4  illasliP-41' ,......:h': 4-41 . ií 	."'. 1 	t' 	..'.•..1 	.. , 	. 	..- 	 . 	, 	. 	• 11 	. 

b) resíduos de limpeza urbana : Os originários da varriç ão ,' limpeza de logradouros e vias públicas e 
outros serviços de limpeza urbana; 	 : À  

. 	 . 
1" . ' 	...'..: 	•.;.. _I 	‘....• 	 ;• i;Á ... • .`....-.-!.;, .• 	'•:, .':; . - .. :1 :i1;1 :,-'  :'::':';':,:.• 	.....i; . . 	:i.   

, 

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados. nas•alineas "a'.' e."b; ,, IV - :. ,2 . 41p !  ! --,-..• ' tí,- 	-,3 

• I 	1; 	- 	. 	
•.,,. 	..: 
... 	.. 	. 	.; - 	•., 	• ,:-4, 	5:i. ;; ,:-......., , .f 	- 	. 	-.. 	J .,, 

' 	r ,  • 	!- ,.': 	.., 'e 	, 	 . 	O' 	'.. • 
d) resíduos de estabelecimen tos comerciais e prestadores de serViços: os gerados nessas•atividade,:•• . -.. 	. 	: 	. 

.• 14 



; 

	

Folha n° 	do PI " 

nO  
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: 	1 	.f,.. 	.: 	.4i.:: 	,. 	• 	:. 	
,aNi:,::2 1 1","1 -  . 	/ 	i .• 	: ';,,, _ 

z . 

	

jcis4,.., 	 . 	 bi ., 	 de) ' • 	 . . 

P. 	 • 	 I 	j , i'cd!AdrrAis 	4., 	,. "tini i  

* 	• i 	

, 
Sor.,, Matif.3 S. Forreiça 	•• '' . i::-  
Pi•:,.f.xís..st:¡,: rt" 1-t VIU exce uadoá os referidos nas alíneas "b", "e",• "g ,n'Élin i433 

	

:.1 	• 	: 	. 

	

.. 	
, 	, 	. , 

" e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico:. os geradosessa t1yidadsJetuados 

	

os referido S na alínea "c"; 	 , 	: 	I 	- .• ..•1 . 	i 
I 

: 
f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais; 

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços . de saúde, conforme definido em 
regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãosdo Sisnama e do SNVS; 

I 	

. 	. 
: 

h) resíduos da construção civil:' os geradosjnas Construções, reformas, reparos e demolições de obras 
de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis; 	; 

'I ! ! I 	' I, : 	
» 	,• 
I-L; 	k . • 	,:. , ' '. ' 	.1 4.. 	" 	• 

. . i) resíduos agrossilvopastori5„os geradoOlae.:'atividades -  agroee : uáriqi, e. silviculturais, incluídos os• 

	

relacionados a inSumos . utilizadoS nessas'atividadês; ''.' 	!' : .-r. '' - f^; ' . ••II 11  . 	lil . '•;!tl'?'''' 	' • 	í 

	

í 	: 	rt 

	

1 	• 	• 

	

. 	••• 	1 '-. 	' 	'' 	. 	
: 	í 	• 

	

. 	¡ 	- : 	I 	3:: 	
i• 	::¡•• tt 	. 	'• 	- 

..,1 	•¡ : 	1 	J. 	. 	- 	, 	., , . 	. 	. 

j) resíduos de servios de transportes: os,Originárioe de portos, aeroportos, ,terminais alfandegários, 
rodoviários i'e ferroviários e •passagenS  

, 	I 

	de^fronteira
:.... 
	

. 

	

¡.I 	
'; 	

.
.• 

t
`¡

,.1
'¡;.•
r

•  
..-,

.-
, ..
‘

,
í
!
"
;
.. 
--

:".•; .• 	̂.•• 	, 	' 	• • • 
. 	..,,i4,„-,:::,•,.t ; 	.1.,, ...., 	,,1 	. 	. „,..,.,„ 

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de ,. • ,  

	

minérios; .  • 	. 	• .: 	; ' 	,• -t.. 	: 	;.' 	'; 	:!' -: 	• 	.• 	- • ;•¡ ' 	 .. .. 	. . 	 : 	• . 	. 	 t 
II - quanto:à periculosidade: 	 ¡ 

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, 
corrosividade, 	reatividade, 	toxicidade, 	patogenicidade, 	carcinogenicidade; teratogenicidade 	e 
mutagenicidade, apresentam significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, 
regulamente ou norma técnica; 	. 	. 	 • 

I 
b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea "a". 

I 	 . 	. 
Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea "d" do inciso I do 

caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em; razão de sua natureza, composição ou volume, 
ser equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal. I: ,  • .. 

-n  ri. 	 : 	. 	: 	• 	•.,; 	, 1": 	. 	::, 	1.., 	. .. 

., . 1  1•¡• 	• 	, 	•• 

	

:-. ':, 	
.1. 	.1, 	“i 	:" ¡CAPÍTULO .,11 ; . - ',1•R'..'t ,'.. 	- 	4•:. t, ' 	 •• 	• 	. 	!..,.-..r ii, 	• 	1 , 	•.-11, 	...... 

!-;» 	: 	.4"1' 	!•1 - ...'• 	
. 

. 	-5, 	l'., 	• 	' i- 	 II • 	.,.. 	• 	1. 	.1 

. 	

:- i': 	
•• DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS  

¡ '; 	t 	,:, 	•:. 	.- • 	. 	. 	.  
i 	

. 1 .• 	,;-,.. :-, •• 	• 	1.• : 4,.. , 	¡..., 	.ii. 	i 	ii 	.••.; 	..i ..... 	
1 

	

i 2: .: 	.;•...,'. 	*. 	"I••IS.  eção_ . .i. ¡.1,. ; ..,. r3kn.:. 	- 	, tr!. • • '... ,.' 	- .. 	
!, I 

•-;!,. 	". l: 	■ 	. 	tlt '--! 	'f' •-: 41' ' i 	:. 	., 	• 	 t i 

	

'í 	• 	. 	. 	.. 	 . 	.; :. 
!-• . 	,. 	• 
-1: , 	:::‘ 	• 	..,.., 	, 	• 	:, 	• 	': 	

Ji 1 	,.. 	..; Disposições :Geraiswy:  ;,?.. 	.t ,  •,. 	.t . 1; 	. 
• . 	.,-..¡ 	... 	, t• •k, 	 ....  ;; 	 • 	„.: 	 • 	:-., 	.-- 	s' 	- 	. 	. 	• 	• Art. 14. São planos de resíduos sólidos:  ;. 

• 

I - o plano Nacional de Resíduos Sólidos; , 

II - os planos estaduais de resíduos sólidos: .  

III - os planos 'microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas ou aglomerações urbanas; 

1 
IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos; 	 - 

I ' 	:" 	• 	i 	' 	' 	• ' 	'‘. 	¡ ,̂. 	• 	.• 	1: 	'•I' 	.•! , 	. 	' 	• 	••• 	• , 	•.: 	: 
: V - os planos municipais de gestão integrada'deresíduos sólidos; .., : . q , , 

1 	

-. 	.. 	;, i 	• 	. 	'. 	.. 

	 IIP 

VI - os planos de gerenciamento de resíduossó,1vli 
  
d
.  
osii

,.i,! 
:

,:' 

. ,'1:1  
'.,!. 

,:  . 
•• 
-
•.'.,:1i 

' 
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Parágrafo único. É 'assegurada ampla publtoterat 	teudá dós p PnO"w.".d.e'l  'ire Scíâtiçlos ,sól 	, em 

ISonio 	arre!ra 

	

como contr'ole sOCial em. sua formulação, impleméntat 1 	acionalilação observado o dispo o na Lei 

	

2 10.650. de 16 de abril de 2003,  e no art. 47 da Lei h° 11.445:- de 2007: 1, 	• ■ 	,-: •:' • 	
, i. 

't i  ''.. : 4 :!' 
 , 

•
, 	vi.. 	,...if:1 	....;.,41 eçã, ,oil:ll , 	..,:,. 	. 	.-.1 .. , 	

i 	t , .1 1  t 	- 
. , 

Do Plano Nacional deResídu9SSólidos ,'. 	
..1•1 

f I 	11 A 	• '', 	, .. • , 	• 

	

!h: 	 . 	 " 	!:.; 	• 	, 	. . 	 1 

Art. 15. A:União elaborará, sob a coordenação,do Ministério .do Meio Ambiente, o Plano Nacional de . 
Resíduos ólido, com,v.igência por prazo indeterminado e horizánte de:20 ( ■iinte) anos, a ser atualizado a 

	

cada 4 (qu tro) anos, tendo como conteúdo mínimo: 	 ; . 	. 

7 

i - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - netas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 

.• 	 I 
• 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à indlusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; • 

VI - programas, projetos e ações para o atendirpento'clas metas brévistas; , 
I 	' 

VII - normas e condicionantes técnicas pare o acesso a recursos da União, 'para a obtenção de seú • 
aval ou para o acesso a recursos administrado, direta ou indiretamente, 'por entidade federal, quando 
destinadosla ações e programas de interesse dos'residuos sólidos; 

• • 	. 
VIII medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos; • 

• . 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos das regiões 
integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial 
interesse turístico; 

.. 	
.. 	 - 	 :;.; 	j.:1 	i.11 : ' fi t.' 	. 	. 	,:i 

mobilização e participação social, incluindo a realização de audiencias e çonsultas públicas. 
ParágrafO:único. : O Pland N,  acid. ):al . 'd:  . e .,Ri e sídeuçoãs0;.Sli ói :Ifossobe,ir:le,  lay,, rado: mediante processo de 

; 	: 	- 	: 	• .- 	';:i 	.., 	.;:y 	.;; 	. 	!.,. 	.: 

...,,,,  

SQt 'í;'• .r..t.:1 , . 
., 	i.,..., 	..., . 

Dos Planos Estaduais de Resíduos esuos Ríd " 	. 	't  	..1.''   	'Sólido 
 

1 	, 

§ V, Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que 
instituírem hnicrorregión .  consoante O §â2  do art: 25 da Constituição Federal:  para integrar a organização, o 
planejamento e aixecução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos. 

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos; 

II - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas; 

resíduos sólidos; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos; 
;. 

• XI - meios a serem utilizados :para"; o ,controle e, a fiscalâa ão, no âmbito nacional, de sua 
implementação eoperacionalização; assegurado O cOritrole'sácial.: 

, ': 	 - 	, 	, 	i• 
,. 

Art. 16. .it .  elaboração de plano estadual de 'resíduos 's6lidd .; Ii,nás termos previstos por esta Lei, é..i 
condição para Os Estados terem acesso - a recursos dá: União, ou . Por ela controlados, destinados a 
empreendikientd e serviços relacionadós à gesáo:de reildiioa sólidos; ou para serem beneficiados por 
incentivos ou financiamentos de entidades federais deCréditõ oU fomento . para tal finalidade. (Vigência)  • 

. 	. 	. 	. 



Folha n° 23-  do Processo 

°  VV. de 7J1,1À - 

• 

§ 22  :Serão estabelecidas em regulamento normas complementarestobre ocacessd'abírf "Our cjis da 

\NM 
AlciimOsttatiNtts  

2 2 

• t(ta((i 
z.:• . 
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União na forma deste ai-tigo. 
• 

: 
§ 32  Respeitada.a respons. ab_ilidade dos geradOres nos termostd9sta Lei, as,microrregiõ s instituídas 

conforme previsto no §1 2;:abrangem atividades de coleta seletiva, recuperaç ão e reciclagem, tratamento e 
destinação tinal . dos resíduos "sólidos UrbahoS, ã gestão de 'y'çsíduoS de construção civil, de serviços de 
transporte, de serviços deãúde, e-groSSI1VdpeddrisfOil l  ótitrós"."resídUa,!'de âCordo; ódm as peculiaridades 
microrregionais..! 

I 	•• 	

..;• ; •,i‘ 	V, 	;:i.? 	,:•.;: -; .. ,-...- )1" 	'1':1 	'4 " .ri.'., 1:1::. - -,1 ',;:. 	lx, 	*:,* P '' 
. 	:, 	i . 	, 	,J , 	•:,. 	.., 	Ir 	,..., 	„ 	,.•, 	f 	1, 	: „ 	. :.,! 	,! 

•: I 
 

• 	; 	1.. 	1* 	. 
Art 17. O plano estadual de resíduos sólidosiserá,elaborado para .vigência:"poç prazo indeterminadO,- :  

abrangendo todo o território do Estado: corri horizonte"de -átUa0o de 20"(virjte) . anosi é revisões a' :c-ada' 4 
(quatro) anOs, e tendo como conteúdo mínimo: ' . g r' •;.1 4.' ts•.';, ."2 11:,i' AI' : i''' t• , i1-, ;y :11 4 ' 1

• 

t 	 ., 	il  I 	i 	;.: 	
• 	., 	5 	• 	, 	e. .., 	# 	1 	: 	, 	.4: 	 .1  , 	! 	'I  

	

. 1 	- 	.# 	1 	t 1 . 	: 	. 
'i; , ",, 	tf 	i' 	* 	'; ,j 	A 	-.. 	:', 	..'s 	: 7 ,7! 	:'.' 	-?,,*•, 

I - diagnóstico, incluída a identificação dos, ' principais fluxos de resíduos :no Estado e seus impactos s„ ,.! 
socioeconôMicoSe ambientais; 	• " 	i:  : t i : 	 '• 	" 	I 

II - proposição de cenários; 

: 	1 	. 
III - r,netas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 

resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

1 
IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 

resíduos sólidos; 

V - netas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis é recicláveis; 	.1 

	

. -T. 	• 

1 	 : 	 - . 	
. 

.Á 	
. 

i 	
. 

' VI - programas, projetos e ações para o atendiMento das metas pr vistas; 

1' 	. i 	• 1  

	

.. . 	;* 	;::!,. 	g i  .i; , - 	i:lt . =.t. .. : 	'ir,  -, n 	1 ;.... 	:.,,,,. 	rp.-: •• 
•I ) 	

: 

r • 

. VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado,"para a obtenção de seu 
aval ou para o acesso de recursos administrados, direta Ou indiretamente, por entidade estadual, quando 
destinados às ações e programas de interesse dos resíduos"sólidOs; , .' : I ,  •• -,-- ,.. • ', •• 7  : ; . • 

1 	• 
• 

! VIII * medidas Para incentivar e viabilizar a' gestáp Co sorciada o compartilhada dos residuos4* 
sólidos; 	 . 	.. ...• 	1 	: ,, 	. 	« 	-•¡ 1 	i).. 	:•'' .: ,.''; 	;4; 	: .:;: 1. 	' 	' .: : 	 . 	 ,i1 	. ,.., 	...i 	.•.. 	,i : 	., 1, 	!R  f 	.. 	:,... 	.. , 	• • , 1 	, 	 : . . 	t. 	:',,•, , 	

;  .1 i 
. 	 IX - diretrigeS para O planejamento e deniaiS atividades de gestão de resíduos sólidos de rebiões': 

metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;  

. "1' 	i 	..s." - .;' 	r- 	4e 11: f .. 	..'4 -. 	...*;,' 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas 

	

as disposições estabeledidas em âmbito nacional; 1 	 • 	 . 

XI -l previsão, em conformidade com . os demais instrumentos de planejamento -  territorial, 

	

especialmei te o zoneamento ecológico-econômico e o zoneamento costeiro, de: 	• 	r: 

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de trataMentO de resíduos sólidos ou de 
disposição final de rejeitos; • !  _ . 	 • ' • 	• 	 , •, 	•- 	• -,. 	.,1- 	- 	 . 

1 	• I' 	? - 	, 	.: 	.• 	,. • '• 1 	' 	. 1 '• • 	:4.' 	• 	. 	Y - ;', .., 	- 	- 	. f.%;• 	•1:•;• • 	i 
b) áreas degradadas em razão de, disposição inadequada de, resíduos sólidos ou rejeitos a serem 

	

objeto de recuperação embiental;:: 	2:4 • .•,••;¡:.- , .:;. :- -.i:..1 . ..". •' - , • :,4i: 1. 	''',.tii-f- - • ; '• 	• :. -. 
.1 , 	V. 	...• 	• 'f .;, .,1-  5?. 	f  ql .  : ',:'•::. 	?.1 	t: : . ,-. 	:'''14! 1 I. 	. 	. 	• 	..' 	' i' 	

lii 	• 	- ,i 	f. 	. 	-:‘  

	

,t 	I 	!: 	.• 	" 	e 	:,¡.•!, I 

de resíduos sólidos, ;bem ' como'",.planOs , 'espedifiOoS ditéCiOnadoS. IS • regiões Metropolitanas ou .- às,,. 
aglomerações urbanas.' . 

implementa' o e operaciónalização i asseguradOo controle social. : •": , :f ••; 
XII -, meios a serem utilizados para.' o ; controle .'e a.  fiscalização, no no âmbito estadual, di.'''  s u a 

§ 1 2  Alémdo plano estadual de resíduos solidOs,. oS.;Estados poderão, elaborar planos miororregi i  pais 

. 

4, •,. , ..;• ■ s , 	; 	• 	4.,... 	,,, 	.. 	„, 5 	,, 

	

. 	i +-.. 7 	''..1 	:r. :.:4 1, ' 1, •..;r.` 	MIt: . ..triVigtv...l. 1 4: .:,!... , i- , Iii:...4. ,.;•, 	-.. ,'.-..1-,' , 	• ....j, -  
• -. 	•4.,  • 	.1., ; -Ni ,..; "4, •:,... '.)Till.,1A .1.4:. . II 	- 	11 

4 :-..- 	• 	. 
' :-. 

	

I 	. 	• 	lil- 	,, 	• 	• - -x 	• , 

	

„ 	.,,.,. 	.• 

• --, 	i.N.ii: 	4. 	.,, .... 	,: 	. 	..; 	j 	., 

• '''' ..' 	'' 	. - - 	;1. .r.. 
• :, 	.. 	- 	. • 	a:N 	.; . . 

	

"4",  “.. -• 	I , 

- 't 	0. 	1 	, !1* 	'. • .: 

:f .. 
il• 	? 	. 	, 	. 

. 	

: ::: 

t f 



Folha n° 5  do Processo 

-1(e 	de 2' 

	

:-:ri
j...,..i.1, 	,.., 
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.1 	! 	. 	!•• 	• - 	• • 
. 	,,i. 	 '• ' :r.: 	 • IV 	:•tj;ii, 	? '-..1.• 	

O ,of 222 -1:1  .. 
.----."i 1 '. 't...  , do t 	1. 	j;•. •'.-... ' 	i l.': 	r• 	1 

: 	• . 	
•:4 	ç'').1.  ';':•JOSé' 	PO 

§ 22 ; A elaboração e a implementação pelos Estados de planos ic,C4r,o"33.rsegaionria)  ig=der  gráiki-Vo 'sólidos, 
I 	• !I. 	

AdmitiatIll , :gen( 01 1 ! 	I 	• 	I 	l'én 

ou de planos de regiões :metropolitanas ou aglomerações urbanas, em ConsonâtiC142.có 	to . 'no .§ 1 2, 
dar-se-ão óbrigatoriamente com a participação dos Municípios envolvidbielM exclue 	em substituem 
qualquer dás prerrogativas a cargo dos Municípios' previstas por esta Lei.; 	I 	 : 

• 
• • 	i; 	21. 	• 4) , 4-. .. 	 '. •'Z ." -, 	 • . . 

 

k 
: 

, 

. Dos Planos,Muhicipais de Gestão Integrada' de Resídros Sólidos 

	

, 	,, 	. 	, 	:I 	;!: • 	I 	'.. 	,I 	' 	.. 
'.. 	. 
'' 	• 	• 	■ * 	;:''' 	“- . 	• , 	4 g 1. 	• ; • 	I. 	■ : :• 	,, ! 1 

1 

' 1 	l'-i 	‘ 	", ,4
,  

.: 
Art. 18. À elaboração de plano municipal de gest'ão' ..integradá de . resíduos sólidos, nos termos 

previstos por esta Lei, é Condição pára o Distrito Federal e Os MunicípioítereM,acesso a recursos da União,; 
ou por ela controlados, 'destinados • a empreendimentos e«se '.Rfiços t'relacionadósp âmpeza,urbanaí'è ao,̀ •,. .• 
manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiadoi!Poi: incentivos odfinanciamentos de entidades
federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vidência) ' 12 :: i  

'4; 	• 	I 	. 	! 	 , 	• 40- 
• • 	., 

	

, 	 • 	 • 	. 	. 

	

. 	a •• . 

	

§ 1 2  Serão prioriz 	
.
'referidos ,no caput os Municípios que: ! 	.. 

, 
I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, inCluída a 

elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma '.voluntária nos planos 
microrregionais de resíduos sólidos referidos no § 1 2  do art.;16; . • . • 

	

I : ! 	 1.• 	• 	.i 

II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda.  

• 	.1  :. 	 i. 	i 
§ 22  Serão estabelecidas em . regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 

I` 	I. 	 • 	.. 	-G União na firma deste artigo. 	.,. .,. 
; 	

! 

), 
.1 	 . 

. 	 . 	' - 	•'!( 	': 	• '' 	....:.1:  
1 	, ., 	. 	t: 1!  

Art. 19. aplano municipal de gestão integrada de rásíduos s ó lidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

1 	. 	 : 	 - 	i 
.', 	.. 	•-.• 	".. 	i 	., .;!, 	....01 	..t.. : :- . 2, 	• • 	...., .. 	:: 	,,i 	. , 	.?: 	.,?.; 	...*4',.. 	g .,. 	..-; 	.1 i:: 	. '. 	. 	. 	: 	 ; 

I - diagnóstico da situação dós resíduos sólidos .geraclosno :respectivo território,sicontendo a origem, o 
volume, a Caracterização dos resíduos e as formas de destinação á disposição 'final adotadas; 	; 

	

, 	,, 	'' 	i : 	'',! 	....,,, í 	' 	..i 	I 	' 	. 	• 	 • ! 
I 

. 	1 	• 	• t 	I 
ê. 	, ::t 	?.;,•!: 	. 	;',. 	; 	• 	:. 

. . II - identificação 'de are4 faVoráveis, para, .dAposiçfo',finay i ,ampienta mente adequada . de rejeitos, 
observado 'o plano diretor dé Ique,tráta o,E:12-"dci'Ári.1 2 diàâ;'aii i ..ão.  Fe-  de 'àl e' !O Zisgearnentó ambiéntal; 
se . houver, ::: !tt  ',, .' • • ,;;;. ' Ii : /:,* 1-:'..y.," ij 1,4.....iiit . •:.,,...M:r1,V,:.41.,:1, ! ;  ';'...",.• ii. "' I :I .  i .  V.,. ..' . ;. I.  .:' ■'. . 1 	• 	: 	": 	11 	. ki' 	.V .4:1i 	? . . ,, 	 .- 	:. 1 

ui - idéntificaçã& das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas lcom É. 
outros Muniêípiós, • ccináiderando, :noa': critérios :' de: .  economia de • escala '.. a proximidade • dos locais' 
estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais; . • I • , . 	, 

I i• 	!!; 	c• 	 . ,,, 	, 	•. 	..  
i 

IV - identificação dos resíduos sólidos e dós geradores sujeitos a!plano de gerenóiamento específico 
nos termosIdo art. 20 oii.'a sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as disposições desta 
Lei e de seu regulamento, bem comi as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

i 
• V - procedimentós operacionais e especificações mínimas a serem adotados noa serviços públicos de 

limpeza urbana e de Manejo de resíduos sólidos: incluída a disposição final ámbientalmente adequada dos 
rejeitos e observada a Lei n° 11.445: de 2007; 	 !, 	g 	.. 

I 	 1.1 s 	, • 	 . 	i 
• 1 

VI — indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e 
de manejo de resíduos sólidos; 	 2. • ,. 	:1 	 • 	 . 1,  • 

	

. 	 . 	'Si 	1 ‘.. . 	i ! 	! 	. 1 	. 4.1 	
, 	, • 	. 	

. 
..! 	. 	; C.', 	. nb. 	- ■ 	4 ;..;.! . 	.4i■ . . 'Si 	1. . :  ' .1 ;I , 	j ''.. 	 . 

VII - regras para o:transporte e outras etapaado gerenciamento 	resí uos sóli rde: dos de que trata 6 art. 
,1 n 	..... ,.. ..... .. ,. .. 	. . ..t... .. 	.. ..,.... ,.. . .. ... ; ., :. .. . .; • g . Z. x . . 	. ':. 	nf........f. '1. '' .*. 'es1 1 Ir.. 'J.! - ......*. 	- .......•.. w .... 	.,....;11./ 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos' termos desta Lei, o plano microrregional de 
resíduos sólidos 'deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a 
coleta seletiva, a recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos 
e, consideradas as peculiaridades microrregionais,, outros tipos de resíduos. 

1 
..1 	. f 	• 	. 	: 	, 	 . , •• 	. 	• 	: 	: 

 

Seção IV r • 	,:' .. 	 • 
• ii 	

. , 	 . 



:; . i .! • 	..i, 	, , 	,. 	...).wo....k.':i..4 .- ;  
., 	• 	• . . 	. 

VIII r definição das responsabilidades quanto à sua implementação e dj5braciorializa 
etapas do Plano de gerenciamento sde resídiJOS sólidoaa quese'refere:C, ait. 20 a oafdo p 	, 	 . 

operacionalização; 	• 	, • 	:, 	• 	 1: 	• 1:•.• 	": 	. 	. ..; 	t•si 
 • 
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reutilização e a reciclagem de residás sólidos; ;• 
.. 	 X - 

.1: • 

•I 	.,' 	5 
' 	• 

si 	•,i 	, 	•s # 	 ^ 

	

pe rtinentes da legislaçãofedetal estadual ; 
	

. 
. 	 TO.nio ' 

, 
. 	 • • 	•11. 1 ‘; 	 4.104:1I, 	 -t, -",•ptr.14,, 	litãE , 	 . 	• 	 ; •1/4. I 	t, 	• . 	r•i;' 

.• • 	j 	ir% • NI 	• 	 • 	. 	 ' • 	• 	. • •, 

IX 	programas! e ações' • de •; capacitação técnica 'voltados para sua implementação „, 

1 	s./5 	d `." 	
• 	 • 

progr mas e a es e. educação ambiental ,que' promovam a!' não :geração, a• redução, :a 

- 	 I, 	4: 	 . 	:*1 ; 	"*- 1 	:' 	• 	•*: 	 • 	 à 	... ;.. 

• 

:dila n* 01-9 do Processoj [ 

,..„ 

' 

n 

:: 	• n 	 ..j.....ag.,e 11 pf 22 	‘ 
i 	 dc 

; 

t 	" 	•,• 
o ; •incluídas as 

der público' 

• 

XI - rogramas e ações para a participação dos grupCs interessà4s, enEl especial das cdoperativas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda, se houver; . 

• XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização" dos 
resíduos s lidos; • 

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, 'observada a Lei n° 11.445, de 
2007: 

XIV metas de redução, reutiliiação, coleta seletiva e reciclagem„entre li outras, I.coM  vistas a reduzir a 
• 

quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

• 
• 

. 	.• 	. 	I 
XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito locai, da implementação•e,''. 

operacionalizaçãO dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de' 
logística reversa previstos no art. 33;  

, 
XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, i ncl u i ndo: programa de monitoramento; ' 

• i 

:* 	XV - descrição das formas e dos limites da'participa?ão ,do .poderpúblico local ria coleta seletiva e na - . 
logística reversa, respeitado o dispoStá no' a rt. 33; e . de ;:i outraq ações relativas; à responsabilidade
compartilhada pelo ciclo de vida dos • produtos•I , 	

•,. : • 	• 	; , • •• 	• 	• . 	 y. 11. •  •.!•0410.• . 	 • 	 .1 	• 
I, • 

• XVIII - identificação dos passivos .  ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas 
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

• 
• XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano 

plurianual municipal. 
. 	 • 	 . 	

i 	 : • 
.. 	,., 	, 	• 

• § 12 O plano municipal de gestão integrada de reiíduos sólidàs pode estar; inserido no plano-  de 
saneamento básico previsto no art. 19 da Lei n°11 445. de 2007,  respeitado &conteúdo mínimo previsto nos ' 
incisos do Caput 'e observado o disposto riO § 22, iodos deste artigo. :/ ,1  

' 	i 	
:.,„• 	

t

ti., ,4• ,;,,:)„ . ,:, ',"i, a•1,
!, 

 '
1 	 p 	I 	

I   
”. 	

• ;.

, 

 
 i .

'
;
.;
;  

: r 

2 !Par Municípios com ero de 2ób00I(vine mil) habitntes,
,
o plano 

,
municipal 	

..1, 

 "de gestão 
integrada de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regUlamento.,jr 

•It. 	 .,11, [ 1 	1 ,..;111..isljy , w5,.. rz l.•t:' 
;IN., 	„ 	t...?:.. 	,, II  

; 	•,:, 	• 
com significativo impacto 

.. 	I . 	....L' 	...:1 	i '. 	^ 	",' , * 	i • - ^ • - . ... .: y ;#!,.... 1, ..i. 1 	• g.' " .0. 
:..: 	..•;:-'•-•:::) 	 ,, ;:4g 

. 	§ 32  b dispóstoiib § 22  não s', ariliCa.à:M
'4,
unic:Ipios:l .  

:! 	., 	,,, 	. 	.t 	.•••„. 
'V 	' • " 	-.: 	:"..'s 	- ;-.• . . 

I - integrantes de áreas de especial. interesse turístico:: .- . 

• ';'• ••••• 	...: 	::i 	. 	• 	. 	, 	:! 	,•'••• 	• 	• 	•1;• 	• 	"; ; 	' 	' 1.: . • 	.- • 	'. 	'1 ,., 	• 	" 1 	. 	j.  . 	
. 	,.,• • .. : 	• 	,,,, 	,: • 
 

II - inseridos na: área de influência de empreendimentos ou atividades 
ambiental de âmbito regional ou nacional; 	 I 

i 	
..: 
' ..,-; 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unida—des de Conservação. 

§ 42  A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos Sólidos não exime o Município 

1 - 1̂ 	 •;.; 
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instalações operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbanasTd&.,MariejO .rderre duosólidos 
pelo órgão Competente do Sisnama. 	 1 I LA4• 	o 

ou O Distrito Federal do licenciamentd ambiental de a erros sani4Ws r,e” -ile . oútras infr e rutures e 

; 

, 	

. José- (ver o 	1 

Técnico Adraini3U 
'r.rr:"1-9W 

	

fel1A33 • prr) 	 . 

; 	; 	• 

• - ha J.-- 	
age 12 of 22 

..... 

, 
§ 521  Na definição de responsabilidades ria forma :do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado 

atribuir ao serviçà público de limpeza urbana e de manejd:cle resíduos sólidos a realização de etapas do . 
gerenciamentó dos resíduos a gire Se refere:Vid 20 em desácordó com a reSpectivO licença ambiente; ou 
com normas estabelecidos pelos órgãos dó Sisnalia; •e, se COübér, do SNVS. ; 1•:. •'1  . , 

, 	'• 	I ,,,-,; 	:1, 	.. 	,• ; :, :. 	;...ss 	1 . 	.,14t . e, 4,,,„:),, .r, 1, ,, 	„114,.. ,.,k . I v ,t., 	... , 1  	.; 	, , . 

, 	4, 	. 	1 	.; 	• 	• .. 
',.' 	t 	':.' 	Er 'lir 	;:' ‘4,•;' , 1. 	; .1. 	''l 	,...'-  

§ 62, ;Além do disposto nosjinciSos. I a ), (1Xl..do capUt deste Ì:a igo, o pláno, municipal de , gestãO 

da adminisfraçãd l públiCO, com vistas à 'Utiliiaçãci raCiónal sloS,' ecürs(6sSinbi6ritaisÇ a°  'Combate a todas ' Os 
integrada de residuds sólidos conte:mplará ações, específicas 1Sererridesenxolvides no âmbito dos .órgãos 

formas de desperdício e à minimizaçá,o, dà lgeraçã:cl.  "d?ilesidydr  s,..m.:Áttr ;N t:If, f,! • ! •Xt...'";' 4.., , 	 .. . 	. , 	, 	., 	, 	: 	ii. 	•::,.1 	, i. 	:1 	.. 	, 	t  
§72 o conteúdo do'plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizadd pára Ç. 

	

o Sinir, na forma do regulamento. 	. 	: •-• , 	.' 	1.5 	:' 	.' • •I' 	' 	1 	• s''  .., 	 1 	, 	: 
;:, 	, • : 	, i , 

	

. 	. 	I 

§ 921  Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipais 
para a gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos 
estabelecidos nos incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da .  elaboração de plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 

; 

:t  . • . 	 I 	• ' 	.1 ' 
§ 82  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada 

para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos 
órgãos COrtipetentes. . 

i s 	Seção V • 	• .: 	j• i • 	. 	.. 	.  	 i 

	

...! 	 lí( . ... 	.'. 
	

•-'' 	'' 	!! 
• Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 	-' 

i■ 	it.: 	1 . 	P. •,,i 	...; 	•. 	I ‘•  

I i/j . 	.13 	:i. ..., 	-4* . 	, 	,,l . .... j ,̀..1. 	d •ft 	11.,....., 	• 	.; 	... 
Art. 20. Estão-  sujeitos à elaboração de plano de gerenciOrnento °deiresíduos sólidos: ' 	• 

.1. 	11 	.';;;',;, 	1 - 	I 	..' 	1 ., 	• ,. 	141 	..i. 
- 	, 	• o' 	... 	.. 	, 	r, 	i,.. 	, 

	ir 	It.- 	1 ' 	''.. 	' 	
,!.. 

';., 
1- os geradores de reSiduos Sólidosimevistos nas alíneas."e", "f', " '.. e ."k" .flo inciío.I do ârt. 13; ' !, 

..-. 	::r 	5 ■ "':: • 	1- 	,) iL 1.?.; .: .:(íLi ...i i: ': . , figli4i 1:■ : Y:1 í ri r :t 1..1- 1 -1.....-. ;A..: ; -: ,  .... ■ .; 	. 	II: 

	

II — os estabelecimentos comerciass:e de prestação deterviços , que: 	*. 1  '-'-• i.  ' 	*.• 	11  
, 	.. i• 	, 	. A 	• • 	t 	. 	1 	:J.k.  ',..,.... 	• 	, -1. 	, 	- : 	 , ..1 	" 

, 	. • 	 • . • 
:. . 	a) gerem iesíduoslperigosos; ;', .. 	',..-- 	is • i; ; * 	j'••1 ...:••• 	•• *': 	- 	•• 	; 	;; • . 	. 1 

.1 	
• 	 :, 	 • 

•■•;!! 	 . 	 • 	 . 	• s: 	 t 	■ i .  t 	:. 	.:• • 	... 
' 	 .. 	! 

f ' ••L 

b) gtrem'resIduds; que, mesmo caracterizados domo não perigosos, por sua natureza, composição ou 
volume, nã .sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal;: 

*; 	 ; 	1; 	 • 	í! 	• 	 : 	• 	• 	- ; 

III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidos pelos 
órgãos do isnama; 

.1 	• 

• • . 	 • 	 . 
,• IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações . referidas.na  alínea "j" do inciso I do art. 13 e, 

nos termos:do regulamento ou de normas estabelecidos pelos órgãos do SisnOma e, se couber, do SNVS, as 
empresas de transporte;'! 

I 	. 	.• .;. 
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Parágrafo ; único.. Observado o', disposto .no' Capítulo:¡;.•,IV.' deste; :i Titula": serão,: estabelecidas' por,  . 	. 	, 
regulamento exigênciaálêspecíficOs relativas .Od piand'de gerentiarnentO ?de reíduOk-Perigosos. • 

Art. 21. O plano de gerenciaminto de resíduos sólidos tem b seguinte conteúdo mínimo: - 
• '..i 	..' 	- 	.'' - 	! .. 	.• 	- . 	I. 	.... ;', 21.:41;:f. i.  . :- . 	.. 	• : 	:t  . . 

- 	• 	- • 	' 	. 	I. . 	.: 	. 	:-: 	...: ..-, 	. 	'-i. 	i..- -... 	. 	•-• 

	

1- descrição do empreendimento ou atividade; • ., 	,; rs '.-, 	1 • 	. • -1 •s • . 

:,. 	. 	,..., 	• 	. 	.:f.... 	1 ,.: •• 	., 	• 	-.1 •• 1'.,•• •'' r.f.I'dY: 	: :li  ..!..: ‘1;. ''.  
- 	

.„.. 	• 	:,,, 	.. 	1, 	-1...... 	it 	,L., 	. 	.,, .. .. 	. 	,., ,... 	11 	.. 	.. 

• • 

- 	1 

• i • 	' 1, 	: 	.. 	• 	. 	: 	1 	''' 	-: 	P.i 	''.;.' 	. 1311; 	̂:). :: 	 ;:+' 	 .. 	. • : 	 !• 	 • 	 • 
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Ráll 	Pro4tru.v4;---À ' `'t "0'7(1 	.1 

	

.., 	, 	.: 	 ..,.. 	 -t-...j .  

	

ti 	• • • 	 Sonia f:tiTu •. Fr T. ora 	!i ••::. 

	

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, ,,ailfes -kro2k:Oiigem 	&Ume" e' a • . .....,..,„„. , 	.,; 
• .- : 

1 	
? 	• 	..?si 	' 

. 	 .1 •. 	11 ' • ": 	- . 	's.II 	l 	!. 

	

".` 	• 	' 	• 	,• 
• l 

III -I  observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, 1  do SNVS e do Suasa e, se 
houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos:  

I 
a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos; 

I 	: 
b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do' gerenciamento de resíduos sólidos 

sob responsabilidade do gerador; 	 • 	4 

	

, 	 ' 	 - 	 '' 	 1 	• 	 i , 	; 	• • 
• • 1" 	 ,í 	* 	- 	' 	 . 	1 	;:,'• 	. 	-• 	5,i 	•.' 	

•:• 	• , 	•I 
i ....4 .: •. 	. , :¡;• ; t ,  

. '1V - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores 	- .,.. • . • 

	

, 	 ,i- 	„ , 	., • 	. .1 	.J,.,. 	, ,, . 	. 	.: 	s  
■ 	 l ; 	• 	•:.: 	■ 	":' 	-• 	,i 	4:; . 1 ! 	ik:t 	•:.;j7,.', " 	• • :.:•' 	ii . 	- 	4 	• 	. 	■ 

acidentes; 
: 	V - ações preventivas 'e corretivai:•à serem executadas:em situações . e:gerenciamrto•incorreto ou • 

-, 	; 	. • 	•:•. 	111" 	;',. 	!-":: . '4::- 	1!:., 	i.. 	'.:...• 	1 1 .•': 	' .. 	... 	. 	• 	I . 	' • 
•• 	 ; 	, L 	 -;: 	•, 	 r 

	

;,., 	 . 
VI - metas e procedimentos relacionados asninimizaço.da geração de resíduos.lsólidos e, observadas : 

as, normas estabelecidas pelos órgãos do,Sisnama, do SNVS edo Suasa 'à retiitilização e'reciclagern•-• " i; . ...-,t .• 
, 	.-, 	,, 	.:. 	. 	- 	. 	: . 	.. 	--,.... 	• 	, - 	• 	.!I 	• 	. 

VII se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada 'pelo 'ciclo devida dos produtos, na 

	

forma do art. 31; ,i 	
. 	. . 

, 	

. 

. 	 • 	 ; 	

. 	1 
, • 

• i. 
• t 	 .. 

§ 12 O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de 
gestão integradade resíduos sólidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa. 

§ 22  A inexistência do plano municipal,de gestão integrada i de resíduos sólidos não obsta a 
elaboração, a implementação ou a operacionalizaão do plano de gerenciamento 'de resíduos sólidos. • 

. C i. 

	

§ 32  SerãO estabelecidos emiegulamentoN: 	/,-. .; ,,, -,,.k4:,, ' 	, i I 	,....411, , ' 	 ' 

	

. •, i. v'•• je- 	: . 	. ;N , t,INI:t*,,, 1! 	,1, .4: 	:Itt t. dè 	e 

1 	
: I 
t : 

: 1 	
. i 4 ',f ! ,-; 	4?! 	'I" • . 	4 	. 
., 	5 .: .1. 	,* 	il 	1. , 	..trt 	k,.. 	.' 	t• ;,.,,, 	• 	:: • .; • ,... 	,, Á 	,, 	, ,.. 	• ', 1 ,' 1  1 	t 	t' 	

• t 
1 

I . normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano degerendiamento de resíduos sólidos relativo à 
atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores: de. materiais reutilizáveis e 

	

:- 	,, 	.0 I;; .,,, 	74 -;,.: •,:z.I., 4,. 'U,t0 1' e , 
 d. 	,. 	 , i 	, 

recicláveis; 	. , 	 ,. 
".: 	: • ,: ■ 	- t 	: ;, ..Á.4l'.! 	̀d:4!4:j'•r..9t'il '4, 1 A-7::,, ,riá.: , • 	i ., • 	,:p 	• .... 

	

4 ':'..!. 	'•!:¡:'.!.., 	' ,11. '.f 	"íY:. , `;! 	,..r, 	- 	 -, t::.• 
II - critérios e procedimentos simplificados para ' apresentação dos planos de. gerenciamento de • 

resíduos sólidos 'para microempresas e empresas de pequeno', pOrte,aisirn consideradas as definidas i nos 
incisos I e II do "art. 3 2  da Lei Complementar n2  123, de .14"dé'dezembrO de 2006,  desde que as atividades.: 
por elas desenvolvidas não gerem resíduos perigosos.; ,., i 

! ! 	,I 	 1 ! 	i 	i' 	: 	‘ 	. 	 . 	i 
Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas 

do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído`o'controle .  da disposição final ambientalmente 	?" 
adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado.  

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e 
disponíveis ao órgão municipal competente, ao ,  órgão licenciador do: Sisnama e a outras autoridades, 

	

informações completas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade. 	 -•,: - ...., . 	. 
• i+ 

	

, 	 .,. • 
§ 1? Para:a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras - exigências cabíveis por parte 	.-,..., 

das autondades,•será implementado:sistema.declaratório com periodicidade,' rio mínimo, anual, na forma do 	.4 

regulamento. 	.'I 	., 	' 	P:. 	,.' 	11 	.',',' . 	■ 	.•à:  ,u: 	,,• ; ..,.:,; 	,:;.:,, 	, '41 . 	- :• .,. i  , • ; • 	•1 

1  . • 	• ;,' 	, 	•., 	. 	' 	.41. 	9 : 	: 	• 	•'• - 	,.`i■l:. : 	. 	!; 	• 	
, 

	

. 	
• :•• 	;1•1 

:: 	;.i' 	1: 	...! 	., 	)..'." -, ■4:1 1 .  i. t,t1 	'!1)•::::, •.!: - ■-, 4. ar.:: 	*. • .. 4A .: 

	

 

1 '4 	 !o,.,  
* 	'•';• 	',.. 	"r, . 	'51 	. 	. ' 	'. 1  ', 	#1, 	• , 	.. 	•,•-i . 	.. o  

	

- *; 	
. 

caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados; 	. 

1 1  

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos;  
.1 . 

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de 
operação a cargo dos órgãos do Sisnama.  . 	i 	• ; 	. 	a 	

• ; 

I 	
i 	i 

• ' 	' 	• 	 .• ".: 	• 
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. 	
• .1,4 r,zifs'. ,..ís:j..'i'ij z...7r..i,.., 	i. 	i  , 	 , I .....,;:;: : 	 .4., 

:r 	ri 	••••' 1 ' 	'' .-: ` 	. 1 . 	1 	•-• . 4  

'; 	 • i 	'. 	. 1 	:t•• ,  .... 	-, ..,.....,,49. 7 r; úni., . 1  (:•Fr.R•h-- 	i 	. § 22 As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãosiàúbliços ao irir,na forma do 
regulamento. 	i 	 . 	.• . 	, 	.., 	. • • , 	,;:.: 	: 	. , 	; • 	,:: 	'zr, 	A, ,; i.: '.0)11'-'i.'1.: v.,-'!-+ •• -: i •"•-.. - ki 	.: 	.i. 	e  ' ' 	' 'III 	-., 

! 	, 	- 	,......., f 

•-., .. 	...'1 :',: • 	,..'.,,,::,:. , ,iv „ .t.l. zt. 	. ••.; .4:.• 	, 	d  , ,,, —• 	deià.  Art. 24. O plano de gerericiamentO , de resíduos sólidos 1  elparte integrante 9 processo  
licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgáo cOmpetente do Sisnamaf !•; ..: 	! ' - 

, :i 	, 	 ''.i` 	?, 	.;.,, 	''!",';': ',.. ,i  ., 	i. 	I; 	• 	I ., 	: 	•.., 	'1' . 	g;  

	

ti 	• • 	• 

. 	• 	, . 	: 	it• 

§ 1 Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento aMbieniaI4 aprovação do plano .: 

	

de gerenciamentó de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente. 	• .: 	 it 	" 

• - 	1. 
§ 22  No pr'ocesso de licenciaMento ambiental referido no § 1 2  a cargo :de órgão federal ou estaduál do 

,  

Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal compe' tente, em iespecial quanto à disposição final 
ambiental ente adequada de rejeitos.  

CAPÍTULO III 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO 

Seção I 

Disposições Gerais  
• • 	II 	'• 	: ,, 	 • 	l' 	J: 	'', 	:',..i. 

., 

Art. 25. O, poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das 
ações voltadas para assegurar a observância da, Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e 
demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. ,-. ,i 'l 1:  :, : i, , • I 

?I. 	. 

	

,;•:,',.:'¡,... .1 i 	: 11-:0.1::,-,.: 	L'... 	• ljj 	4..itq:,. ;  — 
Art. 26. O titular. dos serviços públicos 

j. ■  
;de limpeza urbana es de mánejo de .  resíduos sólidos:C': 

responsável pela.organiiação e prestação direta ou indireta:deSSes serv'ços, observados o respectivo plano ,•;... 
., 

municipal çie gestão integrada de resíduos sólidos',' a Lei n° 11.445. de 2007,  e às disposições desta Lei 1 seu .. 

	

regulamento. • ". 	'i.,:; . 	: 	. • 	i:: 	'ii 	 , 1 	. 
. 	1' 	i1 	• 

I,' 	' 	 i• 	- 	 i 

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementação e 
operacionalizaçãO integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovadô pelo órgão competente • 

., .• !: t - • r 

/§ 1 A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou 

na forma do art. 24. 	• 

; 

destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou 
jurídicas referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento • :4',. 
inadequado dos respectivos resíduos ou rejeitos.  

; 	§ 22 Nos casos abrangidos pelo art. 20, 1  á ;etapas sob respánsabijidade do gerador que forem 
realizadas) pelo ',poder público serão devidaménte remuneradas ii..peles r5 e s s o as físicas ou jurídicas 

	

-, 	: responsáveis, observado o disposto no § 52  do art..19. 	i ,.....,i,  
, i 	

, e 

	

.. 	1 	• 	jj 	a 	--
; 
- • 	'i 	■ 	 . 

1 	 i • r 	̀ ' .. 1 	iir .  Pr.' goi: 	:•1'■ • I 	i 	• 	..: 	1 1 	N 
Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem, cessada sua re,sponsabilidade pelos resíduos 

com a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, Com a devolução.: :( 

	

, 	•  
, 	3,, s' 	' 	F.'. 	;',. 	',,t- 	f.fl :., .4;•(;. I' pl .igf 4i ',. ¡J 	.. 	:(, 	 , :i 

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsIdiariamenWcórn vistas a minimizar l'OU' 'cessar o dano„` logo,,., 
que tome conhecimento de evento lesivo aó,,, meiolambieritg:4•9u;,ç,à . . saúde :. pOlica relecionadO .ao .V 
gerenciamento de residuos  
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1'1 	• ' 
, 	i• ' ' 	• 	fil 	. . 	• 	' 	. Parágrafo iúnico.é :OS responsáVeis pelo dano ressarcirão integralMente'o poder público pelos gastos.. 

decorrentes das'ações empreendidas' na forma ddcaput. 
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Da Responsabilidade Compartilhada 
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Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo _eTícict. de;',:yi,da ;idos • pro utos, a ser 

implementada de forma individualizada e encadeada, abrangend -o'osZeJábricanteS; "i1pojtadores, 
distribuidotes e comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos dê -limpeza ana e de 
manejo de resíduos sólidos, consoante as atribuições •e Vrocedimentos previstds nesta Seção. 

-. 	• 	-- 	: 	.1: : ; , i5;11 	1:: 	1r 	 i 	 i . 	. • li 	, 	.‘ 	 • 	t • 	;l:! 	'. 	•;: '.:• 	1 	.!•,. ? 	. 	. 	
;•, 

t  ¡ 	• 	. 
Parágrafo iinico.....A responsabilidade compartilhada .  Pelo ciclo de ,v da d s produtos tem por objetivo : 

4i4;-... , 1] •• •Wt. ••.;.,31.4 	'1,iili)„ 	i.:;; illf,  
; ; 1 - compatibilizat; interesSes t.entre: os agentes ; econômicos e socia is•• é ; Oã ;processos de gestão 

empresarial e mercádológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias Sustentáveis; 	I • 
1 	.1 	... 	;; 	, r, 	,. 	,:• 	,,::: 	-..;,.1 i l : wu,.. .;,:.¡' 4; ,,, 	à) ;,I; . 	. çi,. 	1 1 .. 	„ 	:,, 	, .,.. 	„ .  	, , • ,. ,,,, 1. , 	.„ 	.. 	, i,-, 	.,, 	: 	..i. 	, 	• 	; 	: 	., 

II - promover, o aproveitamento de' resíduos sólidos i ;'direcionando-os p ra'.e:, Sqa. cadeia produtiva ;ou ,•• 
para outras cadeias produtivas; 	''':: ''' f: ' ' ' I' ''r;"'"•i;'.r 10- `'• 41", ;1!'  .. 	. 	. 	., , . ....,„ 	 ,rw,•• 

I 	: t. 	ir 	!'• 
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. 	li 	''' 4.. 	1 11,3 : s 	- 	' • 1 - 	 j 	
., .. , 

III -I  reduzir a geração de resíduos sólidos,' b desperdício de Imateriais,'" a poluição e os danos :•: 	 „ I 	 s 
ambientais; : - ; li n. ; 	 :, 

:.1 	...  
• ::: . 	,- 	 .: 	1 	. 

IV - incegitivar a • utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior 
sustentabi idade;', 	 l ; : 	• 

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade; 

. VII incentivar as'boas práticas de responsabilidade socioambiental. 1 
.. 	-, 	• 	::: 

.4 	.,. i 	 . 	,... 
. 	. 	J:.. 	i'i,:. 	•.':, 	. 	:. 	- !" 	sd. • 	! 

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos e 
com vistas a fortalecer a responsabilidade comOrtilhadge seus• objetivos, os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes têm reasponsábilidad'e que abrange: 2,•• ;:., tr . !I; •:.,!!.. l'f :• • . 

. 	I 	
r.. 

-. 	- '3 ..W 1  	':: 4 1.' 	r."  '.. 	.. 	g 	.a. ! 	''•:. 	' :' : 
YSt.i 	k. -tw • • .;•á,,•• ;  !., 	:.• 	• . •»- ,.• ! • 	.. 	::i 

.. 
I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na c olocação no mercado de produtos: 

:4  
.. 	..,,•.: 	...• 	Pf•,' •Al- r-.,., t',, 	•;• •. 	- 	g' •-,, 	.P.I 	j• • .7 • 	i'..!1 

• . 	- • 

"•• 	1 	'' 	•1-' , - 4:0•",  i 	
IVI 

le,:et.PA:itir  .-0 	, !•,1 -;:::...1 :1;. -4q.:. 	.. • , ,, ..-:.. - 	:, . ., !-:t 
,. 1  . 	 re iclagem; ou a outra forma e a) que sejam aptos, após o tiso . pelo Conumisibr't:à reWilizaç 

destinação ambientaimerite adequada; 	:' 	'• • 	',ii 	•''..1(' • 	t. 	•1'.•! ,: ' ' • 	 - 	•• )'. k ;•1¡• - • - 	• . 4! 

.1 	1 	I 	• 	!::. . 
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-,,.:' 	;:, 	• 	k: 	' ,•.• 	I: •,v; 	..•• ! 	, :'.1.,;. 
 

: 	• 	• 
• • •, r_ 	R: .-,i 	' 	1 

!4.-. 	p.  • 

4 

410C) 	
10 cuja fabricaçãó'e :List) gerern*a Menor quantidade de resíduos Sólidos' possível; • .'.. 

4 ' 	! 	,::• 	 -. 	 1 	,, 4 	,' . 	. • ; 
 

Y 	
, 	, 	• 

• II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, rec ciar e eliminar os resíduo .  sólidos 
.: 	• 

associados a seus respectivos produtos; 	 . • 

III 1. recol'himento.  dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como . sua 
J 

41 	
subsequente destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística 
reversa na forma do art.'33 ;  . 	 1 

iv -, compromisso de, quando firmados acordos ou termos ; de comPromisso como Município, participar 
das ações previstas no plano municipal de gestão: integrada de resíduos .  sólidos, no caso de produtos ainda 
não inclusbs no sistema de logística reversa...; f¡ • ' .' . í r 

f 	' 	• 	.• 	•,:•;;•'1!. 	- 1: • .• 	• ';:'. 	;•,;,' 	1,..1., 	i - 	i 
lm 	• 	1 :ii; 	:, 

Art. 32. As embalagens .  devem ser fabricadas com Materiais :que Propiciem a reutilização ou a 
reciclagem. • 	. it 	. , :- • : 	• • 	-! 	..-., ;j:, Ç:. 	:;¡,,.ü ;q ,  • : 	 ., 	.,: ,' _ 	í. jj.  • • - 

: .: 	• 	.. 	.( 	• 	I È i i:; 	.:ty , 	4,-, „ilkÁ, Aii .,1É,I., lilli : /,41. W• , ';N?. if. 	' !i 	• 1::: e 

§ 1 Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens  

. 	. i 	, 	i,  , ...:4 f 	:, 	....rr . 	,;,,...t.  :- if......... 	:1:::,  - ! , ,..:,.. :it :.f.:l;:. *7 	 :•: :::... ...::::: 	i.,• ,;,:  ,... , , 11:  
.; 	• .: 	:- 	• . • 	 1 .• 	‘ 	•r•;.: 	-.•.. . 

• i 

	

	€ 	á •'•!' •2:. 	•'.. i ' 	ti? .., 	 4  :11 1,!1).. ,  .111. i 4  4 	XI, . , 	 . ,À• .1 
i - restritas em volume e peso às, dimerisõestequeridas4prote o da - • dntaro, e à.. Ccirnerci?liz, ,çq9; . 

	

s-t i,. 	.-4-,i 	. 	, • 	• 	. 	. 	• k.,,.: 11... :,.: 	.. 	.....;;,...,-; 141. :-. 	.,Y.t.it ..50W:.. do produtó; ••• 	';:-.. • 	. 	•••• ''',. 	;•;.•);:•,-; -, -;..i :•41,  ..r404 &I  .W.:V41.V.,.0,,,. 

1 	- 	'!li 	; 	
..,. 	- 	, 	.' ..,,, 	•f 	•• 	i- . 	• 	• , 	• 	e• : 	:•. 	i; 	. •,- 	.. 	. 	• 	• !. 	• 	• • .. ••• 	•• 	• 	p. 	•,•,.: 	, 	, • 

1. 

4k) 
il V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de 

materiais eciclados e recicláveis; 

II - projetadas de forma a serem reutilizadas -.de maneira tecnicamenteviávele compatível com áa 
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§ 22  O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ord—e—m fecnrCa--O-u—e'cômica, não 
seja viável aplicação do disposto no caput. 	:. 

	

i 	

• 	 ■ 	, 

: 

§ 321  É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que: :- 

1 
1 - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação 'de embalagens; , 	. 	r 

.:! 	 : 	 • ' 	 .., 	. 	
'. 	. 	I' 	' 	? 

II - coloca em circulação efribalagens, Materiais', para: a fabriC -ção ide 'embalagens ou produtos 
embalados, em qualquer fase da cadeia de comecio.r -  : 	.1: !L• ' ;.., -' 	:I , • ; 1  

	

, 	 .. 	;-- 	, ,!- 	. 	4 	!i',11 	-,'. 	..;,- ,•!: 	, 'i ,  I! 	1; 	i 	 •. 
'. - 	 ' • 	• -:t 	_3_'.' 	• .) 	• 	.ft. 	;VIL 	, ,, FZ . .,.4.:1: ! , 	4  PJ . 	:1 	__...;•• 	t. 	. 	• 	. 	. 

Art. 33. São obrigados a estruturare implementar sistemas de. log Stica reversa,- mediante retorno dos 
produtos após of• uso pelo consumidor, de formal independente do serviço público de:, limpeza urbana e de 
manejo do S resíduos sólidos, os fabricantes, impohadOres,•distribuidores'e comerciantes 0e: ; • • : ' 

	

-. 	. 	. 
'' • 	.- 	. 4. 	-•,' ■ •
;:'•'. 	,'•••: 	:::, 	II: . :

h
t11,

:
,..4

:
.-',••••g

imr'!,1X,.*.. ..,'..;: • .'-; ?,
•
à
• 	

,
:5
.F.; . 	. ,lzot, 	, 	,ç., 

I - agrotc5Zicos, seus resíduos e embalagensassim'comb'outtOSI : produtosTicuja- embalagem; :apósMsi . 
uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento ide resíduos perigosos prevista em ''• 
lei ou regUlamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sishama, do SNVS e do Suasa, ou' ern1::: 
normas tednicat;!* • ., , • ,: ,•:: • I,  

.i 	 I 	. 	';•••• 

1 	í 	
i 

11 - pilhas e baterias; 

I •  
III - pneus; 

IV - !óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 
• 

I 	: 	. 
V - I mpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz Mista; 

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

1 	1 ... 	. 	O. 	, !,-•!. , ‘.,.. 	• I, - 	: - 	. 	• 	• 	• 	 • 	• 	.. 	i 

	

§ 12  Na -forma do / disposto em• regulamento ou -. em a 	
•

cordos'. setoriais e 	termos de compromisso 
firmados entre &,poder.'público'"e o Setor; empresarial, os sistemas previstos !no caput serão estendidos a 

4100 produtos comercializados 'em 'embalagem plást)cas, -  metálicas ou tO . vidro, e:aos demais produtos e 
embalagens, corisiderandO,-;;prioritariamente,. o grau :e 'a extensão do- impacto à saúde pública e ao 'meio 
ambiente dos resíduos gerados. , ' i,. •••'.5. --1 ,,' , !' • ,;':;:í:•  . 	•, , 

	

1. 	4„:L' :....,..:*Lk 	•¡tv 	;:i..,...4 -. 	li.1" 	'• 	t ■ - : 	• 	-3".. 	̂ 

	

I 	. 	: 	. . 	. 	- 	.... 	S.: 	i 	:'1. : 	4  •:.•::. 1 	;: 	• 	i .:, 	L., 
. 	. 

.5 22 A definição dos produtos e ehibalage,leaTque-iel refere o!§il .  , considerará 'a viabilidade técnica. e ' • ,. ,), 
econômica da logística :reversa,. bem corno O grei:ilesa:extensão do s':i . pacto fà' SaúdelPública'e . ai :rnéio y 
ambiente dos resíduos gerados .., `i :   .L, 1 .1•:.e' i.: .W: • '''4 ..'•; '.;• . j -''' :' '':?;''' . 

Ii 

	

l• : 	• 
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i 	o 	;! 1 	. 	! .: li  
. ' 	. 	• 	le . 	. 	.  	 ' .:' 	';:JI ' j ..‘1. 	' ..: 1  :"N't.; ií.-. 	;,„i; ! 	. 	• • 	At';:.: 	. i. 

:1:'' 	':.í . t' .. .4...iii , . 	'1 '•'•1  1.:: •Ii '. ;-' ;' - '1i , %:, 	.+•-- : 	, l' 	• 	. • 	.-,.? 	,- :t , 
§ 3-, Sem .iprejuizo de exigências especificas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas , 

• pelos órgãos dopisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais .  e termos de compromisso firmados entre o 
poder público e o setor:empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos 

• produtos a' que se referem os incisos 11, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos 
1 e IV do: caput e o § 1 2  tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e 
operacionalização do sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, 
podendo, entre outras medidas: 	. 

I 	
. 
, 

I - iTplantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados; 

11- disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 

	

, 	 ,,. 	, 
III - atuarem parceria com cooperativas ou outras fôrmas de associação de Catadores de materiais 

	

Y 	 , 	. 
reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o§ 1 2. 	;• 

	

.. 1 1 ?i 	
1 , 

1 	 • ..: A 	•• • i' 	' 	4. 	.¡,, 	•h(31:i•ii, : : 	• § 4.: 	rt -; ■ ':' 	' ,ff 1. 

	

1..c: 	, 	e e 	
■ 

L1230.5 

., 	• 
exigências, aplicáVeis ao produto que contêm; 

• 
III - recicladas, se a reutilização não for possível. 

I 	
. 
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I : .:.....-. i..‘ 	. 1.:.: 	P l ..;,,: 	:4 	. . 	-.• : i.. , , 	•. ; 	,.* 	• 	.. .. ç , '. 	Ile't 

	

.. 	'. 	'.1., 	1 	. -'1'.. 	!, . ,•-•.r , 	,í:.. 	 ',..*'• 	.!., 	.fr;• , ; , 	1,- !: ;'' 	SéhiatpfIdi . iá .  .3. Ferrê • . , 	• 	,-,. 	. 	•• : .., 	4:' 	.:.. s:...::4- 	t, ,..w,;,ç ' 	, ;-e,,-  ,t1,- . -  L -• -1.- , • , 	,.., ,k ,ty •••••:::0•1 4 	p(é44.1 .,~,, 1 	. :  § 42 9s consumidores deverão efetuár.a'devolução:após o Lào; á =comer ntes,,ou,distr idoreS, 
dos produtos e das embalagens a Atie - 'se refereni:os incisoS .  I a VI dO caPUt, e cie outros "pr dUtos. ou 
embalagens objeto de logística reversa, na forma do §.12. "t: .,:.:,. • '',"'"•;,.: '. , • . . ,. , 	, • 	, 	..., 

	

1 	5." 	• • 	,. 	• 	: 	' 	•j--• 	. ¡J.: ; .1 i•',..'•111.Wr.,,j-' 4 . 1.-k.I., 	.4.1 , ....:1;!.. ,ri..t..:.''  1 

	

4-i 	
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:," .• .' • 	."- • 	!": 	• ,ii 	.' .. ii.•: t.ip,' :'; to  •r'iw- t:,..:14t 1;'ij ',.. ....4 4.f• tr ,c. ,-,ir›,.. ,.:,,. ?,,k 4:1 . , ..:I. .• •:: . , •ií 3411c..3.,..4,;.,  

i... 	.1.,L 	,1.! 	- • 	.1, 	,... , 	i ,4: 	i ,.: 	. 	• 	ii • 	, 
•• 	.:., ,..: 	,:,-.r!. 	44 	,t 	.. 

	

. 	§ 52 .  Os :Lcomerciantes e distribuidores -41 deverão tefetuar et: devolu ão',aos' fabricantes ¡Ou aos Ç' 
 dos produtos . eembalagens reunidos ou devolvidos na forme dos §§ 3 2e 1-42. 

1 	' í 	 : ' 	! , ' 	• 	JI: 	' 	:t• 	44: , . 	.0 	 ,. 	•,t 	4.. 	•• :. 	.t, • 	
..• 	1 , 1•;• 

';• a 
§ 62 Qs fabricantes e os importadores darão deátinação embientalmente adequada aos produtos .e às :.. 

. 
embalagerisl-eudidos ou devolvidos, sendo O rejeito encaminhado, pará a disposição final ambientalmente 
adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pêlo plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos. ; i . -, • -.' , Á I - • :, 

, 	• 	

. 

§ 79 Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo 
setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de 
responsabilidade dos fabricantes, importadores, ,distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística 
reversa dos produtos e embalagens . a que se refere este artigo, as ações do poder público serão 
devidamerite remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes. 

i 	I 
§ 82  Com exceção dos consumidores, todos os participantes, s:los Sistemas de logística reversa 

e manterão 'atualizadas e disponíveis ao órgão Municipal competente:  a. outras autoridades informações . 
completas sobre 'a realização das ações sob sua responsabilidade. 	.. 	• 

, 
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. 	•i i l 	, 	. . i ,,,. 	.0  .• 	. „ts4. 	.1 ,,' • .,, 	 , 	.. 	• . 

	

Art. 34. Os acordos setoriais bu termos de; compromisso referidos  no inciso IV do caput do art.' 31' e . 	..,,.. 
no § 1 2  do d. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou Municipal. 	 • . 

	

.¡ 	 •;1 	 , , 	- 
• ,•4 	• 	i• ,; ' 	' l 	• •-• .1 	1 	:' 	' 	 • 	:!) 	• 

§ 1 Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados'ern âmbito nacional têm ;  prevalência 14 .- 
sobre os firmados em âmbito regional ou estadual j e estes sobre os firmados etrs âmbito municipal :: .-al.'' .4-:.”-k:- 

§ 2',Na ;aplicação de regras concoRentes !donsoente o § 1
t 

2,;os acordos :firmados com menOr- 

i 
., 

t 	1. .. 	. 	1 

	

, 	
. 

. 	. i 	. • 	,,. 

• r 	, 	• 

abrangênciOgeográficaL podem ampliar; mas não abrandar; as medidas de proteção 'ambiental constantes. 
nos acordos Setoriais e:termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica.  1 	-, 

,i;. 	
. 	•• 	 . 	k:. 	,1 , _ 	, :;•!, 	- 'c , • 	 :. , - 	1 	, 	. 

	

••3 	,• •• 	• ''. 	,, 	• 	. 	.4 	,. 	' i  ! 	• :. : :14 	• • I 	
• : 

Art. 35. Sempreue estabelecido sistema de coleteSeletiva pelo:Plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigádos à: .. 	• 	, 

	

.t. 	fi 	.. 
I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados; 

	

: • 	:: . 	,- 
• ::: 	1 	. 	 ,, 

• II - disponibilizar ádequadaMente os resíduos sólidos reutilizáveis 'e recicláveis para coleta ou 
devolução 

	

: 	. 
i 	1 

tir 	, ‘• 

Parágrafo :Anico. y O poder público. municipal pode instituir incentivos econômicos aos consumidores 
que participam do sistema ae.coléta Seletiv:a referido no Oapirt,'i-iá fo rma de lei ' .unicipál:I .  

	

, 	, 	 .. 	 : 	: • 	. 	• 

	

1 ) 	; 	,;: 	•1 ; !. 	(;. ? 5,1., .. 	. 	.1,X; „ t,...':,1 '..: II i.,,," li,t11 ,.;.,': , 1.111,, '4 1',:;..;,., .1 , '4,7 lfr ; 	i  . 	. 	, 	,:,,, 	. 	'• 1. 	;kr.. 	- 	-I ! 	,I. -.I_ ;-; :A;1 31 ‘ , 1"- 	i..P ' r i  • ; '...'1 , 	i 	‘ t• .' . 	' "' 	'fr't 	
• 	. 	. 

I 

- Art. 36. NO âmbito da responsabilidade coMpartilhada ;pelo Cié. 10 de vida aos';prodUtos, cabe ao 'titular 
dos serviçoSipúblicos de limpeza urbana e de ManejO'dé.i-esídUds'SÓlidds, Obá. ervadd»Se houver,' .9.151and 
municipal de gestãOinte -grada de"reSíduãs . sólidoS'.; , ": :•; ' .';'"i''Y' '' -i' I :'''' ..! ''.  

1 	!! 	. 	:,.. 	: 	 - 	• 	, 	!•., : 	. 	::. 	, .'y 	,  

I 	
. 	

" 

	

i  

 i  
	

, 

	

1
á 	

, 

	f 	i ; 

	

á
.i 

- adotar procedimentos paráeaproveitaros:resiauos sólidos 
	

• 
'-
' !

'',
: 
. • 

 'reütiliza reutilizáveis 	 . dos 1.,. 

	

sem.  iços públicos 'de limpeza ' urbana e'deinia'nejo'ae resíduos sólidos 	
, .1, •kfioè. ,, . ,Wpw ,  . ..y: , .41 i ' il'.• CO 

.;.1.1:t:i 	.4íj 	
, i 	 • 

" 

I 	
.. 	'.• 	 . 	, 	. 	I, 	:: q. 	. ••••• . 	: 

	

:e 	
e • 	; '. 
; : 	,e • • 

	

II — estabelecer sistema de coleta seletiva. I: • • 	'' 	• 	' 4.- 	̀, 1,  . ' .• '... 	•• 	, + .1 I 	!1 	. : ',. 	. ' U, I? • 	;;• • 	: • '. 	• !' 	: • 	.1 	! e •• ,i, 	• - 

.1: ê.: ,  i • 	4; 	+.,... 	r • 	.' 	Hf : 	',' ',.1 .• 4 	• 	•• '`. 'i, 	1 :.  

	

., 	. 	 ? 	i  

ii - . rticul rcomios agentes econômicos e sociais Medidas para viabilizar o retorno ao ciclo produtivo 

1  
. 	 .. 	, 	 , 	•, 

dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de 

	

resíduos sólidos; ..:' 	';'. 	' 	 • :.. 1  
. i 	.,- 	, 	,- 	4 	 f' 	 - 	

• 	'. 	: 

IV- realizar as atividades definidas por acordo Setáriál oU te 	de compromisso na forma do § 7 2  do 



do Processo j 

41( 	de 7/2 
, 	■ 	., 

ge 1

,
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art. 33, mediante á devida remuneração pelo setor erripreSarV il  .: ....e  ,,.1 ::  .r.1.r ..r,' ;', :; ,,.,(4. 	To  al 

' ! , Tétfaco Adtni  

V -, implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos' e . artiCúlai-  comos 	ntes_a 
econômics e sociais formas de utilização do composto produzido; 	• . 1) 	 . 

L12305 JOSé Ro4e • NijailiN. 

• 

VI :- dar disposição final ambientalmente adequada, aos resíduo 
públicos de limpeza urbana e de mariejó de resíduós sólidos:. ; ,̀ 	4. f 

• 1 	; 	!ii 	
: - 	•:: ' s ,, • L. 	, 	I 	: 	. 	• 	

• 	1 	.I; 	:. 
,i' 	. M.N . -, 	• . i 	,, pl ., 	I: , 	i'r 	- Iii- ' ,'¡:: 	:;i:. 

• § 12 Para o curnprimentodo ldispopto no ■ nçd
à 
os ! , R ivallo:cpp 

limpeza urbana de manejo de res íduos iSólidOs"j5 iotilara'a 'o:idánliaOlo 
ou de outras formas de associação: de:' icataddres de matenais reutil 
pessoas físicas de baixa renda, bem como sua contratação. l: 	.  

1 	- 	.; 	
; 	 '': ' 	! ., 	• 	... 	..j  

,,,* :IV' i P.:4,-  
§ 22  A contratação prevista rio §; 1 2  é. dispensáver de licitação, 

da Lei n2 8666 	de 21 de junho de 1991 	ji !;fi • 	'':,' '....-4V ..  ''.'' 
i 	 , 	 ; 	,• . 	.1 	t • 	,i , ;; 	.,  

.1 : 	. 	i 
■ 

• 

DOS RESÍDUOS PERIGOSOS 

Art 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com 
resíduos perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o 
responsável comprovar, no mínimo, capacidade técnica e econômica, além .de condições para prover os 
cuidados riecessários ao gerenciamento desses resíduos. 

• tf 	.. 	... 	: , 	4 	. 	,I- 	i 
§ 1 2  O cadastro previsto no capUt Será coordenado pelo órgãoo  federal competente do Sisnama e • 1 

implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. , 

	

! 	,.. 	, 	• 	,.; 	: 	 : 	.... 	., 1 	 t.,:: :r 	...4!. 	t,...: 	, 
. 1. 	' 	â.i. 	• 	

t 
1;',?j; f,' .1 'r; .;.- 	'1, r„.4;;.• .i.i: 	4'íi, 	11, 	r' Éi • • 	 . : 

: § ?Q. Para o cadastramentoi, as .; pessoas .  jurídicas referidas fro caput • necessitam contar com 
responsável técnico pelo gerenciamentb dos tes .fduos:perigbsos;'de Seu próprio quadro de funcionários ou 
contratado, devidamente habifitado, 'cujos dados serad,mantidoS,'atualizados no cadastro. •. 

,. 	:' 	ii ,t; 	'..i. 	:-.• 4 	. 	1 ••' . 	; ' - • 	' r•  
•i' 	' ". 	' 0 P ; S •P • '' irtil•it 'i p :';'ir Ni ; ■ '• ^- ,',...' • •? .;;:i g..',. . 	.4,„ 4., 

{ . 	..., 	;,.. . 	N . 1.  
1 	: 	

; .4 • 

§ 32 O cadastro ;  à'que -se refere O bapiit'é parte' integran e do Cádástro écnico - Federal de Atividades ' . 
Potencialmente Poluidoras‘oU Utilizadoras de RecurSós Ambientais e dóSistema de: Informações previsto no 
art. 12. ;•
! : 

. 

	

,,. 	:: "  

	

,.. 	. • , 	, 
. 	.! 	. 

 
Art 39. M pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de 

resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão competente do :Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o 
conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas' 
técnicas. 	 , -  1 	'•i, , 

. 	§ 1,9- O plano de.gerenciamento de rOídubs perigosos a que se refere o caput poderá estar inserido 	'... 
no plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20. 

s e r'ejeitos oriundos dos serviços' 

	

.:: • ,,.e; ,., 	r  
•.... 	....- 	.¡;,,!. 	I; 	 •: 	: 
t,-"o 4túlar...,dos.serviços públicos de 
è '6 flititici`riailiiento de cooperativas , , 	• 

záveib • e- 'recicláveis •formadas por. 
1 f 	i. i, 	: ' 1, 	-' 	• 	 • 	t 	- • 

,`: 	k. 	. 	.. 	, 	.. 	. , 

V' .. i i Ii Ál.'1 IV .  ' 	. ''''''' 	''' W.. ' 	' .1, .:- • 1..: ;,....v 	, e., k 	-1, ) ,  ••; 	....• .• 	4 
... 

s termos do inciso XXVIIdó art. 24 ;k; 
..É 	' 

CAPITUL. 0 IV 	I. 
••'4 

A38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu dl 	
. 	 . 

gerenciarriento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos. 

1 

§ 22  Cabê às pessoas jurídicas referidas nó art. 38: • 	 ; 

,, 	• ;.:e . 	!!, • 	:•! 	i 	.:..' ; 	•,11' ■ 	; . 4 .' 	lAit . .UÏ'. 

II -; informar, anualmente'. ao l?..órg o ,competente do iSisnam 

j 
, 	: 	• 	, :.:..„ ,,, 	: t 	4:„ 	Ir.:' ,!'...;1. .1,,ii llill'el ,. .. 

quantidade, a natureza ca destinação temporária 'Ou final dos resíduos s 

f 	III r  adotar • medidas '.destinadas a reduzir o. vol u me Ae I a dde riculos dade ' dos , resíduos sob , sua 
responsabilidade bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento .  , '114,,.'ll'll .4 0,,Vt.  

, 

. 	. . 
e. , 	 ,V1 	Y{. 	.; 

I — manter registro atualizado e .facilmente. acessivelide todOs
1;5 
 os procedirrientos relacionados à 

implementação e- à operacionalizáção do Plano prêviátó no catitit;) 	 • 	• • 

• , 
se couber/ do SNVS, sobre a - 

b sua fesponsabilidade; 
s' 	• 	-, 	.‘k 	. 	.. 

. i . :, 	-f.f. -. :',.r .  j :., ■ .:": .P. 	. ' el 	k 	1. 
• 'wr 	 %1I 	 11:f 	! 



". 	• r,1 
• 

• . 11 

rF—oiha n°  9- , do Processo 

0  MO 	de et9  I? i 

:••• 	 ".1' 	 1 	 • • 

.; cdr4 	r. 
IV - inforrpar imediatamente aos órgãos competentes sobre a oco-rrêncità2de;ácidentes 

sinistros relacionados aos resíduos perigosos. 	 .; ••••.. 	• 	• .„ 	 _ 	 • 
1. .,; 	 .•• 	 . ' 	• 

, 	§ 32  Sempre que solicitado pelos órgãos, competentes do Sisnáma e do SNVS, será assegurado 
acesso para inspeção das instalações e dos procedimentos relácionádos à ; implementação e à 
operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos perigOsos. 	1 	• 

§ 42  No 'caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as 
informações sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão 
repassadas ao poder público municipal, na forma do regulamento. 1, 

O 	 i , 

danos caUsados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas aspgrats sobre cobertura e os limites 
perigosos', o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de'áeguro de re sponsabilidade civil por 

estruturar e manter instrumentos e atividades 

máximos de Contratação fixados em regulamento. I•' ',. 	,e;, I 4.. .,,,4,. 1,: , i 	• , i,1,,. tr : i  . 	. , . 	. 

Federal ou de outro ente da Federação, forem:identificados • os responsáveis pela contaminação, estes 
ressarcirão iritegialmente o valor empregado ao poder público. 	, 	e 

l' Parágrafo único. :O disposto no caput considerará o'porte da empresa, 'confárme regulamento. • 

 
Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou,•átl 

:J 

Arte 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas ' governamentais,:"'OepoNierno Federal deve 

Parágrafo único. Se, após descontam(nação• de sítio • órfão "reálizada com recursos do Governo 4,:: 

. e .5 • -••• . :e i! . ; .. • j .; 

1 	t 	' 	1 .' 	'w 	.; 	■• 	 4 	f.. 	I . 	:. 	! 	
I 

	

e  i 	 voltà,dàs pára promover á‘deScontámit • eçãO de áreas órfãá :lf'1•': 

, 	.: 	. 	. ,., 	, 1 	.....; 	:.}:,:,. 	,p,... , 	,• 	J..• , 	.- ç 	, 	... 

. 	 . 	e 	,• 	 ri 	, ,... 

3t. 	!1' 	' 	. 	'. r 
e 	4 ' . 	• .k 	e 	I • 	. , 	. 

yidades que operem com resíduos 

.1 

	

; 

, 	 • CAPITULO V 
• • 

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

; 	• 

	

L12305 	 • 1•::: 
•E 

• `, 	 • 	. 1 	! • 
:• . 	• 

z'. 

: 
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" 
• 

rost • 

Art 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente, às iniciativas de: 	 • 

I - prevenção e redução da geração de resíduo's sólidos no processo produtivo; , 1 	! 	 ).; 4i 	.:fii 	.I.,. • . i., ...1'. 	i 
• • 	.• • ' 	 es 

: • II - desenvolvimento de produtos cárn meno'reájrnpktos A Saúde humana e à qualidade ambiental em • 

	

seu ciclo de Niida;',' 	1, 1.  !' 	3 I:N 	..•, ,,fi -N•i ,,,, :¡-•! ... 	... 	, 	. , 

.. 	1 	
...(.1 I. ,:f t ,;:: 	Ír! 	, 	),.. !,:), 	,,,,,,.. 	; 	J. 

, 
.,, • 

. 	 i: , . 	, 	:. 	.r. 	•:,r. 	'1.li ,..f; . 	•és.,,,. ,  4 	';lis; 	•,,,* : 	:.: 	.4 :,. 	,;¡ 	!! 
, . 	.. 	,.1.. , , 	,., 	1 r:  

' iii / irpplantaçãO .  de infraestrútura2física e, aciuisição 7  de, equipamento • para cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores t  de meteriais'reutilizáve'S e recicláveis formadas por pessoas físicas de 
baixa renda; 

, 

. 	 ■ •• 	 "  

•. 
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IV . dsenvolvimento de projetos de gestão dos res duos sólidos de. car áter
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!, 	• 	_ termos do inciso i do cáput do art. 11, regional:. ' 	'..' 	;,`• ..',--. 	'' '' 	• 	• 1!•• 	• ..„ 	.. 	 . 	. 	... • , 	•, , 
, , 	 t 	 . 

I •, 	 .1 i 	• ' 	• 

V 	
'.4 . 1 :,. 

Vir' ação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa; '' 	r• 1 
.1 	..-: 	: s. e.... 	1 • 	1-' 	3  ,S, , 

;.! 	i• '' 	 '''' 	
, 

í1. :?. 	!I i  1 ! 	. 11 1: 
 . 	

. 

i 'I 	 , 	', 	 i 	: 	• 	. • 	 ! 	'' 	 . 

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs; •1 - 

1 	
. 	, 

	

e 	i 
VII 1.desenvolvimento de pesquisas voltadas paia tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos; 

 

VIII 
processos 

- desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos 
prOdutivos e ao reaproveitamento dos resíduos. 5 

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos creditícioS destinados a atender diretrizes desta 
Lei, as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios difereriCiadás de acesso dos beneficiários 
aos créditás do Sistema Financeiro Nacional para investimentos!produti yos. . 5 • ' 

, 
. 	• :e 	1 ;...i 	e:',; . 	

;1 ,...;:" .1: • ... ,;1 	., :.• I 	. •:,.e 	L. : 	:  
e 	i 

 
•t 	 e: 	,,.. 1 :e 	: 	,ew), • . ;1,,u, 	,:it: 1 J. 	.,,.. 	., 	, 	: 

' 	• 	.1 



II - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17; 	. 
; 	... 	• 

dação*  de animais domésticos; 	••,■ 	 • 

-1-- 	- 

III - 

••.usena 

Folha n° 3 ) do Processo 

de M ie 
n 

II 	 i 	
'• - .....:0.. 

:-,:-•;.:.. 
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4.À . 	.',•4 	. 	4 	U,', I, :..., 	•,: ,r • 	. . •: ''. l', 	•I'" '..'' 	

‘ Pkeif. .t  ;, „ 9)9)10 ) 	• 
• *1 

••%': 

Art' 44. A União, ;os Estados; o Distrito Federâ e Os Municípios , no :m9:244:;r:fe.,.c';':u:".às ("Econi etências, 

	

''' • 	flli •- 	 (( t. - • 	- 	.,-.; 	 , 	• 0/.' 	.i 1 	°9-''fb' •tV,:: ‘- .f:-;r.-,, 	_.' .1 • 	”.i' 

.1 
poderão instituir .  normas com o objetivo de conceder incentivos:fiscais,financeiros ou Credifiads -r-r 	eitadas 
as' limitações da Lei Complementar n2 101 de 4 de maio de 2000  (Lei qel3espérisabilidade Fiscal , a: 

I 	
ii, 	, 	. 	:.- 	.i., : ,ihi 	J• 	- 4,1 1.4',;, bli't.:411105tig i.:' IN 	1:í  , I  •CN1 1, ". 	 !;,' 	- .  

.! 	",t'N,t,, 	.: 	1,¡..,t,li  ; 	i,,,,. i .,,..  
gi 

I - indústrias e entidades dedicadas kreutilizà?ão, ao tratârriento, e à reciclagem de ,resíduos ssólidosr ,  . 

	

produzidos no teiritórioinacional; - 	;;' 	' : 	:. • 	o 	l 1,....- , -1 	'í. 	-tè ' 1 . 	I. -. 	,.• 1 . 	i. , 	• • 	4::'.  • :: f. 

. 	i 	
i' 	• 	i;,, 	4 	i'fi 	:1 	::,`' 	•;:0:: 	r,. 	,,;' ji' -.: :k 	., 1 	1 f": à • " 	'.: 	̀L 	..J, 	:•;.• 	.:., 	' 

II - I  projetos relacionados à ráponsabilidade pelo ciclo
. 
 de vida . dos produtos, priáritariamenté ern1'• 

parceria com Cooperativas ou outras formas dé associação de catadores :de materiais reutilizáveis é 

	

recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa "i -,enda; , .I 	: 	...:. 	, 	:, 	 • I F 	• 	 ' 	. 	• 	7 	 1 	•• ; 	 I 

II i - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas. 

Art 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei n 2  11.107, de 2005,  com o objetivo de 
viabilizar ia descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm 
prioridade na obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal. 

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância com a Lei 
Complementar n° 101. de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), berri . .cqmo cOrn as diretrizes e objetivos do 
respectivo plano: plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de !diretrizes orçamentárias e no 
limite das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentárias anuais.'r 1' 	' ., 	 • 	. 	.,'ii 	t, i 	 , 	-  

'i 	i - -. 	' .(. 	i::1;  . 	:1 
.. 	 . :CAPITULO VI 	...' ! 

. 	 . 
. 	, 

t: 	 DAS PROIBIÇÕES ; 	:1: 	, .  
11 	k'! 	:11 •%- .!.C. 1., 	, :::: . 	,, 	k. , 	:.,, 	I ;, ll: 	•k• ,,r., 	:. 

47. São proibidas as seguintes formas de destinação 'ou disposição final de 

ii 
,, 	j;  

.• 	
. 	: ). 	•r 

; 

	

I - lançamento em praias, no Mar ou em quaisquer copo s hídricos; 	, • 	. .=' 
i:  

ft. 	....  
II - ançaniento In natura a céu aberto, excetuados ossesíduos de mineração; , 

'• 

Art 
rejeitos: 

. • 

• ,t 	, 

	

: 	:é1 • 
resíduos sólidos ou 

• 
• 

III queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa 
finalidade 

• IV - outras formas vedadas pelo poder público. 

§ 1f Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, 
desde que autorizada e, acornpanhada pelos órgãos-  cOmpétentes'clo 

.-- •
SiSnaml, do SNVS e, quando couber, 

	

do Suasa.1 	-• 1- 	• 	i": '' "; 	.: 	— •'1 " '•;;:' 	 :'' 	. 	I: 

	

1 	- 'k 	: . 	.'... 	1.'1'1,, 	• 	'':, 	.1 , 	i -  ,1,1 -. 	11 - 	..•• ,„1- : . --..,;-,..: ,•!' fl ` 	„ i ` 	i 	. 
1 	: 	i 	• 	,31: :' 	I; ; 	...,. 	,,,?..; : 	1.,: 	.4.1 	';',•• 	;1".• 1 ' . 	• 	• ttlre'.'''f,1 	1..• 	,•,:, s :., 	• 	• 	1 	. 

,r: 	• • 	' I; 	m '' 	e ' ' •-•, 	) ,.'n'•• r • ..'' i 	' • i ?• 	, ' 	a, 	h , 	• 
§ -IIb  ' Assegurada' á devida irnperrneébilizaçãá'u as..lbãies,.deidecantação,Ideo  resíduos ou rejeitos 

industriais: ou de mineração, devidamente licenciadas :pe16ói'gão,l'pOmpetente i do Sisnama, não s,  são 
considera as corpos hídricos para efeitos do disposto no inciso ltdo caput.  . 	 . . 	 . • 	 • • 	

■ 

Art. 48. São proibidas, nas áreas de dispoiiçãO prial de iéáíd'u'á ou,rejeloè,: as seguintes atividades: ,  , 

-• 

, 
11 

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação;' .. 

.1 .  
• 

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes; 
• 

.1 	 • 	 .1 r .  ••• 	 nnnnnn nn n n  



• RF: 11^ 	Proclizse- 
".SOni.3 	- 	• 

Art 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e reieitos bern . coma der:resíduos 
sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde Pública -e -âiimal e -à sanidacje v etal, 
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ainda que para tratamento, reforma, reúso; reutilização ou recuperação. 
. 	 • 

;'. 	 •• 	• 
. 	-; 
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, 

Art 50. Ninexistêncie do regülamento;iprevistá nó. § . -321;do,art;21 não ..Obsta a atuação, nos termos 
desta Lei das cooperativas ou outras formas ile:ãssoci,i'çãcidOdátadores ..de` ...materiais • reutilizáveis e 
recicláveis. i :: • ..' . . 	, 	. 	. 	• 	,p,:- 1.91 	;:t; 41. .#0, 

..,

1., • ,: ..,:l t:-,i  1,?•;;;  
f 	

.-nr,,,.." • 	6 il r: ;2•A,.:'. 	..-,., 	!. ;si ,- :: 	• 	1: . ..i..1 .V. 
i- 	.:.. 	.'.t 	! ' 	::- .,,;J; 	;;144 • • I.. ...1 ,, 1...:,1 ! 	' 1 . 	,,,, 	t: 

i 
! 	 • 	.. 	• 	

if 	' ' 	d'' , r 	; 	.0 . .. 	.. ì.; .- 	. 	•.?• ■ 	- 	 ' 	 ,:. 	 : ..5 	i;  ., 	 ! . 	,..,. 
' 1  • , 	 , 	. 	 , 	, , 	. , i, 

Art, 51. Sffm prejuízo da obrigação de, ;independentemente da existência de culpa, reparar os danos U-
causadosla ação ou omissão das pessoas f 	s isicaoujurldicas que importe inobservância aos preceitos.desta (..• ir.; 	- 	. 
Lei ou de seu regulamento sujeita os infratores:às • sanções Previstas em lei, em especial às fixadas na Lei risk ,r  
9.605, de 12 de , fevereiro de 1998; ,  que :dispõe 'sobre as sanções penais e administrativas derivadas de I . 
condutas e atividades lesivas ao meio amb!ente, e-dá outras providências"', e em seu regulamento. 

	

. 	 . 	 . 
. 	Art, 52. A observância do disposte no caput do art. 23 e no § 2 2  do art. 39 desta Lei é considerada 

obrigação' de relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei n° 9.605. de 1998,  sem prejuízo da 
aplicação'e outras sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa. l 

Artf 53. O § 1 2  do art. 56 da Lei O 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

• 
.i 	

• ; ■ : 	1  
4:1q 	I 'Art. 	56 	:  

ct 	t., 	.. 

. , 

. § 1 2  Nas mesmas penas incorreduem. - 	,J‘l: 

	

1.... 	I • 	 :!!i• 	. 	''.,'.-1.-r 	i • 	
• 	t• 	

5 	ii 	,• , 
51 	4 	r.I 	....'',.i  .. ; 

• I 

	

v 	 . 
: 	; I - abandona os;produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza 
'em desacordo com as normas ambientais ou dg-   

. 
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li - manipula, ac?ndiciona, anbazena, coleta transporta, reutiliza, recicla ou 1 1,' 	:• : 	, 
dá destinação final a resíduos perigosos 'de forma - diversa .da estabelecida em lei . 11i. ,: , 	:i.:-• 

. ou regulamento. 	.:: 	,,,` , 	,,,I 	: .... 	::l :  , .,,' 	:•.')it 	;: 	• 	 , 	,- 
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i . 	,• 	. .• 	 : 	i(NR) 	. • . 	
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:...- 	 ,i.... I . ; 	, .: 	.. 	: -.r. 	, :. - 	"... 	;;; 7  ; .I.:1, 	:i 	: •.: "„ c: ii. 	1 	1 
Art 54. A disposição final ambientalmente adequada dOS rejéitos, observado ip disposto no § 1 2  do 

	

art. 92, deverá ser implantada emiaté 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei. 	. 
:. 	. 	., 	 . 	.. ... 	 . 	. 	 . 	.. 

• Art 55. O disposto nos ais 16 e 18 entra em vigor 2 (dois) anos após a data de publicação desta 
Lei. 	 ' 
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. Art. 56. A logístida reversa relativa aos produtos de . que,tratam OS incisos V e VI do caput do ar. 33 

será implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido:ém regulamento. , 	: , .,,,.. 	...,,,4 	. 	0.. •,, ! 	. p; :,....,i, :••: 	,i,::, ,1!.;. 	‘ 1.4.,  ,, 	',f•J 4, 

	

Art. 57. Esta lei'entra em vigor na data de sua publicação.. 	. : ....•• 	, 
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Brasília, 2 de agosto de 2010; 1892  da Independência e 1229  da República. 
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Câmara Municipal de São Pauto 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13111 AND 2001 

Total de referências : 
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• José 9, 	- 
Técnico Aoir 

REI 1 
Felha ck° 

Leu.12.2ilSoni2i 3ri S
. Forr‘'N 

Titulo: LEI No 13.111 14/03/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congeneres, quando 
descarregadas. 

Projeto: Projeto de Lei No 426/1995 (ver documento) 
Autor(es): Gilson Barreto 

Alterações: Lei 13.719/2004 - Altera e complementa esta Lei. (ver documento) 
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a n° 

José duardo Cardozo, Presidente da Câmara MUnicipal de São paul(); faz saber que a • 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo; promulga a seguinte lei: 	 • 

Art. 1 0  - Os comerciantes de pilhas, pequenas baterias, alcalinas e congêneres ficam, a 
partir da vigência desta lei, obrigados a aceitar, como depositários, esses produtos quando 
já descarregados, para seu posterior recolhimento por seus fabricantes ou revendedores. 
Art. 2r - Todo estabelecimento que comercializar esse itipo de produto, deverá dispor de • 
local próprio contendo recipiente apropriado, tipo urna,devidannente identificado e 
sinaliiado, para depósito desses produtos pela população, ficando expressamente proibida a 
sua pPsterior destinação como lixo comum. 
Art. 3r - Aos fabricantes ou revendedores desses produtos fica obrigatório o recolhimento 
daqueles depositados nos estabelecimentos comerciais, independentemente de sua origem 
industrial, todas as vezes que forem repor a mercadoria nesses estabelecimentos, deles se 
responsabilizando a reciclar ou dar destinação final adequada, de acordo com a legislação 
sanitária e de controle da poluição ambiental em vigor. 
Art. 40  - O descumprinnento do disposto nesta lei acarretará ao estabelecimento comercial 
multa, equivalente a 250 (duzentos e cinquenta) Unidades Fiscal de Referência (UFIR), 
quando constatada a falta do recipiente exigido no artigo 2 0 , bem como em igual 
importância ao revendedor ou fabricante fornecedor do estabelecimento, quando este deixar 
de efetuar a coleta periódica desses produtos. 	 !, 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 6r - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 	 1 •  
Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 2001. 	• 
O Presidente, 
José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo; em 14 de março de 2001. 
A Diretora Geral, 
Sônia Maria Verzolla 
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José Roberto A,.y d 
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1/1 
Título: LEI No 13.316 01/02/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 	 . 
Dispoe sobre a coleta, destinaçao final e reutilizaçao, de embalagens, garrafas plasbcas e 
pneumaticos, e da outras providencias. 

• 
o 

rí. 	
1 

Projeto de Lei No 489/2001 (ver documento) 	 • 

Carlos Alberto Bezerra Junior 
Decreto no 49.532/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO Dg • 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N9 13.316, 10 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

I 
Dispõe sobre a coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas 
plásticas e pneumáticos, e dá outras providências. 	., 

1 	 . 	„ 	. 	. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas das por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessãd de 27 de dezernbro de . 	 -i , 
2001,1decretou e eu promulgo:a segu i nte e: '•;:, i 	ll 	: 	. 	g 

., i 	, 	. 	• 	,, 
Art. 1 0  - Esta lei trata da coleta, destinaçãofinál e reutilização,' inclus i ve 	através de •;: i  
processos de economia solidária, de embaladengarrafas plásticas e iSneumáticos na 
cidadé de São Paulo. 	.. 	 •,. 	• 	 . . 
I - DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLÁ.STICAS;L'; 	. ..il 	i! *i • 	:•'j . 	 , 	.  

, 

• 
Art. 20  - São responsáveis pele:destinação final: .  'rinbientalmentei adequada das•garrafas e ",•,: 

-, 4 	.:; • 	■ •:  

embalagens plásticas utilizadas parà á comercialização de seus produtos à em'presas 
,.; 	, • , 

	

. 	... 	•',:• . 1 
, 	• • 

O produtoras e distribuidoras de: 
I - bebidas de qualquer natureza; 
II - óleos combustíveis, lubrificantes e similares; 
III - cosméticos; 
IV - pi-odutos de higiene e limpeza. 
Parágrafo único - Considera-se destinação final ambientalmente adequada de garrafas e 
embalegens plásticas, para os efeitos desta lei: 
I - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas 
à fablcação de embalagens novas ou a outro uso econômico; 
II - a reutiliza ção das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e restrições 
estabelecidas pelos órgãos competentes da área da saúde. 
Art. 3? - As empresas de que trata o artigo 1 0  estabelecerão e manterão, em conjunto, 
procedimentos para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos 
consumidores. 
Art. 40  - É proibido o descarte de lixo plástico no solo, em cursos d'água ou em qualquer 
outro )ocal não previsto pelo ente municipal competente. 
Art. 50  - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados pelas 
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos artigos anteriores sujeita as I 	 ,,, 	. 	e 
empresas a uma ou mais das seguintes sançoes, aplicadas pelos órgãos municipais 

40D 	
competentes: 
I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC; 
II - interdição. 	• 	, 	 . • -: 	-• 	' ,4; • 	•• • 	,• 
Art. 6? - Os valores:arrecadados em págamento' de multas por Infração a estalei serão 
revertidos ao Fundo: Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 710.-- O procedimento previsto no artigo 20 será implantado segundo o seguinte 
cronOgr'.áma: 
1 - no prazo de uni ano da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, cinqüenta por 
cento das embalagens comercializadas; 
II - no prazo de dóis anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, setenta e cinco i 
por cento das embalagens comercializadas; 
III - do prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, noventa por 
cento Idas embalagens comercializadas. 
II - DOS PNEUMATICOS 	 . 
Art. 8? - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e pontos de venda de 
pneumáticos ficam obrigadas a instituir, em conjunto, sistema de coleta de pneus usados e 
destidação final ambientalmente segura e adequada dos pneumáticos inservíveis, isto é, 
aqueles que não mais se prestem a processo de reforma que permita condição de rodagem 

• ; ;i ,  i • -• 	: , 	; 	 . r ': 
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• 
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adicional. 	i 	. 	 - 	• 	..ii: 	. 	, 	.! : 
Parágrafo único - Para o cumprimento do estabelecido no "capift° deste aftigO, as referidas 
empresas e pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e instaladas de 
acorde com as normas ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento 
temporário e posterior destinação final ambientalmente adequada, inclusive mediante a 
contratação de serviços especializados de terceiros.  
Art. 9 0 	 .1 , - (VETADO) 
I - (VETADO) 	 , 
II - (VETADO)  
III - (VETADO) 

 

Art. 10 -'; (VETADO) 
I - (VÉTADO) 	. 
II - (VETADO) 

• 
Art. li. - (VETADO) 
I - (VETADO)

O 	II - (VETADO) 
Art. 12 - (VETADO) 
III - DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 
Art. là - O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar 
acordos de parceria entre cooperativas populares no campo da economia solidária e 
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas •  
plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da presente lei. :. 
Art. 1;1- - O Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento para projetos de • 
economia solidária que visem a coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e 
garrafas plásticas e pneumáticos.  
Art. IS - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua 
publicação. 
Art. là - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em - 
contrário. 	. . 	. 	 i 	. 	'its 	..ti 	• 	' 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de fevereiro de 2002;449 0  da fundação " 
de São Paulo. 
MARTÁ SUPLICY, PREFEITA . 
ANNA EMIUA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SÁYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

.0 	
JILMARÃUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELÁ GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) . 	, 
Sem revogação expressa 

• 
Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy • 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçaci, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver 	documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 	5•••••• 11 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, Inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento)  : 1  
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver 	documento); 	; 

Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA,' FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habltaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005- Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que: dispõe o inciso V do art.I87 desta Lei. , • 
- Lei no 15.234/2010,- Institui os instrumentos para .o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 	• . 	• 	Z..: ir 	• 	• 	 • 	;I 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento)  • 	 •.: 
Lei 13.885/2004 - Estabelece•hprmas complementares a esta Lei.; (ver documento) 	I, •  
Lei 13.885/2004 - Art. 3 .0  -.!ACresce,â, Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 30  do art..106 do PDE;V:clis:posto!nos Quadros de no 1 dos Pianos Regionais 
Estratégicos das Subprefeitüras;;.(ver  dOCUmento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - InclLii no Quadro no 3 anexo ao PDE ás vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; .(ver documento)  • 	.• 	 . 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; 
documento)  . 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput",.do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZP1.; (ver 
documento) 
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Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do W.  P.t":11212ristfoatiPVD°E a Operação Urbana 

joé áebert). y de Brito 

Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 	rn 1 	, 
• f, 

Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento). 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver ! . 
documento) 
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LEI Nilo 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, dO Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA ÇONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA ÇONCEITUAÇÃO 
Art. ?. 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
deserivolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0 1- O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
Incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 	• • 
§ 2 0 1- Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - Plano plurianual; 
IV - 9iretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
V - gestão orçamentária participativa; 
VI - Planos, programas e projetos setoriais; 
VII -planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30 1- O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - pl,anos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econpmico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. O  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a 'política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - ai  s políticas públicas do Município; 
IV - 9 plano urbanístico-ambiental; 
V - a, gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinaMização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O'Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a Participação dos'Cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos; 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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III - interromper o processo de impermeabilização do solo. ,: • t:,.. , : • 	1 .,‘) 1 	. 
IV - conscientizara população quanto à impartância .do.esCoamento das agúes' aluviais; 
V - sriir enantei'otualizado cadastro da rede e instalaçoes de drenagem . em sistema •: 
georreferenCiado. 	 -? . .i. 	', 	 ,. -..4-.,  . 	. • 	1, 	, .1.: , 	• 	.. , : i -..! : 	,,t:. 	 . 	- 
Art. 68 - São diretrizes para o Sistema de Drehagem Urbana:• ;:? 	.. 	, , 	. i 	.. 
1- o 1' disciOlinamento da ocupação das cabeceiras e várzeas das bacias do'llunicípio, •  
preservando a vegetação existente e visando à sua recuperação; 
II - à implementação da fiscalização do uso do solo nas faixas sanitárias,•várzeás e fundos 
de vele e nas áreás destinadas à futura construção de reservatórios; 
III -la definição de mecanismos de fomento para usos do solo compatíveis com áreas de 
interesse para drenagem, tais como parques lineares, área de recreação e lazer, hortas i 
comi.initárias e manutenção da vegetação nativa; 
IV - p desenvolvimento de projetos de drenagem que considerem, entre outros aspectos, a 
mobilidade de pedestres e portadores de deficiência física, a paisagem urbana e o uso para 
ativi lfiades de lazer; 
V - a implantação de medidas não-estruturais de prevenção de inundações, tais como 
controle de erosão, especialmente em movimentos de terra, controle de transporte e 
deposição de entulho e lixo, combate ao desmatamento, assentamentos clandestinos e a 
outras tipos de invasões nas áreas com interesse para drenagem; '' 	., ••:.*: 
VI - 'p estabelecimento de programa articulando os diversos níveis de . goverrio para a 
implementação de cadastro das redes e instalações. 
Art. 69 - São ações estratégicas necessárias para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - elaborar e implantar o Plano Diretor de Drenagem do Município de SãO,Paulo - PDDMSP 
integrado com o Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia HidrOgráfica do Alto Tietê - 
PDMAT; 	• 	• 	 i. 	• 	• 
II - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, principalmente às 
várzas, faixas sanitárias e fundos de vale; 
III - implantar sistemas de retenção temporária das águas pluviais (piscinões);• '. 

IV - desassorear, limpar e manter os cursos d'água, canais e galerias do sistema de 	, 1 
dren 

i1
agem; 

V - mplantar os elementos construídos necessários para .complementação do sistema de 
drenagem na Macrozona de Estruturação Urbana; 	 5 	 . 

VI - introduzir o critério de "impacto zero" em drenagem, de forma que as vazões 
ocorientes não sejam majoradas; 	 . 	 . 
VII -' permitira participação da iniciativa privada na implementação das ações propostas, 
desde que compatível com o interesse público; 
VIII I- promover campanhas de esclarecimento público e a participação das comunidades no 
planejamento, implantação e operação das ações contra inundações; 
IX - 'regulamentar: t os sistemas de retenção de águas pluviais, nas áreas privadas e públicas 
controlando os lançamentos de modo a reduzir á sobrecarga;noiSistema de drenagem 
urbana"; 	.:, 	.4. • 	

• ' 	 '" 	• :• • 	 . ■ ¡ :-•'...;¡ 	 t • r 
X - revisar e adequar a legislação voltada à frpi .e00 dá, drenagem, estabelecendo 
parâmetros de tratamento dás,áreaS'de iriteredie,pard drenagerij; tais coitsb faixas 
sanitárias,:várzeaS; 'áreas destinadas . à;fUtura Onátruçãode reS .ërvatórioSi'e fundos de vale; 
XI - 'adotar, nos programas de t púiMentaçáo'de -vias lôcaiá e riaSseioS'de pedestres, pisos 
dren'antes e criar mecanismos legais para que ai' áreas .  deScobe -  as sejam pavimentadas 
com pisos drenantes; ', ,• .1 '' ... - ; , t,4% . f.,1 r. -, lf:! 4  '',i1,,:•14 ,... ..j..4.. ,,4:. 

'• 	* i 	•• .' 	• et: 	'&,: 	 • • 
XII -1  elaboraro cadastro de rede e instala0eS sie drenagern

i;
i , 	...1-: , 

SUBSEÇÃO V 	! 	' 	• ' 	:,•,..::' 	.4 	,' „.1,• 	
i:.::. '''l ; 

DOS:RESIDUOS SOLIDOS 	-•• . •: •- 	. .: . 	t 	... 0, 
., 	 3,',  -1 : 

- , 	:14.  Art. 70 7 São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos: ,: 	.• :.' • 
I - proteger .a saúde humana por, meio do controle de ambientekinsalubres derivadosde 
manejo e éiestinação inadequados de resíduos•Sólidos;' 	. ., 
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II - promover um ambiente limpo e bonito por meio do gerenciamento eficazdos resídu , 
sólidos e recuperação do passivo paisagístico e ambiental; 	.:;. 
III - erradicar o trabalho infantil pela inclusão social da família , qüe sobrevive com a 

rn 
. 	• 

coeCialiiação de resíduos; 	
c 

. 	 ,1Ç • •-•; 	$;•!, : ,i; ,- -
,n 

	

? • 	• 	' • • 	, 	ff. 	-.: ,, 
.:...,, 	., • 	, 1 i: 	$ ? 	• 

IV,- implahtár mecanismos de controle social do Estado e .iEt6S Sei-Viços' ,COntrata 7dos; 
V - preservar,; a qualidade dos recursos hídricos' Pelo conü ióie:'éte itkio do. descarte de resíduos. 
em áreas de mananciais, 	;»''' .. -;», :: . "; 1.',;' ,1; 	.' '..ii;l :&1•Ig ;;! . 1;  
VI:- iSlemeritar uma gestão eficiente e eficaz)do:sistema'de limpeza iirliana;',1 • 
VII - promover opOr'.tUnidades" de trabalho e' ,rehda . para a..rOPulação de bélica renda pelo 	! 

I. 	.. 
aproVeitannerito de resíduos domiciliares, comerciais e deConstrução . FiViVdesdp que 
aproVeitáveis, em;condições.Seguras e saudreii;: 	f!,:•:,:¡Pltffli i,•,., /,9kli,14.,n  
VIII •-; Minimizar á quantidade de resíduos s liCtOS,por meio dá p revençao Fla geração 
excessiva, .incentivo ao reuso e'fomento à reciclagem, 	• ••:;.,': 	. ; ;;:',... 	:!, 	. 
IX .- Minimizar a nocividade doi resíduos sólid6s.  por meió do caitrole doçpróCessos de 
geração de resíduos nocivos e fomento à busca de alternativas Com menor grau de 
nocividade; 	 . 
X - in'Iplementar o tratamento e o depósito ambientalmente adequados dos resíduos . 
remahescentes; 	 . 
XI - Controlar a disposição inadequada de resíduos pela educação ambiental, oferta de 
instalações para disposição de resíduos sólidos e fiscalização efetiva; 	. 
XII - ecuperar áreas públicas degradadas ou contaminadas; 
XIII -: repassar o custo das externalidades negativas aos agentes responsáveis pela 
prodOção de resíduos que sobrecarregam as finanças públicas. 
Art. 71 1 - São diretrizes para a política de Resíduos Sólidos: 
I - o controle e a fiscalização dos processos de geração de resíduos sólidos, incentivando a 

1 busc de alternativas ambientalmente adequadas; 	,. 
II - a garantia do direito de toda a população, inclusive dos assentamentos não 
urbanizados, à eqüidade na prestação dos serviços regularesde:coleta de lixo; 
III - a promoção da sustentabilidade amblental,sócial, e econômica na geStão:dos resíduos; 
IV - a garantia de metas e procedimentos de reintrodução crescente no ciclo produtivo dos . • -, ,,, 	 , 
resíduos recicláveis, tais como metais, papéis e pt4tiCbs; e á cornpostagern de 'res íduos 	; 
orgânicos; 	: 	., 	• 	 . 	1-15'. • - i : 	• .41 	1,, 	, 

V - o !desenvolvimento de alternativas para o tratamento de resíduos que possibilitem a 

	

. 	: i? 	.e. . li W . :. . t , 	' 	:15t-5 ' 	.:: 	1  ‘. . 4..'  

- .t,,.; ..... ::' ,,L..:I, 	; -.  geração de energia; 	. 
VI - ci, estímulo à segregação integral de residt .S:.solidos na fonte geradOrá.ea gestão 
diferenciada; 	i 	

, 
• ! 	, 	,, 	ki 	Ái. ,• :.: 	, 	, 	• 	.jfil, 	• : 	2. 	. • 	-''; 	

! 

VII - O estímulo &população, Rir meio da eduçação r'cOnScientizpção e informação, pára a 
participação na rninimização dos, resíduos, gestão . e controle doservjos;:,  

VIII -! a integração, articulação e cooperação entre 	 municipios 	região.  metropolitana 
para o:tratarnentO e a destinação dos resíduos sólidos;  
IX - a eliminação da disposição inadequada de resíduos; 	

. 

X - alrecuperação ambiental e paisagística das áreas públicas degradadas ou cántaminadas 
e a criação de mecanismos, para que o mesmo se dê em áreas particulares; : • 
XI - a responsabilização pós-consumo do setor empresarial pelos produtos e serviços - r 
ofertados; 	 .. 
XII - 'o estímulo ao uso, reuso e reciclagem de resíduos em especial ao reaproveitamento de • 
resíduos inertes da construção civil; • 	, 	. 
XIII - a garantia do direito do cidadão ser informado, pelo produtor e pelo Poder Público, a i 
respeito dos custos e do potencial de degradação ambiental dos produtos e serviços 
ofertados;: 	 . 1 . 
XIV -io estímulo &gestão compartilhada e o 'cOntrole social do sistema de limpeza pública; 
XV - a responsabilização civil do prestador de serviço,ProdutOO'importadOr ou comerciante 
pelos' danos ambiehtaiS'causedos pelos reSicIUOS sólidos provenientes de sua atividade; 

:1"..P:'PNqiP'il, , • 
, 	 ..f.4 	. ,. ; 	., 
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XVI -o.  estimulo à.pesquísa, á desénvolvimentwe à •implementaçao ,  e novas ecnicas de 
gestão, minimização, coleta, tratamento e di.ÉP"OiçãO;final'de:regíduOÉ .OldoS;:10' • .t • 
XVII I- a diminuição da distância entre as forite5deraddraS'de r'ãídudS'e oÉ -!ceritrOs de • 
recepção e trataménto';rdividindo a Cidade pár,regiõeÉ:e efivolyé -kido. Autr0;mursicípios da 
regiã6;rrietroPolitatna deiSão Paulo. s 	, 	. 	ss, 	, a 	, 	 • 	It!, 	• ..:'ffl. ';•,',. iqk:. 	,,,)':, .;'•1.: • 	• 
Art . 72.1,- São ações estratégicas Para a polítiãl 'dos R- esíduosSólidos: • -?i' ': 
I -. elábOrdr e implementar o Plano Diretor de Resíduos Sólidos;!1- 	s . 	' 

. 	 II - Otabelecer nóVá base legal relativa a resíduos sólidos, disciplinando os fluxos dos 
diferentes resíduos e os diferentes fatores em consonância coma Política Municipal de 
Resíduos Sólidos; 
III - institucionalizar a relação entre o Poder Público e as organizações sociais, facilitando 
parcerias, financiamentos e gestão compartilhada dos resíduos sólidos; 
IV - reservar áreas para a implantação de novos aterros sanitários e de resíduos inertes de 

;40 
	

construção civil no Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 	-; 
CP 

	

	
V - incentivar o desenvolvimento e o consumo de produtos não-tóxicos, de alto rendimento, 
duráveis, recicláveis e passíveis de reaproveitamento; 
VI - adotar novos procedimentos e técnicas operacionais de coleta de resíduos sólidos em . 
assentamentos não urbanizados e ocupações precárias; 	y:x s. 
VII - estimular a implantação de unidades de tratamento e destihação final de resíduos 
Industriais;  •, I 	 .., 	, 
VIII -1  introduzir a gestão diferenciada para resíduos domiciliares ; industriais e hospitalares; . 	 , 
IX - implantar e estimular programas de coleta seletiva e reciclagem, preferencialmente em 
parceria, com grupos de catadores organizados em cooperativas, com associações de 
bairros, condomínios, organizações não governamentais e escolas; 
X - initplantar Pontos de Entrega Voluntária de lixo reciclável - PEVs;  
XI - dotar práticas que incrementem a limpeza urbana visando à diminuição do lixo difuso; 
XII - formular convênio ou termos de parceria entre a Administração Municipal e grupos 1. 
orgarviados de catadores para a implantação da coleta seletiva;.  
XIII iéstabeleceroindicadores de qualidade do serviço de limpeza urbana qUe incorporem a . 
pesquisa periódica "de opinião pública; 	 •• 	4. 	. 	 - 
XIV - I cadastrar e;intensificar a fiscalização de lixões, aterros e depósitos clandestinos de , 
material; 	s;.; , 	..i: 	 , . 	. 	, 	, 	f•. 

XV - modemizar e implantar gradativamente, nas Estações de Transbordo de lixo domiciliar, i 
sistemas de cobertura fechados e herméticos. . 	 '. 

40 	
SUBSEÇÃO VI  
DA ENERGIA E ILUMINAÇÃO PÚBLICA 	

. 
'i 	

• 

Art. 73 - São objetivos no campo da Energia e Iluminação Pública: i 
I - promover a redução de consumo e o uso racional de energia elétrica; 
II - conferir conforto e segurança à população, assegurando adequada iluminação noturna 
nas vias, calçadas e logradouros públicos. 
Art. 74 -São diretrizes para a Energia ,e Iluminação Pública: 
I - a áarahtia do abastecimentode energia para consumo, 	. .1i .,. I 	-.., -. 	, 	, 	s. 	s....... 	• 
II - a modernização e buÉcá.de rhaloí'e ficiêKci.alE,da:rede de ilurninaçao púb'iica; • 
III - a redução do prazo de aténdimeAiO sdaderria lndaÉ; j:,,  „. • ,g,  	. 
IV - a viabilização das instalações dá réde:elétrica:e de il u minação publica, em galerias 
técnicas nasubsolO:urbano. ...., 	••„,.;., .t• 	: .,;•,1 : 4. '.,;: .,::- , .:i • :.,,. 	.....1 - 	. 	, 	! 
Art. 75 - São ações estratégicas no campo dà • Energia e Iluminação Pública: • • ; 
I - substituir lâmpadas, luminárias e reatores por outros de malOr eficiência; -... 
II - ampliar a cObertura de atendimentojltáibigahdo: ' siá.,pOntáSkcuros dal:Cidade e .... 
eliminando a existência de ruas sem iluminatão ` OútiliCk; 	: rkmrr•A, '• 	 i.:1Á; 
in - aprimorar os serviços de tele-atendimento'ao publico, b l.ilit.I. ' ;.'.', 	o: :.•::', 
IV - reciclar lâmpadas e:materiais nocivos ad'h sieio artliiieht'ytilizados no' sistema de 
iluminação pública;ls. 	l' ' 1 	'' • • .* 	''•'• " ••I'V 	çi• lirik!. :•••; 	t...• •'' .. 	• 

• , 	1 • 	s 	ps, t o , 	, 	; 	•,.:sf 	. 	: 
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Fe:--eira  L,.„:25.4.100..595* 

Lei Orgânica do Município de São Paulo-SP 

Art. 125 - constituem serviços municipais, entre outros: 

II - administrar a coleta, a reciclagem, o tratamento e o destino do lixo; 
(Alterado pela Emenda 25/02) 

III - efetuar a limpeza das vias e logradouros públicos 

1 - administrar o serviço funerário e os cemitérios públicos, fiscalizando 
aquele' pertencentes às entidades privadas; 

r 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10954 AND 1991 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 10.954 28/01/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 
Projeto: Projeto de Lei No 299/1989 (ver documento) 

Autor(es): Adriano Diogo 

Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo 
industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos publicos.". 

Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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_ 	• 	• ,. 	• 	 ' 
.." Parágrafo único - Os sacos.(VdTADO) para ' 
distribuição gratuita deverão obedecer ás especificaçoea 
técnicas fixadas pela Associação Brasileira dwNormas Tilo 
nicas (ABNT).  

Art, 69 - (VETADO)., 	. 	. 	•, ,t ' 	. • 
Art. 79 - Esta lei entra em vigom.90 dias 

após a sua publicação. 
Art. 89 -..Revogam-se as disposições em 

contrário.  
. - 

PREFEITURA DO MUN1C/PIO DE SA0 PAULO, aos 28 de janeiro • 
de.1991, 4389 dalundação•de São Paulo. ' ,,• . .  

LUZIA ERUNDINA DE 'SOUSA, PREFEITA 	. 	 .. 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo cargo de Secreta-. 

	

i rio 'dos Negóciod Jorldicos 	- 
AMIR'ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças  
LOCO GREGORI, Secretário de Serviços-e obras 	• 

•JoSÊ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações.Regio 
nata 	:' . 	• 	 . 
LAURA.BERNARDES, Respondendo pelo cargo de secretária dos 
Negócios Extraordinários  
RunIicád-a . na secretaria do Governo Municipal, em 28 de 
janeiro de 1991.  

i 	
, 

Ido REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de ,  Secretária 
1.do GoVermo Municipal • 	, 	." •• 	

i 1  
 !t 

- 	* 	• 	; • = 

 
1 	

' ..:.11'  ' - 	 • !• ',' 	. ,  

t: . N 

4 	' 	, 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições 'que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Címara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de.1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• . Art. 19.-.A coleta do lixo industrial, co 
Mero/eia e residencial, na cidade de São Paulo, será efetu 
ada de forma seletiva: • 
• .Parágrafo único - Entende-se por, coleta 
seletiva o procedimento de separação'na origem, do lixo a 
ser coletado, em orgeniéo e.inorganico. 	• • 

Art. 29 - O lixo e resIdéos residenciais 
e Comerciais, regularmente'coletados nas zonas de coleta 
noturna, serao apresentados em sacos (VETADO). 

19- r Os sacos:(VETAD13)_ terão cores dis 
tintas; padronizadas, para a identificação do cdnteúdo or 
ganido ou inorgenico dos,mesmos. • . 

.§ 29- As zonas de coleta não enquadradas 
neste, artigo terão o prazo de um ano, a partir da vigen-
da desta lei, para implantar o processo de coleta sele 
tiva.• . . 

Art. 39 - O lixo a ser coletado nos. esta. 
.belecimentos industriais e similares serão apresentados 
em containers. 

19 - Cada container terá 'uma inscrição 
indicando o tipo de material que contem. , 

29 - Não será' permitida a colocação de 
materiais diferentes em um mesmo container. . • 

Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos 
aplicação das multas e demais penalidades previstas em 
"lei. 

Art. 59 - Fica permitida •  a inscrição •de 
publicidade nos sacos (VETADO),'de que trata o art.29, 
quando destinados à distribuição gratuita, , mediante auto-
rização preyia da-Prefeitura de Sao'Paulo. 

à 

1 

prorx:::s.Rrin, ti. 	• >4  
.11,433 . 

Sonia It.':áfi;:2 S. Fer:,:ra 
LEI N9 10.954. • DE 28 -DE JANEIRO  DE 1991 

• • 

'Dispõe 'sobre a coleta seletiva Cç lixu in 
. 	 dustrial,.comercial e residencial. . 	• 

(Projeto de Lei n9 299/89. do 'Vereador Adriano Diogo) 
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• 

Câmara Municipal de São Pauloil.iet,  
•. 

• 
• 

1 
yase de dados : legs' . ',..r '.. . • , 	l  

! 	. 	: - , 	r. 	• 	!'. 1,1 

•.;. 	Pesquisa : 13478 AND 2002 - 	l' 	•.'..4, 

Total de referências : 1  

., 
• -• 	 ;.. 	:. 

LEI No 13.47è 30/12/2002 (ver documento) 	j' , 	• 
Revogado(a) parcialmente: 	. • 	'' 	_ 1 

Dispoe sobre a organizaçaMO Sistema de Limpeza Urbana do Mdpicipio de Sao Paulo; cria e • 
estrutura seu orgaolkegulaçjor; ...autdi.iga '. .O15,oderfp-til CO -a deleWr„a execuçao dos serviço • 
publicos mediante ConcessaOou'permissao;.inStituileraxa de Residuos Solidos Domiciliares - • ! 
TFZSDi  a Taxa de Re.  idtiKOlidos'çl'Servj oS'de'15a 'cle:',7TRSS e'a Taxa de Fiscalizaçao dos '. 
Serviços de tdçnpez..  lUrtí tni 8t á'WFii .4uniCi I d WriPeza Urbana - FMLU, e ;•': ,. :i 
dl outras proNiden .  as:AF 	,:ililt 	pl: 9.•,- 1,i'l 	l'g'. , 45f,  ,.., mic ,..! - r, 	4 it. ., . ;0 1 ', 
Proj4O de Lei No 685/21002 ( 	. 	) ' 1,.'T 	.. . ' • "...' ' 	t':.,i; 	 - r 

	

' 1 . ■ ' 	'';':`, 	• 
EXECUTIVO; parta Suplic4fg .',.:',54 	 . á.,.;4 	. - ‘ k 

■ 	' 	 .'• ,, 	 '. 

Decreto no 42:992a003ÊIlegulamenta:eáa Lei.;, (ver documento)  •A  ta  ... .:. , : 
Decreto no 43:271/2003 4•Pt ularrienti3 O 'Undó'MunicIpal de Limpeza' Urbana; instituido,por ;, 
esta lel.; (vel-"dodaieht 	1-4comv. 1;01.44. ' rikopeR409,-0.tgori::!trial4 
Decreto no 45,265/2904ARegulamenta d; ar iA°, árt :.?.39deS:a 1,e1*, f  acrescido pela Lei' no :• 
13 72/2004 (ver' lecernento)  MA .;,-;,:i t 'ii'fl.;,j 4  ,¡í tt is, ;X:If,ii',11,3fè!!!; ; ,; ; i';j1: ', : ■ 
Decreto no 45:294/2004 Tt Aprova ,o Regulamento'd%Autoridadefiunicipal de Limpeza Urbana 
e-estabece o 'Procedimentó 'de sualráPiantáçãO;(Ver  docuinentoj'  t:J::) ' :- ; ., t::: : 4 ,i 
Decreto no 45.668/2004::,..Regulanienta 4ar'ts.:12 .3 1 e 140 desta ■ Lei.";' (Ver doCúrriento),.'  À ' 
Decreto no 45.885/2005,H,, Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de ' •,,• , 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento)  1.: i• 
Decreto no 46.489/2005 -; Regulamenta os arts. 23 é 24 desta Lei.; (ver documento) 	:..- 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a Coleta, O transporte, o tratamento e a disposição 
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; (ver'documento)  
Decreto no 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140; 141 e 142 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 14.125/2005 - Revéga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei no 14.256/2006 - Revoga!os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103, 
todos desta Lei.; (ver documento)  „ 
:Lei no, 15.442/20111- Revoga o art. 167 e o .  correspondente item constante do Anexo VI desta 
Lei. (ver documento) 	444 .",;,;- i::•: , ':1 -1.: 41.„ ;. 4 	á?'.• : 1.  • 	!•'; 	II .;• 	 . 

• • ■ ; ? '' , 'È 7 	• 	• '.• 	I 	 • 
- Decreto no 44:261 2003 14Atualiza'' para - o exercício de 2004, os valores-base da TRSD ' 

a9 Rin..i.ftg,n9PP.r.imnp;09 ..g . , desta L.A..•  

• • 	. 	• 

Previstar,:nesta Lei. 	! 	 Yr' 	7. ê!1 
Lei 13.522/2003 -, Altera disPoSitivos e anexos deita Lei.; (ver documento) 
Lei 13.659/2003 - Altera os árts8690 e'248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta,3 pars ao , art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento)  ; 
Lei 14.7532008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do 
art. 169 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.09: 1/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei.; (tíc:  
documenta) 

 •. - Áltera:e valor.da multa aplicável à infração ao art.:161 e acrescenta 
parágrafo único,ao:art. -385; ambos desta Lei (vërdcicãmento) :4 	• ; • 

Lei 15.40(42011:. Aitera os artS:;99;!102'e 106 desta Lei. (ver documento)  ' 
. 	 l• 	• 

i *I •
• -, e' ,'Oi13.60W20 , . - pggp,ina o tator,c1 correça social,efatorl k`f!),da Taxa de Residu 	

• 
os 

Soiscini Domiciliaregkla . è¡à&-Zse refereÁ'art 2'desta' 'el;testándêb'referido fator : 	• r; +1 • 15- 
reladvamente'á,TaUde:ResiduoS So ido e'SerVie' 'S'de Saticle;ifambéM instituide por,eSta 
Le„i!„' li'■ ......: , !Á K; ■ ,.16,,- :,1,4i,t .̀:;7 •■ i',:dii.8,-...;'„,, -..‘ ,!,...•::,,, 	 :. 	.ii. 	i , •.: .. 	. 	Fr/ 
7 Per,tet0 n° 45 658 20041f-,-Atualiza,, para,p„exercício de 2005, os ,  valores-base da Taxa de.: 

I:ei. til ',';'.'",31.0. ,  :WilÇ XiiViViPpin. Nkr4154';,441/.t .P4.10,?!.  
Reskil'i , sSóilclos D iállar s:constantes,"daitabeia"teVistat;h6 Pir.,l'único do art. 89 f  desta 

-.Décittri.  0,45:80 	005'n  Qlsiliie'sotire deajizaw:Pela,§p,c,rearia ',Municipal de Se mis,. ,. 
(fa. licitação e respectiva:: -- 'contratação dos serv.i,os..de limpeza urbana liridjvisíveis previstos ;nos 
arts 23 e 24 desta tei:nfn,', ''vJ ., • ,7' !..'0,::n,;dit,f:i..4: , -it , .4 ::... 0.-vi. 	:, ., ::.:' "q 	" -, 

 
Lei n(,), 14.015/2005, :,- Dispõe sobre ddestárte e re 	rn ciclage .de misturas asfálticas retira a's 

dos ráltrientb urbanos municipais 	lat.; .';'. ' .:.;:::tiik.:.. .,!. .11,  .!,..t ? -,1,::.1/2„:.; 	..' ..• 	* 	1. 1 1 ,, .. . 	. 
7 Decre`t n°46.3 34/05- Dis.Põe'iobre, a_ realização,' pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gerenCiarnenfdffiscalização;'rnedição e pagamento'dos serviços de limpeza urbana indivisíveisi.•:, • 
previsto> nos artigos 23:e .24 dessa Lei; objeto do Decreto n9. 45.800/05. 
- Decreb no, 46.958/2006 -'..FiRa'CoriiPetei¡CliS reláti ■ias à fiá-calliação das pinturas municipais ! . 

ccnstantes das;ta, 
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DISPOE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DÈ"LIMPEZKURBANA *Do 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TR,SS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 	' 
FISLURB) CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de . 

0104" 	
deembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

gid LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 2 0  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - i garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II L estimulara expansão e melhoria' da infra-estrutura e dos serviços' de limpeza 
urbana em benefício da população; , • 

• •. 
III - garantir, qualquer que seja o,regime jui -idico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

: 
IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

• o 
V TI  criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

- promover i a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
Plano Diretor do Município; 

LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 

- racionalizar á gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

I 	. 
Art. 30  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

,v 
• 

- i a'uniVersalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
linipeza urbana; , 

III a sustentabilidade ambiental, Social e econômica dos serviços de limpeza 

I 
. 	 I 	

A 

VI 
no 
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urbana; 

III - a transparência, a participação e o controle social; 

IV - o princípio do poluidor pagador; 

- a responsabilidade pós-consumo; 

Rroe1114 
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S , 	 • 

do 

V 

VI - a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com outros municípios e 
entes federativos. 

Art. 40  - São objetivos e diretrizes da organização do Sistema de Limpeza Urbana 

I os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos; 
• 

111111„ II - os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos aos resíduos sólidos; 

II - o incentivo à coleta seletiva; 

IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e serviços 
ofertados; 

V - a individualização dos resíduos produzidos e a responsabilização de seus 
geradores; 

VI - a responsabilização objetiva dos agentes econômicos e sociais por danos 
dusados ao meio ambiente e à saúde pública; 

VII - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador dos 
produtos e serviços sobre o meio ambiente e a saúde pública; 

VII - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção e 
consumo; 

O
IX - a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão urbana e a prestação dos 
s rviços de lini'peza urbana; 

X- a articulação e a integração das ações do Poder Público, dos agentes 
econômicos e dos segmentos organizados da sociedade civil; 

XI - a cooperação com os órgãos do Poder Público Estadual e Federal.' 

A. 50  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem direito: 

I [ a uma cidade limpa; 

;. 
IP - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana Prestados em regime 
público, com padrões de qualidade, continuidade e regularidade adequados à sua 
natureza; 

III - ao acesso aos serviços de limpeza urbana prestados em regime privado; 

IV - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos 
sárviços de limpeza urbana, respeitada a disciplina geral de prestação dos serviços; 

V- de resposta, em prazo razoável, às suas reclamações dirigidas aos operadores 

dO Município de São Paulo: 
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VI - de representar contra um operador ao órgão regulador e 
oficiais de proteção ao consumidor; 

I 
VII - à informação adequada sobre 35 condições de prestação dos serviços e sobre 
seu custeio;  

VIII - de acesso às políticas públicas de minimização dos resíduos, de coleta 
e. 

seletiva e de reaproveitamento eccnômico dos resíduos sólidos.1': 

I 
A{t . 6 0  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem o dever de: 

I acondicionar corretamente os resíduos sólidos Para a coleta, na forma desta lei e i 
da regulamentação; 

O II - respeitar as condições e horários de prestação do serviço estabelecidos na 
regulamentação; 

II - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos que ultrapassem amassa ou volume dos serviços essenciais 
divisíveis, tais como entulhos e grandes objetos, na forma desta lei e da 
regulamentação; 

IV - responsabilizar-se pela colete, transporte, tratamento e destinação final de 
animais mortos de sua propriedade; na forma desta lei e da regulamentação; 

V - obedecer às regras relativas à destinação final dos resíduos sólidos, na forma 
drsta lei e da regulamentação; . o 

VI - zelar pela preservação dos bens públicos relativos aos serviços de limpeza 
urbana e aqueles voltados para o público em geral;  

i 	• 	 . 	I 

VII - comunicar ás autoridades rregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos 
por operadores dos serviços de limpeza urbana; 	.. 	 . 

OV I 
	

, !, . 	
: 	. 	•1, 	, 

	

, 	. 	,. • 
III - contribuir ativamente para a minimização dos resíduos, por meio da 

racionalização.  dos resíduos c,erado-s, bem como à sua reutilização, reciclagem ou 
1 	 ...: 	.. 

icuperação; 

IX - efetuar o,pagamento das taxas previstas nesta lei. 
I 

LIVRO II 	. 
dp SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO . 

I • 	 :..- 	,, 
Art. 7 0  - O Sistema de LiMPeza Urbana do Município de São" Paulo é o conjunto 
integrado pelo Poder Público, pelos usuários, pelos operadores, pelo órgão 
regulador, pelos bens e Processos que, de forma articulada e interrelacionada, 
concorrem para a 'oferta à coletividade dos serviços de limpeza urbana no Município 
de São Paulo. ' 

Art . 8° - No âmbito do Sistema de Limpeza Urbana, são considerados usuários: 

I - o munícipe-usuário ;  entendido como a.  pessoa física ou jurídica que gerar 
resíduos.ou auferir proveito decorrente da prestação dos serviços de limpeza 
urbana; 1. :'i• 	' ' 	'•• 	• 	r 	.1:; • 	. : 	:;,. . 	• 	i. 	-.. 	... , . 	. 

	

. 	 • : i 

do Sistema de Limpeza Urbana ou ao órgão regulador; 

aos organismos 
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II - a pessoa jurídica responsável pela coleta, remoção e triagem de-resíduos, em 
relação aos operadores de tratamento e destinação final; 	! • 

II - a Prefeitura Municipal de São Paulo, representando a coletividade ou parte 
dela. 

••• 	 • 

Art. 90  - Os serviços que integram o Sistema de Limpeza Urbana, do: Município de 
São Paulo compreendem as seguintes atividades: 

I - a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de 
qualquer natureza; 

- a varrição e asseio de vias, túneis, abrigos, monumentos, sanitários, viadutos, 
elevados, escadarias, passagens, vielas, praças, mercados e demais logradouros . 
públicos; 

III - a raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais carregados pelas 

'r á uas pluviais para as ruas e logradouros públicos pavimentados; 

IV - a desobstrução de bueiros, bocas-de-lobo, poços de visita, galerias pluviais e 
cOrrelatos; 

• 
• • Ti, •• 

... 	- ,i. v, - a implantação e operação de transbordo e transferência, bem como de unidades  
de processamento, tratamento e destinação final, necessárias à execução dos  

i 	 ..  
srrviços previstos no inciso I;  

,4 	
! 

W - a limpeza de ruas e logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e 
outros eventos de acesso aberto ao público; 

I 	 , 
VIII - os serviços de conservação de áreas verdes dedomínio público;., 

X , - a limpeza de áreas e tanques de contenção de enchentes. 

§ 1 0  - As atividades acima relacionadas serão consideradas serviço de limpeza 
urbana ainda que realizadas de forma segmentada, desde que executadas com 
regularidade e em caráter oneroso. 

§ 20 Não integram o Sistema de Limpeza Urbana as atividades executadas, direta 
ou indiretamente, pelos munícipes, mediante a celebração dos Termos de 
Cooperação, naforma prevista na Lei Municipal n 0  12.115, de 28 de junho de 1996. . 

	

.. 	-, • 	1 .  ' 	— 1 	: 	• ;.J. 	, 	• 	:::,: 	.. 	. 	. 	, 	. - : 	: 	:; 	, 

	

■ '4: 	, ; ,1 
Art. 10 -tonsidera-se -oOerador dó Siàe .ma de Limpeza Urbana toda . peSsoa jurídica 
q0e explore economicamente os serviços de limpeza urbana ou quaisquer das 
atividades que lhe são inerentes... 	 • 

ç 	 , 	• 	 '. 

	

, 	.•: 	. 
§ 1 0  - Não serão considerados operadores

, 
 aqueles que se' i dedicarern as atividades 

referidas no "âpue deste artigo, 'cie rrie .rieiia isolada; .esporádica, gratuita ou não 
sistemática. • 

	

.. 	. 	, 	•,,i. 	4: 
! 	I 	; ...:.. 	 : ., ..  

§ 2? -: Os operadores do Sistema de Limpeza Urbana se dividem:em: 

. 	. 	 . . 	 . 	. 	, 	 . 
VIM - a capinação, a raspagem, o sacheamento e a roçada, bem como o 
acondicionamento e coleta dos resíduos provenientes dessas atividades, .visando à 1 
salubridade ambiental e a promoção da estética urbana do Município; 

I 
IX - a implantação e operação de sistemas de triagem e separação dos resíduos 
sólidos; 

I 
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I - concessionários: os operadores que contratarem "com a Administração Pública 
prestação, por sua conta e risco, dos serviços divisíveis de limpeza urbana em 
regime público, mediante concessão, nos termos desta lei; 

g - perMissionários: os operadores que, mediante permissão, prestarem os 
srrviços divisíveis de limpeza urbana em regime público, nos termos desta lei; 

III - autorizatários: os operadores que, mediante autorização, prestarem os 
serviços de limpeza urbana em regime privado, nos termos desta lei; 

IV - credenciados: os operadores qua contratarem com a Administração Pública a 
prestação dos serviços indivisíveis de limpeza urbana em regime - de empreitada 
regidalpela Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e obtiverem o 
credenciamento perante o órgão regulador.  

Art. 11 - O órgão regulador dos serviços de limpeza urbana no iviunicípio ‘ de São 
Paulo e a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana, instituída nos termos desta lei e 
que exercerá suas competências sobre todo o Sistema de Limpeza Urbana do 
Município. 

LIVRO III • ••1 	 .1 
DOS REGIMES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA. 4 

I 
Art. 13 - Os operadores do Sistema Municipal de Limpeza Urbana sujeitam-se, 

	

entre outras, àS.  seguintWobriga0es' ::,..i.:,L.,... 	.;.:. :;{..;¡,:, ....• i. .; ;;;'.*. •. t . . V,i.:.:.. z • 
,J .; 	•• 	• 	: 	•- 	: 	,A! 	.,,, . .1: -• .1,-...• 	• 	:;£.. 	-...,: c  .,-... ..l.j.r 	: 	,. 	- i!.I.,.!:g 	: 

• o 	.. -.:; 	, 1.". 	, 	i. 	:".1 	.•• ;. ft! 	•d:— 	.':;j. 	•.• l';''':"r 	.1.1 , 	-:•',":' 	:' 	•-." 	. • 
I r.submeter-Se àfiscalização da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB, prestando as informações que lhes forem requisitadas e permitindo 
inspeções em suas instalações e operações; :.. • : .. : . ,:•.';',,.. 't,, J 1 .. 

 
1'..1..,,1.1..'. , .....',; .:41Írti..;. , .; 	• . 	 . 	. 	:. 	• 	;.-- 	. 	- 	•'. 	. 	: ■'' 	.. ,e..i.s:.:• 	,'; 	.1..-! ,.,,..,.,- ; .:1-: 

III - apresentar relatórios peridc:icOs de Suas atividades, .do sua situação financeira e 
dos indicadores de qualidade e eficiência dos serviços, na forrna'ç'ue dispuser a 
reguiamentação; ) 	 . 

1  ••! 	 ;.,:. 

II I - fornecer à-Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, quando 
requisitada, to,da documentação relativa à.pessoa jurídica, especialmente as de 
natureza- societária ou contratual,.inclusivé ás Suas alterações; ' • 	..' . 

	

,.., 	, 

• ! 	 .; 

	

TITULO.' 	. . .. 	 !. 
DAS REGRAS COMUNS 

Art. 12- A Autoriéade Municipal de Limpeza Urbana :- AMLURB estabelecerá as 
Modalidades de serviços de limpeza urbana, condicionando e limitando o exercício 
de direitos e deveres dos operadores e usuários, bem como controlando-os e 
fiscalizando-os, observado o seguinte: 

I 	.. 
IÍ a regulação dos serviços prestados em regime público será mais intensa do que 
a dos serviços Prestados em regime privado; 

II - a regulação será proporcional à,sua relevância para a coletividade, 
especialmente no que concerne aos riscos ambientais &de saúde pública envolvidos 
na atividade, independentemente do regime jurídico á.que estiver submetida. 

! 	; 	 :' 	z,;; '• 	: 	., 	1 	4.. • • 	I 	 • 
I • 

.1 	4. 	. 
IV - zelar pelo respeito aos princípios reitores do Sistema Municipal de Limpeza 
Ui-bana definidos nesta lei; 	, 
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V - cumprir fielmente os termos constantes dos instrumentos de -ConCessão, 
I:ermissão, autorização ou credenCiamento; 

I .  
• -•'..1.•. 	 ' • • • 

VI - informar a localização de sua sede e de suas instalações e os nomes dos seus 
dirigentes, assim como quaisquer alterações nesses dados ou em seu quadro 
Societário; 

yll - informar as autoridades sanitárias ambientais ou policiais a suspeita de 
crimes ou infrações praticadas no âmbifo do Sistema Municipal de Limpeza Urbana; 

; vi m - pagar a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB, nos 
termos desta lei; e: :• 

IX - atender às normas técnicas e às leis municipais, estaduais e:federais relativas 
à construção civil, ao meio ambiente, à saúde pública e àd r -espeito e utilização de 
bens públicos. . 	. 

Art. 14 - Independerão de concessão, permissão, autorização ou credenciamento, as atividades de limpeza urbana restritas aos limites de uma mesma edificação ou 
propriedade imóvel e áreas lindeiras, passeios públicos e calçadas, conforme 
dispuser a regulamentação. 

TÍTULO II 
DOS SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME PÚBLICO 

Art. 15 - No âmbito do Sistema Municipal de Limpeza Urbana, são serviços 
Prestados em regime público aquelas atividades que, divisíveis ou indivisíveis, em 

O rição de sua essencialidade e relevância para o cidadão, para o meio ambiente e 
para a saúde pública, o Poder Público Municipal obriga-se a assegurar a toda a 
sociedade, no território do Município, de modo contínuo e com observância das 
metas e deveres de qualidade, generalidade, proteção ambiental e abrangência, 
respeitadas as definições desta lei.'

' . 
- 	 . 	 1 .. 

I 	 , 	
: ;., 	: 	! • 	.1 	i 	: 

i. , 1; 	1 	.1:;,''. :•  
Art. 16 - Os serviços de limpeza urbana!prestados em regime público sujeitam-se 
aos deveres de. universalização e de continuidade, cujas Metas serão"definidas na 1 .:. . 
frma estabelecida nesta lei. 

, 	. : . 3, " 	-..r; 	 : ;.-- 	 • • i!;:;%k • : .' : 	 ..: '`:' 1 	 • 	 . 	 • 

§ 1° - Os deveres de universalização são aqueles que objetivam 'permitir t  o acesso e 
fruição dos serviços de limpeza urbana a qualquer pessoa; independentemente da 
localização de seu domicílio ou da sua condição pessoal, social ou econômica. 

1 	. 	. 	. 
§, 2 0  - Os deveres de continuidade são aqueles que visam permitir ao usuário dos 
serviços sua frUição de forma ininterrupta, sem paralisações injustificadas e em 
c 	 , 	, ndições adequadas de uso qualidade seg.  uránça eregUlaridade. .1) 	

. 	, 

Art. 17 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB proporá para a 
aprovação do Poder Executivo planos de metas de universalização e qualidade, que 
deverão estabelecer: 	.. 

r. 

I - prazos e condições para a melhoria dos serviços prestados em regime público; 

II - critérios e indicadores mínimos de qualidade, freqüência, abrangência 

	

geográfica; 	-- 	 : 

	

: :.. 	!: 	::. 	: 	,.:,,t• 	•, :.f :I: 	1 -1;;'. i.'s,i., 	, i -:: .,., ,4,z-, 	moi' - , :. 	r'i -  .i 1 	‘, 
III - a ampliação 'dos pontos de acesso ao serviço para toda'a população,: . 	 , 
especialmente Para os contingentes populacionais das áreas de difícil acesso, 
remotas ou de urbanização predna; -i 	-:...,,,.. 	 1:;i:,..•:.--.2'-'''  

	

I : 1 	 ; 	 , 	 - 	 r . • 	..!' ;:.(:rr l "4 .•" 	. •I'''') . ::1 ' 	'f 	1 3), ■ 	!? .r,l• 	!.. - 

• •°' r 	;.: 	 -''ti 	;!. 

' 	 ': 	: li. ': V it..; 	s. • 	

:1. 
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1y - a adequação da freqüência de coleta aos critérios técnicos e econõriiicosda-
limpeza urbana; . 	. 

V, - a diversificação e adequação dos métodos de coleta transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos à melhor tecnologia disponível e adequada à 
preservação ambiental e da saúde pública;. .  

.1. 	i 

I• :. 	- 	• 1 . ; •k, ' • ': !. -; 	. ':•!!....4, 	.  VII - a otimização e racionalização,dos,procedirnentos; :, : ,:m. ;„ 	: ;.::i :; ., 	• t ?  
4'..:,! ''' .  

. 	, 	 . 	• 	, • " . ., 	, 	 é' 	• 
VII

i 
 - a redução 	quantidade de resíduos

, 
 gerados e seu reáproveitamento 	, 

econômico; e . :: 	 . 	. 	, 	1`..' 
 

• I 	 • . 	
. 	 . .  

1, 	¡ 	•I 

• • 

• 

VIII "' a,prevenção de alagamentos e de obstruções do sistema de drenagem de , 
águas pluviais.- 	

• 	, 

I 	 . 	 • 
Art. 18 -• Os operadores dos serviços de limpeza urbana sujeitos ao regime público . 
sfo obrigados a assegurar sua continuidade, nos termos do estabelecido nesta lei. 

Parágrafo único - Não configurará descontinuidade a suspensão ou o atraso, isolado 
ou circunstancial, do serviço, ditados por razões de força maior ou por eventos cuja 
ocorrência não seja de responsabilidade direta ou indireta do operador, nos termos 
dá regulamentação expedida pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AIMLURB. 

José ROb 

TéCnIC KRAN6 

	

tia) 	c 
0239:‘ 

e .1,  ••.- i 	ift" 	• • 

t? 

AL. 19 - Para assegurar a continuidade dos serviços prestados em regime público, 
em caso desituação emergencial e excepcional comprometedora do funcionamento 
dos serviços, da segurança das pessoas, obras; ; equipamentos e outros bens, a 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá': 	 I -1 

• 
I - contratar a . prestação dos serviços em regime de empreitada ou locação de 
serviços; nos termos da legislação aplicável; 	 , 

.; 
- expedir autorização para a prestação dos serviços, em caráter precário, nos 

termos da legislação aplicável; 
I 	I: 

III - cometer aos operadores em regime público a prestação dos serviços, na forma 
• cio artigo 20.. ! 

Art. 20 - Os operadores em regime público são obrigados a prestar, sempre que 
determinado pela Autoridade Municipal de,Limpeza Urbana - AMLURB, serviços de 
ir4teresse geral ou social relacionados com sua atividade, recebendo por isso 
r muneração que deverá ser suficiente, no mínimo, para cobrir os custos da 
prestação dos serviços, conforme critérios definidos pela Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana - AMLURB. .: 	 . 	. 	. 

I 	
.. 

	

. 	.. 	. 

Art. 21 . Segundo sua natureza, os serviços de limpeza urbana prestados em 
regime público classificam-se em: 	. 	' .- 	'• 	: 	:2!...  - 	.. 

	

....i . 	.; 	.. 	 . 	. 	,... •:., 
I - serviços divisíveis; i' 	• 	t• 	.1. .., x! 	, ,...., ... 	, t• ; ,.,::2 È;1-:.  . 	., 	., 	i - 4':i• 	,g,  • ., 	. 	I  
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	 !  	•II - serviços in ivisiveis essenciais

I
e j

.. 	• 	 , 

	

:im4 	,i 	

t  
,

■,. 
,
.t ..■  , 

: 

,,,,,-,•¡.! 	•.: 	,..i •. i  .: • , 	-., 	•-• 

iii - serviços indivisíveis complementares. 	 . ,,,!-• ..v.• 	,..: • - 
.. 	 ': :,. 	. : ; 	.. 	:.. : 	..-■ ,...'.'. 	•,;;.,.rST 	':'). 	 ,4:'if,i 	.4:,. 	,-::,'-...• 	. . 	• 
Art. 22 - Integram os serviçoSdivisíVels as atividadesdeColetaftrans -porte, 
tratamento e destinação final de: ' . 	...•'¡.-. 	 • . 	. ::-. :: 	.- : • 	 -.: -._.• ... 	, 

'1 	f':-..,1 , 	'', 	1. 
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i • Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885 AND 2004 

Total de referências : 

1/1 

'11 

; 

Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 

: 	 Sem revogação expressa • 	
li 	

,I 
, 	• 

Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor, Estratégico, institui os Planos Regionais 	•• ■ .4 ..: 
- 	. `'.• •,,u,'' Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e• 

I 	i 	Ocupação do Solo do .Município de São Paulo. ! 	• ;1 . • 	i 	••, 	¡ . ..  
M.,•-: Projeto: Projeto de Lei'N° 139/2004Copsulte a sbde dados de:Teictos de projetos para 

visualizá-los. 	
, : su s,; 	, 

l; 	. 	:. • 	Á:li 	• 	j' 	';.. 	i ; 

	

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplic4 	ii: 	' 	' 

	

.. 	. 	, • • 	i 
i 	 . 

Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 7;Regulamenta os .arts. 153, 273; 'os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 
• 157; e os pers. únicos dos árts. 160 e 161; s todos desta Lei.•

i 
 (ver documento) 	 . 

Decreto no 45.900005gReg'ulamenta o arÜ 6o desta Lei no que se refere à padronização ,.;i, . 	. 

:  
O 	

dos passeios públicos.; (ver documento) 	.;;,!,,1'; 	;I' 	1 • 1'..: • 1'..',;: ',1: .• 	 • ' 
Decreto no 46.932/2006:- Regulamenta os arts. 184, 185 e '186 rdesta Lei.; (ver documento) 

• • 	fo' 
1 

Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lel.; (ver documento) 	;•,;. 
i 	! 	Decreto no 49.969/2008 .- Regulamenta os Capítulos I e II do Titulo IV - Parte III, desta Lei. •:: 

(ver documento) 	• 	 i,  
i' 	 PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 

DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 	•ij 
REGULAMENTAÇÃO. 	• 	• 	 •. 	

. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 

; 	 reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
,.. . 	 - Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da . • 
1 	 Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 

- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 

I 	 reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 

[ BaCk  

'• 
• • ,` 

• 

•o 



Folha n°  ,S1  do Processo 

de/02 

DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO COM AS SUBPREF'ÉITURAS 
Capitulo I 

Dos Planos de Bairros e Planos de Ação Local 

Art. 43. As Subprefeituras, coordenada pela Secretaria Municipal do Planejamento - 
SEMPLA deverão, no prazo máximo de 360 dias a partir da entrada em vigor desta lei, 
estàbelecer a divisão da cidade em bairros, a delimitação e denominação correspondente 
a crda bairro, que deverá ser incorporado ao Plano Diretor Estratégico, na ocasião de 
suai  revisão. 

§ 2° - Os Planos de Bairro, referidos no parágrafo anterior, poderão propor: 

I. a complementação da infra-estrutura básica, em especial as redes de água, esgoto, 
drenagem e de iluminação pública; 

II. ia implantação de equipamentos sociais, conforme as necessidades de cada bairro; 

III soluções de controle de tráfego, de acordo com as diretrizes do Plano de Circulação 
Viária e Transportes; 

IV] a melhoria das condições de circulação de pedestres com melhorias nos passeios e a 
iluminação pública; 

V. a requalificação das calçadas para incluir parte de área permeável, garantir a 
acessibilidade ê a mobilidade dos pedestres, em especial para os portadores de 
necessidades eslieciais; 

VI. ações a serem implementadas para os diferentes tipos de espaços de uso público; 

VIL medidas para maior limpeza, arborização e jardinagem de praças e ruas; 

VIII. medidas para a melhoraria da coleta de lixo e implantara coleta seletiva; 
: 

IX medidas para melhorar as Condições de segurança pública; 

X. melhoria da:acessibilidade . aos equipamentos públicos, da qualidade urbanística da 
região; 

XII melhoria dá. qualidade ambiental das áreas residenciais e projetos de bolsões 
residenciais propostos pela comunidade local, nos termos da lei municipal n° 11.322/92; 

soltições p iara atendimento da população em situação de rua; 

offi a  
José Rot..., 	 'f 

Técnico Admini tr 	 9ff Raltai Sonia Mr1r: TÍTULO VI 	 R pr.. i 3  `.'. pc 

XIII. adoção do perímetro de segurança no entorno das unidades educacionais da 
cidade de São Paulo. 
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Câmara Municipal de São Paulo RF: 11,43 Ir • 

"1 1'2  Marie  Base de dados : tegis 	 e;,9.....1.p.a.  9 9 6' • 
Pesquisa : 14052 AND 2005 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.052 06/09/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Dia Municipal do Coletor de Material Reciclável. 

Projeto: Projeto de Lei No 640/2003 (ver documento) 
Autor(es): Edivaldo Estima 

Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 21 de setembro. 
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LEI 14.052 DE 06 DE SETEMBRO DE 2005 

(PROJETO DE LEI 640/03) 
(VEREADOR EDIVALDO ESTIMA - PPS) 
Iàstitui o Dia Municipal do Coletor de Material Recidável. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o dia 21 de setembro de cada ano como o Dia Municipal do 
Coletor de Material Reciclável. . 	 . 
Art. 2° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de.90 (rioventa) dias, a 

i 	) contar da data de sua publicação.  
Ai-t. 3° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	ii 	I 	: 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revoga, as disposições em 
cóntrário. 	 I. 

: 	■ 
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de setembro de 2005. 	• 	' 
01Presidente, Roberto Tripoli  
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal deSão Paulo, em 08 
de setembro de 2005. 	 ! 	 !I 	l 

, 

O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 	`: 	! 
: 

:1  
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1/1 
Título: LEI No 14.202 11/09/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui no âmbito do Município de São Paulo o Dia da Reciclagem de Lixo, a ser comemorado 

anualmente no dia 28 de março, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 728/2005 (ver documento) 

Autor(es): Russomano 	 - 

; 
• •• • 
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LEI 14.202 DE 11 DE SETEMBRO DE 2006 
(PROJETO DE LEI 728/05) 
(VEREADOR RUSSOMANNO - PP) 
Institui no âmbito do Município de São Paulo o Dia da Reciclagem de Lixo, a ser 
comemorado anualmente no dia 28 de março e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:  
A'rt. 1 0  Institui rio âmbito do Município de São Paulo o Dia da Reciclagem de Lixo, a ser 
comemorado anualmente no dia 28 de março. 
Art. 20  Este evento integrará o Calendário Oficial da Cidade de São Paulo. 
Art. 30  As despesas com a execução desta lei correrão por conta dás dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 t , 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  
Câmara Municipal de São Paulo, 12 de setembro de 2006. I 	.4 

0; Presidente, Roberto Tripoli 	 [ 

	

. 	• 	I 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 12 
de setembro de 2006. 	 . . 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 	, 
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Folha n* EM do Processo 
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C.o 
Base de dados : iegis 

• Pesquisa : 14439 AND 2007 

Total de referências : 

LEI No 14.439 19106/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Dispõe sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbito da Administração 
Pública Municipal. 
Projeto de Lei No 21/2005 (ver documento) 
Soninha 
Decreto no 50.337/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO.OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1 / 1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

[ 

k?: 
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.t1  

: 

1 1;  

' 

• 

; 

José RoOr.to.. deBriko 
lTcniooÂâm1iativo 

ínár, 	f....n ■ 

• LEI No .14.439, DE 19 DE JUNHO DE 2007 
(PrOjeto de Lei no 21/05, da Vereadora Soninha - PT) 	.• 
Dispõe sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbito da 
Administração Pública Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
sãoi conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art'. 1 0  Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta promoverão 
pro'gramas de conscientização destinados a seus servidores sobre a importância da 
reciclagem e da reutilização de materiais em suas atividades. 
Art. 20  Todos os órgãos públicos municipais deverão disponibilizar espaço e meios 
adOuados à coleta seletiva de materiais empregados em suas atividades. 
Art. 30  O Executivo fará uso de papel reciclado em seus materiais de expediente, de 
mo'do a garantir uma utilização mínima de 10% (dez por cento) do total de papel 
consumido. 

„ 

§ 10  O disposto no "caput" deste artigo observará o princípio kia economia, que rege as 
compras e aquisições na Administração Pública. 	

• lf 

§ 20  A aquisição de papel reciclado sempre terá prioridade sobre a'de papel clareado a 
cloro, considerados os preços e condições vigentes no mercado, além da conveniência 
e oportunidade da Administração. I 
Ar-t'. 4 0  Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias de 
sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 	 „. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTD KASSAB, PREFEITO , 
Publicada na Sécretaria do Governo Municipal, erri 19 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 	• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14487 AND 2007 

José Roberto y á Brito 
Técnico 

Rf 
Processo n (54/11, 
Son ia M3ri3 S. reá -  Ira 

` , (.1 ao 

110 

Título: LEI No 14.487 19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Introduz o (VETADO) Programa de Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e Gorduras 
de Uso Culinário no Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 295/2007 (ver documento) 
Autor(es): Milton Leite . 	, 

Regulamentação: Decreto no 50.284/2008 - Regulamenta esta Lei: (ver documento)  • 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ fiask ] 
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LEI No 14.487, DE 19 DE JULHO DE 2007 -. • 
(Projeto de Lei no 295/07, do Vereador Milton Leite - PMDB) 	: 

i 
Introduz o (VETADO) Programa de Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e 
Gorduras de Uso Culinário no Município de São Paulo. 	 I --  
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
sao conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Ari. 20  (VETADO) 	.... 	r. 	,I, 	.... 	•.• 	ii: -  -:!l;; : 	i . 	 .. ; 
I -II  (VETADO): : 	 :. : -•,, 

:â 	I. 	 • 	'':? 	l., • 
II h (VETADO) 	: 	. ' - 	, 	'-, •; 	;: 	I:. 	I:.: 	, 	. 

1- 

'?; .r 	 .i. ; °Ii4 	,.:' : Art. 30  (VETADO) 	;': ; 	 .;:i . 	 :; • 11'; 
• 1 	l'• • 	l'i 41 1 .. 	'il : :Ai 	.'''¡'; .1 -!: Ilq' " I -I  (VETADO) i : 	:1• 	r O 	

4.::::, 	j ;,:, 

;1 	'. 
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r • :íi çá 1, 	•; i1;•Vi4 	
A,i;!,i;.,riey 
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dc 26912  

II- (VETADO) 	•  

II - (VETADO) 
IV 1- (VETADO) 	 , 

1 	. 
V 1-1  (VETADO) 	 1; -• I 

, 	, 	,.. 	;•.! 	.i: 	; 	- 
- 	r:".; 	: VII- (VETADO) 	 i: 	I: : 	.' il' 	1 	E  

VII - (VETADO) 	 ; 
VIII - (VETADO) 	 l: 

IXI- (VETADO) 	 : 

X I- (VETADO) 
Art. 40  Fica instituído o Programa de Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e 
Gorduras de Uso Culinário no Município de São Paulo. 
ArÉ. 50  O Programa ora criado tem os seguintes objetivos: 
I -: consdentizar a população em geral, bem como os proprietários e funcionários de 
restaurantes, bares, hotéis, lanchonetes e estabelecimentos fabricantes de refeições e 
alimentos sobre:a importância da reciclagem de óleos e gorduras de origem animal e 
vegetal; evitando seu despejo diretamente na rede de esgoto ou seu descarte no meio 
ambiente;  

II E informar a população e os segmentos referidos no inciso I deste artigo sobre as 
alternativas de reciclagem e reutilização de gorduras e óleos de uso culinário; 
Ni - esclarecer a população e os segmentos referidos no inciso I deste artigo sobre os 
danos ambientais causados pelo despejo de óleos e gorduras;de origem animal ou 
vegetal, na rede de esgoto, bem como sobre os benefícios decorrentes de sua 
reciclagem; recic 	:1:: ,  l' 	: 	;! , 
IV1- estimular a reciclagem de óleos e gorduras, de origem animal ou vegetal e uso 
culinário ipara fins domésticos, comerciais ou Industriais. , :l 	i 	I: '- 
Art. 6o Afim de atender aos objetivos propostos, o Poder Público: ; 
I --: promõverá-ações educativas de esclarecimento à população sobre os objetos do 

I . 	'. 	1•:-  Programa ora instituído; 
 

II I- incentivará as ações adotadas por entidades privadas, direcionadas à reciclagem 
de óleos •e gorduras de uso alimentar, respeitados os recursos e meios administrativos 
disponíveis. Hl: 	 . 
Art. 70  O Programa ora instituído ficará a cargo da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, a qual poderá celebrar convênios e parcerias com órgãos públicos 
estaduais e federais, organizações não-governamentais e instituições privadas para 
fins de implementação das medidas a ele atinentes. 
ArÉ. 8 0  A Secretaria do Verde edo Meio Ambiente criará um selo de certificação a 
todas as entidades e estabelecimentos que se integrarem à rede de reciclagem de 
óleos e gorduras de origem vegetal ou animal e uso culinário na Cidade de São Paulo. 
Art. 90  (VETADO) 

, 	 '••• 	 • .I.: 	 l , 	. 	..e 
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Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. As despesas decorrente desta lei correrão por conta das dotações . 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho de 2007,. 454 0  da 
fundação de São Paulo. 

•I.' GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

; 
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Volha n° 
Base de dados : Iegis 

Pesquisa 14643 AND 2007 

Total de referências : 1 
1  PrOcceze n°  
So'nia Mia S. Ferr Ira 

;',-- 1. ,,.2.q. 100.995 • 
•,...... ar-S. .2.................. 

1/1 
Título: LEI No 14.643 18/12/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Pró-Óleo - Programa de armazenamento, coleta e reciclagem de 

óleos de pós-uso alimentar, para transformação e utilização como biodiesel no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 767/2005 (ver documento) 
Autor(es): Aurelio Nomura 

[ Back 
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: 	 • 	 -f, 	. -'I .i: . 	'^^ 'ia Maiial_.:S. eir4 ira; t. '2,?.r.l.  LEI N° 14.643 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007 
, 	.• 

.! 	. ;• .1.• 	á 	100.995 
(PROJETO DE LEI No:767/05) 	 .......... 	 ?..1 

. 	i 	p 	I:, 	 ; VEREADOR AURÉLIO:NOMURA - PV) 	 i• 	 , 	 ::.' 

Dispõelsobre:a criação do Pró-óleo - Programa de armazenamento, coleta e reciclagem de óleos 
de pós-usb alimentar, para transformação e utilização como biodiesel no Município de São Paulo 1 
e dá outras providências. 	 • 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São ;Paulo, .faz saber que a 
Câmarà Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do' artigo 42 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, promulga a se9uinte lei: 	 i 

Art. 1° Fica instituído o Pró-Oleo - Programa de armazenamento, coleta' e reciclagem de óleos de 
pós-uso alimentar, para transformação em biodiesel, a ser utilizado nos veículos da frota e 
concessionários do transporte da cidade de São Paulo. 
Art. 20  O Programa será desenvolvido através de campanha de educação e esclarecimento à 
população sobre a necessidade de armazenar o óleo de uso alimentar, pós-utilizado, para 
posterior entrega para reciclagem, a fim de reaproveitamento na forma:de biodiesel. 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 3 0 1São princípios fundamentais para a organização e execução do Ftró-óleo: 

, 

I - a universalidade,' a regularidade e a continuidade: no'acesso aos postos e : locais de entrega 
dos recipientes com óleo pós-usado na alimentação;  
II - a cbnscientização do consumidor sobre a responsabilidade pós-consumo; 

i III - a sustentabilidade ambiental, social e econômica do Programa; 	I , 	. 
IV - a inserção do consumidor como agente de controle da poluição ambiental. 
Art. 4oiSão objetivos e diretrizes da organização e execução do Pró-óleo: 
I - estabelecer uma política municipal de recolhimento de óleos pós-utilizados ria alimentação; 
II - o incentivo ao armazenamento, coleta e reciclagem de óleos pós-utilizados na alimentação; 
III - o :direito :do consumidor à informação a respeito do potencial degradador do produto pós-
utilizado sobre o meio ambiente e a saúde pública; 	 ; 
IV - a conscientização do consumidor pelo destino a ser dado ao óleo pós-utilizado na 
alimentação; :. 	:i 	 . 	 • 	. 
✓ - a cOnscientização dos produtores em imprimir nas embalagens a informação de que o óleo 
pós-utilizado .. na alimentação é produto reciclável, devendo o Mesmo ser armazenado 
adequadamente para posterior entrega nos postos de coleta; 	.  
VI - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção, consumo e reciclagem; ; 
VII - a articulaçãor e a integração das ações entre poder público, agentes produtores e 
consumidores. 	 . 	 . 
Art. 50  (VETADO) i 	 • • 

. 
• 

Art. 6° Para a consolidação do projeto, o poder público promoverá a integração entre a iniciativa 
privada, a comunidade científica e demais órgãos públicos, podendo ainda celebrar convênios, 
Visando atender ao projeto no âmbito nacional e internacional» com os segmentos que se 
fizerem necessários.  , 
Art. 7°10 ExaCutivo:regulamentará a presente lei no prazo de 120 , (cento e vinte) dias, contados 
da data de sua publicação 
Art. !Boi  As 'despesas decorrentes ,da execução desta lei c orrerão ''Por 'Cl.O: a das dotações 

. 	. 	 . ,; 	, 	i: 	.,+‘ 

Orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.:; 	• "•'• 'i•; 	i 
Art. 9d, Esta lei entrará ém vigor, -na data del'sua , 'bublicação,.'revogadas ás disposições em 
Contrário. 	':!: 	.,- rzil • 	.i . ;;; 	. :: 	! ..r'':• ' 	',.4',, 	..- 1, ,5 	'iá 	bi 

	

Id.' 	, -ti 3 	1 

I Câmara .  Municipal de São Paulo, 19,de dezembrdde 2007: 
1 : . • 

1..: + ., 	i  

• I • 	, :: O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues  • ...• 
Publicada na', Secretaria : Geral Parlamentar. :da 'Câmara' Municipal de; São Paulo, em 19 dá 
dezembro de2007.itl • 	:. 	:. ;-;;; 	; 	, 	.:  

.. 

O Secretárieral Parlamentar, Breno Gandelman " 
: 

%12. 
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LEI No 14.698, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2008  
(Projeto de Lei no 223/07, do Vereador Tião Farias - PSDB)  

Dispõe sobre a proibição de destinar óleo comestível servido no meio ambiente. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que I e 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em .sessão de 19 de 	: 
dezembro de 2007 decretou e eu promulgoe seguinte lei:; .i .i. ,  i '1; . :. i : 	• ., . , 	 — 	 .1 , .. 
Art . 1 0  É proibido o lançamento de óleo comestível servidoj. utilizado na preparação 'de 
alimentos, no meio ambiente. :  . 	 ;, 	-. 	i 	. 	.1•: 	 s-, '; 	i... 	.,,.• 	3 

Art. 20  Estão sujeitas à''. proibição desta lei as empresas e entidades ,que1consumam ! 
óleo comestível. 	'• 	' 	;.' 	

. , 

Art. 30  Para efeito de aplicação"desta lei, ficam estabelecidas as seguintes definições: 
I -! óleo comestível: óleo vegetal de qualquer espécie, gordura vegetal hídrogenada e 
gordura animal; ' • I .' f. • '• iI: • ,'I':•:' '''i 'W`;.P.,:5'.ii''::. ' i?.tIli .  : • t: .1 '. 
III- meio ambiente: o solo, os cursos d'água, o sistema públicO deFdleta etratamento 
de esgoto, a fossa séptica, ou qualquer outro sistema de coleta ou ..rde tratamento ,de .. 	.., 
esgoto;  
III - estabelecimento: complexo de bens organizado para o desenvolvimento das ; 
atividades da empresa ou da entidade pública ou privada que utilize o óleo; comestível 
pára o preparo de alimentos; 
IV - entidade: associação, que é a união de pessoas que se organizem para fins não 
econômicos, nos termos dos arts. 53 a 61 do Código Civil, que tenham por objeto 
social, exemplificando, o esporte, a cultura, a religião, a assistência social, o ensino; 
órgãos da administração direta ou indireta e as fundações, exemplificando: hospitais, 
escolas e penitenciárias; 
V ir empresa: atividade econômica organizada para a produção e a circulação de bens 
ou de serviços, como, por exemplo: shopping centers, restaurantes, hotéis, 
lanchonetes e cozinhas industriais. 	 . 
Art. 40  O Poder Executivo deverá estabelecer normas específicas para o controle do 
produto descrito no art. 1 0, devendo alertar sobre, os riscos para o meio ambiente em 
virtude dá sua destinação nociva, inclusive com cámpanhas de esclarecimento e 
educativas. 	i:i 	 l• : 	• 	!.1 	• 	Io 	- 	. 	-:.; 	I : . 	: , 	i. 	- 
Art. 50  (VETADO) 	

. 
• „: 	. 	li, 	';¡ 

	

: • :.3 	.. 	. i 	; 
Parágrafo únicO.1 (VETADO) i 	ji 	' 1.2 	A! • 	41. -i- : .- 	..1..•: . I . 1; 	• : • . 	1. II! ' 
Art. 60  A,empresa ou entidade que fizer uso do óleo Comestível deverá depositar o 
resíduo em recipiente próprio, com rótulo contendo a seguinte inscrição:. "resíduo de 
óleo comestível', o nome e o CNPJ do agente que fará a coleta. 1 . : • ,! 
Art. 70  Afiscalização da presente lei caberá aos órgãos responsáveis pela saúde e meio 
ambiente do Poder Executivo Municipal . '•  
§ ¡o Os 'servidores públicos municipaisdeverão ter sua entra da franclueada,nas 
dependências dos estabelecimentos, onde pdclerãO permanecer o tempd:necessário ao 
cumprimento de suas funções. ! 	: :. : 	., 	.i: 	, ' 	....:11; 	!i 	:i 
§ 20  No caso de'embareço ou impedimento à ação de tais:servidores, estes poderão - 

.. 	. 
,. 

requisitar o apóio das 'autoridades policiais, para garantir o exercício de suas funções. , 
Art. 80  (VETADO).: - ::.:.,1-': -  
Parágrafo único: ,  (VETADO) • - 
Ai. 90  (VETADO) - • 
Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta lei .  correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11..0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias' de sua publicação. 	..,k, 	1 	4 	. : 	•, 	i. 	..1: : 
Art. 12—Esta lei:entra em vigor na publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos” 12 de fevereiro • de 2008, 4550  da 

. N 
fundaçãO de São Paulo. 	• ' 1 	1  • . 	.., ... ,.. 	,.1 : . 

• : 
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Sem revogação expressa • 
Dispõe sobre proteção ao meio ambiente através de controle de destino de óleos lubrificantes 
servidos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.  
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Antonio Goulart 
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LEI No 14.802, DE 26 DE JUNHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 757/05, do Vereador Goulart - PMDB) 	, 
D spõe sobre proteção ao meio ambiente através de controle de destino de óleos 
lubrificantes servidos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providênc s. 
GILBERTO KASS,AB, Prefeito do Município de São Paulo, no .:LiSo das atribuições que lhe 
são conferidas [Sor lei, faz saber que a Câmara Mühicipal, nos sitermos dodisposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eti;prornulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A'comerCializaçãO e o COrisurim de óleos lubrificantes e livreparaklualquer local • 
comercial ou industrial; réspeÚdos os c'ritérios átabelecido?nesta lei ená'Lei no ". 
13.885, de 25 de agosto de 2004. • 	.¡ 	.; , 	t. 	I'l : e ! : 
Art. 2o para os efeitos desta lei são adotadas as seguintes definições: ,À 	. 
I - coletor: pessoa jurídica devidamente autorizada pelo oigãO regúládovla indústria: 
do petróleo e licenciada pelo órgão.ambiental coritipetente :Orá reá izar...átividade de ' 
coleta de óleo lubrificante uSado ou contaminado 	'i ' : ' 1,4N• J:.., [In. v. --,. 	. ...- 
II - coleta: atividade de retirada do óleo usado ou'contaminado do ;seu local de 
recolhimento ede transporte até a destinação anibientalmente adequada;. 
III - certificado de coleta: documento previsto nas normas legais vigentes que 
comprova os volumes de óleos lubrificantes usados ou contaminados coletados; 
IV - certificado de recebimento: documento previsto nas normas legais vigentes que 
comprova a entrega do óleo lubrificante usado ou contaminado do Coletor para o 
rerrefinador; 	 • 
VI- gerador: pessoa física ou jurídica que, em decorrência de sua atividade, gera óleo 
lubrificante usado ou contaminado; 	 . 
VI - importador: pessoa jurídica que realiza a importação do óleo lubrificante acabado, 
devidamente autorizada para o exercício da atividade; 
VII - óleo lubrificante básico: principal constituinte do óleo lubrificante acabado, que 
atenda à legislação pertinente; 
VIII - óleo lubrificante acabado: produto formulado a partir de óleos lubrificantes 

i 

básicos, podendo conter aditivos; 	 i ! 	,• ,. 	. 	• 	1; 
IX - óleos lubrificantes servidos (usados ou contaminados):; são os.oleos lubrificantes 
acabados que, em decorrência cl seu uso normal ou por motivo de contaminação, 
tenham se tomado inadequados,. à sua:finalidadekiginal; ¡:::•t,;. ,. 1!:.: 1:,., 1,. 
xl- produtor: pessoa jurídica resOonSável pela produção de:oleo lubrificante acabado 
em instalação própria ou de terceiros; devidamente licenciada' pelo:órgão ambiental 
competente, e autorizada para o exercício da atividade pelo órgão regulador da 
indústria do petróleo; 	, 	l:. 	:j!r , :: 	iyg 	: ; 	:i ,. 	,  
xI - reciclagem: processo de transforrnação, do OleoilubrifiCánte usado ou contaminado, 
tornando-o insumo destinado á 'Outros proceSsosi:kodutivds; g 	I . : 	: ft *, • . . 
XII - recolhimento: é a retirada e arhiazenáMento adequado do óleo tásaciõ'ou 1 	., 	 .. 	. , 	 , . 	. 	,,, 
contaminado doequipamento que o utilizou até o ;momentõ de sua; Coleta,;efetuada 
pelo revendedor ou pelo próprio geradór; "il 	,1 !.11'  
XIII - rer ;refinador: pessoa jurídica; responsável pela!atividade de rerrefino? 	 , 
devidamente autorizada pelo órgão regulador da indústria do(õetróléo para a atividade 
de rerrefino e licenciada pelo órgão ambiental competente; ,- 1, 
XIV - rerrefino: categoria de processos industriais de remoção de contarninantes, 
produtos de degradação e aditivos dos óleos lubrificantes usados ou contaminados, 
conferindo aos mesmos características de óleos básicos, conforme legislação 
específica; 	-- 	 . 

• . 	. 	t 
' 	• 

xy - revendedor: pessoa.jurídica que comercializa óleo lubrificante acabado no atacado 
e no varejo, erruestabelecimentos como postos de serviços, oficinas; supermercados, . 
lojas de autopeças, atacadistas, etc. . • : 
Art. 3 0  Ficam os produtores; iMportadorese revencledóres.deloleoS lubrificantes ,  	i 	,. acabados, bem como o gerador de óleo lubrificante úsado,:responsáveis pelo 

. : 	• 	r.■ ( t 	*, 	, 	::': , 	.:: 	,., . ...Li: 	1À.;,..: 	
O .

, 

. 	": : 
, • 	

.'. 	*:; 	 . 	
I 	i j , 	i - .1;: 	1 	 1 

: 	,., .11». 	1,, t 	,...!.  

,r 	; 	 . 	i .. 	: : 	. 	 4:• 	• 	": 	. e' 	 t . 	I' 
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recolhimento de óleos lubrificantes servidos, 	' llini 	daia4tribui4is:i :p1r7vigstga6s ne a 
l• 	 . 

; i 	• 	, 	 : 	i; 	•i, 

	

fie. 	• 	, Art. 40  Ficam os produtores e iMportadOrestle óleo : lubrificante aclbado.  responsáveis 
pela coleta dos Oleos lubrificantes servidos,' os qualáSerão'deStine OS à:reCiClagem por . 
m1eio dO:proceSSo de rerrefino,!ern volume igual a3% (trihNporléento) SObre o total - 	 . 	;• 	• 	• 	• 	i 	...• 	.; 	,. 
que tenham comercializado, ouigual a Meta superim estabelecida anualmente pelos 
Ministériosde Meio Ambiente e de Minas e Ehei'gia,.rios termiis dá egislaçáo vigente. 
§ 1 0  Para o cumprimento dás obrigações prevista: .no"capUt" desteiartigo, 'O produtor e 
o importador poderão, sem prejuízo de suas responsabilidade:  •A; 
1 r  contratar empresa coletora regularmente autorizada junto'ao órgão regulador da " 
indústria do petróleo, respondendo, neste caso, solidariamente, pelas ações e 	, 
or!nissõeá de coletores que contratarem; ou • 	 .! 	

1 	:. ". • 
II; habilitar-se como empresa coletora, na forma da legislação do órgão regulador da 
in'dústria do petróleo. 
§12 0  A reciclagem referida no "caput" deste artigo poderá ser realizada, a critério do • 
órgão ambiental competente, por meio de outro processo tecnológico com eficácia 

	

arinbiental comprovada equivalente ou superior ao rerrefino. • 	. 
§130  Será admitido o processamento do óleo lubrificante usado ou contaminado para a 
fabricação de produtos a serem consumidos exclusivamente pelos respectivos 
geradores industriais. 	 ... 	1 	. 
§140  Comprovada, perante o órgão ambiental competente, a inviabilidade de 
destinação prevista no "caput".deste artigo, qualquer outra utilização do ,  

	

lubrificante usado ou contaminado dependerá de licenciámenfo ambientll 	• 
§150  Os Processos utilizados para a reciclagem dd ióleolUbrifiCante deverão. -estar" 

	

devidamente licenciados pelo órgão ambiental competente. !",;' 	1 ; 	; I: 
Art. 50  São, ainda, obrigações do produtor e do Importador, sem prejuízo de outras 
previstas na legislação ambiental vigente: 

i 	 :P:  -.' 	. ,i• • .-+ ..ri•'• 	i1 	•• ...: 	11i 	' 	ï'." 	• • J.. 
I 1-  

receber os óleos lubrificantes usados ou contaMinadoS ; riãojrecialávelárdecorrentes., 
da utilização por pessoas físicas ', e destiná-los a process& de trataMentoaprovadO pelo 
órgão ambienta! competente; ., i. 	...: 	i; - ; :-4 : 1 !  V, 	I 	‘" 1. 
iij- manter sob 'sua guarda, para fins fiscalizatórios, os Certificados de Recebimento, 
emitidoS peto rerrefinador e demais documentos legais exigíveis, pelo prazo de cinco 1 	- ..t, J. 	 • 	 • anos; 	,;: 	:.; 	 - .. ;.; 	'f 	• 	

-i 
I4 - divulgar, em todas as embalagens de óleos lubrificantes acabados, bem como em ' 
informes técnicos: 	. 	. 	

, 
r: 	''' • 	• 	'''''• 	'' 	' tf' ih 	P; 	I: 	• 	1:: 

a) a destinação 'e a forma de retorno dos óleos lubrificantes usados ou contaminados 
recicláveis ou não, de acordo com o disposto na legislação ambiental, orientando os 

	

consumidores para trocas de óleos em locais apropriados; .!. ••.; 	; 

bj os danos que podem ser causados à população e ao ambiente pela disposição 
inadequada do:óleo usado ou contaminado, inserindo-os, também,:na sua propaganda 
ou publicidade.:: 	• 	i - ! : : 	• 	- -: 	"r • 	

• 

Ait. 60  Todos os revendedores de óleo lubrificante acabado, bem como todos os 
geradores de óleo usado ou contaminado, são obrigados, sem prejuízo de outras 
obrigações previstas na legislação vigente:• 	: .1•'; . 	•i? ';'' 	I . 	. •:,,e;•: 	•:, , -rf, 	, 

	

I ); a manter e,oferecer aos clientes 'e consumidores; loc al próprio 	aprápriado para o 
depósito'  de óleos lubrificantes 'servidos;í -:  • .1: . : ;1:: : - '31;.. 	•,,  
III- a informar ..áo consumidor sobre os locais.qüOrlántênn ;para a tocafelcoleta de 
óleos luPrificantesmantendo aCi forrriatção'afZada i Woi.  local ,Ng;Isível,factStnPanhada da 
advertência sobre os danos que 'ã deScarte s inadeCiãdode:61eos lub rificantes servidos 
pode causar ao Meio ambiente .áç 	• :.: :- *..-. 	,. -'i.. 1 : ;;: 	i 	i:. 	: ;; 	..,... ::. 

• .. 	•••`.' 	. 	" i 	,- 	I 	e 	' 	•-- r 	• Hf — exigir do coletor, por ocasião daelienaçãO dos óleos tubrifican es,serVidos: • 
iii• 	:Si ; .;:., • ; ; . ;1 ;; 	i',■ 1:¡,,.:1 	,. 1 . :':. ! a; -1.1: O !`,-5Wi.. ' t- - : --, .'i .  - . . 1  -. , 'f!I-V;Ii‘ .;•-''' 

'1: 	' . 	: 	• f:' 	') 	"f.1.. 	'..h. 	'i .) 	:.;k..:.:.'•';:.; . 	, •ui '.!,1 . 	• 	,,.- 'j!j1 	I: . 	!,.. 	, 	.,.. 	..- 	:!. 	, 	,,.. 	. 	li 	-.!.  
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1, 
a) a apresenta0o das autorizações emitidas belo órgão ambiental 'competente e 

	

órgão regulador da indústria do petróleo para a atividade de coleta .; 	. 
b) a emissão do respectivo Certificado de Coleta; ; ■ 	• , 	1 	. i : 
IV - manter, para fins de fiscalização, os dodimentos .comprobatórios de compra de 
(5*o lubrificante acabado e os Certificados de Coleta dos óleos lubrificantes servidos 
recebidos do coletor pelo prazo de cinco anos. . ' :: 	, ■ ' 	"' ; 	‘ '!. 
Pãrágrafo único. Os revendedores e geradores, aos quais se refere o "caput" deste 
artigo, e os coletores mencionados nos incisos III e IV deste artigo ficam obrigados a 
adotar as medidas necessárias para evitar que o óleo lubrificante servido venha a ser 
misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras substâncias 
que inviabilizem sua reciclagem. 	 i 

Art. 70 Sem prejuízo de outras previstas na legislação ambiental vigente, são, ainda, i 
obrigações do: , 	 : :4 	i 

' 	•:. 	. l' 	: 	! 	I : 	" I i revendedor: 	 ,..; • ' 	1.! 	i 
a) receber dos geradores o óleo lubrificante usado ou cántaminado;' 	, 
b) alienar o óleo lubrificante servido exclusivamente ao coletdr autdrizado•' • • 

belo 

III- gerador: 	: ' 	 ! 	 .i
, 	

.•
O 	 h.

,. 

a) alienar os óleos lubrificantes servidos exclusivamente ao ponto de recolhimento ou 
cdletor autorizado; 	 , 
N I  fornecer informações ao coletor sobre os possíveis conta minantes contidos no óleo 
lubrificante usado, devidos ao seu uso normal; 	• 	•!,4: 	1!  
II - coletor: 	 . 

• 
. 

	

. 	
.;.. 

a) ,  emitir a cada aquisição de óleo lubrificante usado ou contaminado, para o gerador 	 4'4 
ot.1 revendedor, o respectivo Certificado de Coleta;  
b) destinar todo . ° óleo lubrificante usado ou contaminado coletado, mesmo que 
ecedente de cotas pré-fixadas, a rerrefinador ou responsável por destinação 
ambientalmente adequada interveniente em contrato de coleta que tiver firmado, 
9igindo os correspondentes Certificados de Recebimento, quando aplicável; 
c),manter atualizados os registros de aquisições, alienações e os documentos legais, 
para fins fiscalizatórios, pelo prazo de cinco anos; 
IVi - rerrefinador: 	 . 
a), receber todo o óleo lubrificante usado ou contaminado exclusivamente do coletor 
autorizado, emitindo o respectivo Certificado de Recebimento; 	• 
b) manter atualizados e disponíveis para fins de fiscalização os registros de emissão de 
Certificados de Recebimento, bem como outros documentos legais exigíveis, pelo prazo 
de 

 
cinco anos. :j . 	 : ., 

ii- '' 	.1 
Art • 80  O não-cumprimento do disposto nesta lei sujeitará 'ás infratores;ás isanções 
previstas naLei Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e no Decreto Federal no 
3.179, de 22 de setembro de 1999, e ainda: 	-;..;]; 	...i ,:,: t  !! 
I —I a ausência de local para armazenamento adequado de 0190 ser■iido previsto no art. 
60, desta :lei, à Pena de multa de R$ 3.500,00 (três Mil e quinijentOs' reai) 1,. idobrada , 	, 	 ., 
em casdde reincidência. 	i I 	• ''' 	'i 	-ir' • '• 	':'. ''. 	''.1.1 	• i ,. 	

e ' 	• 

§ ?.° O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do índice.de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geodrafiã'e 
Estatística - IBGE, acumulada rui exercício anterior, Sériddiiue, no'ldásá .de:extinção 1 
deste índice, será adotado duti'd criado por legislação federal que reflita a:perda do 
poder aquisitivo da Moeda. ''.• 1,.:' : l• : .:. .. .1 :;'; :i ' :, ;;; •• . 
§ 20  Os:prazoà e instâncias redirsais; para todas aà sanções previstas neste artigo'são 
os definidos pela legislakão federal citada e disciPlinamentd publicado pelo; Município ; 	 , 	.., 
para sua aplicação. 	-} . •¡ :. - 	- 	. 	. :  
Art. 90  O Poder Executivó regulamentará apresente lei rio prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, a contar de sua publicação::: .; 	-. t: •?*; ifi ;: '':' ; t;: 	:i,:. i ' 

•■ : : 	• 	; 	r ; 	: •.: 	v 	.....; 	.; 	!ilf: .- 	'4  
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Arit. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 1 
Arit. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, especialmente a Lei no 14.040, de 28 de julho de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 	 . 	 ; ... 	

• 
	. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	. 	
. 	• 

• • . 	. , 	, 	• I 	i . 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em' 26 de :junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal ; 	1  . , 
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Titulo: LEI No 14.803 26/06/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: DIsp5e sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e 

Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme previstos na Resolução 
CONAMA no 307/2002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no 
âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 136/2008 (ver documento) 
Autor(es): Chico Macena 
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(Projeto de Lei no 136/08, do Vereador Chico Macena - PT) 	

Proonciesa  tsoard;a S. Flier 
LEI No 14.803, DE 26 DE JUNHO DE 2008 	 is 	 e r  

Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da -Cr-efrstrtieg. 1000V6 
e Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de 
Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
conforme previstos na Resolução CONAMA nO 307/2002, disciplina a ação dos 
geradores e transportadores destes reSíduos'nOSMbito do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo e dá Outras providências 	1 ; 	1 
GILBERTO KAÉSAB, Prefeito do'jMi.inicíjSib'de'São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são 'conferidas por lei, faiSaber quea Câmara 'Municipal, errSesSão t de 28 de À 
Maio de 2008, decretou e eu promulgo á seguinte lei: 

CAPITULO I 	 • 	 • 	i • 

DAS DEFINIÇÕES 	 1* ;I 
I 

Art. lo Para efeito do disposto nesta lei, ficam eStabelecidas as seguintes' 
definições: 
II- Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes de construções, 
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da - 
preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, 
concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 5 
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, 
pl,lásticos, tubulações, fiação elétrica, etc., comumente chamados de entulhos, 
devendo ser classificados, conforme legislação federal específica, nas classes A, B, 
C e D. 
II - Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos basicamente por material 
volumoso não removido pela 'coleta pública municipal rotineira, como móveis e 
equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira, 
resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou 
privadas e outros, comumente.chamados de bagulhos e não caracterizados como 
resíduos industriais. , 	 "1; 
III - ReSíduoS!Secos Domiciliares Redcláveis:.resídUos sOb'spro enientes de ,,. 	.5 	• 
residências ou' de qualquer outra ativ,idade.que'.`gere resíduos com características 
domiciliares OU :a estes equiparedos, cOnstituído .Orincipalmente por ernbálagens. 
IV - Geradores 'de Resíduos de ConstrUção:' pessoas físicas ãu jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias ou responsáveis por obra délconstrução Civil ou 
empreendimento com movimento de terra;quelProduzarn resíduos de construção 
civil. 	

., 

V - Geradoresde Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou I.; 	 . 
pOadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados 
resíduos volumosos. ;  
VI

'  
-.Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos Volumosos:, pessoas 

físicas OU jurídicas, autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo, instituído 'pela Leiçno 13.478, des30 de dezembro de 2.002, : esuas 
alterações, encarregadas da coleta e do transporte dos resíduos"entrelas fontes 
geradoras e as,áreas de destiriação. 	- • 	. 4. 	• 
VII - Equipamentos de Colete de Resíduos da Construção Civil e Resíduos 
Volumosos: dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte dê resíduos, 
tais como caçambas metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaladas em 
veículos autoprãpelidos, carrocerias para carga seca, contélneres têxteis .flexíveis e 

O tros, incluídos os equipamentos utilizados no transporte do resultado de 
movimento de terra.

. 
. 	 „ • 	 I 

VIII - pontos de Entrega para,:pequenot volUrneS: eqUiparnentosRúblicos ji 
destinados adi4ebimento . de resíduo da COntj-Ução,ciVil 'e'residuosNiolumosos 
limitados a 1 .m?t:(um metro ciúbido),pOr,descarga,,gerad54ent'r,egues Pelos 
munícipes, Podendo ainda Ser, .coletados eentregUes póripectuenos* tr:arisportadores 
diretamente contratados pelos geradores, .equipamentos esses que, sem 'causar 5 	. 

• ;•.:' 	; 	• 4 	;5 	;.. 	'• 	t'., 
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 S. ferrÇlr 

çianos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser sijdosiaLra":"SP~6.ffiar°91.essa Carnia  
resíduos recebidos, posterior coleta diferenciada' el'emoção—paraladequada 
disposição, devendo atender ás especificações da norma brasileira NBR 15.112 da 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. l e; 
IX - Áreas de Transbordo e Triagem (AU) de resíduos de constrUção'è resíduos 
volumosos : são os estabelecimentos aUtorizatái -Jâ:c1O - Sisterna d'e,1•,,Lim-Oeia Urbana 
do Município de São Paulo destinados .ao 'redeberhento -de,resídUos"daonStrução 
civil e resíduos volumosos gerados' e coletados Ooríagentes'priva"clos,'Cujas áreas , . 	. 	• 
sem causar danos à saúde pública è ao Meio ambiente, de ■i.erão 'Ser usadas para 
triageM dos resíduos recebidos, eventUal transformação e posterior rerrioção para 
adequada disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 
1'5.112 da ABNT. • • 
X - Aterros de'Resíduos de Construção Civil: áreas autorizatárias .do  Sistema de 
limpeza Urbana do Município de São Paulo onde serão empregadas técnicas de 
disposição de resíduos da construção civil de origem mineral, designados como 
Classe A pela legislação federal específica, visando a reservação de materiais de 
fcirma segregada que possibilite seu uso futuro ou ainda, a disposição destes 
materiais, com vistas à futura utilização da área, empregando princípios de 
engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde 
pública e ao meio ambiente, devendo atender às especificações da norma brasileira 
NBR 15.113 da ABNT. 
XI - Aterros de pequeno porte com resíduos de construção civil: áreas licenciadas, 
que possuam área inferior a 10.000 m 2  (dez mil metros quadrados) e vblume de 
disposição inferior a 10.000 m 3  (dez mil metros cúbicos), com atividades descritas .  
em Projetos de:Gerenciamentà de Resíduos da Construção 'Civil, !preparadas para 
firis de regularização topográfica com função urbana definida, onde serão 
empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil de origem 
mineral, designados como Classe A pela legislação federal específica, devendo 
atender às especificações da norma brasileira Ni3R!'15.•113 . da ABNT.. ;:i• 11.• 	:• ;• 
XII - Áreas de Reciclagem delkesíduoS de Construção Civil estabelecimentos 
autorizatários.do Sistema de Limpeza Urbana dO riluniCílio de São Pay'ld destinados 
aol recebimento e transformação de resíduos da:;Construçãocivil Classe A; : já 
triados,:para produçãode agregados i'ecicladosdaverido atenderás especificações 

	

danorma brasileira NBR 15.1 .14 da ABNT. . ..: ..;. . -....• ;...• 	r. - 
XIII - Agregados Reciclados: Material granular proveniente do beneficiamento de 
resíduos de construção civil de natureza mineral (concreto,:argamassas, produtos 
cerpmicos e outros), designados corri() Classe Apela legislação federal específica, 
que apresenta características técnicas adequadas para aplicação;em obras de 
edificação ou infra-estrutura, devendo atender ás especificações da norma 
brasileira NBR 15.116 da ABNT. 	. 	: 	. . 	. 	. 
XIV,  - Pequenos Volumes de resíduos da constru'ção;civ .il e resíduos volumosos: são 
aquelesrcontidOs em volumes até .1 rrià:(um metro 'cúbico):.;  
XVI- Grandes volumes de resíduos da construção civil e resíduos:volurǹ Osds: são 
aqueles contidos em volumes superiores a 1 rni, (um metrd.cúbiCO). ,. 
XVI,- COntrolede Transporte de Resíduos da Corstrpção,Ciyil (CTR):idocumento 
emitido .pelo transportador de resíduos qUe . fornece . inforrn4ões sobre gerador, 
origem,quantidade e descrição dos resíduos e seu destin .O;ikonfOrme a 

::,' 	•1;;•.: ; 	•",•, 	.' 	ír . 	! : 	I ;. 	,,..; - ;TI :; 	..t :,'.2ii..  
regulamenta0.O .desta:lei e : as:diretrizes contidas 9 Árjeso

a
.  da NOrrna;•iárásileira NBR 

15.112 	 t 	 -fi 
Art.12 0  A gestão dos resíduos da construção civil e resíduos ,.volumosos no Município 
de Sãoi 
	 • Paulo deverá submeter-se:/ • ' • 	; : ‘:, •;; 	.,,.:. ,;:: 	,;•, 	;.„.i 1.',... 

• • 	• 	, 	, 	- . 	• 	, ••• - 	. 	• . . 	;••: , 1 • • ' '4.:1;,•:•••; 2-• jt 41,:, 	. !:l. 	. 	. - •• iiii' 	. 

1 ' aos principios,e diretrizes do Sistema de .4.ihneza!Urbana ido Municípip:de São 
Paulo, instituído pela Lei nó,f3:47,g, de:30:de dezembro der,00:;t;A::":1}n 
II- Ipos;objetivOs gerais d6Plakio :Diretor Estrat égico do.OUriicípi •O'de'São . Paulo, 
instituído pela Lei n°13.430, de 13 de setembro de , 2002, especialmente quanto 
aos ncisos III .,.IV, V e VII do'art.Sá; ..... i  ..: • .". ' .2 .  . l"; ':;`: I .:: . 

• í• :." 
•-, 	,;t:i 	•;ii 	! 

; ;• 
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II - às diretrizes da Política Urbana estabelecida hb Plano Direto 
especialmente quanto aos incisos I, II, VI, IX e >a do art.'10; : 	I- 1- 
IV - aos objetivos e diretrizes da políticã Ambiental estabelecido no Plano Diretor 
Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, III e IV d6 art. -  55 e:incisos 1 e 
VI do art. 56; . 	 .  
y - aos objetivos e diretrizes da política 'de Resíduos Sólidos estabelecida no Plano 
Diretor Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, VeVIII, XI é XIII do 
a' rt. 70 e incisos I, III, VI, IX, X, XII, XIV, XV e XVII do art. 71; 1 	. 

VI - às diretrizes das Resoluções CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente no 
307, de 5 de julho de 2002, no 348, de 16 de agosto de 2004 ,  ! 	. 
Art. 30  Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos deverão ser 
destinados aos Pontos de Entrega para pequenos volumes, Áreas de Transbordo e 
Triagem para resíduos da construção civil e resíduás volumosos,'Áreas de 
Reciclagem para resíduos da construção civil e Aterros de resídubs da construção 
Civil, como previsto no art. 15 do Plano Diretor Regional, Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, visando sua triagem,.reutilização,:reciclagem, reservação ou (. 
destinação mais adequada, conforme normas técnicas específicas para estes 
resíduos. • .I 	. 	• 	'-. 	,i• 	I .• 	, ...i 	1 ; 
§ 10 Os resíduos da construção' civil e Os resíduos:volumCisos, bem corno outros 
tipos de resíduos urbanos, em conformidade com O disposto no art. 166 da Lei no 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, não poderão ser dispostos em áreas de "bota 
fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos, em :passeios, vias e 'outras áreas 
públicas e em áreas protegidas por lei. 	I . ' 1 	. :: .I/ 	II: ..i. :•: . 1!.: 
§ 20  Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros 
sanitários, salvo na forma de agregados reciclados ou solos descOntaminOdos, 
Utilizados com a finalidade de execução de serviços internos ao aterro. 1, .• 

§ 30  Os resíduos da construção civil Classe A poderão ser destinados a Aterros de 
Pequenó Porte Com resíduos da construção civil, aprovados nos termos definidos , 
nesta lei. 	. 	 :, 	 1• 	: 	 . 
§ 40  Solos e outros resíduos da construção civil Classe A provenientes de obras 
públicas só poderão ser dispostos, pela administração pública ou, seus contratados, 
em praças, áreas ajardinadas e outros tipos de áreas públicas, se a disposição 	. 
temporária for expressamente- autorizada pelo órgão ambiental Municipal. 
§ 50  Grandes volumes da construção civil e resíduos volumosos coletados e 
transportados : pelos autorizatários ou pelo gerador, nos termos desta lei, somente I 
poderão ser destinados a locais devidamente licenciados pelos órgãos competentes, 
atendidas as normas técnicas específicas e a legislação vigente. - 

i , ,, 	 :,• • 	- ::,: 	; 	• : 	.:. 	•; 	.• 	'' 
CAPÍTULO II',: 	 . 	!i 	, • 1 :i 

DAS RESPONSABILIDADES .. 	, -.::: .1- . 
.....i!4■ 	,.. ; 	, 1‘;4,, -t4c,, ,  
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Art -To Os geradores de resíduos da construção 9v4 .s -ã'o, 0rsespoRsáyeis!;pela 
destinação dos resíduos das atividades de construção, refoçina, repar6s le i . 

• e 	1 

demolições, como definidos no inciso i 'do art. 1.?, bem como  
e
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.. 	
i- 
 ,". 	. 1 ,„. 	„.

.
1
l

• - , 	14.112- 

por 

 '

a

i  

qu

14

eles 
rsultantes dos serviços preliMinares ,de, remoção deyegetação éesCavà

r
ç
:
ã  o 

; 
,  

d
.

. 
: 

e 
5010 	 0 	 4 

 r 

At 50  Os geradores de resdios vOlurnosos. sãoiosresponsáveis 

 

 pelos:residi:Jos 
desta natureza originados no'Simciveis,loCálizados'no Município de São Paulo, de . , 1 . 
propriedade publica ou privOdà. 	:.i, :::;*. 	.. 	..1 , -,': . .- .,.¡ ',.ç 	[-; 	z, ,.' 
Art 60  ciS tranSPortOddres e'ás receptores de resíduos da construção 'Civi,l,e resíduos . 	.... 	. 	, 	— 	- 	. 	. 	•• 	• 	• 
volumosos são os responsáveis pelos eventos ocorridos .com os resíduOS no 
exercício de suas respectivas atividades. - 	* 	 1 	 • 

• • 

Parágrafo único. Na ausência de contrato, nos termos da Lei no 13.298,,de 16 de 
janeiro de 2002, as partes responderão solidariamente pela destinação final dos . 	• 
resíduos. . 	. :.:.' 	- 	 ' . : 	 - 	• 	 - 	.. 

: 
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DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA;CONSTRLIÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Art, 70  Fica instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos, cujo objetivo é a facilitação da correta 
disposição, o disciplinamento dos fluxos .  e dos agentes envolvidos e a destinação 
adequada dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no âmbito do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. : .: *'¡,11, 	1I - 	''! I'• . 
§ lo Plano Integrado de GerenciamentO"dos Resíduos da.!Construeão Civil 	• 
incorpora: 	i• :. •;: 	' .. 	i Al•'•ig'llp, i:, 	• • : .. -•.'il 	)11'11 	• L ;  ..".:  
II- o Programa Municipal de Gerenciamento de esíduos da tonStrução iVil, ação' 

! • 	' 	, • -, 	'; 	ç;.p 'z; p• ,. - • 	: 	•..,. 	• • 4, • 

II - os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, elaborados e 
implementados pelos geradores não compreendidos no inciso I;1'.I.„ •;-'`.. ' 
§ . 20  Constituem o Plano Integrado de Gerenciír'nen'to dos Resíduos .da' •onstrução 
Civil e Resíduos Volumosos as áreas físicas e ações:descritáS a seguir' . :  
a) uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos Volumes de resíduós da 
cOnstrução civil e resíduos volumosos, implantada nas Subprefeituras dó Município 
de São Paulo corno serviços de limpeza urbana prestados em redime público; 
b) uma Rede de Áreas para Recepção de grandes volumes - Áreas de Transbordo e , 
Triagem, Áreas de Reciclagem e Aterros de resíduos da construção civil ; serviços 
de limpeza urbana prestados preferencialmente em regime privado; 	I  
cj ações para a informação e educação ambiental dos munícipes.visando a não-
geração de resíduos, a redução, reutilização, reciclagem e a destinação ádequada; 
d) ações de incentivo à reutilização e reciclagem de resíduos triados; 
e) ações para O controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, em 
conformidade com o estabelecido nesta lei e no Sistema de Limpeza Urbana, 
instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; . 	- 
f)lações para integração de intervenções na região metropolitana e ações de 
interlocução entre agentes públicos e privados relacionados 'à gestão dos resíduos. 

- 

	 . 

	

.!; 	t4  i 	,. 	 i; 

CAPITULO IV E: , 	• 
	i 	. I' 

	

i • 	il L.,_ _._ :1_ .._ 	.• 	: 	.. 	ii ; 
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GE .RENCIAMENTp DOS RESIDUOS DA C NSTRUÇÃO 
CIVIL E. iEsirdips voLumosos t'; , ti.' W - .:  •'.'d 1i 	:rP',..sit; 	'4;. 2 	1 

H 	..:). 	1. . 	ri. 	• •••,1 	, ': :* 1-. 	V • 	i; - 	-;• .i 	1; 	.'" 	::- .:, ..- 	.1. 	.. • 	.V. 	•:4; 	. tf,• 	• 	: 
Art. 8°O Executivo Municipal, nostermos do art. 16 do Plano Diretor. Regional, Lei 
n° 13.885, de:25.de agosto de 2604; Oor iMeio.das:Subprefeituras, deVerá indicar e 
destinar em cada distritoáreaSimpniciOiS:Oárára; . instalaçãf de . PiOntciS' de Entrega e 
reCebimento de pequenos volumes de reSíduàs!Orii;indOS :deI,"demoliçãO.'de . ` 
construções, dá" construção Ci3fii e".de pequenos bens inServjv- eis,!Oara':a `mplantação 
derilurna :Rede de "Pontos de Entrega para Oequeiços:volu- rnle *S,..de resídubsCie • . 	.. 	.. 	. 	.... 
co strução e resíduds -Voluiinosos no âmbito do Programa Municipal de 1;¡ •1 	; 	 1 	 ' 	 . 	., 
Gerenciamentd:.de Resíduos da Construção Civil, com pontos de captaçãOe triagem . 
perenes; Implantados sempre que OossíveLem locais degradados. por ações de 
deriosição irregular de resíduos. •,:. . 	.... 	. :t 	..• .'y.,.' il 
§ 1 .. 0  Os PontOsi  de Entrega receberão descargas cleiresíduoS de construção e 
resíduos 'volurposos, limitadáS'ao:VolUme de i rn? (uni eetg'D cúbico) por descarga, 
paria triagem obrigatória, posterior, transbordo e destinação - adequada dos diversos 
componentes.,:, • 	• , 	7 - , -, 	.•• . 	.. 	.•  
§ 20  Não será a-  dmitida nos Pontos de Entrega a descarga de resíduosclómiciliares 
não-inertes oriundos do preparo de alimentos, resíduos industriais e resíduos dos 1. 
serviços de saúde. 	 - - 	• 	 . 	. - .. 	 . 	; 
§ .3e Os Pontos de Entrega, serii comprometimento"SuasfunçNs,originais, 
poderão ser utilizados de forma compartilhada t ■oi- ;géüpog,lbcais'pde .detenvolvam 

: 	•$, 
';- 	,I 	: i ,.- 	: 	-.; 

:,.. 

Procecso no 
CAPÍTULO III 

pública voltada aos pequenos'geràdores;' " 

ações de coleta seletiva de "resíduos secoS'ClOrnitiliareS .  recicláveis.-  •! !! • 
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40 O número e a localização dos Pontos de Entrega serão definidos e • 

readequados pelas Subprefeituras, visando solu ções eficazes de Captação e 
destinac:ão dos resíduos. 	 • 	• t 	• 	- - il 	. 	i 

	

, 	. ? 	-- .4 	• ii- 	:  . • 	, 

§ . 50 Nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, fi órgão i .municipal 
de limpeza urbana prestará o apoio técnico nécessário'A's r,S0prefeituras;: 
promovendo á, uniformização dos procedimentos e -PadrõeRadotadosi` .  Ift• 
Art. 90 Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos ações de educação ambiental e de controle 
e fiscalização, ,necessárias ao i bom funcionarnein4o.,da .:i  4te,%d e i.Poi .,9,!,6s,ide,. Entrega . -4. 
para pequenos volumes . 	i;•:. j:! : 41?;)"4/ ! ••:4 :w .•••:,;.2.4 . .•t ,:.•,;.,. 

1 	.. 	 • 	,. ',,n1 	' 	• '..., 	'•1 '..1 1 !, ;,12.7N ,. 	: I t'IY. '.i' r 	
I i i: 	.. 	. : 1 

CAPÍTULO V 	, 1 	, 	. • 	- 	.. 	'' '', 	, 	, i'. ... ,  '1.. , 	e 	',É,. 
..; 	. 	r- ' 	,.. 	' .....,..',J; 	- . 	1 , 	.1., '1•, ; M ) 	, ', i ' : é 	: i4: 

:r.•.:. 	:' 

DA GESTÃO DOS GRANDES VOLUMES DE RESIDUOS :,...: 	•' :• ••4 

.. 	• 	k 	 ' • 	. 	1 	: 	...* 	,' 	.1 : 	: 	i '.: 
Art. 10. :Integiará o Sistema de Limpeza Urbana do Município de'São.Paulo a Rede: 
de Áreas para Recepção de Grandes Volumes constituída por Áreas de Transbordo e ' 
Triagem de resíduos de construção e resíduos volumosos, Areas de Reciclagem de 
resíduos de construção e Aterros de resíduos da construção civil, empreendimentos 

O privados autorizatários, operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação 
e' disposição final, sob as diretrizes das normas brasileiras NBR 15.112, NBR 15.113 
e l  N BR 15.114. 

! 

! 	 §1.0 As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Construção Civil e resíduos 
volumosos - AU, as Áreas de Reciclagem e os Aterros de Resíduos da Construção 

, 

Civil receberão, sem restrição de volume, resíduos oriundos de geradores ou 
transportadores de resíduos da construção civile resíduos volumosos. i• 
§120 Excepcionalmente poderão compor ainda a;Rede de ke.  as Para ReOpção de 
Grandes Volumes, Áreas de Transbordo e Triagem Públicas ;  Áreas de Reciclagem - 
PAbliCaS:e Aterros de Resíduos da Construção CivilPúblicOsque receberão, sem 
restriçãO de volume, resíduos . da construção civil e' resíduosyolUinoáos oriundos de 
ações públicas de limpeza urbana. 	..• 	.1. • 	:.'•1 	i • 	• i. • , 	• 	-- 	i . 
§ 30 Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1 0  e 29 .: a descarga de resíduos de . 	. • 
tránsportadore,s que não tenham sua atuação autorizadarelo 

;
.
-. 	i ,,• • ,,•

i
,
,
..:11 ,4 	i-• ., ; .I.  .. 	 ," . y ,:.;,.•.

á

,

r

r.

O

p.: 7 

o 

; 

municipal d
:
e . 

limpeza urbana 	 1 41 	1 1 1 	 , 
¥t 	 ' 

 
 n- 

i: § 40 Não será -admitida nas áreas citadás .n,.os'§§1O.e 20.  ,a'deSCarga de esíduos • 
domiciliares, resíduos industriais e resíduos dosServiços de:saúde. , ,.. . i 
§, Os resíduos da construção civil e res íduos ■"?oliimosOS serão integra Mente  
triados'iSelos operadores das áreas Citadas nos .§§;10 e 2O ereceperãO á .destinação 

O 
definidkna . Resolução no 307/2002 do CONAMA.; prionzando-se sua reutilização . ou 
repclagem. 	•';.; 	, 	.-. 	• :,.• 	

, 

	

. 	 .. 	• . 	 ' • .1 	 . 
§ go Nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, os • 
em.  preendimentos constituintes da Rede de Áreas Para Recepção de Grandes 
Volumes serão, regulados, controlados . e fiscalizados peld,.árgão Municipal de 	 .. 
limpeza 'urbana. 	 ; 	- 	 1 	•. •  

i 	 Art. 11. A execução de aterro de Pequeno Porte com resíduos da construção civil  
, 
t.- 

em' áreas que necessitem de regularização topográfica dependerá da obtenção do 	 ¡PI 1 -: 
 

Alvará de Execução de Movimento de Terra junto ao órgão competente, : nos termos • 	 .'l „ 

do 

da legislação vigente, e do atendimento' aos requisitos fiXados pela Norma Técnica 	 : .. .„... 
Bra'sileira específica - NBR 15.118 e,do dispostd,rio:art.. 2.1 ,  desti:iei.  
§).i) Os . :resídUc,is destinados a;estes aterros deverão ser:p,reviaMehte iplados,  
disPondO-se neles exclusivamente os , reáiduOS'de Cánstrutáa, c1‘iiie .natureza 	 • 	. ld 
mineral 'designados cimo Classe A .pela ItesolUção , no307!do CONAMA.  
§ 2° O ¡alvará de que trata o rcapUt".deáte:aitigo podei -adispensado no caso de  
obras novas ef:efoimas, cujo.Alvailá de Execução compreenda a Im- OVimentação de 
teria du.regula iizaçãOtopogiafica..• 	.- ' ,..',. 	:• 	!'' 	...,''..:' 	1: 

• , -.• 
•••,,.. 	,:•• 	:.: 	,- 	i 	•". ,f, i i, t 	:ii, 	, . 	; 
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APÍTULO VI 
A DESTINAÇÃO DOS RESiDUOS 	• 	'41 

,m • • :.• 	: 	 1.1.% •111 , 	-r- -.; 	ç.h . 	• 	. 	 ;! 
Art. 12..0s resíduos volumosàs captado' s nas áreas definidas ribá árts. 8 0  e 10 
deverão ser triados, aplicando-se a eles processos de reutilização, desmontagem é 
reciclagem que evitem sua destinação final a'aterro . sanitãrio, sempre que possível. 
Árt.'13.Os resíduos da constrUçãocivil ;deverão' se'r integralmente triadOs nos locais 
de gera'ç'ão ou' nas áreas receptoras, segundo a classificação definida pea 
Resolução no 307 do CONAMA, em Classes A, B, CeDe deverão receber a 
destinação prevista na Resolução CONAMA no 307/2002'e nas normas tácnicas. 
§ 10 Os resíduos da construção civil de 'natureza mineral, designados como Classe A 
pela legislação federal específica, deverão ser prioritariamente reUtilizados ou 
reciclados, sendo, se inviáveis estas operações, conduzidOs a Aterros de Resíduos 

4Ia Construção Civil licenciados, para reservação e beneficiamento futuro ou para 
conformação topográfica de áreas com funçãourbana definida. 
§ 20  Os resíduos da construção civil designados corno Classe B, tais como papéis, 
Plásticos, madeiras, metais e vidros poderão ser destinados a organizações sociais 
Ou empreendimentos responsáveis pelo seu adequado manejo e encaminhamento 
para reutilização ou reciclagem. ; • 
Art. 14. Em conformidade com o art. 71, inciso XII, da Lei no 13:430, de 13 de 
setembro de 2002, o Executivo regulamentará as condições .:pare o uso Preferencial 
dos resíduos de construção civil Classe A, na forma de agregado l,reciclado, em 
Obras públicas de infra-estrutura, tais como revestimento primário de vias, 
camadas de pavimento, passeios e muros públicos, artefatos, drenagem urbana e 
obras públicas de edificações, concreto, argamassas, artefatos eoutros. 1 ;' 
§ 1 0  As condições para o uso preferenciai de ag;•eg sadOs reciclados 'serãdt.•. : 
estabelecidas para obras contratadas, ou executadas pela administraçáo]Pública 
direta e indireta, obedecidas ás normas técnicas brasileiras específicas -! NBR • 
115.115 NBR.15.116. 	 •• • 
§' 20  Estarão dispensadas desta exigência as obras de caráter ernergencial, as 
situações em que não ocorra a oferta de agregados reciclados e situações em que 
estes agregados tenham preçOs superiores aos dos agregados naturais.i 
§ 3 0  Todas as especificações técnicas :e editais de licitação'para obras públicas 
Municipais deverão fazer, no corpo dos documentos, menção expressa à este 
dispositivo desta lei, às condições nele estabelecidas e à sua regulamentação. 

I 	, 	 •; • 
CAPITULO VII ; 
DÁ DISCIPLINA DOS GERADORES: 

Al-t. 15. Os geradores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão ser 
*alizados e responsabilizados quanto à : remoção e destIpaçãq,adequada dos 
resicluoS. 	,t ; s 1 	 j s;,: 	 :•:; 
§ tio os pequenos yolumes:de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, 
como definidosno inciso XIV.,do art. 	poderão ser Oestin:èdoOl Rede pe Pontos 
de Entrega paia .pequenos 'volumes, ondjo-s‘ u'Oárjos se0OiresponsQe1;pela sua 
disposição diferenciada. 	• I, 	 :;JP:•7 .  
§ 	Os:grandes : volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, 
como definidos no inciso XV do art. 1 0, dever'ãOlseidestinados .  à' Rede e.Areas 
pira Recepção de Grandes Volumes; onde,serã4 . obetO 	erri eide tinação 
adequada 	,. 	I ,'   y 	' 	 :n't1„; 

§ 3 0  As caçambas metálicas estadionárias . re outromquipamentOsíde,:coleta 
destinados a resíduos da construção civil e resíduoávoluMoSonão Poderão ser 
utilizadas pelos geradores para a disposição de Outros tiPos:deresíduo&'ll 	; 
§ 	Os:geradores :fiam proibidos da utilização de chapas, placas e outros 
dispositivos suplementares que promovam a elevação da capacidade ,Volumétrica 
de caçambas rneiálicas estacionárias, devendo estas serem utilizadas apenas até o 
seu nível superior original. ,. 	. 	 ' 	 L'": 

.. 	 • • .'• 	 -:e 	 I 	 • 
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Art. 16. Os geradores, nos termos da Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
obedecido o disposto no art. 18, §§ 3 0  e 40, poderão transportar seus próprios 
resíduos e, quando em volume superiora 1 m 3  (um metro cúbico) ficam proibidos 
de fazer' o deslocamento de resíduos seri -) o respectivo documento de COntrole de 
Transporte de Resíduos, conforme definido no inciso XVI ddart. 1 0  desta lei. 
§ 10  Os grandes geradores, definidos no inciso II, § 1 0  do ai-t. 10  do Decreto n 0  
48.251, de 04 de abril de 2007, que'regulamenta o art. 140 da Lei n 0  13.478, de 
30 de dezembro de 2002, com massa de resíduos próprios superior a 50 kg e 
volume de até 1 m 3  (um metro cúbico), que os encaminhem aos Pontos de Entrega 
para pequenos volumes ficam dispensados das obrigações nela previstas quanto: 
I- ao cadastrarnento junto à autoridade competente; i, • : • ;;; .. 	• 	r- 	! 	' 	I II - à contratação dos'autorizatários dás: serviços presradós. tem regime privado de 
coleta, transporte, tratamento e destinação finai. j. !:.`';' , ,1;': 	i .  
§: 20  Os 'geradores, quando usuários.del;seryiçoáide,tr,árispoite,,fi,Cam pb ..  igados'a . 
utilizar, nos termos de,  art . 141'da'Lei :'n,9 13.478,de 	•clel.dezertibr-?:d :2002,.r; 
exclusivamente os serviços dos transportadores'autoriz-atários d6 Siste

i. .

.a de ' •", 'I' 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 	... ', ,.; ;;t, 	.,;! 
§130  Os geradores, quando usuários dos empreendimentOs'4utorilatários do `• if '. 
Sistema de Limpeza Urbana componentes da Redele:Ár -eak para 'Recepção de 
Grandes Volumes, ficam obrigados a manter, nos terros do art. 1.42 . da Lei n 0  . 
13.478, registros e comprovantes (CTR) do transporte e destinação dos resíduos 
sob sua 'responsabilidade. 	 - I . 	. , 

! ; 

7 
Arit. 17. Os transportadores de resíduos de construção e'residuos volumosos 
deverão ser fiscalizados e responsabilizados quanto à;rerri-  ação e destinação 
adequada dos resíduos. 	 . 	 • 	.1 	.: . 	 ... 
Art. 18. Os transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos só 
poderão prestar seus serviços se autorizados pelo órgão delimpeza urbana 
municipal, responsável pelo Sistema de Limpeza Urbana:do ..Município de São Paulo. 
§ 1. 0  As caçambas metálicas estacionárias destinadas à Coleta de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas para o transporte 
de, outros resídpos. „1;. ; 	.f :'•,f; U . '.; . 4 	.i I 	N .i. 1, 	:eq4;;At 	..'w 
§ 26  Os':transportadores ficam proibidos de realizar o transporte dos resíduos 
qu'ando'Os dispOsitivoSAueOscotenham:estejám:Forn'a',câpaciciade., ■io umétrica 
elevada pela utilização de chaPas,rila4Cas'OU outros supikálentoá!•V:  	-. 

§ Já Os transportadores ficarn,obrigadOs i'utilizár:dispoáitK?os decobertyra de 
carga O-) caçambas MetálicaSestacicinárias ou outros equipamentos d&coleta, 
durante o transporte dos resíduos.. ;  , , ,i 	:-í,::1::;:e ; 	'..1L •  
§ 40  Nos termos do art. 165 da' Lei,,n6,.13.,47.8$,Rktransportadores;ficOldbrigados a 
evitar o derrarnarnento de resíduos nas pias públicas duranfe - a : dperae.ão,cOm Os 
eqâiparnentos:decoietá'delreáiduãá. •:;!: 	1:1. ,,.:`, 	! ..:.:¡,1 R. 	..:..!!• 	r,l i,,i I -1..i . 	- 
§.5,? Os transportadores ficam expressamente proibidos de lestaCiOnar as Caçambas 
na mia 'Pública quando estas não estiverem sendo utilizadas para a coleta de ,  
resíduos. , 	f 	 i 
§ 66 Oá'transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias, 
caçambas basculantes ou outros tipos de dispositivos deslocados por veículos 
automotores ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem O respectivo 
documento de Controle de Transporte de Resíduos e ficam obrigados a fornecer, 
aosgeradores . átendidãs, noá'termos da Lei n 0  13.298, de 16 de janeiro de 2002, 
comprovantes da entrega correta dos resíduos nas áreas de destinação licenciadas. 
§ 7? Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias ou 
outros tipos de dispositivos deslocados por veículos automotores ficam Obrigados a 
fornecer, juntamente com o contrato, documento simplificado de orientação aos 
usuários de seus equipamentos, com instruções : sobre posicionamento da caçamba 
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CAPÍTULO VIII. 
DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES 
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e 	 Pr  volume a ser respeitado, tipos de resíduos admissíveis, prazo para; sorrices  .lisc3n  ia Maria S. F 
. 	. 

preenchimento; proibição do recursoetransportadOres não,',,cadastrados ,,E149.996  
penalidades previstas em lei e outras instruçõegqüe julgue; necessáriaS': ,- . 
4rt.`,19."As caçarnbaS'metálicas estacionárias e :..dispOsitiv,Osi,asseMelha4s.deverão 
ser colocadas prioritariamente rioinWridrdo imóVellddgeradol' ICOná'etanie dos • 
serviços!  ou, na .  impossibilidade de atendimentÇpoderão ser colocadas em via 
Pública., :atendidas as condições específicas a serern•regula4entadas pelo Executivo. 
41-t. 20. 'As caçambas metálicas estacionarias deverão respeitar os .  limiteS.: . 
dimensionais, as cores, sinalizações, formas de101 -  :e ti, fX 'á'çAii .ederr;aiSlcdndições 1 
especificas regulamentadas pelo EXecUtiv .d. ..I. II 1 t, !km .; ,g,.11,ii' 
Art.:21.:Será coibida pelas ações de fiscalizaçãdra preSeriçakle transportadores não 
autorizados pelo órgão de limpeza 'urbana municipal e'a' ..utilização'irregulan das 
áreas de destinação e equipamentos de coleta. f 	.... '..-..'''.: • ',I 	*?: 	';', i! '.á 	. 

• ' 
. 	t. 	.! 	: 	: 	1 • 

''... 	5 

diretrizes da Lei no 13.478, OS .  procedimentos que serão adOtado's para outras ■;' 1 	.: 	 . 	. 	. 	.. 	. 	. 	. 	 ,. 	., 
c4egorias de resíduos eventualmente'gerados no empreendimento, em' locais tais 
corno ambulatórios, refeitórios e sanitários.  
§:r Os 'geradores, quando contratantes de serviços de transporte, triagem e 
destinação de resíduos, deverão especificar, em seus Projetos de GerenCiamento de 
Resíduos, queos agentes responsáveis por estas etapas serão definidos-entre os 
autorizatários ,do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo na época 
da' sua utilização. 	 .. 	. 	- 
Art. 23. ,Todos os editais referentes às obras públicas em licitação, bem 'Como os 
doCumentos que os subsidiem, na forma de contratos, especificações técnicas, I 	 ,. 
memoriais desCritivose outros, deverão incluir a exigência de implementação dos 
PrOjetoSi de Gerenciarnento ,de l ReSíd‘UoSI  da tOn'Strução ciyilt • *, 1:: :Il.,: !*, 
§ 10; O Projetd,,pe Gerenciamento de I' reSíd'Uldá, quando nãOrOfertado 'peio .  ente , 	.. 	• 
contratante, d:eyerãO,'Ser .apreSentados,pelOs coDstrutores.respoi,,sáveis Pela 
exeCução.  de obras municipais objeto de liCitiçãO.plipiica,ItOk'mOrnenid1 é "Sua , 

iil- 	 d i. - 	, -,-;!,'. 	1 ,.., :.,-- ,0 .., .,,,. It: 	. 	s 	..i. 4/.• 	• ,1,—.' 	■ rt! 	1,J, ;: 
contratação. i..i ..;...,•:".: .!.:ii.':.. 	J .., 	 .t/ .-,t.  -. 0 .$11 .' ;411. 	i 	' , ' ",lititri:: • .; , :k!: • • 1 i' l 	t''; ■ '” 	' 
§ 20 Nos termos do art..157 da Lei no.13.478; será de responsabilidade dos , 	 , 	, 	-. 	. 
executores deobras ou serviços em logradouros públicos a iManutenção..dos locais . 
de p-abalho permanentementelinipoS e; erriConfomeddade rm. o art:142.do 
mesmo documento legal, a rnahuteriçãordegisir =  's e cOil), rOv..4nteS':(C51) do 
transpor,te e de .stinação,corretbs dos resíduos:sob' iià*::í4porisabilid -a-ae,ípor prazo a 
ser regulamentado pelà Executivo::': 	',1-' ... ::''..• 	r.'." ' 	i.,' ,.':'7';,'. 

CAPÍTULO IX : 
DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Art. 22. Os geradores de grandes volumes de resíduos de construção, nos termos 
do art. 15 desta lei, cujos empreendimentos requeiram a expedição de alvará de 
aprovação e execução de edificação nova, de reforma ou reconstrução, de 
demolição, de muros de arrimos e de movimento de terra, nos termos da Lei no 
11.228, de 25 de junho de 1992, deverão desenvolver e implementar Projetos de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, em conformidade com as diretrizes 
da Resolução no 307/2002 do CONAMA e das leis municipais no 13.430,; 13.478 e 
13.885. estabelecendo os procedimentos específicos da obra para o manejo e 
destinação arribientaimente adequados dos resíduos. 	* 
§11 0. 0s ;Projetos de GerenciaMento de ResídUoàdever'ãO .aPreseniar a . : I • 
caracterização dos resíduos e .  os procedimentoSa;adOtarmas etapas de r -iageri), 
aCondiciOnamento, transporte e destiriação. . 	 I - 
§120  Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos 	obras com atividades de 
demolição deverão incluir o compromisso com a prévia desTontagemiseletiva dos 
componentes da construção, *respeitadas aS‘'.ciasses.eSta0,..-lecida,s pela Resolução no 
307/2002 do CONAMA, visando a illinirnizaç- ãcitiicis:r'eSídUád,te Serem gerados e a 
sua correta deStinação. 	' 	• • . . tt 	 I 	!' 

3° Os geradores deVerãoespecificarMos.seUsprOjetos em conformidade com as .1 	 . 	. 	. ,,,,  

• 

• • *-1; 	" 	 • •-• 	 • 
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Art. 24.10 Executivo regulamentará, em observância ao Programa Municipaljde00.996 
Ç:erenciámento de que trata esta lei, Os procedimentos de elaboração,i aceitaçao e 
fiscalização dos Projetos de GerenciamentO;de,ReSíduoS,InclusiVe os' rel'(tiVos às . 
Obras públicas; . 	, 	'.: 	. 	,11..at 	.. tt  

	

', 	" 	.Ac ;11 	Ir 	it, 	■ -2 , 1 	, r I 	ti 
§' 1 0  O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos ,e atividades 
sujeitos!ao -licenciamento ambiental no MUnicípip, deverá 'Ser analisado dentro do 
processo de liéenciamento, pelo órgão municipal cOmpeténte 'i .• 	' 1  
à 20  Periodicamente, por meio de boletins; o órgão municipal responsável pela 
limpeza• 'urbana informará os órgãos respónsáveis pela análise dás Projetos de 
Gerenciárnéntos de Resíduos; sobre os transportadores e'receptores de resíduos 
com autorização válida de operação dos serviços de limpeza urbana. , 1, 
Art. 25. Os geradores de resíduos de construção, submetidos a contratos com o 
Poder Público, resultantes de processo licitatório, deverão comprovar, durante o 
prazo de execução da obra, o cumprimento das responsabilidades definidas no 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos em Obras, sempre que solicitadci. 
parágrafo único. O não-cumprimento das determinações expressas no "caput" 
deste artigo acarretará à contratada as penalidades previstas no contrato, de 
acordo com a Lei Federal no 8.666/93 e subseqüentes.  

, 	! ÇAPÍTULO X 
 

DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES . 	 ' 

	

.4 	l 
I , 	- 	. 

Art. 26. Caberá ao órgão municipal de limpeza Urbana a responsabilidade pela 
orientação dos agentes envolvidos e coordenação das ações previstas nO Plano 
Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construçãoqvil.  
Parágrafo único. Caberá ao Executivo definir igXriipetências da coordenação das 	;. . 
ações previstas no Programa Municipal de GerendamentO!dos Resíduos da  

Construção Civil. 	 I 'l • :: 	:-: 4,,  

	

A 	. 

Árt. 27.;,Caberá aos órgãos defiscalizaç' ão da Prefeitura,lnoambito da súa 
competência;O cumpr i mento 	normas esta be l ecidas nesta leIe ap li cação de 
sanções'por eyentual inobservância.  

•, 	 .., 	 „ 	. 	1, 

	

Art. 28.- No cumprimento da fiscaliza ção, o Executivo dever: 	.. 	. 
I ir inspecionar,e orientar os geradores, transportadores e'ieceptOres de resíduos 
quanto âs normas desta lei; : 	 ,i 	.: 	4 ,-, ,,i 	• ! 	1.•., 
II -vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, 'Os equipamentos i 	 . 	• 
nondicionadores de resíduos, o material transportado e, as áreas receptoras de 
resíduos;•,, 	: 	- 	. 	. 	 .,• 

III - expedir notificações, autos de infração, de retenção,e de apreensão; 
IV - enviar aos.:órgã.os competentes os autos que não tenham sido pagos, para fins , 	. 	. 	. 	t:tr 	I , 	j• 

de inscrição na dívida ativa. 	.. 	.. 	..,.. - 	f : 	- • • 	1 - -• 
Art. , 29. Aos infratores das disposições estabelecidas nesta lei e das normas dela 
decorrentes serão apliCadat as sanções definidas na Lei n13. 48 e ainda as . 
penalidades enunciadas no Anexcidesta lei. 	1.-'' .41: :.; 	L 1*  
Parágrafo único. Qualquer ação ou omissão que:obste,o pleno exercício da ação 
fiscalizatória sujeitará o infrator à : penalidade preVita irio.:Mexo I desta dei. 
Art. 30. 0 Executivo regulamentará apresente Yellno, prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de Sua publicação.  
Art. 31.M despesas decorrentes da presente lei,correrão,pOr conta de dotações 
orçamentárias: próprias, suplementadas quandO:'ne:CeSSarioi, • • ;!111..":,'tii!,%.'WF , . ,,,. 
Art. 32.Esta lei entrará em vigor na datade sua . pik•ii.Caçãdi 1 4 .(I.:  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO '  PAULO, aos '26' : .de1'jUtnhoVde 2008, ' 4550  da 

• 1 • I 	
P 	• 	• t 	• • 	• • 	,i . j 	: 4, p•ai■ . .4',4 ; • • .4 	.• . 

fundação de São Paulo. 	• ,, . - 	• 	.,,• ,. ,` 	- , ..; ,••': 	I ,  .:,-- 	, •N• •i 	, • 
GILBERTO KAS,SAB; PREFEITO '.: 	I .  . : 	, 	: ..,',, ,:!: 	I 	; -,:. . ., 
Publicada na ecretária do Governo Municipal, 'em 26 de 'junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal '.. ■ i! 	. 	• 	. 	!• 	. 
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ANEXO 

Tabela anexa à Lei n° 14.803, de 26 de junho de 2008 

folha n° 

Processo n° 
Sonia Maria S. F 
Reg. 100.996 

Artigo 

§ I° • 

A n  

An. 10. § 3" - 

Art. 10. § 4" - 

Art. 1. 1, § 1°- 

Art. 15, § 

An. 15,§ 4°:• ••  
4rt. 16 - 
'45n. 16.§2°- 

Art. 18 - 	. • 
An. 18, $ 1° - 

Art. 18.$ 2° 7  

Art. 18, § - 

An.  

An, 18. § 5° - 
Art, 18. § 6°- 

Art. 18, § - 

Art. 19 - 

Art. 20 - 

Valut da Multa em Reais (R$) 

500 !dia (Lei 13478, art.16 I) 

500 (dia • 
500 

SOO 

250 ate 1rrt c 100 á cada rn) acrescida: 	• :* 
500 

100 	 f •;• ;.'
0•100 	 ?": 

'41 

1.000 

.. 	
.0. 

1000 

	• 

SOO 
200 	

• • 

• 
750 (Lei 13478, art.165) 

750 (Lei 13478, art.165, panúnico) 
SOO 

100 

100 
SOO 

500 

An. 29. Par. Único- 400 

1) Os valores acima seca° atualizados de acordo com a legialação pertinente. 

2) A tabela não inclui as multas e penalidacks decorreme.s de infrações ao Cc5d igo 
rási Iciro dcTrinsito (Lei Fed. 9.503, 23/09/97), em especial era relaçAo ans seus 

artigos 245 c 246. 

• 4-.1 

• :ij 
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rolha n° 

\ Processo n'' 
Sonia Maria S. 
í,!pq, 100.996  

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14907 AND 2009 

Total de referências : 

Título: LEI No 14.907 11/02/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressai 

Ementa: Dispõe sobre a instalação de recipientes para coleta de resíduos nosiestabelecimentos 
descritos, e dá outras providências. 	 t, 

Projeto: Projeto de Lei No 652/2007 (ver documento) 
Autor(es): Milton Leite 	 • 

•,[ Back ] 	• 

".- 

1/ 1 



1 . -k• 	 f, • 

1.. 

a...114.M.10.1•■ 

V- • 	- 
;j1WA AdiTypis 

Processo n°  
Sonia Maria S. F 

100.996 

LEI No 14.907, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no.  652/07, do Vereador Milton Leite -: DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a instalação de recipientes para coleta de resíduos rlos estabelecimentos 
; descrito, e dá outras providências 

	

V. 	
. 	

1 
 

. 	
, 	- 	1 	■ . ••:-) 	i' 	',' 	A• 	2... 	.`4i .r;;: 	':- li • 	. 	W 	: '' 	í 

	

• 	: 	:; 	( .1 	il 	, 	. • 	11 	:i.. 	.:!. 
GILBERTO KASSAN Prefeito do MunidPiá de São ,Paulo, no uso das atribuições que ihe , 
são conferidas 'por 'lei,. faz saber . que' a Câmara 'Municipal, em sessão de 18 .ide 

. dezembrá de 2008,!decretou e eu promulgo a seguinte lei:;: 1¡ • : i  

Art. 10  Estabelecimentos comerciais com concentração media de 500 1(quinhentas) 
pessoas ou mais, tais corno supermercado, bares,. restaurantes,j instituições 
financeiras e casa de show e grandes eventos ficam obrigadas a instalarem recipientes 1 	 • !- para coleta de resíduos em suas dependências e inclusive em suas saídas.' 	. ,... 

Arti  . 20  (VETADO) . 
C, 	 1  

Arit. 30  Os recipientes deverão ter capacidade suficiente para arma
;
zenar quantidade de 

resíduos na proporção da quantidade de pessoas que freqüentam o local. . 
Parágrafo único. Os recipientes deverão ser constantemente limpos, de tal forma que 
não haja impedimentos para sua utilização. 

1 
Art. 40  A instalação, utilização e limpeza destes recipientes ficará a cargo dos 
estabelecimentos. 
Parágrafo único. A fiscalização desta instalação e utilização ficará a cargo das 
Subprefeituras das respectivas regiões; sob a supervisão do órgão responsável peia 
pijestação de serviço no âmbito municip ,al. li  l 

I " 	i 	- 	 ! 	i 	 •;. 	1 - • 	1 
Art. 50  Fica estipulada uma multa de R$ 300,00 (trezentos.treaiS), para; aqueles que I 	, 	s 
descumprirem o art. 3 0, parágrafo únicd, dobrando-se em .caio de ;reincidência. 	. 

Art. o° A muita- prevista nesta lei será atualizada anualmente pela variação do índice 
de, Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,' apurado pelo Instituto Brasileiro 'de Geografia 
e Fstatistica - IBGE, acumulada no exercido anterior, sendcA'que,ino casá,:de extinção 
desse índice, será adotado outro índice' criado ela legisiaçáo federait!e 'que reflita a 
perda do, poder:aquisitivo da moeda. 	 1 

1!,  
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas 	necessário. 

I 

I 	. 

.. 

.,,.... 
. 	

., 
i; 

, 

1  
. 	: i 	• 	.1- 	:1 	 ... 

	

... 	 t. 	. 

Art. 8 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as ,  disposições 
ern contrário. 

 

I :._ 	
.. . 	. 	 : 	• 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos:11 de fevereiro de • 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 	! 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal . 
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„Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n°. cl (2- do Processo 

	de 24‘)(  
Page l ofl4 ,  

Câmara Municipal de São Paulo 
José Roberto 	y de Brito ' 

Técnico Admi istratára 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 1489.8 AND 2009 

Total de referências : 
•  

- — 1  Processo n° V, 
Sonia Maria S. 
Qerl .1 nn R96 

. --.1 

1/1 
Título: LEI No 14.898 03/02/2009 (ver documento) 	' 

Sem revogação expressa . 	i 
■ 	 , 

Ementa: Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Municipió de SãO Paulo, áutarquias, órgãos 
municipais da administração direta &indireta e empresas municipais; a coletar lâmpadas 
fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem' para reciclagem e reaproveitamento em 
todas as dependências públicas da Cidade de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 621/2005 (ver documento) 
Autor(es): Dalton Silvano 	. • :L . : 	,...5 .."  

Regulamentação: Decreto no 51.456/2010 ‘- Regulamenta esta Lei. :(v )  ...,.; 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE " 
REGULAMENTAÇÃO.  

. 	 vz 
,.. 

1 
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Folha 	do Processo 

f7vi tVg deC1 
José Roberto 

Técnico Adium ninistr h  

Folha n 

Procso ° 

(Projeto de Lei n 0  621/05, do Vereador Dalton Silvano - PSDB) 	
Sonha Maria S. err 'Ire 

es n  

LEI N 0  14.898, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2009 	 • 

Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, laRuragrq1u0ia0s.,969r6gã s 
Municipais da administração direta e indireta e empresas municipais a cole r 
lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e 
reaproveitamento em todas dependências públicas da Cidade de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas -por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 .. I I I • 
Art. 1° Fica a Prefeitura Municipal de São Paulo obrigada a' recolher todes t as lâmpadas 
fluorescentes com defeitos ou que não iluminam mais , para serem reaproveitadas 
através de processo de reciclagem. 
Art. 2° A obrigatoriedade estabelecida 'no § 1 0 , estenderrse-á a 'todos ás órgãos da 
administração direta e indireta, inclusive autarquias e empresas miiniciPai.; 
Art. 30  Os procedimentos de coleta .'das lâmpadas em I'desuS,O»ar'mazenamentó, ‘: 
destinação e reciclagem serão definidos na regulamentação, deste lei• pelo Poder 
Executivo Municipal. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por 'conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
PUblicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

- 	Pesquisa : 14933 AND 2009 

. Total de referências : 1 
• , 

II 

I 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

• I. 

o • 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 	! 	.' 

I. 	ift 	
., 	• 

Sem revogação expressa' 	: i 	 I 

Institui a Política de Mudança do Clinia no Município de São Paulo. I .  
: 	: 1  

, 	• ,1 	, 	. I. 

Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 	' l; • 
% 

EXECUTIVO; Gilberto Kasab 	 • • : 	 . 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei (ver documento) 	• 	i 

, 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE i 
REGULAMENTAÇÃO. . 1  . 	, 

' 

• 

; 



Folha n° 95 do Processo 

noLj4T degO(j 

40 

José %cri() ,.:,, rolha ten.- 

ff; 	 §cesso n° 
i Sortia 	S. LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 R Maria

r-q 100 996 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo d 
Legislativo) 

I 
InsItui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILE'r■ ERTO KASSAB; Prefeito do Município de São Paulo, no usci das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal) em sessão de 3 de 

junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: .• 1 

Seção III 	 ! 

I 
Ger nciamento de Resíduos  

Art. 8 0 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal  
. 	s. 	.1 	..f.  

! 

; 

a prrmoção de medidas e o estímulo a: 
 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 	.1. ,,. 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 	 . . 	 •iii 

III Itratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
•., 

e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 
1 

1 

o • 

›.. • 

'kpf, 
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Processo no 
f Sonia Maria S. 
eZf'29. 400.995 - 

Título: LEI No 14.973 11/09/200 (ver documento )  
Sem revogação expressa 

C 
Ementa: Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de 

Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 67/2007 ( ver documento )  

Autor(es ) : Claudete Alves 
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Folha n° 	 

11° 

do Processo 

de 20 ( Z 
, 

1 i• 
	• 	 : 

' É 

Dispõe sobre,a organização de sistemas de colete seletiya,•!,nos ,Grandes. : Geradores 
de Resíduos Sólidos de Município de São Paulo e dá outras providênciasJj.: 1'.. .;. 
GIÉBER)-0 KASSAB, Prefeito .do Município de São Paulo;:nO;,uso Fias  atribuições que 
lhe •são conferidas pOr lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
dis oste no incise Ide•artigo ::,.84 do seu Regimento Interno; • decretou e eu promulgo 

k, 	'. 	. 	 : t '  

a seguinte lei:  
Art! 10  Esta lei disciplina o armazenamento, a coleta, a triagem e a 'destinação de 
resíduos sólidos produzidos em Grandes Geradores de • Resíduos :Sólidos do 
Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Consideram-se, para os fins desta lel; Grandes Geradores de , 	i 
Resíduos Sólidos: 	 ,. 
I -: os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
insytucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR 
10. 1004;, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e m volume superior a 
200 (duzentos) litros diários; , • . 	

, 	.. 	i 

II 1- os proprietários, possuidores . Ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação 'de serviços, comerciais e., industriais,, dentre outros, 
geradores de resíduos sólidos inertes, tais como entulhes, terra e Materiais de 
construção, com massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diá rios, considerada 

- 	. 	, 

a média mensal de geração, sujeitos à obtenção de ,alvará de aprovação e/ou 
execução de edificação, reforma ou demoliçao i .0' ;  , • ..:;•.11. - 	.1.  

	

- 	, .. • 

III!. os condomínios de edifícios não: residenciais  'ou de' uso mrsto,.'cuja. somados 
resíduos sólidos, caracterizados como resíduos Classe : 2, pela NBR1.0.004, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas !7 ABNT,;. geradOs pelas unidades 
autbnomas • ciiie os compõem, seja em v ol u me médio diário igualou superior a 
1.000 (Mil) litros. • : •, 	I . 	1: 	'.1 	: 

- 	. 	• 	i 	• 	, 	. 
Artl 20 10s Grandes Geradores de Resíduos Sólidos deverão separar os resíduos 
produzidos em todos os seus setores, de acordo com a sua natureza .em, no 
mínimo) cinco tipos: i i: ; • .. 
I - 'resíduos sólidos de papel; :  
II - resíduos sólidos de plástico; 
III I; resíduos Sólidos de metal; 
IV 1, resíduos sólidos de vidro; 
V -resíduos gerais não recicláveis.  
Parágrafo único. Entende-se como Resíduos Gerais Não Recicláveis aqueles que não 
podem ser reutilizados, após transformação química ou física, per ainda .  não existir 
tecnologia para o tipo específico de material, tais como,,enVe outros:. :p 
a) i papeis nào. reciclayeis: .. .adesivbs, . etiquetas, fitâ J'ére* papel carbono, 
fotografias, papel , toalha, , papel higiénico, papéis e gua'r',danapos : engordurados, 
pa r is metalizados, párafinado.s ou pla:stificados; 5;',' ..• 	.;;A.;t:) 	I : .1 1:„, ê,..:',..• 	.. 
b) metais não recicláveis: clipes, grampos, esponjas de .a .çjoi,; .,latlaS de'i,tin.ta, latas de 

m cobuStível é pilhas; j. . .. ,:.:.: 	• 	4. i  .,. 	.! 	:i . - . • 	r "W 	s.' 	; 

C) plásticos não recicláveis: .  cabos de panelas, tomadas; isopor, adesivos, espumas, 
tecladOà, de coMputador,•aCrílicos;,.. ,ir . .f 	: ::- 	giv 	■ Iiit  t ri.  

	

: 	..: . 	r. 	„   
d) vidros não'recicláveis: espelhos, cristal, ampolas de medicamentos, •,cerâmicaS.e 
louças, lâmpadas (exceto •as'fluoresc-entes; -  que demanden'i r•Sebaração'fespecífice), 

i . 	• 	.; 	• : '4 	,- 	¡.-  vidros temperados 'piães. _ 1; :, 	•.;< 	i;- 	.- 	l•.. • • 	.. 	• i. 	 t f, 	;n w 	: : • 
Art , 3° O cump rimento d a . presente lei exigira dás,IGrandeS -  Geradores de ResíduOs • it. 	 „ 	 . 
SÓI dos a obse(-VânCia 'ais seguintes regras: 	''' -. • 	- :f:i . 	'! . L 	- l .,- 	• 
I - impl Iantaçãq .  de lixeiras,,, dispostas ,Urna ao ledo da outra: eM locais acessíveis a 
qualquer; pessoa que 'queira, realizar:o descarte de material reciclável, e de fácil 
visualização, para a finalidade de serem acondicionados os diferentes tipos de lixo 
produzidos em .suas dependências, coloridas de acordo corri a Resolução no 

. 	 • 

• • • 

rre 
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Folha n°  ,e  do Processo 

n° 	g/ de 
; • 

; 

í 
	 . 	• 	Jo • 3: 

• 
275/2001 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), ou quesátáidelítiiãss: F 

. características do material a ser depositado; 	 1f.w3 100.995  
II 	recolhimento periódico dos resíduos coletados e o envio destes para locais 
adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem. 
Arti 40  É de responsabilidade dos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos realizar a 
troca das lixeiras comuns pelas de coleta seletiva. 
Are 50  O uso de lixeiras para a coleta seletiva dentro dos sanitários não será 
obrigatório. 
Art . i 60  Próximo a cada conjunto de lixeiras haverá uma placa explicativa sobre o 
uso, destas e o significado de suas respectivas cores. 
§ 1°. A placa a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar em locais de fácil 
acesso aos portadores de necessidades especiais visuais.! 
§ 20 . Próximo às lixeiras deverá haver identificações claras' que abranjam os 
códigos lingüísticos apropriados aos deficientes visuais 	 ::"I • 

4k) 

	

	
Arti . 70  i• As despesas . decorrentes da 'execução desta lei 'correrão por conta das 
dot irções orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. I 
Art i  8° Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos terà'oio prazo de três meses, . 
contados da data da publicação da presente lei,' par .a.  se  ádaptarern às suas : .• 
disposições. 
Are 90  A infração às disposições da presente lei acarretará aplicação de multa no 
vaiar de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência: 
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela correção do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada ' 
no 'exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado 
outro criado pela legislação federal é que reflita a perda do Poder aquisitivo da 
moeda. 	 • i 
Arti 10 Esta lei entra em vigor na data' de sua publicação, revogadas as disposições 

CLOVIS -DE BARROS CARVALHO Seãétário do Governo Municipal 
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Roberto Wev 
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t1A33 
Proccnsa 

emIcontrário...,: 	 • : 
PREFEITURA DO MUNICíPIO,DE SÃO .  PAULO, :aos 11 de setembro de 2009, 
4560  da fundação de São Pairo. 	' . 

I 	. GIEJBERTO KASSAB, PREFEITO 	 . 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de ',setembro : de 2009. 
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1 reina n 	 (14 

Processo no 
, Sonha Maria S, Off o 

Hl/61 I 
. Rn:i  1 nn oceã 

1/1 
! 	: 	• " 

	

Título: LEI No 15.446 09/09/2011 (ver documento) 	• , 	i 	. 
; 	Sem revogação expressa .  

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de
. 
 19 de julho de 2007, para nela incluir a Semana de 

Conscientização sobre a Importância da Reciclagem `de Olees e Gorduras, de Origem Animal 
ou Vegetal e Uso Culinário, a ser comemorada anualmente na primeira semana de março, e 
dá outras providências. 	 5 	i 

	

Projeto: Projeto de Lei No 252/2010 (ver documento) 	',' ' 1; . 	i 	• .1 t 
Autor(es): Aurélio Miguel 	.' 	 * 	k 	I • I (.. 

	

. 	 .1 
Notas: - A ser comemorada, anualmente, na primeira semana de março. •o 	 

[ 1_32s1] . 

4 

o • 
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Folha n O_R)ZA_ do Processo 

`TV___ILVLde 21)9  (7  
'11 

José Roberto 
Técnico Adniniati o 

BEUI'M 
PUBLICADO DOC 14/09/2011, p. 96 c.i2  

Folha n° • 	do .  

i 	 lk• 	'1 ..;! 	.:--;;,1 	i 	Prácsso n°  
LEI No 15A46 DE 09 DE SETEMBRO DE 2011 	 I; Soniâ Maria S. Fe r 
(PROJETO DE LEI N°252/10) 	 ; ; 	'?-4.. :10G 9P6 . 	i . 	.• ......-nr.m.uv..... Punn.s.■■ 

(VEREADOR AURÉLIO MIGUEL - PR) 	
., 

! 
Alera a Lei no 14.485, de 19 de julho de. 2007;• para:nela irIcluir 'a íSemana de 

i 

Co,nscientização sobre a Importância da ReCiclagérre;dei óleos .e ,.¡Gárdut'as, - de 
Origem • Animal ou Vegetal e Uso CUlinário, "à ser cómemoráda 'anualmente na • 
primeira semana de março, e dá outras providências. .::  
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São 'Paulo, faz sabe que a . 
Cámara r Municipal de São Paulo, de acordo com i'o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do' Município de São Paulo, promulga a .' seguinte lei: 	.• .: 	¡ • 
Art. 1 0  Acresce inciso ao art. 7o da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007; com a 
sebuinte redação: 	 :. .. 

"primeira semana de março: a Semana de ConscientizaçãO sobre a Importância da 
Reciclagem de óleos e Gorduras, de Origem Animal ou Vegetal e Uso Culinário, 
tendo por objetivo estimular o Poder Público e a sociedade civil a realizarem 
campanhas educativas sobre o descarte, a destinação e a reciclagem desse tipo de 
óleo, evitando-se, especialmente, seu despejo diretamente na rede de esgoto." 
(Na) 
Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. , 
Ail. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as .  disposições 
ern contrário.  
Câmara Municipal de São Paulo, 12 de setembro de 2011.  

, 

O Presidente, José Police Neto . 	-0.  - 	 • !' 	:. i ,  •, 

	

. 	. 

Publicada na Secretaria Geral ,Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
12' de setembro de 2011. 	: i 
A Secretária Geral Parlamentar, Adela Duarte Alvarez 	- ,i•• 	,.. ,: 
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• o 

	

, 	 l 

	

Título: DECRETO No 48.799 09/10/2007 (ver documento) 	} 

, 

	

Sem revogação expressa 	 •i 	 i 

	

.• 	 : . 1  

Ementa: Confere nova normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de À 
Material Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto no 42.290, de 15 de agosto de 2002 

	

'Revogação: Revoga o Decreto no 42.290/2002. (ver documento) 	. 

[ Back  

á' • 

  

1/1 



Folha n° .541_ do Processo 

14 	do 70 (Z 

Robértõ 
PkórnirlIS 

Fon 

Processo ria 
Bania Maria g. 
Re 100.995 

êtra 

DECRETO No 48.799, DE 9 DE OUTUBRO DE 2007 
Confere nova ncirmatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores e 
Material Reciclável, altera a sua denominação para Programa Sociciambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto no 42290, de 15 de agosto de 

• : 	
;• 

atribuições que lhe 

I ,• • Y le 	I. - 
&lida que visa 

it rt: 	: 4'" ' 
CONSIDERANDO a necessidade de Conferir nova ribi+natização,ao Programa. 
SoCioambiental Cooperativa de Catadores de Material:RecicláNiel, instituído no âmbito • : 
do Município de São Paulo, pel6DecretO'n 0:42.290,Cle15Iiie ágoS i3;•cfel,2o212,..,;  1 
amPliando seu âmbito de atuação;! , ./ / .: 	AS .kP i• : W: 	'Ia' '1 .1 ti .  
CONSIDERANDO, por fim, que: atualmente, metade dos resíduos gerados na Cidade de 
São Paulo é composta por material passível de reciclagem; por meio da'Coleta seletiva, 
bem como de efetivo reaproveitamento; inclusive pela indústria, o que não apenas 
propicia á geração de emprego e renda,' como também prolonga o tempo de vida útil 
dos aterros sanitários municipais, 

2002. 	4 	• 	 1 	 ?1.  
GDJBERT,0 KASSAB, Prefeito dá Município de São .Paulo, no'uso da 
são 	lei, 'r  
CONSIDERANDO a importância da segregação dos resíduós-cOmo 
protegeri .o meio ambiente e combater a ipoluição, 1! 	 I 	' 

- 	. 	I 
DECRETA:  
Are 1o. O Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, 
instituído, no âmbito do Município de São Paulo, pelo Decreto no 42.290, de 15 de 
agdsto de 2002, passa a denominar-se Programa Socioambiental de Coleta Seletiva de 
Resíduos Recicláveis, regendo-se pelas disposições contidas neste decreto. 
Art! 2o. O Programa de que trata este decreto tem como objetivos: 
I - estimular a geração de emprego e renda, por intermédio das atividades de coleta, I 
triagem e comercialização de materiais recicláveis; 	 • 	: 
II ;fomentar a formação de cooperativas e associações de catadores de materiais 
recicláveis, com vistas ao resgate da cidadania por esse segmento 'Fla população, por 
meio do reconhecimento do direito básico ao trabalho, como política de inclusão social; 
III I- incentivar ações de educação ambiental; 	:', ; 	o. F  
IV - propiciar a defesa do meio ambiente, por intermédio da coletalseletiva e da . 

., 

i 	 , 
comercialização":adequada dos resicluosireciclávei 	;.:•:11 ::. • • ,:. ;.14- rt • :: • 
V -Ipromover ações de apoio ás cooperátivas e associações de produção; ambas do 
segmento de coleta seletiva de materiais recicláveis,. visando ao aprimoramento de . 

•
. : . 	 . 

II -:implementação progressiva da coleta seletivd'ae:resíduosIrecic ávei 4st; ir meio dás 
cooperativas e associações de 'Catadores' e de produção corri materiais recicláveis; 
III fomento às - atividades de triagem; beneficiam' ento, enfardamento e: 
comercializaçãcide recicláveis, que serãO desenvolvidas nas Centrais de Triagem 	• 
criadas Pela Administração no âmbito do Município, com essa finalidade específica; 

	

IV -; desênvolvimento de atividades de educação ambiental. 	 . 
§ 10. Sempre 'que a Prefeitura;vier a contratar, para o desenvolvimento das atividades 
de Foleta, triagem, beneficiamento, enfardamentoe .comercialização de recicláveis, 
cooperativas ou .:associações que preencham os requisitos estabelecidos no inciso 
XXXVII do artigo 24 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação 
dada pela Lei Federal no 11.445, de 5 de janeiro de 2007; tais contratações poderão 
serldispensadas•de prévio procedimento licitatório. 
§ 2. Eventuais -outras entidades e associações oú cooperativas que não preencham os 
requisitos para contratação nositermos,Previstos no § 10 deste artigo poderão 

j 	 :•••• 	• • 

• .:,¡!". 	: 	 . 
4 	k 1 	 I; • 1. 	1.) 	' . '4d 

• 1 	• • 	• 

: 	 ;.• 	I 	 ; 
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j • 	„i suas atividades. 	 . 	•;.! 	 . 
Art! 30. As ações do PrágramáincluirãO:i— • IA • • $.14 
I - apoio à formação de cooperativas e associações de catadores e 
materiais recicláveis; • •••.! 

,•1 	• 

de *Pr'Ocitlçáo cOrn ?  
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i 	I 	'' 	I 	. • 	 . 	. . 	. 
integrar O Programa mediante convênio ou termo de parceria'n  nos quàikïe'raa,22..,96  
especificadas as respectivas diretrizes e ptribuições.. . 	. 	 .. 	1 	•.'j 	, 	.. 	1. - 	4 
§ 30  Para os fins deste decreto,'..entende-se por Cooperativa eu agociação,o grupo de 
catadores de materiais 'recicláveis 'que atuem no 'ramo de 'col9ta seletiValeáalmente:: • •... 	 .., 	•• 
constituído, que g:erenciará a Central derfriagem;ou a unidade de 	• 	. 	 „ 

	

t, 	, 
encarregada de coletar) triar, armazenar, beneficiar e comercializar os resíduos sólidos 	i .• • k,..;:, ' 

,. 	-!, ..•..; 	. 	, 	.. 	.51 	-, 	ir,. 	i 
 

: recicláveis. : 	: • 	'' • 	i 	r .! -' . 	',I 	: • • 	'' 	 :•;.; IV 	l' 	• "i:' 	?. 

ArÉ. 40 M Secretaria Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de 	- 	•?t:,,,. 
LiMpezgUrbaria -7'. LIMPURB,•será responsável Peia coordenação geral do Programa, •• 	.1 	• - 
eséabelecendo'normas e procedimentos para a sua implementação, '•'gerenciamento, ,  

•• 

fiscalização e controle. 	 •• . 	.. 	: 	-..  
t 	 . 	•. 	, 

Pai-ágrafo único. O Programa poderá contar com uma Secretaria Executiva, cujas 
funções serão exercidas pela Secretaria Municipal de Serviços: 	!•• 
Art. 50. As cooperativas e associações voltadas à coleta e produção com materiais 
recicláveis, participantes do Programa, terão as atribuições de executar a coleta, a 
triagem, o armazenamento, o beneficiamento, o enfardamento e a comercialização dos 
resíduos sólidos recicláveis, conforme: diretrizes a serem estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB. 
Polígrafo único. A receita proveniente da comercialização dos resíduos recicláveis será 
re4iertida integralmente às cooperativas e associações participantes do Programa. . 
Art. 60 . As diretrizes e as atribuições das cooperativas e associações, assim como suas 
respectivas áreas de atuação, serão definidas pele Secretariajlunicipal . de,Serviços, 
por meio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB7e.: .espeCificadaslios • . 
contratos de prestação de serviços, a sarem celebrados enteia Prefeitura,'' 
representada pela referida Secretaria, e as entidades participantes'do Programa. 
§ 1 0. Os:contratos de prestação de serviços, a serem firmados entre a Prefeitura e as 
entidades integrantes do Programa, deverão,obedecer às regras dá Lei Federal ri 0 •• '. 
8.666, de 1993, com as respectivas alterações pOsteriores. Ir' 	I •:::',.',.:• 1 -• 	''': . 
§ 20 . As cooperativas e associações contratadas pela Prefeitura para implementar as' 
atividades de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização dos resíduos 
recicláveis ficam obrigadas a apresentar, mensalmente, relatório circunstanciado das 
aOidades desenvolvidas, contendo, no'rnínimo, informações quanto à quantidade de 
resíduos'comerciaiizados, número de cooperados -  e/ou associados e média ,mensal de , 
ganho por cooperado e/ou associado. ....; 	,; .,-:; 	'1.. i.1.• 	I 	--. 
Art. 70 . O Programa contará com uma comissão de apoio, que terá por atribuição o 

	

, 	, 	. 
continuo acompanhamento, avaliação e formulação de:sugestões Rara o seu 
aperfeiçoamento, e será constituída pelos representantes dos 'seguintes órgãos e 
segmentos: 	r:r 	 • 	. 	 . 	• 
I - da Administração Direta Municipal: . 	 . 
a) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; , 
b) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente .- SVMA;• 
c) Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB; 	 . i . 
d) Secretaria Municipal•de Educação.- StillE;•,. 	.,¡ 	...-:,,i,•:.i i 	 t 
e) Secretaria Municipal 	Sa ú de - SMS; .::,,,1- . :-:5;;- •: ;1;,... ....4iJ 41,.: 	; 
f) Secretaria Municipal de Coor:cienaçãoiciaS.Subprefeituras SMSP •• , r, 	pi. ... lo  V. 
II 	da sociedade Civil: 1:,• 	.! •14::'1 ,.,.;:ig .11 i,.4",, ...,.,y ig ,:iii: I.y.:1.:. .1-:. 	:.. 1.!.. 	. 

	

it 	..i 
a) Fórum:  Lixo,e::: Cidadania do ilunicípidíde:Spo . PaUl&l,..4„ ,:) .-i :;•rt,. r, 	, , 
b) Fórum Recicla São Paulo; 	iiii• • : ..:.• .4:V ,'.4,,... - ; . 1.:.; ,:n:'t:.1: '.,:,:lí..  
c) órurádaDesenvolvirnento da Zona Leste; . • ... :-.1 ,-.. - .:':i' 1.. 	t - 	1. - . • ': r 
d) Comitê Metropolitano de Catadores;y: ,, 	'‘'.: 	...:. ,..i "; ••::::•,:. ••4! 	: ,.. 	. 11.. ::•., . 	. 
e) demais entidades que desenvolvam trabalhos afins no âmbito do.:Municí . ib de São 
Paulo; 	::¡'. 	. 	:I, 	., 	1. 	,;. :.11:,:: , 	• 	..t.., '. 	':'.'W. ;0';' , •'.. : ',; 1'.0. 	, 	•;:, .. ;41 - ,..,. '1--  • 	..;:.; 
III1- de entidades sindiCais;.' .:::::• i,. -:: . 	..-.p..» ti•.:!:-;-,'''',.'' , 	-• 	11'.t • • I:, 	•,•,!, 	, . 	, • 

.. 	,... 	, 	• . 	. 	
. 	ï ;. 	„: . 	..J....,..1! ,. 	. 	.. q . 	:...,, . . 5  i.; ? 	r 	. .1  ,  

. 	-• • • •4 	• ■ • 	. • 	7.- 	%, ; 	,i.,.• 

• ": . 	• ill 	:i.T.i,..,1  •-..; ••• • . 	..;r 	,1,, 	. 	:t., 	..,- ••:1.. 	r.srç „,-I i , 	,i •• 	,,r,:. 

t;..lir...i. 	• 

	 .:': 	i ,.>,..' 	- 	,l , 	J41.  •:,':. 4'• '';'0: : .' 1•J. 1.1- 	•.,•ti'l .  
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Art. 80 . A Prefeitura, nos contratos que vier a celebrar com vistas . 1 iSri4.ill'e-r-re'rtat'3:‘:°3-rgiag ""à:O:  F  doe  
IV'- de instituições de ensino e pesquisa. 

, . 	 . 
, 

Programa ora criado, priorizará a contratação de cooperativas ou associações que 
tiverem, em seus grupos de trabalho, ex-catadores de rua; pessoas em programas de 
ressocialização ou readaptação social, profissionais excluídos do mercado de trabalho 
ou pessoas em situação de primeiro emprego. 	 , 
Parágrafo único. Na hipótese de contratação de cooperativas ou associações de 
caiadores, todos os profissionais envolvidos nas atividades das Centrais de Triagem 
deverão ser, necessariamente, -  cooperados ou associados, sendo vedada a contratação 
de mão-de-obra sob regime de relação empregatícia regida pela legislação trabalhista, 
para o desenvolvimento de atividades diretamente ligadas a coleta; triagem, 

, 	. 

beneficiamento, armazenamento, enfardamento e comercialização -dos resíduos 

• :,•  
recicláveis coletados. . 	 '', 

; 	 i: ! 

IRO Ari, 9 0 • As despesas decorrentes da execução deste decreto dorrerao por conta das 
dotações orçamentárias próprias', suplementadas 'se -necess-árld. 1 ,  • 	: 
Ari. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n0142.290, de 15 de agosto de 2002.  
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos ;9 :.de outubro de 2007, 4540  da-
fundação de São Paulo. 	. 	;'. :+ 

, 	. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	. '! • i DIMAS EDUARDO RAMALHO, Secretário Municipaide Serviços 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal : 

• 

5 ' 

• 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.Witi1413 

Base de dados: legis 	. 	 . 
Pesquisar: RESOLUCAO*DA*CMSP*3/(6)*2009 [Todos os campos] 

To ai de referências: 1 

 

1 Processo n°  
Titulo: RESOWCAO DA CMSP No 3 25/03/2009 (ver documento)  !LSN°., al  "0A0a  

Sem revogação expressa 	
• 

Ementa: Institui a Frente Parlamentar para Defesa do Uso Racional e Responsável 
de Produtos e Incentivo da Reciclagem de Materiais, na Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Publicação: DOC 27/03/2009 p. 115 c. 1-3 
Projeto: Projeto de Resolução No 6/2009 (ver documento) 

Autor(es): Francisco Chagas 
Indexação: CMSP - Vereador - Frente parlamentar em Defesa do Uso Racional e 

Responsável de Produtos e Incentivo da Reciclagem de Materiais - Lixo 
reciclável - Reciclagem - Coleta seletiva de lixo 

Retorna] 

iAH vrs: 3.1.1  - BIREME 

A. -  
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ESOLUÇÃO No 03 DE 25 DE MARÇO DE 2009 	• t. 	;Proi-es's" o n°  , 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO N 0  06/09) • 	 . 	

, 
. 	, Sonia Maria Sl • Ferreira 

(VEREADOR FRANCISCO CHAGAS - PT) 	 . . 	: 1:,eg. 1•00.6 
Institui ;a Frente Parlamentar para Defesa do Uso Racional e -ite-SDO-nsável . e 
produtos e Incentivo da Reciclagem de Materiais, na Cidade de São Paulo, e; d " I outras providências. 	 .. 	 • 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo resolve:  
Art. 1 0  Fica instituída, com sede na '  Câmara Municipal de São Paulo, a Frente 
Parlamentar em Defesa do Uso Racional e Responsável de Produtos, manufaturados i 
ou "in natura ", e Incentivo da Reciclagem de Materiais, na Cidade de São Paulo, a I 
ser composta por integrantes indicados pelos Partidos Políticos icom representação ! 
na Câmara Municipal e por todos os demais Vereadores que a ela aderirem. 
Parágrafo único. A Frente Parlamentar contará, sempre que, possível, com no ,, 
rrrimo um representante de cada partido com representação na Câmara Municipal. 
Art. 20 :Compete à Frente Parlamentar propor, analisar ,4  desenvolver estudos e 
viabilizar iniciativas dos Poderes Legislativo e Executivo, que tenham como objetivo 
promover o uso racional e responsável de produtos ', indúserializados ou ," in natura ", 
visando otimizar sua utilização, 'e incentivar ' a '• 'reciclagem . 1 de materiais, 
proporcionando a redução do impacto de seu descarte indevido ¡sobre o sistema de 
coleta de lixo e no meio ambiente; bem como fornecer matéria -prima para as ! 
cooperativas de coleta seletiva, na Cidade de São Paulo. 	1 	:, 
§11 0  A Frente '  Parlamentar incentivará e apoiaeá ações Integradas 'entre os órgãos 
municipais, estaduais e federais, no desenvolvimento e implemntação de políticas 
e Medidas relacionadas ao uso racional e responsável de produtos e mercadorias, e 
incentivo à reciclagem de materiais na Cidade de São Paulo. i 
§ 20  A Frente;Parlamentar realizará seminários, audiências públicas, conferências, 
palestras e outras atividades afins, com . especialistas do setor privado e 
representantes .  de órgãos governamentais municipais, estaduais e federais, 
organizações da sociedade civil, cooperativas de coleta e reciclagem de materiais, 
visando colher subsídios para desenvolver e orientar políticas específicas voltadas 
aoluso racionai e responsável de produtos e mercadorias, bem corno da reciclagem , 	 I 	• e recuperação de materiais descartáveis. , 
Art. 30  As atividades da Frente Parlamentar serão propostas pelo seu Presidente e 
relatores, devendo a pauta ser aprovada pelos seus membros.  
Parágrafo único. A Frente ,  Parlamentar ora instituída reger-se-á: por regimento 
próprio ; e aprovado por. seus membros, e será coordenada; em sua fase de 
imPlementaçãO, pelo Parlamentar autor desta resolução e .  posteriormente pelo seu 
Pre'sidente.  

	

- • 	: i 	. — . 3 ,ti 	
4 • 

• è • 	 ,,, 	 j 	 ; ' 	. ;,.,, 
.. '' 	 '..1 	 ,; 	 .: 	 I 	; i 't 	1 	• 

Art; 4 0  As ,r,-euniões da Frente parlainentpr Serãa .  públicas,: :realizadas na 
periodicidade' local estabeleCidolS pelpS seus intedranteS, 1Sue também : definirão o 
Regimento Interno para seu Olcionar'iie .nto.., 4 .,'.. ; ''" ,!-:!111, ,I , ,1 ;Il.:J:14 
Arti.50 A Câmara Municipal Paulo dispdnibilizará • osrneios • ade.quados para o 
funcionamento'  e : pára a divulgação 'das atiVidadeS. ,  desenvolvidas pela Frente 
Parlamentar. ji:: .. .: I. -  . , t. '  .,:t , ;; .,. 4;•. • '::1 4 :'1:-",,. '. !i -  . 1 1 
Art.1 

 
6° Serão ' produzidos relatório 	rente .Ç pariamentar,,,dom 

sumários das conclusões das reuniões, áLidiênCiá '''''''''''''''''''''''''''''''''''''' 
encontros, ciu:e. ..:serão '33. 011'cacI9S ,I.pela::: :Câmara ,: Municipal 1, de: !São ». Paulo e 
providenciadas, adições de Separatas em número. suficiente I para i  atender aos 
setores interessados. • 	:.. .' ;,... ...J . 	,..: „ 	: 	. 	' 	,,y. 	' 	; 	. 
Parágrafo único. As atividades dá Frente Parlamentar farão parte integrante da 
programação das atividades da Câmara:Municipal e também ;serão inseridas na _ 
página Oficial de seu "sitee,' , elefreônicó..; 	. -, 	;.: 	• . , 	1 	.. 	:. 	• 

	

. 	• 	., 	 I Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrãopor conta 
das dotações Orçamentárias próprias,,SOplementadás se necesskiO 2.4: '  1,-, . 

• I 

Art. 8 0  Esta resolução entra .em vigor na data de sua .  Publicação. , revogadas as 
I 	 • 	 • 	 . 

disposições em ,  contrária: . 	; .. 	... 

•••• 
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Câmara Municipal de São Paulo, 25 de: março de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues '1 ,; II, 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Mufficipa de São Paulo; em 
,25 de março de 2009:.. '.• . ,, ,I .';.- .i!: 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno GandelMan.• 
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••• 	 CO:99 , • PROJETO DE LEI 01.-;.0542/1:997-- ° 

Disciplina a coleta seletiva de lixo 
reciclável no Município de São Paulo, a • 
ser realizada por catadores autônomos 
de papel, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

ART. 1° - Fica instituído o Programa Papeleiro - Cidadão, 
com o objetivo de tomar oficial a participação dos catadores autônomos de papel na 
coleta seletiva de lixo no Município de São Paulo. 

ART. 2° - O Programa Papeleiro - Cidadão mencionado no 
,artigo anterior, será executado através do Departamento de Limpeza Urbana - 

4J-"LIMPURB, que buscará parceria com empresas privadas, entidades ou cidadãos que 
produzem resíduos recicláveis. 

ART. 30  - Os catadores autônomos de papel interessados 
serão cadastrados através do Departamento de Limpeza Urbana - L1MPURB, que 
efetuará também a divulgação do Programa mencionado nesta Lei. 

ART. 4° - A LIMPURB será competente para indicar as 
zonas de atuação de coleta seletiva de lixo, as quais serão destinadas aos catadores 
autônomos de papel de acordo com sua região. 



ART. 5°- Será fornecido aos catadores autônomos_de-pa 
integrados no Programa, crachá e colete para uso pessoal e intransfM41; 4m como 
instalação de placa nos carrinhos utilizados na coleta. 

a Processo tf 

i Sonia Maria S. Frç tra 
100.996 

§ 1 °  - O crachá conterá a denominação "Programa Pãpelei 
- Cidadão" contendo dados pessoais do catador, indicando sua zona de coleta, be 
como o seu número de inscrição. 

§ 2° - A placa a ser instalada no éarrinho utilizado na coleta, 
c5 será afixada em local de fácil visibilidade, contendo o número de inscrição do catador. 

§ 3° - Os carrinhos destinados para a coleta de lixo serão 
padronizados e poderão ser fornecidos pela parceria privada ou pela municipalidade, 
de acordo com a necessidade. 

ART. 6° - A iniciativa privada, bem como as entidades que • .  

fizerem parceria com o referido Programa, fornecerão os materiais descritos nesta Lei e 
também os meios a ele necessário, podendo desta forma, explorar a publicidade nos 
carrinhos utilizados na coleta seletiva de lixo. 

ART. 7° - Os catadores de papel autônomos que atuarem na 
região central do Município de São Paulo, ficam proibidos de circularem na referida 
região, de segunda à sexta no horário das 07:00 às 09:00 horas e das 17:30 às 19:30 
horas. 

ART. 8° - Aos integrantes do Programa Papeleiro - Cidadão 
serão fornecidos orientações e informações básicas sobre como trafegarem pelas ruas 
de São Paulb e também sobre serviços públicos municipais de saúde e educação. 

30 (trinta) di 

 

ART. 90  - o Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
s a partir da data de sua publicação. 
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ART. 100  - As despesas com a execução desta Lei correrão ' 
das dotações orçamentárias próprias suplementadas se neeffiri 	 0/ 

Processo n° ,ág1 
,Sonia Maria S. Ferrcors 

ART. 11 0  - Esta lei entrará em vigor:MIdanfe—Zig 1.  
o, revogadas as disposições em contrário. 

o 
Sala das Sessões, 

WADIH MUTRA; 
Vereador 

P.P.B. 

o 
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PROJETO DE LEI 01-0199/2002, do Vereador Eliseu Gabriel. 	• 	
g,   

ff; 11.4n 
, 'Dispõe sobre comercialização, retirada, transporte e disposição final dos rejeitos 
provenientes da comercialização de sucatas de plástico, papel e papelão, ferro, 
Metais, vidros e demais materiais provenientes de serviços de compostagem-
Programas de coleta seletiva, centros de reciclagem e triagem em usin Ouchá  
compostagem e aterros sanitários administrados direta ou indiretamente pela 
Municipalidade localizados na cidade de São Paulo e dá outras providê clin e"°n°. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Somente poderão adquirir os materiais, aparas e sucatas proveVe rilli teall‘A ciaraisag-6.S. • 
Usinas e unidades da Prefeitura de São Paulo, empresas legalmente constituídas e que 
tenham as devidas licenças de Instalação e Funcionamento expedidas pela CETESB 
para fins específicos de reciclagem e reaproveitamento dos materiais. 
§ Unico - Em se tratando de empresa cuja sede localize-se na cidade de São Paulo, a , 
Mesma, além do licenciamento citado no Art. 1 0, deverá também ter o Alvará de 
funcionamento expedido pela Prefeitura, em atendimento a Lei 10.205/86. 
Art. 20  - A retirada dos materiais plásticos em'geral, vidros, ferros e metais só poderá 
ser executada por caminhões do tipo compactador ou caminhão caçamba adaptado 
com sistema basculante, lona para sua cobertura e proteção contra a dispersão de 
materiais e sistema de captação e armazenamento do chorume gerado ou 
contaminado encontrado nestes materiais. 
§; único - As empresas transportadoras deverão apresentar plano de disposição final 
do chorume coletado e armazenado em compartimentos próprios instalados nos 
caminhões. 
Art. 30  - As sucatas de papel, papelão, embalagens cartonadas e do tipo tetra pack e 
similares, deverão ser prensadas e comercializadas em fardos pela unidade municipal 
que as estejam processando. 
§10  - Estes produtos poderão ser retirados e transportados em caminhões com 
carroceria de madeira e lona para a proteção contra a dispersão dos materiais. 
§20  - Na impossibilidade da prensagem e enfardamento destes materiais e em caso 
da sua comercialização ser feita a granel estes só poderão ser retirados e 
triansportados por veículos com características descritas no Art. 2 0 . 
èVit. 40  - A retirada e transporte dos materiais comercializados só poderão ser 
e)fecutados por veículos previamente cadastrados junto à Limpurb, devendo para tal 
apresentar o CATRI (Certificado de Autorização de Transporte de Resíduos industriais) 
expedido pela CETESB. 
§110  - Em nenhuma hipótese as cargas de materiais e sucatas poderão exceder os 
limites originais das carrocerias dos veículos, tanto em altura, largura ou 
comprimento, ficando proibida a colocação de gaiolas, telas, grades, redes, 
almbrados ou qualquer outro tipo de artifício que aumente a capacidade de 
transporte do veículo tanto em volume quanto ao peso. 
§ 20  - Os motoristas responsáveis pela retirada e transporte, bem como seus 
ajudantes ou acompanhantes deverão estar obrigatoriamente identificados como 
chachá da empresa compradora e também da empresa transportadora caso não sejam 
a ¡mesma, utilizar equipamentos de segurança, botas e luvas de borracha, óculos, 

Oscaras, capacetes e demais equipamentos de segurança necessários nas operações 
de carga e colocação de lona nos veículos. 
Art. 50  - As empresas interessadas na aquisição dos materiais e sucatas deverão ser 
previamente cadastradas na Limpurb e além das licenças já mencionadas deverão 
apresentar plano de disposição dos resíduos inaproveitáveis e rejeitos a serem 
descartados e sua disposição final. 
§ Único - Em se tratando de empresa localizada fora do Município de São Paulo, esta 
deVerá comprovar a aceitação formal por parte da Prefeitura local onde esteja situada 
a sua sede, comprovando através da apresentação de uma autorização oficial 
expedida pela Prefeitura local concordando com a exportação e a aceitação das 
sucatas em seu município e a internação dos rejeitos e materiais danificados ou não 
paèsíveis de reciclagem em aterro sanitário localizado dentro dos limites do seu 
mUnicípio, ou um contrato celebrado com um aterro industrial devidamente licenciado 
para o recebimento e tratamento dos rejeitos devendo o contrato estar formalmente 
elaborado entre as partes, comprador, transportador e administração do aterro com 
firma reconhecida ou registrado em cartório. 
Ar i. 60  - Será de responsabilidade do Administrador da Usina ou o funcionário 
responsável pela unidade local geradora das sucatas a serem comerciarypepe. 
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PROJETO DE LEI 01-0415/2002, do Vereador Adriano Diogo. 
"Institui o "Programa Sócio-ambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável "e 
dá outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta 

• • Art 1 0  Fica instituído, na âmbito do Município de São Paulo, o "Programa Sócio-ambiental 
Cooperativa de Catadores de Material Reciclável" de Catadores de Material Reciclável", a ser 
desenvolvido com participação da sociedade civil. 
Art 20  O programa, de que trata o artigo primeiro desta lei, terá os seguinteubjetimos41 
I estimular a geração de emprego e renda; 

IV promover a educação ambiental; 	
Processo n° 41/ OÀ: 

t:oitta rt° 
II fomentar a formação de cooperativas de trabalho; 
III resgatar a cidadania através do direito básico ao trabalho; 

Reciclável" incluirão: 	

rr ir 
V propiciar a defesa do meio ambiente através de coleta seletiva e r 2etCGielai  eMri77rdOia Fe• 
Art.130  As ações do "Programa Sócio-ambiental Cooperativa de Catadorâ -de Material - 

I arioio à informação de cooperativa de trabalho; 
II iripplementação progressiva de coleta seletiva de lixo por meio das cooperativas de 
trabalho referidas no inciso I deste artigo; 
III triagem e reciclagem do material coletado em unidades regionais, a serem operadas 
pelás próprias cooperativas de trabalho; 
IV desenvolvimento de atividades de educação ambiental; 
Art '40  O "Programa Sócio-ambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável" será 
gerido, de forma compartilhada, por representantes do Executivo, de cooperativas de 
trabalho e de entidades sindicais, conforme venha a ser definido em decreto. 
Art.50  As cooperativas de trabalho participantes do "Programa Sócio-ambiental Cooperativa 
de Catadores de Material Reciclável" terão as atribuições de executar a coleta, a triagem, o 
armazenamento, a reciclagem e a comercialização de resíduos sólidos recicláveis, conforme 

• o que venha a ser estabelecido pelo Poder Executivo. 
Parágrafo único. A receita da comercialização de resíduos sólidos recicláveis reverterá 
integralmente às cooperativas participantes do programa. 
Art.60  Somente poderão participar do "Programa Sócio-ambiental Cooperativa de Catadores 
de Material Reciclável" cooperativas, em que todos os trabalhadores sejam cooperados, 
vedada a contratação de empregados para atividades diretamente associados à coleta e à 
reciclagem de resíduos sólidos. 
Art.70  O Executivo fica autorizado a: 
I abrir às cooperativas, de que trata esta lei, linhas de crédito específicas para 
finariciamento de capital de giro e aquisição de equipamento para reciclagem; 
II dar apoio técnico às cooperativas de trabalho, visando à implementação e ao 
aprimoramento do programa; 
Art.80  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de60 dias da data da sua 
publicação. 
Art.9,0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. po Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0774/2007 dos Vereadores Beto Custódio (PT) e Chico Macena (PT)  

L a com integração e gestão compartilhada, e dá outras providências. 
. 	Cria o programa socioambiental das cooperativas e associações de catadores da coleta 
sele  

1  A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO aprova: 
Art. 10 - Fica . criado, no Município de São Paulo, o Programa Socioambiental das 

Cooperativas e Associações de Catadores da Coleta Seletiva com Integração e Gestão 
Compartilhada, tendo por objetivo a inserção social, com geração de trabalho e renda, dos 
catadores de resíduos sólidos recicláveis, organizados em cooperativas ou associações 
autogestionárias. 	 . 	 . 

1§ 10 - o Programa Socioamblental das Cooperativas e Associações de Catadores da 
Colea Seletiva com Integração e Gestão Compartilhada passa a integrar o Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo, criado pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro 
de 2002. 

I § 20 - Consideram-se resíduos sólidos recicláveis todos aqueles secos provenientes de 
domicílios ou de qualquer outra atividade que gerem resíduos com características dos 
domiciliares ou a estes equiparados, tais com papel, papelão, plástico, vidro, madeira, 
metais e outros materiais reaproveitáveis. . 

§ 30  - Para efeito desta Lei, entende-se por cooperativas ou associações 
autogestionárias de catadores de resíduos sólidos recicláveis aquelas formadas 
exclusivamente por pessoas físicas, que têm como ocupação principal a prestação de 
serviços de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização de materiais reaproveitáveis, 
assim credenciadas pelo Conselho Gestor, disposto nesta Lei. 

Art. 2o - As cooperativas e associações de catadores de resíduos sólidos, na qualidade 
de operadores do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, prestarão serviços 
de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização de resíduos sólidos recicláveis, bem 

.como 4:le educação ambiental, mediante permissão outorgada pela Prefeitura, conforme art. 
67, da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 

Art. 30 - Os serviços de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização de resíduos 
sólidos recicláveis, realizados pelas cooperativas e associações do Programa Socioambiental 
das Cooperativas e Associações de Catadores da Coleta Seletiva com Integração e Gestão 
Compartilhada, serão remunerados pela Prefeitura mediante a formalização de convênios 
que Incluirão o repasse de recursos financeiros por tonelada de resíduos triados, bem como 
de recursos para a capacitação dos catadores e a disponibilização de máquinas, 
equipamentos e veículos, dentre outros bens móveis. 

§ 10 - Tendo em vista a realização dos serviços de coleta, triagem, beneficiamento e 
comercialização de resíduos sólidos recicláveis, a Prefeitura poderá permitir a utilização de 
bens Imóveis municipais às cooperativas e associações conveniadas . pelo - Programa 
Socioaknbiental das Cooperativas e Associações de Catadores da Coleta Seletiva com 
Integração e Gestão Compartilhada, mediante concessão ou permissão de uso, observada a 
legislação pertinente. 

§120  - As cooperativas e associações do Programa Socioamblental das Cooperativas e 
Associações de Catadores da Coleta Seletiva com Integração e Gestão Compartilhada 
poderão usar seus próprios meios para a coleta dos resíduos sólidos recicláveis, assim como 
para ad demais atividades dos serviços. 

I § 30  - Com vistas a incentivar o processo de inclusão social dos catadores, a Prefeitura 
deverá integrar o Programa Socioambiental das Cooperativas e Associações de Catadores da 
Coleta Seletiva com integração e Gestão Compartilhada às políticas dirigidas a garantia dos 
direitos sociais de saúde, educação e moradia. 

Arit. 40 - As cooperativas e associações do Programa Socioamblental das Cooperativas 
•e Associações de Catadores da Coleta Seletiva "com Integração e Gestão Compartilhada 
poderag_ coletar materiais reaproveitáveis junto aos grandes geradores, garantida a 
supervisão pelo Conselho Gestor. 
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Art. 50  - A triagem e o beneficiamento dos resíduos sól .id:ãr;:- 1.-1e9citCl:v2e6.1s.  se ão 
pro essados pelas cooperativas ou associações, podendo seu produto ser comercializado 
pelis mesmas. 

§ 10  - Os materiais reaproveitáveis recolhidos pelos caminhões da Coleta Diferenciada 
de resíduos sólidos domiciliares, operada pelas concessionárias dos serviços divisíveis de 
limpeza urbana, deverão ser entregues às cooperativas ou associações do Programa 
Socioambiental das Cooperativas e Assodações de Catadores da Coleta Seletiva com 
Integração e Gestão Compartilhada, para triagem, beneficiamento e comercialização, de 
acordo com Plano de Trabalho da Coleta Diferenciada, elaborado pela Prefeitura. 

. •  I § 20  - O Plano de Trabalho da Coleta Diferenciada será aprovado pelo Conselho Gestor 
do Programa Socioambiental das Cooperativas e Associações de Catadores da Coleta 
Seletiva com Integração e Gestão Compartilhada, criado por esta Lei. 

1 Art. 60  - O Conselho Gestor do Programa Socioambiental das Cooperativas e 
Associações de Catadores da Coleta Seletiva com Integração e Gestão Compartilhada, de 
caráter deliberativo, fiscalizador e consultivo, tem como objetivos básicos a coordenação, 

C) 	
acompanhamento e fiscalização do Programa. 

1 § 1 0  - Compete ao Conselho Gestor do Programa Sodoambiental das Cooperativas e 
Associações de Catadores da Coleta Seletiva com Integração e Gestão Compartilhada: 

I - Coordenar os serviços do Programa; 
II - Credenciar as cooperativas e associações, bem como os catadores autônomos, que 

integram os serviços do Programa; 
I III - Definir a área geográfica de atuação de cada cooperativa ou associação, 

respeitando as divisões já existentes; 
1IV - Aprovar o Plano de Trabalho de Coleta Diferenciada, referido nos §§ 1 0  e 20 , do 

art. 50, desta lei; 	. 

	

. 	. 
V - Fiscalizar a utilização dos recursos repassados pela Prefeitura, na forma do artigo 

30  e eus parágrafos; 	. 
VI - Supervisionar a operação dos serviços do Programa; 
VII - Dirimir dúvidas e gerir conflitos no âmbito dos serviços do Programa; 
VIII - Aprovar seu regimento interno. 
§ 20  - O Conselho Gestor terá a seguinte composição: 
I - 7 (sete) representantes da Prefeitura; 
II - 2 (dois) representantes das concessionárias dos serviços divisíveis de limpeza 

'urbana; 	 • 
III - 2 (dois) representantes de Organizações Não Governamentais - ONGs ou 

O 	
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs, que atuam no 
fortalecimento das cooperativas e associações de catadores; 

IIV - 2 (dois) representantes do Movimento Nacional dos Catadores 'de Materiais 
• Recicláveis; 

1V - 5 (cinco) representantes das Cooperativas ou Associações, eleitos entre seus 
membros, sendo um representante da região sul, um representante da região leste, um 
representante da região norte, um representante da região oeste e um representante da 
reglãO central. 

1§ 3o - O mandato dos membros do Conselho Gestor do Programa Socióamblental das 
Cooperativas e Associações de Catadores da Coleta Seletiva com Integração e Gestão 
Compartilhada será de 2 (dois) anos, sendo permitida apenas uma reeleição consecutiva. 

1§ 40  - Os 'membros do Conselho Gestor referidos nos incisos I e II, do § 2 0  serão 
indicados pela Prefeitura e os membros referidos .  nos incisos III, IV e V, do § 2 0  serão 
indicados pelos membros das cooperativas e associações de catadores. 

p 50  - A cada conselheiro titular corresponderá um suplente. 
Art. 70  - O a'rt. 68, da Lei n 0  Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002 passa a 

vigorar sem o seu parágrafo Unia; e com a seguinte redação: • 

	

- • 	 . . 	- ::::n• -",:• ,:. , 	: -.: - 
•,2 -r--. 
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"Art. 68 - A permissão para prestação de serviços de coleta .seieVá2.9drr6e.sid 
sólidos e de triagem garantirá aos permissionários referidos nesta seção o direito à utilizaç o 
econômica dos resíduos sólidos que coletarem na forma que dispuser a regulamentação". 

Art. 80  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 90  - Esta lei deverá ser regulamentada em 60 (sessenta) dias, a partir da data da 
sua publicação. 

lArt. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário, em especial os Incisos III e IV, do art. 69 e o art. 71 e respectivos 
pará' rafos, da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes 

8 
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PROJETO  DE LEI 01=4)102/2010 dos Vereadores Italo'Cardoso (PT), Cláud 
Prado (PDT), José Police Neto (PSDB) e Toninho Paiva (PR) . 	 . 

'Estabelece diretrizes para a implantação da Política Municipal de Resíduos 
Sólidos e para a elaboração do Plano Municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: • 	 ,. 

Art. 1° Esta Lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos 
Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos. 

Art. 2° São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - da prevenção e da precaução;, 
II - do poluidor-pagador e do protetor-recebedor; 
III - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis 

ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; . • 
IV - o desenvolvimento sustentável; 	 •! 	1 	. : 
V - a cooperação entre, as diferentes „esferas ',do'is Poder Público, o setor 

empresarial e demais segmentos da sociedade; .-.  •!' 	ti. . 	i. - 
VI - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produto; 
VI - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um 

econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 	- 
VII - o direito da sociedade à informação e ao controle social;  
VIII - a razoabilidade e a proporcionalidade. 	• 	. :, 	1 	l• 
Art. 3° São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 	• 
I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 	I 
II - não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos 

sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 
III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens. 

e serviços; 	•: 	 , ; 	- 	!:'• 	. ,• 

i IV '- adoção, desenvolvimento e:. aprimoramento 'de 'tecnologias limpas como 
forma de minimizar impactos ambientais;  

1 V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 
VI - incentivo à indústria da reciclagem, lendo em vista fomentar o uso de 

mtérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados;  
VII - gestão integrada de resíduos sólidos; - . 	.. 
VIII - articulação entre as diferentes esferas do Poder Público, e destas com o 

seçor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão 
integrada de resíduos sólidos; .1 	

..
* . 	ci 	• • 

	

.t 	1 	- •tl 	: 	i 	• 
I IX - capacitação técnica continuada na áreaide,i -esiduosi sólidos; 

X - regularidade, 'continuidade, fãcionalidâde e universalização da prestação dos 
serviços públicos de limpeza urbana .el manejo de iresíduos) sólidos, com adoção de 
mecanismos gerenciaise econômicos .Clue 'asseãur'em:a recuperação dos custos dos 
serviços -prestados,- . com forma; de Vgarantir suà sustentabilidade . 1  operacional e 1 	 , 
financeira, observada a Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007;  

XI - prioridade, nas aquisições e contratações.à0ernarrientais, para; : 
a) produtos ,,reciclados e recicláveis; , i' ..; 
b) bens, serviços:ê • obras que • cohsidérem critérios compatíveis corri:padrões de 

consumo social: e ambientalmente sustentáveis;  
XII - interação dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações 

que envolvam àtresponsabilidade compartilhada pelo ciclo devida dos produtos; 	• 
XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 
XIV - incentivo: ao desenvolvimento - de sistemas ide gestão ambiental e, 

empresarial voltados à melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos 
resíduos sólidos; incluída a recuperação e a aproveitamento energético; 

XV.- estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 
: ':•' 	 • i 	• 	 :" 

o 

o 
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Art. 40  - São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - o plano de gestão integrada de resíduos sólidos;  
II - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e 1  outras ferramentas 

relacionadas à implementação .da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos;' •.: ,• t[ :: • 	 - 	'1: 	•-'• 	;II 	I 	• ;¡ 	. 	 i 	I I 	III :- o incentivd.  à criação e ao desenvolvimento ;de cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de Materiais reutilizáveis recyáveis; 

I 	IV :- o monitoramento e a fiscalizatão ambienta-I, sanitária e agrOpecuária; 
V - a cooperação técnica t e financeira entre os setoresl, público e privado para o 

desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias 
de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento ; de resípuos e )disposição final 
a lmbientalmente adequada de rejeitos; j‘¡ '. ' , I . f 5. '' '..:*- l'.».' i'• III ) '. l' 1 :,, , 

VI - a pesquisa científica e tecnológica; • 	. 
;•"''t 	,.. .1 

i 
VII —a educação ambiental;  . 	,. 	.:, 	•5', 	. 	I 	• 
VIII - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 	•:1 	N. ` 
IX ;- o Fundo Municipal do Meio Ambiente; 
X - o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e, no 

que couber, o Conselho Municipal de saúde; 	 • 
XI - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços 

de resíduos sólidos urbanos; 
XII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta 

celebrados no âmbito do Município de São Paulo; 
Art. 5° Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a 

seguinte ordem de prioridade: não-geração, redução, reutilização, reciclagem, 
tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambiehtalmente adequada 
dos rejeitos. 

Parágrafo único: Poderão ser utilizadas tecnologias visando a recuperação 
energética dos resíduos sólidos urbanos, desde que atendidas as: condições impostas . i 	 • 	i 	• pela legislação vigente. : 	. 

I Art. 6° Entende-se por gestão integrada de resíduos sólidos como um conjunto 
de ações voltadas à busca de soluções Ora kis resíduos sólidOs, de forma a considerar 
á dimensões política, econômica, ambiental, cultural e sódial, cám controle social e 

	

:i  ff 	i sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 
Art. 70  O Plano ,  Municipal de Gestão Integrada de :.Resíduos Sólidos deverá 

apresentar o seguinte conteúdo mínimo: ', .-; 	•:. 	• 	ci• .i, 	! 	. •:.• • 
I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerbo4s no respectivo  território, 

, 

contendo a origem, o volume, a' caracterização dos 'resídu6s‘e formas de idestinação e 
disposição final adotadas; 	

• 'corretivas 	

I. 	1 

XII ! -- ações preventivas e corretivas a serem praticadás, incluindo Programa de 
monitoramento; . 	i : 	.:: ' 	!:: • 	 1 

	

. 	. 
. 	, 	.. 
, 	. 

XIII - identificação dos i passivos ;ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 
incluindo áreas - contaminadas, ,e respectivas medidas saneadoras; 

XIV - periodicidade de -sua revisão, °observado prioritariamente o período de 
vigência do plano plurianual municipal. 	 . 

Art. 8° Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 9° Esta Lei entra - em vigor na data de sua publicação. As Comissões 

com petentes." • i. " 	 ': 
• • • 

Requerimentos RDS 13-1170/2012, 13-1177/2012 e,1178/2012, alteram os 
autores deste projeto. ,• 	 . 	 . 

• .. 	• 	:: 
.•,:, " , 
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PROJETO DE LEI 01-9102/2010 do .YereadorItalo Cardoso (PT)  

"Estabelece diretrizes para á implantação clã Política Municipal de Resíduos 
Sólidos ;e para a elaboração do Plano Municipal de gestão integrada : de resíduos 
sólidos. 

1 	A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
 

Art. 10  Esta Lei estabelece diretrizes, para a 
Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos. , 

Art. 20  São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - da prevenção e da precaução; 
II - do poluidor-pagador e do protetor-recebedor; 
III - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis 

ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 
IV - o desenvolvimento sustentável; 
V - a cooperação entre as diferentes esferas do . Poder Público, o setor 

empresarial e demais segmentos da sociedade; 
VI - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
VI - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um 

econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 
VII - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 

	

VIII - a razoabilidade e a proporcionalidade. 	 : 
Art. 3 0  São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 

	

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;; 	i : 	•i. ..i .. 
II - não-geração, redução, reutilização, reciclagem • e .,trata.mento dos 

sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada'dos rejeitos'; 
III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens 

e serviços; 	•• 	 .-, 	.. 	 • 	 ! 	, 
IV ,-- adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como 

forma de minimizar impactos ambientais; 	 . 
V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 
VI, - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de 

matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis-e reciclados; 
VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 	 • 	. - 
VIII - articulação entre as diferentes esferas do Poder Público, e destas com o 

setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão 
integrada de resíduos sólidos; • il• !: .• . .. 

1 	IX - capacitação técnica continuada na área'de resíduos sólidos; 
X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos 

serviços públicos de limpeza urbana -ei manejo de resíduos ;  sólidos, com adoção de 
mecanismos gerenciais e econômicos 'Alie assegurem a recuperação dos custos dos 
serviços; prestado g,: cprn forma -. , Aeiilgarantir suai'. sustentabilidade " operacional e 
financeira, observada a:Lei no 11.445, 'd'e 5 de jáneiró de 2007; - ' 

Xi .  prioridade, nas aquisiOele,Otratações iimier,n-arrientals, para:,: 
a) produtos 'reciclados e récicl:ãvëiã;':':,;; .,  • (á '( i-  :1  
b);bens, serviços e obras ;  que considerem .critérios compatíveis com padrões de 

consumo social .e ambientalmente sustentá .veis;  . 	 1' 	1 	•• 	. 
XII - integração dos catadores de patekia ,is,reútilizáveis e recicláveis nas ações 

que envolvamalresporisabilidad .e comirtil!iá .da rselis:Eldo de'..■tida'din'pr'odutos; 
, 	;:i. 	, 	, 	, 	.• t. ..,i ,. 	. 	•1 	... .: 	0., 	4, 	-.!!. 	1, . 	I., 	... 	., 

	

..i ... :),. 	i, A  . 	? ;;. ri: 	,.. 	.. 	.A 

1. 	` • ' •'   
• ! 	" 1 	 '"• • 11: 	'' 	1 	:,1 	•• 	'ir, 	n: 1 	• 	''• 	1 :::?, 1 	•,r 	: 	,i; 	,: 	, 

	

1.. 	. 

• • . • • i!i;- 	 • 
• 1 • • 
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•• 

• : 

Publicação original 



nemesselow.---  

; ,: -;4,•:i ;,;.,.,. „Afr 1
u  •

.,.. 	 ROerto 	de ngiN 

. 	• 	- 	• ' ''•• TécniU Admini trative 

RF• 1' 
'roli:a ri') 	 ião . 

1 

/ 	• 
XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do pr :OCILT0,-7. ''-- ---!' • 
XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas 'de gestão ambientai e 

empresarial voltados à melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento. dos 
resíduos sólidos, incluída a recuperação e a aproveitamento energético; 

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 
Art. 40 - São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - o plano de gestão integrada de resíduos sólidos;  
II - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e .  outras ferramentas 

relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo cido de vida 
dos produtos;  

• 1 
1 	III - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou outras 

formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 
IV - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; ; 
V - a cooperação técnica e financeira entre 1:, setor:esq. público e privado para o 

desenvolvimento de pesquisas de novos produtos; métodos, processos e tecnologias 
de gestão, reciclagem, reutilização, - tratamento . de :resíduos . e disposição : final 
arnt  bientalmente adequada de rejeitos; , . • . 	:. 	P"'•• 

VI - a pesquisa científica e tecnológica; 	 5 	: 	
• 

VII — a educação ambiental;  

	

VIII - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; ...... 5 	.. ,.... , 
IX - o Fundo Municipal do Meio Ambiente; , ,s s. 	• :. d 

. 	.,.. 

X - o Conselho Municipal de MeidAmbiente e Desenvolvimento Sustentável e, no 
gr couber, o Conselho Municipal de saúde; 

XI - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos ser -Viços 
., .. 

de resíduos sólidos urbanos; 	 , 

	

. 	. 
1 XII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta .  

, 

celebrados no âmbito do Município de São Paulo; 
Art. 50 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a 

seguinte ordem de prioridade: nãojgeração,- redução, :reutilização, reciclagem, 
tratamento dos' resíduos sólidos, bem como disposição final arnbientalmente adequada 
do s  rejeitos.  

Parágrafo único: Poderão ser utilizadas tecnologias visando a recuperação 
en rgética dos resíduos sólidos urbanos, desde que atendidas as condições impostas 

t 
.  

pela legislação vigente. 	 . 

de ações voltadas à busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar 
Art . 60  Entende-se por gestão integrada de resíduos sólidos como um conjunto 

I 	 .,.. 
as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e 
sob a premissa' do desenvolvimento suStentável; ;•?. -1.;„ 	.;-;g• 4 . 	i 	.• • • 

• , 	 .. 	 , 	 .. 	 • <  

Art. 70  0 Plano; Municipal de Gestão l Integrada ,de iResí Uos: Sólidos deverá 
apresentar o seguinte Conteúdo mírtimi, , , ,,.¡-•,0 :';;;S:t;gL,  4:4.3., 	. 

1 I ---, diagnóstico dá situação dos resíduos sólidos .gerálos no 'respectivo território, 
contendo a origem, o Volume, á caracterização dos résicluds ;e formas éle destinação e 
disPosição final 'adotadàs; I,  ?: '," . 

 

XII.- ações. preventivas e corretiyas a serer% praticadas, incluindo Programa de 
monitoramento; .3 	j; :i; 	.'.• 	iji : ,:':,:. 4••• • ‘?;:• 	":, 11: 	t ••:, : k .- , . 	.• 

1 XIII - identificação:dos :Passivos'íamb lientais 'relacionados aos resíduos sólidos, 
incluindo áreas. :COntaminadas, ;e respectivas medidas saneadoras; 1 	: si. • 

1 XIV - periodicidade de '..sua • revisão; observado prioritariamente c; ..período de 
vigê cia do plano plurianual municipal. : 	' : ' 1.) 	 . 

Art. 80 Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 9 0  Esta Lei entra :em vigor na. data de sua publicação. As Comissões ' 

com petentes. 1! :i. 	 -  
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PROJETO DE LEI 01-00111/2011 do Vereador Ricardo Teixeira ,  (PSDB) : 	t i 
"Dispõe;" sobre a realização de atividades . : ligadas aol recolhimento, guarda, : 
destinação e reciclagem de materiais inserviveis e/ou descartáveis, chamadas aqui. - 
resumidamente de lixo, sempre em um mesmo dia•do ano, denominada "VIRADA: 
DO LIXO", no Município de São Paulo, entre outros e da outras providências. 
Art. 1 0  - Dispõe sobre a realização de atividades ligadas ao recolhimento, guarda, 
destinação e reciclagem de materiais inservíveis e/ou descartáveis, chamados aqui 
resumidamente de lixo, sempre em um mesmo dia-do ano, denominada "VIRADA-. 
DO LIXO", no Município de São Paulo, com a Participação de toda a sociedade. 
Art. 2 0  - A "VIRADA DO LIXO" ocorrerá sempre no segundo sábado do mês de 
setembro de cada ano, com término no dia seguinte, no domingo, durando, 
portanto, 24 horas de ações ininterruptas, quando deverão ocorrer atividades •  
diversas como palestras, workshops, recolhimento do "lixo" propriamente dito, 
prestação de serviços e atendimento a população, etc. 
Art. 3 0  - Esta data, segundo sábado.do  mês de setembro de:cada ano, passa a 
integrar o calendário de datas comemorativas, eventos .e feriados do Município de 
São Paulo, denominada oficialmente como "VIRADA DO LIXO". 
Art. 40  ;- Será de competência do Executivo, através de seus órgãos competentes e 
convênios firmados, a regulamentação, fiscalização ei: apoio institucional ao 
cumprimento desta Lei.  
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.  
Art. 60 , - Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dia's arÁs a .: data de:; sua : .• , 
publicação, revogadas as disposições em contrá irio.•. ,,  
Sala das Sessões. Às Comissões competentes."  % 
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1,zen. 100.996 
PROJETO DE LEI 01-00487/2011 do Vereador,Tião Farias, 
Dispõe sobre a • concessão de incentivos aos estabelecimentos ..: i ndu riais, 

comerciais, dé presta ção de serviços i e a'Osi condornínioS re sidenciais q ue 
empreerilderern ações de apoio à reutilização'  e, ã reCiclagem de r esíduos sólidos, 

1 nos termos : q ue  específica. 	? 	. fi . ..',-k' :..-.11; ri .N.%e: ' ' . 1AI' i '..! j k:- 	, .• .. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:' 1!., ',... 1.-. .-'' 	• 	bl 	, - 	‘ 	• r 
Art.j10.3Serão :concedidos incentivos' aos estabelecimentos t  industriais,. comerciais, 
de prestação .  de serviços e aos cOndomínios residenciais que . empreenderem, 
simultaneamente, as a ções de apoiO '  à reutili zação ,Ou,...4recicla gem .de .  resíduos •: :, 

, i sciiidos abaixo descritas: 	.. • 	I! 	.. 4111 i -H i: ,g 	:v • ;;‘ ¡í..• -,:, , :::i:-..i.- 	..1 :it; 
1.- colocar à disposi ções da pOpulaçãO)  locais destihados à coletecle resíduos sólidos 	' r ,., 	.i. 
reutilizáveis ou recicláveis ;  	n. ,  . • 	i. 	. 	, -:i 	• 	. . 

O .4 instalar 'equipamentos necessários à 'Opeêação de coleta,' Separação;: e 

	

i 	, 
d,estIna ção de resíduos;  
II -; manter convênio com cooperativas de catadores de materiais reutilizáveis ou , 
recicláveis ; 	• 	 . 	 , 
iy -2 comprovar a doação dos materiais reutilizáveis ou :recicláveis coletados às 
cooperativas de catadores; 	 . 
VI  - empreender a ções e promover programas de educa ção ambiental junto à 
popula ção e clientes e usuários, especialmente sobre os métodos mais eficientes 
para reutiliza ção ou recicla gem de resíduos sólidos. 
VI - oferecer descontos ou vanta gens econômicas aos. clientes, fornecedores e 
usuárioS de produtos e servi ços que participem dos pro gramas de reutiliza ção e i 
raciclagem. 	 .. 
Art, . ,20.1 Os incentivos serão concedidos na forma de isen ção. parcial do Imposto 
Predial é Territorial Urbano. 	. 
§ I 10. i Na  hipótese de a  . empresa manter vários : - estabelecimentos em I 
funcionamento, a isen ção parcial incidirá apenas sobre: 'a queles éryi; que .  forem 
realizadas as a ções de apoio previstas no art. 1°. desta lei; 	l'Y 	.; 4:- 	• • 
§120. A! isen ção será concedida a pa rtir do momento em,! que as a ções de apoio 
ti‘, ereml início, :  sendo permitido o desconto 'proporcional no tributo devido no 

O exercício. . . 1  

• 

das 

dias, contados da 

1:4 

!! 

• , 	 • 	 • 	 . 

4.5 	-•. 	.L: '?;!•. 
Art. ,3 0 . A isenção será de 5% (cinco por cento) jsobreo,val dOributO ,,devido: 
§ I1?. Á isenção  será requerida pelo interes sado .  junto ao ;órgão competente, 
instruída co. rri o .Plano de Metas de Coleta, Sepa ra ção e Destina ção.  dos Resíduos 
SóliClos•tReutilizá ■feis . e Recicláveis e outros docu mentos exigidos.' . 
§ 29. Caberá, aci órgão municipal competente apreciar o Plano' de derenciamento 
dos Itesiduos Sólidos e os doc umentos juntados e autorizara isen ção. 
§ 	Decreto" do Executivo regulamentará a -  execu ção 'das 'a ções previstas no 
parágrafo único do art. 10,, o Plano. de Gerendamento dos Resíduos Sólidos, o 
aOmpanhamento e a fiscalização das a ções de a poie assumidas pelo 

• . 

empreendedora 	• 
Art. 30.1 As despesas decorrentes da execu ção desta lei correrão por conta 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4°.; O Executivo regulamentará esta .lei em 60 (sessenta) .. 
data de sua publica ção. 	 . , 	 i 
Art'i 50, Esta lei entrará em vi gor na data de sua 

f  

publica ção. 
,) Sala das Sessões. Às Comissões competentes."1  : 	I; 

: • 	• 	. 	,. 
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J. • 	I 	- 
PUBLICADO DOC 19/04/2012, pági1.20 	_ 

j  ''''• nnia Maria S. Ferreira 

PROJETO DE LEI 01-00171/2012 do Vereador
"Fria o Programa Lixo Zero, no Município de São . Paulo, , e dá outras.  providências". , 

•' 	, 	.)..._, 

	

COI-
,__ 

A 	
..r.

0olinOrio  (DEM) riOs ' 	• -!. 

	

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:; 	:it'P") ;., i1,-. - 1, 	:f "i:':  ."... i:;.....-: 	',-; ..1 .:i.. -  
Art.: 1 0  Fica instituído o Programa Lixo!Zet -O com a Ifiryidade depinirnizar o despejo • • 	.. 	.. 	Ir R' k 	> 	I 	: 
de lixo reciclável no 'meio ambiente, destInanClo.:o para.'pOlíticas e ações públicas que 

	

Promovam a sua reutilização siistentável e energia rendváveft 	•.. • ;:' ' 	. 4  
Art.' 20  Constituem Objetivos do Prograrna em apreço:  

II -- reddzir a' quantidade de resíduos sólidos a serem enviados para a área .  de 
disposição final no Município; • 	 . 

Ii - disseminar, por meio da educação ambiental, os conceitos de redução, reutilização 
ereciclagem do lixo; 
III - erradicar o trabalho no lixo e com o lixo, nas dependências da área de disposição 
dos resíduos sólidos de responsabilidade da Prefeitura. 
At. 3 0  O Programa Lixo Zero, será desenvolvido pela Secretaria do Verde e do Meio I 
Ambiente. 
Aà. 40  Para o efetivo cumprimento do Programa Lixo Zero, a Secretaria deverá ter 
metas definidas a serem cumpridas, bem como objetivos a curto, médio e longo prazo, - 1 
a serem definidos na regulamentação desta lei. 
Art. 5 0  A Secretaria do Verde e Meio Ambiente deverá realizar as seguintes ações: 

I 	• I -
I 

criar um novo conceito designado, "São Paulo, Verdeque itenha por objeto a 
garantia de origem comprovada; produção limpa e destino correto, contribuindo para 
todos os resíduos •1 r • • 

sejam reutilizados na mesma área onde foram consumidos, 'gerando uma nova forma 	;. 
deireaprOveitam. ento útil, que cria um completo ciclo LER - Limpa, 'Educa, Reconstrói; 	. TI 
II

_1
- desenvolvei-  mecanismos ,de marketing e de conscientibção `do .  rnui 	i :iíCipe 	:a-i..a-  o 	'''• 

n ão desperdício do lixo e sua- Contínua-  reutilizaçãdem produtos úteis, garantindo a 
sustentabilidade da cidade;  

	

. 	 : 

MI- coodenai: ações pública S que envolvam todas as SubPrefeituras, no sentido de 
ampliar 13 sistema de coleta de lixo, direcionando-o a usinas limpas descentralizadas ,  
(urna ou 'duas 'em cada distrito) para ser esterilizado, secado, moído e ensacado para 1 
servir como matéria-prima na confecção de elementos construtivos limpos para a i 
cidade; 
IV -I envolver as Subprefeituras no programas de coleta seletiva de lixo; -  : 
V - :11.iscar parcerias junto à iniciativa privada para a aquisição 
e instalação dos  pontosde coleta seletiva de lixo :- "ecopontos"; 

i 
VI - firmar convênios com ONG'S - Organizações Não-Governamentais, associações, 
universidades, Cooperativas e entidades de sociedade civil, para o reaproveitamento do 
lixolreciclável; -, . . 
VII 1- propor titia a Iniciativa •privada paiticipe do programa, Seja através de fundos ou 

. 	 . 

	

conárutivos; ■'...: ; 	* 
ações cOnjunta'S para o aurnentO da u6lizáção de lixo reaproveitável para elementos 

• -..' 4,'!' 	. 	ii 	. '''''•:i-,'':' . 	3- 	•.' 	‘i 	I. 	.' 	.:... , 	.• 	, 	-!:.3 	.,¡.. 	...,,,, 	. 	,. 	..,, 	'i•.• 	.1. 	.. 	. 	...,,, 	.;,1 .  
VIII - • estimular; osl .  fabricantes dei: ara.nbal&gens.: plásticas a ( •,ràii-aiti'..'a palavra • • 	,, - 	.• i, 	:, 	i ; 	• '.. i 	. -- 	 j.'.:* 	 • t 	 . ■ 	•• 	 • Ir. 	: r" 

	

"descartável" de 	
, 

seus produtos,..substituindoa pela palavra "reciclável";, .„ 
• .?Ci 	5 	. .'• 	• 

•, 	. 

• ft. , 	, 	; 	.1 . : 	:.:: 	..• . • !,,: 1  . '''::;- .;. ..i..;:;i;•...,; 	,k p: ',il.,. - 	...,"¡:,,,1,,...„44:1': . ; 	. 	.1: 

	

r..':' 	; 	. 	.. 	• 	:. 	II, 	:!...t.' 

	

.. 	.„.[. 	. 	. 	• 

. 	- 	•, 	,i.:,. 

;,. 	

•.. f., • ;il..' 	- 1 	t i' • Wir .,—. 
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JP 

do 

,10-4 
rreirá • 

- criar programas de incentivo à agricultura 
oleaginosas; 

- firmar convênio ou termo de cooperação com instituições que tenham programas 
Rara utilização de plantas oleaginosas para pesquisa ou outras finalidades. 
XI - desenvolver política de incentivo ao plantio de oleaginosas, vez que seu óleo é o 
pirincipal aglutinador e transformador de lixo em matéria-prima para a reutilização em 
construções e obras públicas sustentáveis. 
Art. 60 . O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 180 (cento 
oitenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 70 ..As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 

••t; 

•o• 

familiar Pára o cultivo de plantas 

:t 
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PUBLICADO DOC 13/06/2012, PÁG 323 i Prousso n° 
'. ,•:", unia Maria S. F 

. -ir lf10 SfâS 
;:...*:',i:..,,, -;•, .:‘ ,. 	• .. 

: 
PROJETO DE LEI 01-00250/2012 do Vereador Ricardo Teixeira"(PV) 
"Dispõe sobre a coleta seletiva de lixo na Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 O. Dispõe sobre a coleta seletiva de lixo na Cidade de São Paulo, por 
munícipes previamente cadastrados junto a Autoridade Municipal de Limpeza 
prbana - AMLURB. 
Art.20 . A esses munícipes caberá separar os materiais recicláveis do material 1 
orgânico, separando-os em quatro grandes grupos, ou seja, vidros, papéis/papelão, i 
metais e plásticos. Esses materiais deverão ser entregues nas centrais de triagem 
para pesagem e registro dos dados da coleta e cio munícipe. 
Art. 30 . Cada quantidade de material reciclável entregue, independente do tipo de 
material, será creditado em nome do munícipe. 
Árt.40  Ao final de cada mês, a quantidade de material acumulada por munícipe será 
Convertida em moeda corrente, na proporção mínima de 1,0 (um) kg de material 
reciclável equivalente a R$ 1,00 (um) real, a exemplo da nota fiscal paulistana, 
tendo este saldo que ser utilizado exclusivamente para abater passivos do munícipe 
para com a Prefeitura do Município de São Paulo, assim como taxas, tributos, 
impostos em geral (IPTU), etc. 
Art.5 0. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 
Art.6 0. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PROUTO DE LEI 01-00481/2012 do Vereador Oliveira (PSD) 
"Dispõe sobre a criação do Cartão da Sustentabilidade no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 
rt. 10  Fica criado o Cartão da Sustentabilidade no âmbito do Município de São 

Nulo, com o objetivo de estimular a prática da reciclagem de lixo e de resíduos 
4511 dos. 

Art. 20  O Cartão da Sustentabilidade consistirá em cartão magnético onde serão 
registrados pontos por entrega de sólidos aos postos de coleta existentes no 
Município de São Paulo. 
Art. 30  Cada espécie e quantidade de resíduo comportará um determinado número 
de pontos, conforme regulamento a ser expedido pelo Poder Público. 
Art. 40  Os pontos acumulados poderão ser utilizados para: 

- abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
IPTU a pagar de exercícios subsequentes, referente a imóvel localizado no 

erritório do Município de São Paulo, indicado pelo titular do Cartão da 
$ustentabil idade; 
II - conversão em crédito a ser depositado em conta corrente ou poupança mantida 
em Instituição do Sistema Financeiro Nacional; 
III - outras finalidades, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
Parágrafo único. A . proporção entre pontos acumulados e o valor do imposto a ser 
abatido, ou a sua conversão em crédito, será determinada a critério do Poder .  

Executivo. 
Art. 50  Os pontos acumulados serão totalizados anualmente. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." o 



José Roberto Wey 
Técnico Admialltr. 

if:1,1A33 

'As1W 

11.1.11131•111■1711.114870.3tlUtleNIAFIlain.M.e..M.M3■11, 

Folha ne_tit.. do Processo 

nOj deZ (2 

• 

• 

juntado:.:), nesta data,' 

rubricado(s) zob 

. -9e folhado informarão 

k31 
, 



Fo!ha ri° â5 	in 

I_ _ciJo(7  

	

josis Retleft V. 	tmi,, • 

SAO PAULO 
	 ativo CÂMARA MUNICIPAL DE 

	

Papel para informação, rubricado como folha n° 	1 

do processo n° 	4Wk 	de 20 kZ ,   24:1e'N. (a) 

k 

1.1. ivlTk  

7 cnico Administrati .i. 
P,F 11.401 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
Nos termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 02/01/2013. 

Ardo M dos Santos 
RF 10.980 

Supervisor Substituto de SGP.22 

j43 • 

SECRETARIA DE DOCUVENTACÂO 
supErzvisÀo DE Are.'2- -gvz) t:;ERAL 

Processo etwf:-r0 	 tolhas. • 

C4. 	., 4Z) 13 Arquivado eus 

Viste Lopes Silvaria 
RF 11.393 .$431343 

o 



• 

Folha n" 

°  I-  ("67   de249  e 1 

jog Robe V ey e 

Técnico Mn. .nistiallo 

RRIUN 
• 

• • 31, 	 j„)00 ;01 AtflikT3f41):22. 
• • :.1. 4 	r...e  

.3•*•••••••••••••••••••• 

1.;;;•.-tr,c 

f
:,........•••,...............~...........: 
Segue(rn) Juntodo(3), nesta data, 

,. docurnento(s) rsAyicudo(s) sob 

í n0.1...tZ4,0 1c:ha do irá-mação. 

çnt,) rt°-..Ái.-.... ..0.—d3.-../1 11. , 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

José R 

Eilete Lopes Siiverlo 
RF 11.393 - SGP-33 1 DEFERIDO I 

ID NTE 

Folha n °31..  do Proceso 

•1 
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Promovente 	Sigla da 	i Número da 
da 	Matéria 	1 proposítura 

propositura 	Legislativa 

Ano da 
propositura 

2.012 

Ementa (texto em linha única) 	, 
. 	• 	 . 

• , 	. 	• 	 • 	• . 	
I . 

OISPÕE SOBRE A CONCESSÃO OA "MEOALHA ANCHIETA" E 00 	. 	....1 
"DIPLOMA DE GRATIOÃO DA CIDADE DE SÃO PAULO" A MÁRIO POERNER 	1 
OIAS FERNANDES, IN MEMORIAM, E ak OUTRAS PROVIOÉNCIAS. 

I 	 i 

OLIVEIRA 	POL 	1 	85 

' 
! 

I 
2012. OLIVEI 

	
ROL 	I 	89 

-4 

	

OISPOE SOBRE A CONCESSÃO OE 'TITULO DE CIDADÃO PAULISTANO" 	1 
AO DESEMBARGADOR SÉRGIO ANTONIO RIBAS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 	 t 

. 	
. 	• 

Í 
OLIVEIRA 	PL 	1 	421 

L" 
2.012 

1 
INTROOUZ ALTERAÇÃO NO PARÁGRAFO ÚNICO E NO CAPUT 00 ARTIGO i 

11, NOS §§ 1° E 2° E CAPUT DO ARTIGO 12 E, NOS ARTIGOS 14 E 15 DA LEI ( 
N° 15.442, DE 9 OE SETEMBRO DE 2011. 

i 
OLIVEIRA 	PL 	i 	443 

. 

1 	

I 

2.012 

DISPÕE SOBRE A EXCLUSÃO OE POLICIAIS MIUTARES, CIVIS E 	• • 	• t 
GUARDAS MUNICIPAIS Q4 RESTRIÇÃO IMPOSTA QUANTO A CIRCULAÇÃO ; 
DE VEÍCULOS NO MUNICÍPIO OE SA0 PAULO, E 0Á OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 	 k 

I 
OLIVEIRA 	PL 	1 	449 

. 	 I, 	• 
— 	--1 -------'r— 

2.012 

4 
ALTERA A LEI N° 14.485, OE 19 DE JULHO OE 2007, PARA INCLUIR A 

"SEMANA OA SEGURANÇA NO TRÂNSITO", A SER REALIZAOA 
ANUALMENTE NA SEGUNDA SEMANA 00 MÊS OE AGOSTO, E 0Á OUTRAS ? 
PROVIOENCIAS.. 	 • . 	• 

OLIVEIRA 	1 
I 

PL 	I 	450 
1 

2.012 
OISPÕE SOBRE OBRIGATORIEOADE DE MANUTENÇÃO OE EXEMPLARES I 

00 ACORAO EM ACERVOS OE BIBLIOTECAS E ESCOLAS PÚBLICAS, NO 1 
ÂMBITO 00 MUNICÍPIO OE SÃO PAULO, E 0Á OUTRAS  

	

RAS PROVIOÊNCIAS. 	- 

CLIVEI i 	• 
PL 	! 	451 

- 	
I 

2.012 
ALTERA A LEI N° 14.485, OE 19 OE JULHO OE 2007, PARA INCLUIR A 	. 

"SEMANA DA RECICLAGEM', A SER REALIZA0A ANUALMENTE NA 
SEGUNDA SEMANA 00 MÊS DE MARÇO, E OÁ OUTRAS PROVIOÊNCIAS. 

OLIVEI 

1 
I 

PL 	1 	452 

1 

2012 

' 

ALTERA A LEI N° 14.485, OE 19 OE JULHO OE 2007, PARA INCLUIR A 	
i 

"SEMANA OA EOUCAÇÃO FINANCEIRA DOMÉSTICA", A SER REALIZADA 	1 
ANUALMENTE NA PRIMEIRA SEMANA OE NOVEMBRO, E 0.4 OUTRAS 
PROVIOÊNCIAS. 	 I 

OLIVEIRA 

^---. i 

PL 	I 	454 	. 
: 

2012 

OISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDAOE OE AVALIAÇÃO MÉOICA E 	. 
PSICOLÓGICA OE ALUNOS NO PRIMEIRO ANO 00 ENSINO FUNOAMENTAL : 
NAS ESCOLAS  LAS OA REDE MUNICIPAL OE ENSINO, E DÁ OUTRAS 	 F 
PROVIOÊNCIAS. 	 ... 	 ( 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

'H 
i 	

i 

- 	PL 	! 	455 
( 
i 

` PL 	; 	459 
; 

1 	2.012  

2012 

OISPOE SOBRE A INCLUSÃO 00 TÓPICO OE ESTUO0 E OISCUSSÃO 	' 
SOBRE SUSTENTABILIOACE E MEIO AMBIENTE EM MATÉRIA OA GRAOE 
CURRICULAR NA REOE MUNICIPAL OE ENSINO, E 0.4 OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

•-•-t 
-01—S 12-5-E—SOBRE  A c-itiAçÃo 00-taNTRO OE REFERÊNCIA 0010050, 	4  

NO ÂMBITO 00 MUNICÍPIO OE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. j 

OLIVEIRA PL 	i 	460 

—T— 	
J 

2012 
OISPOE SOBRE A INCLUSÃO OE ESPECIAUOADES NAS UNIOAOES OE 	. 1 

ASSISTÊNCIA MÉOICA E AMBULATORIAL (AMA'S), NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO OE SÃO PAULO, E 0.4 OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 	 . • 

OLIVEIRA 

1 
i 

PL 	i 	465 
I 

2.012 

	

OISPÕE SOBRE A OBRIGATORIE0A0E DE AFIXAÇÃO OE PLACAS 	. 	1;  
1NOICATIVAS EM TÁXIS, NO ÂMBITO 00 MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ 	-, 
OUTRAS PROVIOÊNCIAS. 	• • 

• i 

OLIVEIRA 
.. 

Í 
, 	: 	481 
. 

2.012 

	

OISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CARTÃO OA SUSTENTABILIOAOE NO 	: 

	

ÂMBITO DO MUNICÍPIO OE SÃO PAULO, E 0.4 OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 	; 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

‘1 
; 	PL 	I . 482 2.012 

OISPÕE SOBRE A OESTINAÇÃO OE 80% (OITENTA POR CENTO) OAS 	. 
VERBAS RESERVAOAS PARA GASTOS COM PUBLICIOAOE PARA 
CAMPANHAS EOUCATIVAS DE RESGATE DA CIOADANIA, E 04 OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

 	3 

1 	 i I 
i 

• PL 	i 	487 

Í 

2012 

. 	• 
. 	OISPÕE SOBRE A ISENÇÃO OE IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS OE 	; 
QUALQUER NATUREZA - ISS AS EMPRESAS DE "TELEMARKET1NG" QUE SE ., 
INSTALAREM FORA 00 CENTRO EXPAN0100, E 0Á OUTRAS 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 
retorn9 à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 
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da 

propoidtura 
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Matéria 

Legislativa 

OLIVEIRA PL 

OLIVEIRA PL 

OLIVEIRA PL 

OLIVEIRA PL 

OLIVEIRA PL 

OLIVEIRA PR 

Número da 
propositura 

DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE INSTALAÇÕES FÍSICAS 
MÍNIMAS AOS MOTORISTAS E COBRADORES DE ÓNIBUS, E DÁ OUTRAS • 
PROVIDENCIAS.  

DISPÕE SOBRE A ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELOS CATADORES DE ; 
MATERIAIS RECICLÁVEIS, INSERE O INCISO IV AO ART. 8° DA LEI 13.478 DE 
30 DE DEZEMBRO DE 2002, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO 
SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DA 	t 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

ALTERA A LEI N°14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR O DIA 
DA TURQUIA, A SER COMEMORADO ANUALMENTE NO DIA 29 DE MAIO, E 1 . 
DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA DESTINAÇÃO ADEQUADA DAS 1 • 
513 	2.012 	ÁGUAS SUBTERRANEAS PROVENIENTES DA EXECUÇÃO DE OBRAS, E DÁ 1  

OUTRAS PROVIDENCIAS. 	 .. 	 I 

ALTERA A LEI N°14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 	; 
522 	2.012 	"SEMANA DA RELIGIÃO ISLÂMICA", A SER REALIZADA ANUALMENTE NA 	I 

SEMANA DO DIA 16 DE SETEMBRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. . 	! 

ALTERA O INCISO IV DO ART. 39, ALTERADO PELA RESOLUÇÃO N°08 DEI 

AO INCISO IV DO ART. 47 DA RESOLUÇÃO N°02, DE 26 DE ABRIL DE 1991, Y 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 	 ' 1 

492 

488 

Ano da 
propositura 

2.012 

2.012 

Ementa (texto em linha única) 

29 DE DEZEMBRO DE 1992, ALTGERA E ACRESCE ALÍNEAS "B", "C" E "D" i 11 	 2.012 

Sala das Se,ss e , 18 de fe reiro de 2013. 

Vereadora Edir Sales 
Líder do PSD 

„ 
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Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura • 
indicada no RDS 13-0056/2013. 	. 

11/03/2013 

SA0 PAULO 

À SGP.33 

Srá. Supervisora, 

01J 
SOLANGE RAI NE ods SANTOS " 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo • • 
SGP.22 

s 	 •. 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0056/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

031.Zo,13 	, 
„ • 

A 	 RANÇA SILVA 
Supervi 	uipe de Arquivo Geral 

GP.33 
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PARECER. 	 LIA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0489/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Oliveira, que visa dispor sobre a 
atividade desenvolvida pelos catadores de materiais recicláveis, bem como insere o inciso 
IV a9 artigo 8° da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 

De apordo com o texto proposto, a atividade desenvolvida pelo catador de material reciclável 
fica reconhecida como atividade de importância fundamental para o Sistema de Limpeza 
Urbana do Município. 

O 	Para tanto, o projeto estabelece que será emitido um cartão de identificação ao catador de 
material reciclável que servirá para o registro da entrega do material feita aos pontos de 
entrega e ecopontos. Estabelece ainda que cada espécie e quantidade de resíduo 
comportará um determinado número de pontos a ser registrado no cartão de cada catador, 
devendo os pontos acumulados ser convertidos em crédito na proporção determinada pelo 
Executivo. 

Sob 9 aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que 
encontra fundamento na competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e 
tamb4m dos Municípios para legislar sobre proteção e defesa do meio ambiente (arts. 24, 
inciso VI c/c 30, I e II, da CF). 

Cumpre observar ainda que a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado é 
assunto que é de interesse de todos, vez que é imperioso à sobrevivência humana e à sadia 
qualidade de vida, e foi alçado à categoria de princípio constitucional impositivo quando a 
Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas esferas,' Federal, 
Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI); o poder-dever de defender e preservar o 

o 	meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente nos seguintes termos: 

"Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 
e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 
especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação 
da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, 

JUSTIÇA E .  
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controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos 
recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos 
e entidades da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

Especificamente sobre o objeto do projeto que visa inserir os catadores da coleta seletiva no 
Sistema de Limpeza Urbana do Município, cumpre observar que a propositura encontra 
consonância com os preceitos da Lei Municipal n° 13.478/02, que dispõe sobre a 
Organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município, e que determina em seu art. 4°, 
III, cpnstituir objetivo do sistema por ela implantado o incentivo à coleta seletiva, 
preconizando ainda em seu art. 5° que o munícipe tem direito a políticas públicas de 
minir4ização de resíduos, de coleta seletiva e de reaproveitamento econômico dos resíduos 

Cabe considerar ainda que o projeto encontra fundamento também no Plano Diretor 
Estratégico, Lei n° 13.340/02, que em seu art. 70 e 72, reza, respectivamente: , 

Art. 70. São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos: 

VII — promover oportunidades de trabalho e renda para a população de baixa renda 
pelo aproveitamento de resíduos domiciliares, comerciais e de construção civil, 
desde que aproveitáveis, em condições seguras e saudáveis; 

VIII — minimizar a quantidade de resíduos sólidos por meio da prevenção da geração 
excessiva, incentivo ao reuso e fomento à reciclagem; 

Art. 72. São ações estratégicas para a política dos Resíduos Sólidos: 
• 

— implantar e estimular programas de coleta • seletiva e reciclagem,•
Preferencialmente em parceria, com grupos de catadores organizados em 
'cooperativas, com associações de bairros, condomínios, organizações não 
rovemamentais e escolas; 

• 
Cumpre observar que o tema da reciclagem para a proteção do meio ambiente é de tal 
importância que a matéria recebeu disciplina em nível nacional, com a edição da Lei Federal 
n°"1 2.395/10, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e que, em seu artigo 7°, 
enuncia dentre os seus objetivos a não geração, redução, reutilização, reciclagem e 
tratamento dos resíduos sólidos (inciso I) e integração dos catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo 
ciclo de vida dos produtos (inciso XII). Já o artigo 6° da citada Lei n° 12.305/10 estabelece 
como principio norteador da Polícia Nacional de Resíduos Sólidos o reconhecimento do 
resíduo Sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor social, gerador de 
trabalho' e renda e promotor de cidadania. 

sólidos. 
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Por versar sobre matéria relativa à política municipal de meio ambiente, é obrigaWa, a 	• 
convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela 
Câmara, nos termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica Municipal. 

• 
Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0 , inciso XII da 
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O projeto está amparado nos arts. 13, I; 37 "caput"; e 180 da Lei Orgânica'"c16"MiifiiáljiiO l,kriOl m  
arts. 24, inciso VI; 30, incisos I e II; e 225 da Constituição Federal. 
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 19 8  Audiência Pública. 
Essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente, desde o dia 10 
de junho de 2014. Foi publicada no jornal Folha de S.Paulo no dia 10 de junho de 2014 no 
jornal Diário de S.Paulo no dia 11 de junho de 2014, ou seja, hoje. 
Passemos aos itens da pauta. Solicita que o Secretário da Comissão faça a leitura do item. 
Item 1° PL 489/2012; dayereádái :,Oliveila: 
- Dispõe sobre a atividade desenvolvida pelos catadores de materiais recicláveis e insere inciso 
VIII ao artigo 8° da Lei 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do 
sistema urbano do Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa)Aprovado.47 
Próximo item. 
Item 2° PL 181/2013, do Vereador Nelo Rodolfo. 
- Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação através do sito oficial do Executivo municipal 
na internet dos dados relativos aos transportadores de resíduos da construção civil e resíduos 
volumosos. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 3° PL 636/2013, da Vereadora Sandra Tadeu. 
- Dispõe sobre a instalação de aviso de segurança em escadas rolantes de qualquer 
estabelecimento com circulação de público na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 4°. PL 739/20134, do Vereador Claudinho de Souza. 
- Acrescenta o item 3.9.5 à seção 3.9 do Capítulo III, do anexo 1 da Lei 11.228, de 25 de 1992 
e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos, os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 5°. PL 783/2013, do Vereador Wadih Mutran. 
- Dispõe sobre a criação e construção de ciclovias, parques a serem implantados em toda 
extensão da Marginal Tietê, localizada no Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tonlnho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 6°. PL 790/2013, do Vereador Natalini. 
- Estabelece formas de identificação do plantio de mudas compensatórias no âmbito do 
Município de São Paulo de dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tonlnho Palva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 7°. PL 821/2013 do Vereador Goulart. 
- Dispõe sobre o Plana Estratégico de Avaliação de Risco e de Evacuação dos edifícios que 
abrigam instituições de ensino no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra a Assessora do Vereador Goulart, a 
Sra. Nazeli. 
A SRA. NAZELI — Essa proposta legislativa nos chegou através de uma equipe de 
profissionais de educação absolutamente preocupados com a questão dos sinistros nos 
estabelecimentos de ensinos público e privados. A necessidade um plano estratégico de 

o 

o 
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prevenção de riscos e de evacuação em caso de emergia é uma preocupação que deve estar 
presente na direção das escolas e também com relação ao Poder Público. Nesse sentido, o 
projeto prevê que é necessária um Plano Estratégico de Avaliação de Risco, identificando 
todos os locais e todos os espaços físicos destinados à educação e é necessário um plano de 
evacuação em caso de emergência para salvaguarda da vida dos jovens, dos adolescentes e 
também dos usuários e funcionários dos estabelecimentos de ensino, já que os sinistros são 
absolutamente imprevisíveis e a salvaguarda das vidas é uma questão da mais absoluta 
importância. 
O projeto também prevê multa para o caso de descumprimento. A multa foi arbitrada em dez 
mil reais na ausência desse plano estratégico. 
Nós permanecemos, como sempre, à disposição para aprimoramento do projeto quando da 
relatoria. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Nós que agradecemos a explicação de V.Sa. e leve 

O ao Vereador Goulart o nosso parabéns pela feliz iniciativa de dar mais segurança aos alunos 
da nossa Cidade. 
Não há mais oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os presentes favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Item seguinte. 
item 8°. Vereador Toninho Vespoli. 
- Estabelece o direito de acessibilidade às pessoas ostimizadas ao uso de banheiros de uso 
público e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 9°. PL 863/2013 do Executivo. 
-Estabelece parâmetros específicos para instalação, reforma e regularização de equipamentos 
públicos de educação, saúde e assistência social, acresce alínea f ao subitem 3.6.2.3 do anexo 
1 da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
'róximo item. 
tem 10°. PL 83/2014, do Vereador Nabil Bonduki. 

1- Dispõe sobre a criação de vagas vivas e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
item 11. PR 2/2014, do Vereador Natalini. 
Ir  Estabelece a compra preferencial de papel A4 reciclado pela Câmara Municipal de São Paulo 
e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Entramos agora em segunda audiência dos projetos seguintes. 
item 12. PL 447/2003, do Vereador Celso Jatene. 
I Altera a destinação das áreas livres do conjunto habitacional José Bonifácio, zona Leste do 
município de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
4iscussão. A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. 
Queremos registrar a presença do sempre querido Vereador Police Neto. 
Próximo item. 
Item 13. PL 223/2006, do Vereador Adilson Amadeu. 
j- Fica obrigatória a implantação de um programa de revitalização das áreas de uso de 
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degradação urbana na região de Brás, Pari. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Audiência Pública realizada. 
Próximo item. 
Item 14. PL 513/2012, do Vereador Oliveira. 
- Dispõe sobre a obrigatoriedade da destinação adequada das águas subterrâneas 
provenientes da execução de obras e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Há inscritos para discutir. Tem a palavra o Sr. Ricardo 
Costa. 
O SR. RICARDO COSTA - Sou munícipe e trabalho com arquitetura, engenharia e construção. 
Esse é um projeto realmente, especialmente dado ao problema que temos em São Paulo, de 
falta de água e recursos hídricos, que vale um empenho muito grande todos os nossos 
Vereadores e participantes da Câmara e Governo, porque realmente é algo que a gente pode 
reaproveitar, não deve ser desperdiçado. Vemos em várias obras água sendo desperdiçada, 
jogada das ruas, sendo absolutamente desprezada, de uma forma como se fosse o pior dos 
lixos que temos e, na verdade, é a maior riqueza que temos e está absolutamente em falta. 
Então peço que possamos de alguma maneira olhar profundamente sobre esse projeto, ver 
quais são as necessidades que temos para implementar para que isso não seja desperdiçado, 
se existe alguma maneira que podemos usar para punir qualquer obra ou instituição que 
desperdice esse recurso que nós temos e nos comprometermos de não deixar passar uma 
gota pelos bueiros de São Paulo que possam ser aproveitados pela população de uma forma 
que possamos usar esse recurso para nos mantermos vivos, porque sem água - primeiro é o 
ar, depois a água - não vivemos. Sendo o recurso mais importante que precisamos, acho que 
vale a intensa de todos de não desperdiçarmos esse recurso. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradecemos a intervenção do senhor. Gostaríamos 
de cientificar ao senhor e aos presentes que no novo Plano Diretor, que devemos aprovar 
nesta Casa, já existem diretrizes para que essa água que vem sendo desperdiçada possa ser 
aproveitada e ter um uso comum. 
Audiência pública realizada. 
Item seguinte. 
Item 15. PL 477/2013, do Vereador Nelo Rodolfo. 
- Dispõe sobre a instituição do serviço médico-veterinário móvel, SAMUV, serviço de 
atendimento móvel de urgência veterinária para cães, Gatos com o intuito de castração, 
vermifugação, vacinação, primeiros socorros, exame e educação através da conscientização 
no Município de São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Damos como concluída a segunda audiência pública 
do PL 477/2013. 
Item seguinte. 
Item 16. Do Vereador Eduarto Tuma, do PSDB. 
- Dispõe sobre a comprovação da origem dos materiais metálicos recicláveis e cadastro dos 
fornecedores dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há inscritos para discutir. Realizada a segunda 
audiência pública. 
Item seguinte. 
Item 17. PL 662/2013, do Vereador Milton Leite. 
- Estabelece normais gerais de segurança em boates, casas noturnas e demais 
estabelecimentos aberto ao público e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Tem a palavra o Sr. Ricardo Costa. 
O SR. RICARDO COSTA - Como a gente teve o problema na cidade de Santa Maria e hoje 
em dia você pode ver vários estabelecimentos que continuam sem segurança, é uma 
preocupação que a gente tem, e especialmente por causa de fogos, colocação incorreta de 
portas de segurança, falta de extintor de incêndio, falta de qualquer segurança em geral, 
mesmo segurança de pessoas assegurando o bem das pessoas, pessoas fisicamente 
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segurança brigas e coisas assim, realmente tem sido uma dificuldade muito grande. Eu não 
saio muito à noite, mas quando saio me preocupo com isso, restaurantes com as portas 
invertidas para dentro. Realmente é uma coisa perigosa, pegou fogo, ninguém consegue sair. 
Entendo que São Paulo tem uma história muito grande, já tem restaurantes instalados em 
edifícios, edificações já são de datas passadas e a gente precisa saber como a gente pode 
achar uma maneira para poder reeditar esses edifícios, essas entradas e saídas sem causar 
obviamente um desfalque econômico e financeiro para os restaurantes, porque eles vão ter 
que fechar, não podemos fazer isso por causa da economia, mas temos que ver também que a 
segurança da população vem em primeiro lugar. 
Eu gostaria de fazer um apelo para que isso possa ser feito de uma maneira consciente, 
rvisando a segurança em primeiro lugar, mas não desfalcando financeiramente as instituições, 
para que possamos ter uma economia saudável, não só hoje mas também para o futuro, 
porque realmente o futuro de São Paulo está meio oblíquo. Está difícil a situação. 
Muito obrigado. 

O 	
o SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Obrigado pela participação. 
Quero cumprimentar o Vereador Milton Leite pela preocupação para que tenham uma 
segurança maior aqueles que vão fazer o seu lazer. 
Próximo projeto da pauta é o 18°. 
Passo a presidência ao Vereador José Police Neto. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Projeto de Lei 671/2013, de autoria do Vereador 
Ironinho Paiva, do PR. 
'Disciplina a colocação do símbolo de entidades reconhecidas como de interesse público, no 
âmbito da cidade de São Paulo, e dá outras providências." 
Temos inscritos, Sr. Secretário? 
-, Manifestação fora do microfone. 
9 SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Não há inscritos. Está encerrada a audiência 
pública ao PL 671/2013. Muito obrigado a todos os que participaram. 
Devolvo a palavra ao Presidente Vereador Toninho Paiva. 
• SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Obrigado, Vereador Police Neto. 
Próximo projeto 19°. PL 682/2013, de autoria do Vereador Calvo. 
O SR. SECRETÁRIO - "Dispõe sobre a obrigatoriedade da disponibilização de lavatórios em 
estabelecimentos que comercializam alimentos para consumo local, no âmbito do Município de 
São Paulo, nas condições que especifica, e dá outras providências." Não há inscritos. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Concluída a segunda audiência pública do PL 
682/2013. 
Próximo projeto da pauta n° 20. PL 704/2013, do Vereador Vavá. 
O SR. SECRETÁRIO - "Altera o código de obras e edificações anexo à lei n° 11.228, de junho 
de 1992, para dispor sobre a obrigatoriedade de manutenção de plataforma elevada do tipo 
"'oca" nas edificações de uso comercial de grande porte que especifica, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências." Não há inscritos. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Concluída a segunda audiência pública do PL 
704/2013. 
lróximo projeto da pauta n°21. PL 718/2013, do Vereador Coronel Camilo. 
9 SR. SECRETÁRIO - "Dispõe sobre implantação de coleta de lixo eletrônico de pequeno 
porte em todas as escolas públicas e particulares deste Município, e dá outras providências." 
Está inscrito, novamente, o Sr. Ricardo Costa. 
O SR. RICARDO COSTA — Vereadores Police Neto e Toninho Paiva, desculpem a correria. 
Cheguei, estava meio difícil o metrô... Agora eu cheguei, de corpo e alma. 
Queria, quem sabe, adicionar um pouco, pode ser até pretensão o conhecimento de áreas de 
Preservação, mas, realmente, lavar calçada com água potável é um descaso, é uma afronta, 
especialmente hoje em dia. Gostaria de propor se pudéssemos, em outras instâncias, usar a 
água não potável, águas que chamamos cinza - eu suponho, aqui no Brasil - para lavar 
calçada, feiras e tudo mais. Realmente, usamos água nas pias, que vão para o bueiro como se 
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fosse descarga comum, de banheiro. Como podemos implantar mudanças nas leis... 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Ele está falando do PL 718/13, mas falamos de outro, 
do PL 717. Por favor, faça a leitura do item 21, PL 718/13, Vereador Coronel Camilo. 
- "PL 718/13, Vereador Coronel Camilo. Dispõe sobre a implantação e coleta de lixo eletrônico, 
de pequeno porte, em todas as escolas públicas e particulares deste município e dá outras 
providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — O próximo é o item 22 — PL 737/13, a autoria é de 
vários Vereadores. 
- "PL 737/13. Dispõe sobre o uso de água potável na limpeza de calçadas no âmbito do 
Município de São Paulo e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há inscritos. (Pausa) Está realizada a segunda 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- "PL 742/13, Vereadora Sandra Tadeu. Altera a lei 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que 
dispõe sobre as sanções aplicáveis aos munícipes-usuários por infrações cometidas contra o 
sistema de limpeza urbana, para alterar o valor da multa aplicável a infração ao art. 162 e dá 
outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há inscritos. (Pausa) Está concluída a segunda 
audiência ao PL 742/13. 
Passemos ao item seguinte. 
- "PL 833/13 — Vereador Abou Anni. Estabelece a política anual de vacinação contra cinomose 
em cães no Município de São Paulo, e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Há uma inscrita, Sra. Christiane, assessora do 
Vereador Abou Anni. 
A SRA. CHRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Exmo. Sr. Presidente, Vereador Toninho 
Paiva, Vereador Police Neto, colegas presentes. 
Eu, Christiane de França Ferreira, venho defender os interesses do PL 833/13, de autoria do 
Vereador Abou Anni. O projeto de lei estabelece que o poder público, em sua política de saúde 
animal, promova anualmente vacinação gratuita em cães contra a cinomose. 
Vale dizer que a cinomose é doença altamente contagiosa e de cura muito improvável. Há 
tratamento, mas não há garantia. A cinomose ataca vários órgãos do cão e a transmissão é por 
meio das secreções. Então, o método de tratamento mais eficaz é manter a vacinação em dia, 
ainda mais hoje que já há um hospital para cães e outro em construção, e nesse ambiente é 
suscetível à contaminação porque o animal que está propenso à doença tem contato com outro 0 
já doente. Então a forma mais barata para o Município de São Paulo é promover uma política 
de vacinação anual contra a cinomose. 
Essas são as razões pelas quais o Vereador Abou Anni propõe o projeto aos nobres Pares. 
Sem mais, agradeço a concessão da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos sua participação e temos certeza de 
que o projeto vai prosperar nesta Casa. 
Falamos do item 25, mas não citamos o item 24, PL 755/13, Vereador Laércio Benko. Por 
favor, a leitura. 
- "PL 755/13, Vereador Laércio Benko. Dispõe sobre a responsabilidade das empresas pela 
lavagem dos uniformes usados por seus empregados e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Houve um descuido por parte V.Sa. 
O próximo é o PL 868/13, de autoria de vários Vereadores. 
- "PL 868/13. Atualiza os valores unitários do metro quadrado de construção e de terrenos 
previstos na Lei 10.235, de 16 de dezembro de 1986, que dispõe sobre o Imposto Predial e 
Territorial Urbana — IPTU". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Está inscrito o nobre Vereador Police Neto, que fará 
uma intervenção. 
O SR. JOSE POLICE NETO — Sr. Presidente, todos se lembram, ao final do ano passado, 
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entre setembro e outubro, quando debatemos a revisão da Planta Genérica de Valores e a 
fixação do valor do IPTU para o próximo quadriênio. À época, o próximo quadriênio, portanto, 
para três anos da Gestão Haddad e para o primeiro ano da gestão subsequente. 
Naquela oportunidade, discutiu-se muito sobre o que era correção inflacionária ou valorização 
dos imóveis na cidade de São Paulo. Trouxemos a Plenário um debate muito importante para 
elucidarmos as formas que a Comissão de Valores Imobiliários constrói não só para a Planta 
Genérica de Valores, como também realiza metodologicamente o acompanhamento da 
valorização dos imóveis da cidade de São Paulo, o que reflete objetivamente na tributação da 
cidade, na medida em que a base de cálculo do IPTU é aquilo que sai do Conselho Municipal 
de Valores Imobiliários, portanto, valor da terra, valor da construção e a junção desses dois 
elementos. 
Tão logo o projeto foi aprovado, foi questionada à constitucionalidade, e tivemos a primeira 
derrota. Depois foram sucessivas derrota: cinco consecutivas no Judiciário, o que nos levou a 
debater então na esfera federal. Apresentamos então projeto de lei estabelecendo regras 
objetivas para o gatilho daquilo que anunciávamos como necessidade de corrigir para acima, 
quanto ao aumento, quando a valorização da terra na cidade de São Paulo supera a inflação, e 
o teto, o que não se pode superar porque você compromete a capacidade de remuneração, 
portanto, a capacidade de contribuição do munícipe a partir da sua remuneração. 
Estabelecemos um corte de 7,5% mais inflação para os imóveis comerciais, e 5% mais inflação 
para os imóveis residenciais. 
Esse é o projeto que está em tramitação, ele se apresentou à época como alternativa ao 
projeto aprovado pelo Executivo que, em um ano, arrecadaria 70% do aumento anunciado. A 
fórmula apresentada pelos diversos Vereadores estendia a recuperação da Planta Genérica 
para a transferência, por tabela, ao contribuinte para quatro anos. Você não teria então uma 
grande pressão que pudesse produzir inflação no Município. Lembro que quando você força o 
custo da cidade na periferia, ele é imediatamente transferido para os produtos vendidos ou 
para os serviços oferecidos. Nossa preocupação era dilatar o prazo de absorção da valorização 
que o imóvel na cidade tem nesses quatro anos, permitindo, pelo menos, a recuperação na 
Planta Genérica. 
Como neste momento discutimos muito do que vai acontecer com a legislação — essa é a maior 
preocupação que nós temos — imaginemos que o Supremo reconheça a legislação como legal, 
como constitucional, não há como voltar há 2013, data da aprovação, e não há como aplicar 
neste ano. Os tributos têm anualidade, portanto, no próximo ano, se houver deliberação pelo 
Supremo permitindo cobrança conforme a lei, nós perderemos, no mínimo, os três primeiros 
anos da lei: o ano da aprovação e os dois subsequentes. 
O esforço que fazemos é para que haja uma nova legislação, que resista ao debate sobre 
constitucionalidade, e que não se perca mais dois anos. Esse é o esforço que fazemos: trazer 
uma legislação razoável, oferecendo à sociedade a capacidade de calcular seu próprio tributo e 
então se programar. 

grande preocupação que tivemos, durante todo o debate, é que acabamos aprovando projeto 
de lei, nesta Casa, no qual não se sabia qual seria o valor do IPTU que os munícipes 
receberiam em casa. Aliás, o simulador mantido pela Secretaria de Finanças no portal da 
Prefeitura, durante sete anos, infelizmente foi retirado o ano passado, não consta mais o 
simulador, que era uma forma de as pessoas saberem calcular o tributo para este ano e para 

s próximos anos. Deixo claro o desejo de que o simulador volte, e de que possamos fazer um 
debate mais profundo para que tenhamos uma nova legislação para o IPTU, que proteja o 
cidadão e que, de fato, possamos oferecer à cidade informações precisas, mais próximas da 
realidade da Planta Genérica de Valores. . 
Essa isso, Sr. Presidente. 

uito obrigado. 
SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a intervenção de V.Exa. Com  certeza, 

m dos autores do PL 868/13, sem dúvida, irá tranquilizar a população da cidade de São 
Paulo. 
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Não havendo mais nada a tratar, agradecemos a presença de todos. 
Damos por encerrada a audiência pública. 
Bom dia a todos. 
Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Andréa Matarazzo) — Bom dia a todos. Na qualidade de 
Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos 
os trabalhos da 21a audiência pública desta Comissão. 

A realização desta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade de 
São Paulo diariamente, desde o dia 23 de junho de 2014. Foi também publicada no jornal 
Falha de S.Paulo no dia 23 de junho de 2014 e no jornal O Estado de S.Paulo, no 24 de junho 
de 2014. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 
Municipal de São Paulo, no endereço vvww.camara.sboov.br ,  no link auditórios on-line. 

Passemos ao primeiro PL desta audiência. Pediria a atenção dos Srs. Vereadores e 
de todas os que estão nos assistindo e participando desta audiência pública. 

PL 764/2013, do Vereador Coronel Telhada. Altera o art. 3° e o § 1° do artigo 8°, 
insere o inciso IV alínea a e o § 3° no artigo 8°,insere o artigo 8° a, todos da lei 11.501, de 
11/04/94, com redação dada pela lei 11.986m de 16/01/96, que dispõe sobre o controle e a 
fiscalização das atividades que geram poluição sonora, e impõe penalidades, no âmbito da 
cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 29/2014, Do Vereador Toninho Paiva. Dispõe sobre a remoção de árvores 

localizadas nos logradouros públicos municipais que por doença ou outro motivo relevante 
possam vir a ameaçar a integridade física de pessoas ou causar dano ao patrimônio público ou 
priNiado, e dá outras providências. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 4112014, do Vereador Laércio Benko. Dispõe sobre a criação de um banco de 

sementes que salvaguarde os recursos genéticos vegetais em nível municipal de espécies 
ameaçadas e dá outras providências. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
Projetos em segunda audiência pública. 
PLI.,489/2012, -,do, Vereador Oliveira. Dispõe sobre a atividade desenvolvida pelos 

catadores de materiais recicláveis e insere o inciso IV ao art. 8° da Lei 13.478 de 30 de 
dezembro de 2002, que 'dispõe sobre a organização do sistema de limpeza urbana do 
município de São Paulo e dá outras providências. 

Não há oradores inscritoOrojeto, relatado. 
PL 181/2013, do Vereador Nelo RodOlfir, PMDB. Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

divul ação através do sítio oficial do Executivo municipal na internet dos dados relativos aos 
transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 636/2013, da Vereadora Sandra Tadeu, Democratas. Dispõe sobre a instalação 

de avisos de segurança em escadas rolantes, de qualquer estabelecimento com circulação de 
público na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 78312003, do Vereador Wadih Mutran, PP. Dispõe sobre a criação e construção 

de ciclovias e vias parques a serem implantadas em toda a extensão da Marginal do Tietê 
locali 'ada no município de São Paulo e dá outras providências. z\  

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 790/2013, do Vereador Natalini. Estabelece formas de identificação dos plantios 

de mudas compensatórios no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 
Não há inscritos. Projeto relatado. 
PL 821/2013, do Vereador Goulart. Dispõe sobre o Plano Estratégico de segurança, 

de avaliação de risco e de evacuação dos edifícios que abrigam instituições de ensino no 
âmbito do município de São Paulo, e da outras providências. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 855/2013, do Vereador Toninho Vespoli, do PSOL, que estabelece o direito à 
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acessibilidade das pessoas ostomizadas ao uso de banheiros de uso público e dá outras 
providências. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 863/2013, do Executivo. Estabelece parâmetros específicos para a instalação, 

reforma e regularização de equipamentos públicos de educação, saúde e assistência social; 
acresce alínea "f" ao subitem 3.6.2.3 do anexo i da lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 11/2014, do Vereador José Police Neto, PSD. Dispõe sobre a instituição de 

programa de incentivo à utilização de bicicletas através da compensação dos tributos pagos na 
aquisição do veículo em créditos utilizáveis no sistema de transporte coletivo público, incentivos 
fiscais para empresas relacionadas e garantia de gratuidade de serviços para usuários de 
bicicletas no sistema de transporte público. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PR 2/2014, do Vereador Natalini, PV. Estabelece a compra preferencial de papel a4 

reciclado pela câmara municipal e dá outras providências. 
Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada esta audiência pública. 



Folha rl' is,I do Processo' 

°  1"fri 	de  491?  

.....1.1.•••• 

José Roberto We o Brito 
Técnico Administra vo  

RF: 11'133 

	

Ujue. 	
ncsta data clzeurncw*) 

W.Iga rubrcedo 14ob fett.,2 15) Em_11 	/ 

	

iDe 	 eira 
, 



José Robe doi.V3Iné 
Técnico Administra 

Rf: ifigt.,sso n° 	 1(47  
Aparecido 	.a 

da 

"áfa;:azzo Vereador A 

1 

yeador José Américo 
sidente da Câmara Municipal de S Paulo 

Folha n6- 	Processo 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do 

Projeto de Lei n° 489112, que dispõe sobre a atividade desenvolvida pelos catadores de 

mate iais recicláveis e institui o cartão de identificação do catador, que possibilita o acumulo de 

pontos e sua posterior conversão em créditos. 

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, 

acerca do teor completo do projeto de lei, em particular sobre a conveniência da medida 

proposta. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao oficio de 

praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei. 

Presidente da Comissão • e 	ti a Urbana Metropolitana e de 
Meio Ambiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno 



José Américo 
Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

São Paulo, 09 de Setembro de 2014. 

36 - OF-SGP12 
36.00334/2014 

r.. 

Senhor Prefeito, 

. 	Ç 	rs4 
iâÁ 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e 

nos termos do art. 32, § 2°, inciso 111, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 489/2012 de autoria do Vereador Oliveira, que • DISPÕE SOBRE A 

ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELOS CATADORES DE MATERIAIS 

RECICLÁVEIS, INSERE O INCISO IV AO ART. 8 0  DA LEI 13.478 DE 

30 DE DEZEMBRO DE 2002, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO 

DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Valho-me da oportunidade para renovar a 

Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 

consideração. 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

11 SET 2:114 

RECEBIDO 
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DOCREC 
798/2014 

; Senhor Presidente 

■ ; 	 C.:é 3 	 , t.-  
• .-" ' 

I f 

Reportando-me ao ofício ;acima_epig_rafad_o_,..re..lar_o ;  

ao pedido de subsídios formulado pela Comisàão de_Política—Urbana; --.  

Metropolitana e de Meio Ambiente acerca do Projeto de Lei n° 489/12, de autoria 

do Vereador Oliveira, que objetiva dispor sobre a atividade desenvolvida pelos 

catadores de materiais recicláveis e acrescentar o inciso IV ao artigo 80  da Lei n°>. 

13.478, de 30 de dezembro de 2002, a qual organiza o Sistema de Limpeza?;? ;  

Urbana do Município de São Paulo, transmito a essa Presidência, por cópia, os i, 
5:4! 

pronunciamentos exarados a respeito do assunto no âmbito da SecretariaR 

Municipal de Serviços. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 'meusn 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SIVA' 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/G SWIcgs 
Resp 89-t2 
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RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropokitana e Maio Ambiente. 
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Processo n2  2014-0.260.830-2(01 vol.) em 02/10/2014 (a) 	 ceiys  

• AMLURB — Assessoria Jurídica 
Sr.gt Assessora, 

Assunto: PL n 2  489/12 — Dispõe sobre atividade desenvolvida pelos catadores de materiais 
recicláveis, insere o inciso IV ao art. 82  da Lei n2  13.478/02. 

Através do Decreto 54.991 de 02 de abril de 2014, foi criado o Plano Municipal de 
Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos- PGIRS. 

"0 PG1RS prevê, em atendimento à priorização da recuperação dos resíduos secos, 
a ampliação da capacidade produtiva de centrais de triagem já implantadas em pequenas áreas 
(10 unidades em espaços públicos ,cedidos, com capacidade de processamento de 390 toneladas
por çlia em conjunto com outras cooperativas contratadas) e, em grandes áreas, a instalação de 
centrais de processamento da coleta seletiva de resíduos secos (4 unidades: distribuídas 
regionalmente, com capacidade para 1.000 toneladas por dia)."Cumprirt papel essencial para os 
avanFos na gestão dos RSD Secos a organização do "Fundo de Logística Reversa e Inclusão dos 
Catadores" do qual são aspectos importantes: 

• A oferta às cooperativas conveniadas da adesão a contratos padronizados; 
• O investimento na organização de novas cooperativas; 
• O estabelecimento do Preço de Referência para apoio e aquisição dos 

materiais dos catadores avulsos; 
• A indução à regularização da atividade dos sucateiros e ferro velhos 
• A comercialização dos Certificados de Logística Reversa; 

As metas do PGIRS foram discutidas e definidas em processo posterior à IV 
CMMA, em Oficinas Técnicas desenvolvidas em novembro/2013, e vinculadas ao período de 20 

• 
anos, estabelecido como vigência deste PGIRS. 

Este texto acima, são partes do PGIRS. Acesso pelo site da Prefeitura de São 
Poulo. 

Dando conseqüência as tarefas e metas estabelecidos no Plano, a AMLURB 
publicou a Resolução 28/AMLUR8/2014, que criou o FUNDO PARA IMPLEMENTAÇÃO DA COLETA 
SELETIVA DE SECOS E DA LOGÍSTICA REVERSA COM A INCLUSÃO SOCIAL DOS CATADORES DE 
MATERIAIS RECICLÁVEIS, que é administrado por um Conselho Gestor formado pelo Poder público, 
Sociedade Civil e os Catadores e operado através de um Agente Operador. 

Através deste fundo será implantado o novo Sistema de Coleta Seletiva do Cidade, 

o 

TJAPDP/t c 
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Thais Bentim de Carvalho 

AMLURB - DPD 

RF: 39 

que prevê entre outras coisas a remuneração dos catadores pelos serviços prestados ao nosso 
município, quanto a retenção e reinserção na cadeia produtiva de frações importantes dos 
resí uos gerados por todos. 

'VA idéia apresentada pelo projeto de lei embora de intenção louvável não nos 
possi ibilita dar parecer favorável por falta de definições importante quanto a operacionalização e 
aplicação...da . proposta, indicação da origem dos . recursos que, custearão os. créditos e 
principalmente quanto ao prazo para implementação. ;".: • 

4: Quanto às definições dos catadores e suas funções; guardam em nosso 
ente dimento concordância com as definidas na Política Nacional de Resíduos Sólidos- PNRS. 

Outro fator importante diz respeito a quantidade e qualificação dos catadores e 
catadoras em atividade na Cidade de São Paulo. O diagnóstico apresentado no PG1RS nos informa 
a exiistência de 5.000 em atividade, porém este número é questionado por entidades como o 
Movimento Nacional de Catadores, que diz ser perto de 20.000 a quantidade de: catadores e 
catadoras. A AMWRB, através de convênio com o Ministério do Trabalho e Emprego - TEM, por 
meioda Secretária Nacional de Economia Solidária - SENAES, realizará uma pesquisa para 
identificar dual é o real número e suas condições. 

Por último, informamos que esta Autoridade Municipal estdensejando todos os 
esforços para a implementação do PG1RS, que objetiva além de fazer a melhor Política Pública na 
Gestão dos Resíduos Sólidos, garantir que os Catadores e Catadoras de materiais .  recicláveis sejam 
incluídos e protagonizem a conquisto de melhores condições de Trabalho e aumento de suas 
renda i  

. ,,,,,„„....• 	. 	. 	1 .....„„„,....,,'. .r.  . 	
. • ., , 

1_ i . ". • 
.,, 	• 

5, 
TJAPDP/tb 



Processo no:, 2014-0.20.830-2 	" 	. em 02/10/2014 (a) . 4: jr1142.  
• 

• . 	• 

CÓPIA  AMLURB/PRE, 

S. Chefe de Gabinete' 
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PREFEITURA DE • 

SÃO PAULO . 
SERVIÇOS 

, 

' 

. 	 .• 

. • 	 . 

•• Trata -o presente de , solicitação.  da Assessoria Especial do Gabinete 
SGM/ATL. de analise e manifestação fundamentada sobre o PL n°489/2012 . " 

„ 

' Instada a se posicionar a Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento 

desta Autoridade Municipal de Limpeza Urbana aafls. 11/12, expôs entendimento sobre o 

tema. 	••. 	 . • • 
• .• 

Esta assessoria acompanha a manifestação da área técnica ,que em síntese 
. 

, 	Artigo :;1° e. . 2° - conceito e importãncia da atividade pelo catador, . 

devidamente contemplada na Política Nacional de" Resíduos Sólidos P.NRS, Lei Federal n° 

12.305/2010 e PGIRS, -Decreto n°,54.991, de 02 de abril de 2014.. ' 	 • 

' 	. • Artigo 30  --Tcláusula Constitucional pétrea'  

Artigo. 4° e Artigo 5° 'Primeira parte ..- contemPlado . pelO convênio'firmado 

entre, esta Autoridade Municipal de Limpeza Urbana com Ministério do Trabalho e Emprego .. 

_ TEM, por meio da Secretaria Nacional de Economia Solidária realizara censo .e . registro dos • • 
catadoreS e catadoras da Cidade de São .  Paulo, alem da Resolução 'n° 23/AMLURB/2014 , 

objetivando certificação das cooperativas e' associações de Catadores e catadores da Cidade 
‘, 	 • : - . . 

de 'São Paulo. ,  , 	• 

••••. 

' 	• 	-Artigo.5°. Séguncla parte é 6° os catadores. e catadoras da cidade de São 

Paulo poderão vender, os materiais cblétadoà' e triados á preços referencias ao Fundo 

Municipal para' Implementação 'da Coleta Seletiva de Secos e da Logística . Reversa com . 

inclusão de Catadores de Materiais Recicláveis,; sendo certo que cada-  tipo de material tel • 

sua cotação ( preço referência). 	: 
• . 

. 	 ' 

.• 	 • • 



- 	 • • 	 • 	
. 	 • 	 ,. . 	 • 

Sãà Paulo; ern0.2/1.0/2014. 	.:„ 
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. 	. 	• ••: , -- 	. 	-iss -179/-. -  
Processo  no 20140.260.830-2 	, 	,. 	. em 02/10/2014 (a)  ..t  . .' 	 .2  . 0,• - • _ 	 Z 	'0:-/. . 	• 

. 	...• - -.';' '.- Artigo, ,-'7 0  "-,-, No Momento da. 'entrega do. 'material; sérit1,5' ada` a •• • 	
i 

contraprestação em moeda corrente - '• 'I . , . . . . 	.. .. 	. • . 	, 	• 	• 	( 	 • . . 	• 

• • 	•• 	Artigo '8° -.. às , Catadores ' e catadoras de; Materiais . recicláveis .  estão • - • 

	

.. 	,-/ 	 . • 	• 	-. 	• 	 N 	 a 

. . contemplados pelo inciso I do artigo 8° da I." --ei Municipal n° 13.478/2002, • • , 

• • . • • •Artigo 90  e 11-1urna vez combatidos 'Os demais a. regulamentação mostra-
.. 	. 

• . Artigo • 10 o -projeto do legislativo carece". de, indicação "çlà‘ 'origem dos:. 

• recursos que custearão Sua eXecução. 	 • • 	• , • , •' 	• • . • . 	. 
• • 	• 

• • • • •• 	 • 	 • 	 • 	 • • 	. • • 

Sendo o que nos cabia, :nada mais a se tratar, encaminhamos para 

superior , análise, e posterior encarninham.  entO à Secietaria Municipal .de • Serviços, ' Para . 	, 	 . 
posicionamento conclusivo' daquela Pasta sobre a propositura •  • 	 . 

• 

• Ana Karina' 	Nouer 
. OAB/SP 221.557' 

. 	 - ' Assessoria Jurídica- 
AWILURB , 

• 

	

se desnecessária. • 	 • 	• 	• 	 . • , 	, • • • , . • 

	

, 	. 	• 



Folha n° ÇÁ) du Prooesso 

.-11519 de? 

	

G
.PRSFEITURA DE 	 SECRETARIA DE SERVIÇOS -  - 

	

SAO PAULO 	..'AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 
[RIMOS 

. 	 • • . • • • 
• • • • 	 • 

• • 	• 	• 
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943.601 	" 
• • R 62.°' 	• • 

• • 	 LUR5. (iO4)  
Assunto: Pedido de subsídios  - PL 489/12,- .- Dispõe sobre a atividade ;deserivolVid a es catadores de . • 

- 	Materiais recicláveis, inse're'O'Inciso IV ad ..ardgo 8 9  da Lei 13A78 de 30/12/2002, que dispõe sobre 

a organização dá Sistema de Limpeza Urbana do Município de São PaulO se dá outras prOvidências, -• • 
. 	 ' 

. 	 • 

•1-  

A r 

04f/A  
- t 	- 

eira 
SGP-12 

. 	 • 	 • 

,SES-GAB .  
• s. • Senhor' Ch 

." 

, .• • 	 . 	 . 

afecte Gabinete, 

• • 	 . 

• • 

. 	 • 	 . 	 • 	 .• 	 . 

. 	 • 	 . 	 . 	 • 	 .. 	

„ 

• • 

•- : 

o.• 	
: . 	. • . . Ematenção Ào pedido de subs'ictiOs à folha n. 2  03, apresentado pelo Presidente da ' 

. 	• 	. 	. 	. 	, 	.. .. 	, 	. 	. . 	. - 

• • Comissão de Política Urbana,. Metropolitana e 'de Meio Ambiente, SGM.-ATL 'RI Solicita -  à folha ni 07, , • 

	

.. . 	I  
manifesta9d.fundamentada e conclusiva de nosas áreas técnicas e jurídica da íntegra do' Projeto de Lei 

: 	. •,-• 	 , 	.• 
- n.2 489/121  principalmente quanto dpertioéhcia da medida proposta. Posto isto, infornárinos o que segue: 

„ 	• 	•• 	. 	. 	• 
• é 	 " 

..• 	• : 

 

Instada a se .manifestar,. á Diretoria. de Planejamento e Desenvolvimento se ' • 

manifesta acerca do assunto sob folhas n: 2s  11/12, e em suma, salienta que tal assunto já se encontra -• 

	

. 	•-. 	. 	 • . 	. 	• 
contemplacjo no Plano Municipal de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos— PGRIS, instituído por meio do' 

Decreto n. 9  54.991/2014.... 	..' 	•• 	• 	• 	• • 	
. . 	. 

	

. 	• ... 
. 	., 	• 	• = 	• 

• • 	Na sequência, às folhas - n...13/14, a Assessoria Jurídica • acompanha o 	••
.• 

' 	 . 

. 	 ; 	 . • 

. entendimen .. 	• 	. o da nossa área técnica, e acrescenta suas considerações acerca do asàunto. . ••• 
. 	. 	, •. . 	• 	. 	 . 

	

, 	 - 	 • 

- • 	Neste contexto e corroborando com as informções;prestadas por nossas áreas 	• 
..• 	• 	•• - 	• • . 	.• .• 	

. 	. 	• 
. 	. 

técnica e jurídica, retornamos o presentenoà termos da manifestação exarada à folha •n.2  08, para ciência e 
r • 	 •. 	 • ••. 

	

elaboração de resposta a SGM/ATL III••• 	. 	 . 	• 	••• 

. 	 • • 
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Folha de informação no 

em 06/10/2014 '(a) 

itsUnPtirta 

Seçao ii 
- I 

n°. 489/2012, que objetiva dispor sobre a 

Do rocesso n.o 2014-0.260.830:2 . 

INTERESSADO:  SGM/ATL „P..  
AS UNTO: 	Projeto de Lei 

atividade desenvolvida pelos catadores de materiais recicláveis e' 

inserir o inciso IV no artigo 8° da Lei n° 13.478/02, que dispõe' 

sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do 

Município de São Paulo e dá outras providências. 

SES-AJ 

Senhora Assessora Chefe, 

Trata-se de pedido de .informa0ea; feito pela 

• Cámlra Municipal de São Paulo à Prefeitura do Município de São Paulo, acerca 

do Projeto de Lei n° 489/2012, no sentido de analisar o teor completo do projeto, 
1 

técnica e juridicamente, e se manifestar acerca da conveniência dà 'medida 
1 

proposta. 

Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB foi responsável por elaborar 

respos
1
ta à Secretaria do Governo Municipal - SGM/ATL, manifestando-se em 

senti4 contrário ao Projeto de Lei. • 

• Segundo a referida autarquia, faltam definições 

importantes quanto a operacionalização e aplicação da proposta, indicação da 

origem\ dos .recursos que custearão os créditos dos catadores e do prazo para 

implementação da proposta. 

• \ 	
Em relação ao registro do catador 'de material . 	. 

reciclávfI, previsto pelo art. 4° do Projeto de Lei, informa a autarquia que já existe 

um convênio firmado entre ela e o Ministério do Trabalho e Emprego -- TEM, que 
1 

visa, por meio da Secretaria Nacional de Economia Solidária, realizar o censo e 

registro dos catadores e catadoras da Cidade de São Paulo, e que a Res' olução . 	. 

• ARNMSC/vbre 
Cota SGM ATL 8302 

Devido à matéria do Projeto de Lei em questão, a 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

Cl Redrigu41  

em 06/10/2014 (a) 	• rir" 	Sego 13 

ES - ÁLJ 
as cooperativas de catadores da C . ó ade de 23 /AMLURB/2014 objetiva certificar 

São Paulo. 

• Desta feita, concordamos integralmente 

manifestação da AMLURB e, em face do exposto, manifestamo-nos 

com a 

Do Processo n.o 2014-0.260.830-2 

JUL 	MOURA° SILVA 'UTOLO 
AB/SP n° 300.730 
soria Jurídica - SES 

De acordo. 

A1J43SANtSRA RDSSiNI 
Assessoka Jurídica Chefe - SES 

Procuradora Municipal 

contrariamente ao Projeto de Lei apresentado. 

São Paulo, 06 de outubro de 2014. 

o 

ARNMSC 
Cota SOM ATL 1130-2 
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Folha n's41._ do Processo 

n° 

INTERESSADO:  SGM/ATL 	 • 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n°. 489/2012, que objetiva dispor sobre a 

atividade desenvolvida pelos catadores de Materiais recicláveis e 

inserir o inciso IV no artigo 8° da Lei ri° 13.478/02, que dispõe 

sobre a organização do Sistema de Limiieza Urbana do 

Município de São Paulo e dá outras providências. 
. 	. 

SGM-ATL 

Seilihora Assessora Especial, 

Restituo o presente a Vossa Senhoria com as .manifestações . da 

Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e da Assessoria Jurídica 
. 	• 

desta Pasta, que acompanho: 

Assim, esta Secretaria se posiciona contrariamente.à aprovação 

do Projeto de Lei n° 489/2012, de autoridade do Legislativo. 
• 

São Paulo, 06 de 'outubro de 2014. 

UNDO_ UINO 
/ Chefe • e Gabinete 

pecretaria Municipal de Serviços 	• 

• AR/JMSC obro 
Com SOM ATI. 830-2 
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- --. RF."101.. ore. 5 	uF-12 
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Técnko 
RF ride; 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA 
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°0489/12 

k 	nt.3 

cliellsi 

Trata-se do projeto de lei n° 0489/12, de autoria do nobre Vereackir s blWeiráf' 
Dispõe sobre a atividade desenvolvida pelos catadores de materiais recicláveis, e da 
19utras providencias. 

A propositura tem como objetivo reconhecer a atividade dos catadores de materiais 
recicláveis como fundamental para a manutenção do meio-ambiente. Além 'disso, o 
Projeto contribui com a conscientização da população acerca da necessidade da 
reciclagem e para o combate à poluição, por meio da inclusão social deste importante 
segmento da sociedade, que tem na reciclagem o seu modo de vida. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, manifestou-se pela 
Legalidade do Projeto de Lei, por meio do Parecer n° 142/2014. 

O projeto institui também o cartão de identificação do catador de material reciclável, 
que possibilita o acumulo de pontos e sua posterior conversão em créditos. 

Ante ao exposto, considerando a relevância da presente iniciativa, a Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao Projeto 
de Lei n°0489/12. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em /q• 1• 14  

. 17-01554/2014 
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